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RELATORIO 


guíjiislos r gijnifisfiims Jsenhorcfi gjejirrsínlnntrs it¡t |lncño. 


•»., ■. ’ *.. • , 

enho expor-vos a direc?3o que aos negocios inlernacionacs do Impe- 
rio tcm dado o govcrno imperial no periodo decorrido da apresentagSo 
do ultimo relalorio deste ministerio. 

Gravcs assumplos occupárao a allengao do govcrno imperial nesse curto 
prazo. 

Tendo já algunsdelles sido objeclo delargas discussOes no parlamento, 
terei cumprido o preceilo da lei rcsumindo, nesla occas¡3o, o quese lia 
passado dc mais ímportante neste ramo do scrvigo publico. 

Parte politica. 

Tcndo sido aceila, por parlc do governo brilannico, a graciosa mediagSo offe- 
recida por S. M. Fidclissima para sc realarem as nossas inlerrompidas rclagües 
polilicas eom aquclle govcrno, resolvcu o de S. M. o Imperador aceilar tambem 
por sua parlc a rclerida mediagao. 
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Conlim'm u' sor iuvioluvol a obsorvuucia tlu noulmlidado, qnc dodarmi o govorno 
impcrial assumir nn dcploravcl liitn que infclizinonlc aintla subsislo nos lísíados- 
Unitlos tla Amcrica do Norlc. 

líeni quc siga o govcrno impcrial a polilica da mais complcla abslonc3o, 
nas tlissongfícs intcriorcs e condiclos cxlcrnos dc scus vizinhos; lodavia cir- 
cumstancias pondcrosas cxigirHo quc dirigisse uin ullimo appcllo ainigavcl uo 
Estado Oriental do Uruguay, parao quc nccessario Ibi cnviaruma missiío cspecial 
áquclle Eslado. 

Em outro capilulo tlo presenlc rclatorio, cxplico-vos os molivos quo determi- 
nárílo a resolugao á quc me refiro. 

Dirci cnlretanto, desdc já ccmrcsumo, quc oobjccto c o fim da misslío especial 
óunicamenlc conseguir a solugao devida ás juslissimas rcclamagOcs quc lemos pen- 
tlenlcs perante ogovcrno orienlal, e a adopgaodas providenciasprccisaspara garantir, 
como cumpre c as proprias lcis da Republica promeltcm, a vida, a honra c a propric* 
dade dos Brasileiros residenles no scu lcrritorio. 

A Republica Argenlina tem hoje um minislro acrcdilado ncslacdrtc, encarregado 
principalmente de enlender-sc com o governo imperial sobre os meios de ser 
levado' á effeito o tralado definilivo de paz para complemento da convengao 
preliminar de 27 de Agoslo de 1828. 

A consolidagSo da divida que tem para com o Imperio a Republica Argcntina, 
c o modo de serella amortizada, capital e juros, tem sido objectode ajusles ccle- 
brados em Buenos-Ayres. 

Estesajustes dependem ainda dadcfinitivaapprovagSo dogoverno imperial. 

0 governo argenlino mostra-se disposlo a exlcnder ás reclamagOes brasileiras, 
porprejuizos de guerra, as mesmas concessücs com que forSo já attendidas as que, 
peranlc elle, fizcrSo valer oulros govcrnos. 

É-me salisfaclorio ler dc ^communicar-vos que na Republica Argenlina g jzSo 
os subdilos destelmperio de lodas as garanlias sociaes. 

Aindal nSo pudérao scr cncelados os trabalhos da demarcagao das nossas fron- 
teiras comas Rcpublicas do Perú e Venezucla. 

0 govemo imperial procurou, por um regulamcnlo provisorio, conccder á na- 
vegagSo e commercio peruano em toda a exlensSo do litloral brasileiro, as 
franquczas c isengoes por ora possiveis, salisfazendo nesla parle ao disposlo no 
art. 2”da convengSo lluvia! de 23 de Qulubro dc 1858. 
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As providcnciiiH contichis ncsso r<!(j¡ulumcnto o o dcsenvolvimonto quo dlaspor 
vcnlura cxijao, cstao poróm ainda depondenlcs dc commum accórdo nos tcrmosdo 
art. i)"da mcsma convcngao. 

Estas vanlogcns podem scr cxtcnsivas á Hcpublica de Venczuda, logo quo so 
disponha o rcspcctivo governo a cntrar em iguaes ajusles com o govorno impcrial. 

0 govcrno imperial, como sabcis pelo addilamento ao ullimo rdatorio qucapro- 
scntou á assombléa geral meu antcccssor, tcm rcsolvido lornar a navegagüo do rio 
Amazonas.no littoral brasilciro, franca á todas as bandciras, 

A realisagao, porám, desta importantc medida ficou dependenledo vosso con- 
curso, c dos mcios que fossein postos á disposigüo do Igoverno para prover conve- 
nientomcnlc á scguranga e fiscalisagüo, quc exigem os direitos do Imperio. 

As convengOes considares, celebradas com a Franga, Hespanha c Portugal, tém, 
infelizmcnte, suscilado qucslOes ein alguns casos sobre a competencia dos consu- 
les desscs paizes na arrccada?3o c liquidagao das horangas de seus compalriolas 
que fallecem nolmperio. 

Tomando este assumpto na considcrag,5o quc mcrece, trata o gOYerno imperial 
de resolvé-lo convcnicntemente. 

0 govcrno do Pcrú dirigio ullimamenle'á alguns outros governos das Republicas 
I lispano-Americanas uma circular, convidando-os ií formar um congresso, que estreite 
as relagOes de todas e resolva as questOes susciladas por seus respeclivos interesses. 

Igual convile foi feito ao governo imperial, em nola do ministro das relagOes 
exleriores do Pcrú, datada de 11 de Janeiro do corrente anno. 

0 governo imperial, adherindo á esle pensamento, n3o deixará dc corresponder 
dcvidamenle por sua partc áquellc convilc. logo quc sc assenle na basc destas 
negociagOes, c scjao conhecidas as disposigOcs dos oulros Eslados conlerraneos. 


l)«tc dc S. A. 1. a princcza Sra. 1). Januaria. 


ISo addilamenlo ao relalorio dcsla reparligilo do anno proxiino passado, commir 
nicou-voso mcu illustrc anlcccssor quc, tcndo SS. AA. II. oSr. Conde c aSra. Con- 
dcssa d’Aquila rcsolvido lixar sua residcncia lora do lmpcrio, se haviüo suscilndo 





duvidns solins n iiilclligoncia do nlguns nrli|»os do rospeclivo frnlndo mnlrimonial, 
lcndo o govcrno impcrinl e Suns Allczns lmpcriaes cliogado «í uin nccdrdo á rcspeilo 
da qtic sc reforia ¡i sulirogagílo da hypollicca cspcciol ipic, cm gnrantiu tlo dole, sc- 
gundo a cslipulnc&o doarl. 3“ da convcngflo addicional dc23 dc Abril ilc 1844, l'óra 
cslabclccidn no morgado insliluido cin Napolcs, c incncionnda no nrl. 12 do rclcrido 
Iralado. 

Cabc-nic agora dizcr-vos quc eslá rcsolvida a duvida quc vcrsava sobrc o pudrilo 
monetario, scgundo o qual dcvia calcular-se o valor do dolc. 

Tendo ouvido o govcrnoo parccer das sccgOcs rcunidasdos ncgocios cslrangoiros, 
da justiga c da fazcnda do consellio dc eslado, c allcndcndo ao verdadciro scnlido da 
eslipulagflo final do art. 11 do tralado inalrimonial, e da disposigflo do arl. 11 da lei 
dc 29 dc Sclembro dc 1840, cnlcnde dcver-sc rcgular nquellc valor pclo padrilo 
monelario quc, em virludc da lci dc 8 dc Outubro dc 1833, vigorava na época cm 
que foi celcbrado o Iralado, c nño pelo quc poslcriorrncnte fixou a lci tle 11 do 
Solombro de 1846. Tralará, pois, o govcrno imperial dc rcalizar por aquellc modo 
o pagarnenlo do referido dole, usando da autorisayño quc llie confcrio o § l'doarl. 
22 da lcideOdc Selembro dc 1862, logo que o habililardes com os fundos ncccssa- 
rios, elcvando o crcdilo íixado no inesmo paragrapho. 

Conlinúa, finalrnente, o governo a procurar enlcnder-sc com Suas Allczas Impe- 
riacs relativamente á compensagño pelo gozo quc tleixárüo dc lcr dos terrenos indi- 
cados nos §§ 3°, 4° c 5° do art. 7° do tratado. Sc nao o conseguir, sujeilará a qucslao 
á decisño do poder legislativo. 

Nestas circumslaacias, foi prcciso prorogar novamenlc a licenga concedida á Suas 
Altezas lmperiaespara residircm lóra do lmperio. 


Hcdiacáo dc S. H. Ffdclissima para o rcatamcnto 
dc nossas intcrrompidas rdacocs com a Grá- 
Brctanlia. 

O mcu illustrc anlecessor, no scu jú cilado additamcnlo ao ultirno Rclatorio 
quc aprcscntou á Asscmblóa Geral. informou-vos circumslanciadaiiicnlc tlo quc 
occorréra sobrc cslc assumplo. 
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Ilojo vcslu-ivK! apcniis acrescciilar quo, loudo sido aceila pclo govcnio l»ri- 
launico a riictlia^no gniciosarnonle oflcrccida, o govcrno impcrial por sua purlo 
lainhcin a accilou, o conlia tpio o nclo do S. M. I l 'idclissirna Irará cin hrcvc a 
dcscjada soluvao. 


ilacócs d« llrasil com a Rc-publica Oricnlal 

tlo lirnpay. 


Couiliclo enlre o Gslado Oriciilal c a licjmhUca Arijentina. 

H conhecido o rcsullatlo da rnissao conlidcncial qne o govcrno irnperial julgou dcvcr 
criviar a Bucnos-Ayrcs nos lins do anno passado. 

So, fclizmenlo, acudindo ao nosso rcclamo, o govcrno argcntino loi prompto e:n 
dar todas as provas o segurangas prccisas para rcmover as apprchcnsóes e rcceios quc 
inanifcslára o govcrno doEslado Oriental sobrc a neulralidadc daquclle governo cm 
rela^ao aos aconlccimcntos quc se passavSo no mesmo Eslado, é lodavia para senlir 
que níío surlissent os devidos e dcsejados cfleilos as negocia^Oes nessc senlido 
entaboladas e concluidas em Bucnos-Ayres enlre os dous governos, haventlo pclo 
conlrario surgido novas complicagfies. 

MotivárSo ellas duas ouíras rnissOes, a do Sr. D. José Marmol por parte do governo 
tla Rcpublica Argenlina, c a do Sr. Eduardo Thornton, minislro dc S. M. Britannica 
cm Buenos-Ayrcs. 

Ambas forao, porém, malogradas; a primeira por nao chcgarem os dous govcrnos 
a um accértlo sobrc os prcliminares da negocia^Oo, c a oulra por n5o sc prestar o 
govcrno oricnlal a cntrar cm discussao diplomalica sobrc os aconlecimenlos quc 
haviSo oecasionado a inlerrupgao de suas relacoes com o governo argcntino, á mcnos 
que n5o abrisse esle inao do armarncnlo tla illia de Murlim Garciac das medidas que 
havia adoplatlo para im[ietlir a passagcm de quolqucr navio de guerra oricnlal. 

Bcfcrindo-sc o governo oricnlal a cste ullirno faclo, e qualilicando-o, cm irrna nola 
que á 12 de Eevoreiro do correalc anno dirigio á legat;5o impcrial em Monlevidéo, 



conio umu violagíío llagranlo ilos paclos vigontcs com o lmpcrio o a Rojnililica 
Argcnlina, rcclnniou tlo govcrno dc S. M. olmjieratlor provitlencias adcqiuulus para a 
complcta nculralidade da dila illia. 


Frincipios c inlclligciicia tlos tratados solirc as condicócs coiu 
quc dcyia scr possuida a illia dc Dlarlim Garcia. 


A reclamagao l'undava-sc nas disposigOes dosarls. 18 dosTraladosde 12 dc Oulu- 
bro de 1851 c7 deiMarQO dc 1830, celelirados cnlrc os trcsEslados. 

Reconhecérao as altas parles contraclanles no primciro daquelles tralados quc a 
ilha de Martim Garcia podia p6r embaragos c impedir a livre navcgagao dos alHuen- 
tcs do Rio da Prala, em que s3o interessados todos os ribeirinhos, e a conveniencia da 
neulralidade dadila ilha em lempo de guerra, quercnlre os Eslados do Prala, quer 
enlre um dellcs e qualqucr oulra polcncia, em utilidade commume como garanlia da 
navegagao dos referidos rios. 

A mesma garantia lornou-so exlensiva, pelos tralados de S. José de Flóres de 10 de 
Julho de 1833, á Franga, Inglaterra e Estados-Unidos. 

As eslipulagoes á quc acabo de alludir tivcrüo por fim, sem prejulgar a queslüo 
de dominio e soberania que tinha de ser rcsolvida exclusivamenle enlre os Eslados do 
Rio da Prata, assegurar, quanto l'osse possivel, a neulralisagüo da ilha de Marlim 
Garcia, e prcvenir que fosse clla occupada por qualquer delles, eslorvando a nave- 
gagüo daquelle rio c de seus conlluenles dcclarados livres por tratados os mais so- 
lemnes. 

JN T üo sc impedio nem se permittio o seu armamenlo: houve apenas um volo e um 
accórdo entre as parles contractantcs para ohler daquellc que estivessc dc posse 
da ilha o consentir na sua neutralisagüo ein lcmpo dc gucrra. 

Disculio-sc esle assuinpto, pela jirimeira vez formalmcnle, em 1859, quando a 
provincia de Rueuos-Ayres, cm desinlelligcncia com a Confedcragüo c a Rcpublica 
Oriental, armou e forlificou a ilhade Marlim Garcia com a inlengüo manifcsla dc l'azer 
della a base de suas opcragOcs militarcs. 




Daiido os govornos du Confcdcrncflo o lístado Oricntnl ií esto facto um alcanco 
inlornacionul quo nüo linha, cxigirao do govcrno impcriul quo inlerviossc para o 
dosarmamcnto da ilha o emprcgasso mcsmo a forQ» sc a sua inlimaQtlo n3o fosso 
allcndida. 

Comqnanlo o govcrno impcrial nSo so julgassc autorisado por virludc dos tratados 
cxistcntes á cmpregar mcios cocrcilivos para obrigar Duenos-Ayrcs a desarmar c 
desoccupar Martim Garciu, pois quo ú tanto nao se élevavao os effcitos dos compro- 
missos conlrahidos por esscs aclos inlernacionacs, todavia, apreciando devidamente o 
seu alcance, e reconhcccndo que o armamenlo poderia attrahir para alli hostili- 
dades quc prejudicassem a navegagao e commercio dos neulros, procurou por todos 
os mcios suasorios couvencer o governo dc Buenos-Ayrcs das vanlagcns de a neu- 
tralisar. 

Ncnlmm resullado, porém, teve csla negociacSo. Sobrevcio a convengüo de paz de 
H de Novembro dc 1859; rcorganisou-se a Republica Argentina,e manlevc esta o 
direito dc occupar c armar a ilha sem nenlium outro correclivo mais do que lorna-la 
intciranienle inoiTensiva ú livrc navegagao dos rios Uruguay e Paranú. 


Apitlicaeao dcstcs principios «i qucstáo actnal dc armamcnto 

de Martim Garcia. 


No conccito do ministro das relafOes exleriores do Estado Oriental, a posi?5o que 
alli tomou ultimamentc o governo argentino constitue uma ameaga permanenle 
contra a Republica, tendo por nalural offcito debililar os esforgos quc fazia o go- 
Yerno legal para comprimir a revolutfto e prcstar indirectamente á esta poderoso 
auxilio em prejuizo de sua soberania c independencia. 

Considerando o govcrno imperial a reclamagüo dirigida por aquelle ministro á. 
lcgagío impcrial em Montevidéo, n3o duvidou comprazer ainda uma vcz com os 
desejos do governo oriental, solicilando explicagOes do governo da Republica 
Argenlina á semelhantc rcspeito. 

Nao exigio, porém, nem podia cxigir, deste govcrno o desarmaraeiito da ilha, 
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cujas condigñcs tinhao ainda doscrrcguladus, do coininum accórdo, onlro os listados 
ribcirinhos c as polcncias signalarias dos Trulndos do 10 de Jullio de 18‘i'l. 

No inlcrcssc du paz c para prcvcnir complicnQOcs quo poderiíío rcsullar do arma- 
nicnlo para o proprio govcrno argcntino, inaniicsloii o govcrno iinpcrial a convc- 
nicncia dc rcmovcr-sc mais cslc clcincnlo dc discordia nos conílictos inlelizmcnlc lao 
lrcqucnlcs no Rio da Prnla. 

0 objeclo da inlcrvcngíío olíiciosa do govcrno dc S. M. o Impcrador nesle inci- 
denlc parcce tcr sido conscgi'.ido coin a seguranga dada pclo minislro das rclagBes 
cxleriorcsda Uepublica Argcnlina, nas confercncias que com S. Ex. tcvc o ministro 
brasilciro cm Jiucnos-Ayrcs, de que n3o cra a inlcngilo doscu governo altenlarconlru 
a sobcrania c indepcndencia do Estado vizinho, ncin impedir a livrc navcgagSo e 
commercio estrangciro com as medidas cocrcilivas que havia preparado para obter 
daqucllc Estado rcparagao dos aggravos feilos á nuo3o argcnlina, ainda dependentcs 
de uma solugao amigavel. 

Estas mcdidas n5o lóm entrelanlo lido as consequencias dc quc lanto se arrc- 
cciava o govcrno da Republica Orienlal do Uruguay: a illia de Martim Garcia licou 
de facto desarmada. 


ManifcslacOcs tliplomalicas para a cclcbracao <lo tratado 

(icíinitiYo dc paz. 


A Republica Oriental do Uruguay, priñcipalmcnle interessada na solugílo desla 
questao, tem por mais de uma vez manifcstado o dcsejo de vé-la resolvida. 

Correspondendo á essc desejo o lmperio c u Rcpublica Argenlina, clicgou a 
celebrar-se nesla córlc entrc os tres Eslados o tralado dc 2 de Janeiro dc 1859, 
que nüo recebeu porém a ralificagao dos governos das duas Rcpublicas. 

Actualmente acha-se nesla córle uma missao da Repuhlicu Argenlina , cujo 
objccto cspccial é o assumplo á quc acabo dc alludir, c uo qu;\l, como lhe cumpre, 
ha de o governo imperial prcslar a dcvida altcngao. 
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Objccto ospoctal á que compi'o attondor nostc íyustc. 


A maior parlc das comp]icaQi5es intcrnacionaes na Republica Oriental do Uru- 
guay, procedem da falta de seguran?a que encontrao o commercio e os intercsses 
estrangeiros naquclla Repulilica. 

Além, portanlo, dascslipulagOes que se referem á organisagao politica daquelle 
Estado, coino complementoda convengao preliminar de paz, convém muito atlender 
na negociagao de que setrala, á sorle dos cstrangeiros que alliresidem,e assegurar-lhes 
o pleno gozo dasgarantias que Ihes concedein os arts. 130, 134,135 e 136, 140, 
142 e 143, 144, 143,146 e 147 da sua Constituicao. 

As disposigOes nesse seulidoconsagradasno art. 11 do Tratado de allianga de 12de 
Outubro de 1851, e repetidas no accérdode 5de Agosto de 1854, nüo passando de 
meros Yotos sem o menor resullado pralico, süo por isso mesmo, e pelo que lem 
demonslrado a experiencia, pouco salisfactorias. 

Se forSo ellas inellicazes paia salisfazer ás exigencias inlernacionaes, durante 
todoo tempo da intervengSo brasileira para a suslenlagao da ordem publica naquelle 
Eslado, a sua insuíliciencia veio lornar-se ainda mais sensivel depois que terminou 
aquella intervencao, e teveo Imperiode manter-se na mais complela abslengao nas 
dissengOes inlestinas da Republica. 

Substituir aquellessiinples votospor providencias adequadas aos avultados e im- 
porlantes intcresses, que tém os subdilos Brasileiros no lcrritorio orienlal, foi em 
1857 e 1859 o pensamento do governo imperial. 

É esle ainda hoje o alvo da politica brasileira, e o unicomeio de (icaie>n restabe- 
lccidas em basessolidas asrelagoes entre os dous paizes. 
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Devcr indcclinavel do lírnsil dc protcjjcr os scus subditos 
i'csidcnlcs no Estudo Oricnlal. 


A politica do Impcrio, dc activa, passou a ser, como acabo dc expór-vos, desdc 
I8b7, de abstenQao c neulralidado n.lo só nas dissengOes c conlliclos externos, 
como nas lulas inleriores daquella Ucpublica, sem prcjuizo, porém, dosbons oílicios 
e apoio moral que cslivesscm os scus agcntes no caso de poder prcslar no inlercsse 
tla paz, e sem prejuizo lambem de scus compromissos intcmacionacs e da prolcccOo 
devida aos subditosBrasileiros. 

Esta polilica foi invariavelmenle seguida na luta aclual, níío só pelas auloridades 
da fronleira daprorincia dc S. Pcdro do RioGrande do Sul, como pclos agenlesbra- 
silciros no Rio da Prala. 

0 meu illuslre anlecessor já vos inforinou do proccdimcnlo quc tóm lido aqucllas 
auloridades com os revollosos asyladosno tcrrilorio do linpcrio. 

Devo agora communicar-vos que o mesmo rigor lcm sido observado cm rclagüo 
aos snbdilos dolrnperio, transgressorcs das ordens cxpedidas pelo govcrnoimperial, 
responsabilisaiulo-se os que luin esposado a causa do general Flores, quando calieni 
sob a acgfio daquellas auloridades. 

N T os conlliclosentre a Republica Argenlina e o Eslado Orieutal ncnhum pcrigo lia 
quc ameace a autonomia desle, ]iara poder invocar o governo impcrial a liel exe- 
cui;3o dos compromissos daquelle scu alliado para coin o Impcrio. 

A posigiio porlanlo que acaba de lomar o Impcrio com a missíio cxlraordinaria 
que cnviou «á Moiilcvidco só lcm por objeclo preslar aos subdilos Brasileiros alli 
rcsidenlcs a devida protecgíio. 



Motivos quo justiñcüo a niissao brasileira no Rio da Prata. 


Sflo conliccidas as violcncias, roubos epcrseguigOcs commeUidas no Eslado Oricnlal 
pclas proprias auloridadcs civis c mililares da Rcpublica conlra as pessoas e pro- 
priedadcs dc subditos Rrasilciros alli rcsidentes. 

Lslcs allcntados semprc merecérJo a mais séria attengSo do governo impcrial, 
como oprovao os documcnlos officiaes das rcclamagOcsque lém incessantementc sido 
enderegadas ao governo daquclla Republica. 

Forga é porém conl'essar que, avultando tanlo o numero deslas reclamagOcs, só em 
um ou outro casolémellas lido uma solugao salisfactoria. 

Urna porgSo considcravel de Brasileiros reside e possue importantes estabeleci- 
mentos na Republica Orienlal. 

F. sabidoque nao gozSo elles plenamente das garantias que lhes concedem as leis 
do Estado. 

Sao scm distincgSo comprehendidos nessas tropelias aquelles mesmos, que, inoffen- 
sivos, sc conservSo dedicados exclusivamente ao seu trabalho e á sua induslria. 

D’ahi o recrudescimento das queixas daquelles Brasileiros e de toda a provincia de 
S. Pcdro do Rio Grande do Sul, e o eslado de excitagSo em quese acha hoje a res- 
pcctiva fronlcira com o Estado vizinho. 

0 governo imperial tcm feito os maiorcs esforgos para remover as causas dessas 
juslas queixas, mas inutilmente. 

As providencias quc, como salisfag3o ás instantes e rciteradas reclamagOes dos 
agentes brasileiros cxpede o govcrno da Republica para cohibir lanlas violencias e 
atrocidades, s3o quasi semprc illudidas. 

Os seus autores, nao poucas vezesos proprios chefcs c delegadosda policia, fic3o 
impunes; e, quando muito, e em casos muilo especiacs, s3o demittidos sem nenhum 
oulro castigo. 

Esla impunidade, a inelhcacia ou indifferenga official em assumplo tao grave é 
inloleravcl. 
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0 govorno imporial lcm procurado, tanto qnanlo 6 possivcl, na cxtonsa frontoira 
que scpara a imporlantc provincia do llio Grantlo da Republica, prevcnir quo os 
rcscnlimcnlos dcgencrcm cm aclos oircnsivos cmanados do tcrrilorio brasileiro; mas 
nítolbeé dado cxcrccr a mcsma acgüo sobre os subditos do Imperioquc residem na 
Republica, sendo quanlo á cslcs indispcnsavcl quo o governo Oriental por actos 
signilicativos e mcdidas energicas procurc convence-los de que lerüo uma soIuqüo 
satislacloria as suas juslus reclamaQOcs, c serflo para o fuluro rcspcitados os seus 
inleresses e dircitos, aliás garantidos pela propria constituÍQao do Eslado. 

Foi no inluito dc evilar as consequcncias de tao critico estado de cousas quc de- 
liberou o govcrno imperial enviar uma missao especial á Republica Oriental do 
Uruguay. 


Objcdo dcsla missáo. 


Esla missao, confiada ao Sr. conselheiro José Anlonio Saraiva, tem por objeclo 
conseguirpor meios amigaveisdogovernodaRepublica Oriental do Uruguay a soIuqSo 
cc varias reclama?aes imporlanles que pcrante elle lcmos pendenles, e a udopcao de 
providencias e de medidas quc efficazmcnle prolcjao c garanlüo no fuluro a vida, 
lionra e propriedade dos Brasileiros. 

0 governo imperial cslavano firme proposilo de n3o afastar-se da politica que até 
aqui tcm seguido nas. suas rclaQoescom aquclla Republica; mas considerando allen- 
lamenlc a gravidade da siluai;ao, reconhcccu scr cliegada a occasiOo de cxigir o cum- 
primcnlo da rcfcrida obrigagáo, seguramentc comjirehendida na politica de neulra- 
litlatlc c abslenQüo que adoptára. 

1‘azendo um ullimo appcilo ao governoda Republica, no inleresse das boasrelagoes 
entre os dous paizes, letn por lirn o governo imperia) obler: 

1.” 0 dcvido casligo, scnao de lodos, ao menos dos principaos criminosos quc 
existem impunes, occupando alé alguns tlcllcs poslos no exercilo oricnlal, ou 

cxerccndo cargos civis do lístado. 

£. 1 



2. * A immediala destilui^Mo e rcsponsabilidadc dos agonlcs dc policia quo lém 
abusado da uutoridadc dc quc se achno rcvostidos. 

3. “ A indcmnisacito da propricdadc quc, sobqualquer prctcxto, tcnha sido extor- 
quida aos Brasilciros pclasautoridades militarcs oucivis da RcpuhJica. 

4. * Quc sojüo poslos cm pleaa libcrdade todos os Brasilciros que liouvercm sido 
constrangidos ao servifo das armas. 

5. ” As convenientes ordens c instrucQOes aos diversos agentes da autoridade, re- 
commendando-lhcs a maior solicilude no cumprimento dc seus devcres, e conami- 
nando-lhes as peuas cm que tcrtto de incorrer se deixarem de tornar effeclivas as 
garantias á que tém direito os habilantes da Republica. 

6. ° 0 ííel cumprimento do accórdo celebrado e subsistente cntre o governo impe- 
rial e o da Republica pelas nolas reversaes de 28 de Novembro e 3 de Dezembro 
de 1857, nosentidode serem riciprocamente respeitadosos cerliíicados de nacionali- 
dade, passados pelos competentes agentes dos dous governos aos seus respectivos 
concidadaos. 

7. ” Que os agenles consulares brasileiros, residentcs na Republica, scjao tratados 
com a consideragSo e defercncia devidas ao eargo queoccupao. 

Eslá o governo imperial convencido de que o da Republica, n3o podendo desco- 
nhecer o fundamcnlo e procedencia deste ullimo reclamo que amigavelmentc Ihe 
dirigimos, se apressaráa corresponder com a solu?ao desejada. 

Sao sem duvida meliudrosas as circumstancias do governo oriental, mas nao é 
menos cerlo que ncm ellas impossibililáo a salisfagao de nossas justas exigencias, 
nem pódc por isso o governo imperial prescindir do cumprimento do seu rigoroso 
devcr. 

A missao brasileira, como se deprehende do que deixo exposto, é inleiramente 
pacifica; mas no inluito dc fazer respeitar o territoriodo Impcrio, e inelhor impedir 
a passagem dc quaesqucr contingentes pelas fronleiras da provincia do RioGrandc 
para o general Flores, resolveu o govcrno imperial mandar collocar nas mesmas fron- 
teiras uma forca sullicicnle, aqual servirá ao mesmo tempo para proteger cdefender 
avida, alionra c a propricdade dos subditos do Imperio, se, contra o que é de es- 
perar ogovernoda Republica, desallcndendo ao nosso ullimo appcllo amigavel, náo 
quizer ou niíopuder fazé-Io por s¡ proprio. 
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líxplicaeoos soliciladas por parto da Hcpuhlica Anicnüna sobre 
o alcancc das mcdidas cxlraordinacias adopladas pclo (jo- 
vcrno Impcrial. 

O minislro daquclla Rcpublica, acreditado ncsta cArle, invocando a Iranqucza e 
lcaldadc do scu govcrno em rclaQíío á prcsentc siluagao do Eslado Oricntal do 
Uruguay, c reconhecendo quc á nenhum governo custará menos correspondcr á 
esles sentimcnlos do quc ao dc S. M. o Imperador pela elevagao e lealdadc que o 
dislinguem, solicitou algumas cxplicagOes solirc o alcance da politica quc ia dcsen- 
volvcr naquclle Eslado o minislro brasileiro, que acabava de ser para alli nomeado 
em missao cspecial. 

0 govcrno impcrial n3o se demorou em satisfazcr aos descjos assim maniles- 
tados por parle da Republica Argenlina, declarando franca e lealmenle que 
nSoliuha outro objeclo aquella missJo senSo realizar o pensamento já enunciado 
pelo mcsmo governo á assembléa geral, e que mais desenvolvidamente .exponho no 
prescnle relatorio. 


RcIacOcs cnlrc o Brasil c os Eslados-Uiiulos. 

0 


Transfcreneia (la propricdade dc quatro navios surlos ncsle 
porlo pcrtcnccntcs a cidadáos dos Estados Conícdcrados. 


E-me grato communicar-vos quc cntre o Imperio e os Eslados-Unidosda Amc- 
rica do Norte tem-se manlido as mais salisfactorias relagOes depois que o governo 
imperial expediu a circular dc 23 de Junho do anno passado, já para explicar 
alguns dos principios da neulralidade assumida pelo Impcrio em presenga da deplo- 
ravel luta dos mesmos Estados, já para indicar em geral os casos em que se deve 
julgar violada essa neutraüdade, e os meios de a fazer clíectiva. 

Um incidenle occorreu, porém, nestas relagOes quc nJIo foi ainda levado ao 
vosso conbecimcnto. 


I. K 



Km Junho dc 1861, dous inczos dcpois do rompimcnlo dn lulit á quc acabo 
dc rcfcrir-mc, clicgárao á cslc porto qualro navios com a bandcira dos Eslados- 
Unidos, c com os papcis dc bordo rcgularmcntc passados por autoridadc com- 
pelcnlc. 

Os donos dcstcs barcos, pclos scus prepostos, procurárflo vcndd-los, e, para 
podercm rcalizar csta vcnda, rccomVílo ao consul dos Eslados-Unidos. 

Invocando as lcis dc scu paiz, recusou o consul autorisar ou lcgitimar por sua 
partc a vcnda. 

Poslcriormente apresentou-se cm juizo para embargar a arremalactlo dos ditos 
navios, allegando ser simulada a divida contrahida pclos respeclivos capitacs com 
a casa de Phipps Irmtíos & C.*, cuja conlissao servira de basc á sentcnga, que se 
execulava. 

Por ullirno, resolvida a validade da arremataQtto, pretendeu ainda o consul quc, 
sem o seu consenlimcnto, ntío sc podia mudar a bandcira com que os navios vicrao 
á este porto. 

Em lodas estas prclencOcs, que se fundavao cspecialmente no confisco da pro- 
pricdadc perlenccnle aos cidadüos dos Estados Confcderados, dccretado pelo 
congresso Federal, foi o consul apoiado pelo minislro dos Eslados-Unidos nesta 
córle. 

Estranho á quaesqucr considcracóes politicas que porvenlura se prcndüo aos 
navios cm ((ueslño, c exclusivamenle adstriclo á obscrvancia das lcis do paiz, o 
governo impcrial, allendendo dcinais á posigáo dc neutro quc assumio ein face da 
dcploravcl lula da Üniüo, nao pódc admillir os principios, nern acceder ás recla- 
mafOcs diplomalicas qne llie forao dirigidas. 

Eslava fóra de duvida a competencia dos tribunacs do Impcrio para lomar co- 
nhccimcnlo da qucslño, á quc cra inapplicavcl o Dccreto dc 24 dc Oulubrode 1846, 
porquc nao sc tralava de venda exlra-judicial. 

Sc havia rcccio dc dolo, sc era fantaslica a obrigagao cujo cuinprimcnlo scexi- 
gia, os faclos quc o demouslrasscin deviíio scr discnlidos para sercm altondidos 
como fossc dedircilo. 

Ncstc sentido respondcu o govcrno impcrial ao digno rcprcscntantc dos Eslados- 
Unidos. 

Ficou pois estabclecido o principio dc qnc a solugüo dcslc ncgocio nüo cra da 
algada do mcsmo govcrno, rnas da exclusiva compclcncia do podcr judiciario. 
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Uc conlormiiliulo com oslo principio, U|)i'Csenlou-se o consiil dos Kslados-Unidos 
cm jni/o. 

INfto cabe aqui, nem importa para a questJío dc direito inlcrnacional, apreciar 
lodas as pliascs da discussito judicial liavida cnlrc os cxcquonlcs na prosocufao do 

plcilo, c o consul dos Estados-Unidos, no cmpcnho dc evilar a arrcmalatao judi- 
cial, para os fins quc aquelles tinhao cm vista. 

Basta rclerir os lermos da dccisSo linal, prolcrida no tribunal dc ullima inslan- 
cia, para por clla rcgular-so o governo impcrial na sua acfílo adminislraliva e in- 
tcrnacional. 

Esta decisao foiproferida por accórdao do tribunal do commercio de 18 de Marfo 
ulliino, dcspre/ando os embargos opposlos pelo consul dos Eslados-Unidos á cxecu- 
^ao de oulra senlenfa do mesino tribunal, cujos fundamcntos sao os seguinles : 

Que n5o s5o os consules procuradores legilimos para, em nome de seus compa- 
triolas, demandarem ou screm demandados, ou virein com embargos nas execugoes 
vivas, plciteando inleresses individuaes. unicamenle por forga de scu cargo, sem se 
aprescnlarem munidos de podercs necessarios conferidos pelas partes; 

Que ainda quando fossc cssa pralica admillida. no caso de ausencia, n5o o scria na 
hypothese vcrlente em que eslav5o prcsentes os capitScs, naturaes preposlos dos 
donos dos navios, admittidos pela lei a rcpresenta-los mesmocm jui/o, c o agente 
destes, encarrcgado especialmente de sua propriedade para os lins supra indicados. 

Segundo o art. 477 do Codigo Commercial do Brasil, exlingue-se loda a responsa- 
bilidade da embarcapSo para com quaesquer credores, desde a dala do termo da 
arrematacSo. 

0 juizo achava-se segurocom o deposito do producto da arremalagao dosquatro 
navios amcricanos. 

Anteriormenle, em Selembro do anno jiroximo passado, a alfandega da córte déra 
despacho de sahida á dous desles navios, que haviao passado a ser propriedade 
brilannica, c como tacs haviao obtido os papeis precisos do respcctivo consulado. 

Um dellcs linha mesmo já saliido deste porto com bandeira brilannica, regres- 
sando em consequencia de ser seguido por um naviode guerra dos Eslados-Unidos. 

As autoridadcs dcsles Uslados haviao resolvido caplurar lodos os que fossem en- 
conlrados, fóra dos mares territoriaes do Imperio, lornando o govcrno imperial 
rcsponsavel das consequencias desse desfccho para manter os direitos de seu paiz. 

i. i 



0 govcrno impcrinl, coiwidcraiido a nalurcza «spocial da roclainagffo da legacHo 
dos Rstados-Unidos, resolvcn enlíío qnc ntto lossem os navios descmbnragados al6 
que as juslÍQas do puiz sc pronunciasscm deíiiiilivamcntc sobre a qncslíío principal. 

Ksla questüo poróin eslá hojedecidida pclo cilado accárdíJo dc 18 de MarQo. 

Nüo liavcndo, portanlo, molivo algum baseado nos principios de direito inlcrna- 
cional para dcler nesto porlo os navios de que se trata, entendcn o govcrnp inipc- 
rial de seu rigoroso devcr nüo pdr mais embarafos á que sigüo cllcs o dcslino 
quc approuver aos scus novos proprielarios, scm cmbargo de qualqucr rccurso 
parao supremo Iribunal dc jusliga quc, eui casoalgum, suspendeo elTeito dasen- 
lenga por ullimo profcrida pelo tribunal do commercio. 


Rclacocs cntrc o Brasil c a Rcpublica ilo I’crú. 

\a\e¡jafüo lliiyial. 


0 congrcsso peruano, por leide 31 dc Dezernbro dc 1862, rcsolveu que os vaporcs 
com bandeira estrangeira gozassem no Perú de lodos os privilegios da marinha nacio- 
nalmercantc, licando sujeitos ás lcis e regulamcntos das alfandegas. 

Do leordaquclla lei poderia infcrir-sc que na faculdade concedida aos vaporeses- 
trangeiros cornprehendia-se lambem a de navegarcm os rios interiores da Repu- 
blica. 

Como 6 obvio, uma semelhante concessúo enlenderia com os direitos doBrasil, 
já resalvados pelo decrelo expedido pelo govcrno da Republica em 4 de Janciro 
de 1854, em consequencia dos confliclos intcrnacionaes a que dcrao motivo as 
prctenQOes dc varios oulros governos, dc participarem no Pcrú, pclo que rcspeila á 
navegaQao c commercio, das mesmas vantagens dc que gozavao as embarcagoes bra- 
silciras por tralados solemnes celebrados enlrc os douspaizes. 

Para cvitar futuras duvidas c complicagOcs, manifestou a legagao imperial em 
Lima o dcsejode obler do respeclivo ministro das relagOcs exleriorcs algumas cxpli- 
cagoes olficiaes sobre o scnlido e alcance da citada lei. 



Gorrcspondcnrio Aoslodcsejo dcclarou omiiiislro das rclagflcs cxtoiiorcs qnc n re- 
lcriila rcsoluQfío só rcspeilava dnavcgagao mnrilimn, pois quc níío cra possivcl atlri- 
buirao congrcsso o pcnsarncnto dc prclendcr dcrogar o tralado com o Urasil, quc 
nfío é só unia Ici do Estado, mas lambein utn aclo bilatcral; acrcsccnlamlo quc 
o govcrno da Rcpublica, licl á convcngao cclebrada c ao solemne compromisso in- 
tcrnacional por clla contraliido, rcspcilará o tralado c cxcculará a lei de 31 de 
Dezembro nesta conformidade. 


Regulamentos lluviacs. 


l’or dccreto de H de Janeiro do correntc anno, approvou o govcrno da Re- 
publica do Perú plenamenle o accórdo geral celebrado nesta córle aos 22 de 
Oulubro doanno passado enlre o governo imperial eo representantedaquella Re- 
publica, para o fim de pór termo aos coníliclos occorridos nas provincias do Pará 
e Amazonas com os vapores Aloronac Paslaza, fazendo ao mesmo tcmpo a conve- 
nientc applicagüo dos principios admittidos pelos dous governos na convengfto dc 
22dcOulubro de 1858 para a navcgagao do Amazonas. 

Depoisde celebrado o accórdo, áque acabo de rcferir-me, cliamou a legagSo do 
Perú a attengSo do governo imperial para os regulamcnlos especiaes que havia a 
organisar em cumprimento dos arls. 2 e 4 da cilada convengSo. 

Estesregulamentos, segundo delermina o art. o° da mesma convengSo de 22 de Ou- 
tubro de 1858, devein ser confeccionadosde commum accórdo cnlre os respeclivos 
governos, com as limitagOes unicamenle exigidas pelas leis especiaes de cada paiz, 
na extensSo do rio Amazonas, que respeclivamenle Ihes pcrlence. 

Reconliecendo o governo imperial a necessidade de quanto antes melhorar c 
desenvolvcr o syslema fiscal adoptado pcla lei das alfandegas de 19 de Setembro 
de 1860,com relagOo ánavegagOo ccommcrcio dos dous paizespclo rio Amazonas, 
expedio, em 31 dc Dezembro ultimo, o decreto n. 3216, annexo á este relalorio. 

Consignfto-se nesle acto do governo todas as vantagens que, no estado aclual de 
nossa Iegislag3o e finangas, é possivcl por ora conccder ás embarcagSes peruanas. 

Comodecurso dotempo, c depois que fórem consultados os interesses dos dous 
paizes, se farao as allcragCes que convierem. 



Fxposto nssim o ponsnmenlo quo lcvou o govcrno impcrinl a cxpctlir pclo ministcrio 
da fazcndn o rcgulamcnlo fiscal provisorio quc buixou com o mcncionndo docrcto, 
dnr-vos-hci conta dosmolivos cm quc se fundárüo algumns de suas disposigOcs. 

Os arls. 2° e 3°, combinados com os arls. 8 e9, conccdérSo ás cmbarcatjOcs pc- 
ruanas as vantagcns que cabiao no possivel, cm vista da legislafSo vigente. 

Scndo espccialmente dc transilo o commercio pelo Amazonas, o govcrno impc- 
rial ordenou, pclo art. 4°, que livessem plcna execuQflo no Pará as disposigOcs do 
rcgulamenlo das allandegas, relativas ao cntrcposlo publico, já creado no porto 
daquclla provincia. 

As formalidades docommcrcio de transito se acliflo dcsenvolvidas nos arls. 622 a 
624 do dito regulamento. 

Ogovernoimperial ficou dc fazer allcragOes no scntido dcmodificar estc regimen; 
e dellas lém de aprovcitar-se as cmbarcagOes quc fizerem ocommercio com o Porú. 

Nflo foi, porém, possivel prcscindir da caugflo dos direitos deconsumo á que devem 
ficar sujeitas as mercadorias que em transilo tivcrem de passar k pelo territorio do 
Imperio. 

É uma mcdida de prevcngflo para acantekir abusos, observada nos regulamentos 
eslrangeiros, e cm alguns até com muilo maior rigor. 

De dous modos pódc ser prestada esta caugflo, scgundooart. 612 do regulamento 
das alfandcgas, ou em valores, ou em documentos de credito. 

Como quer que seja, a conveniencia de evitar-se aquelles abusos justiGca uma tal 
cxigencia, facil aliás de satisfazer, ao menos no ultimo caso, attcnto o movimento 
commercial quc trará o dcsenvolvimento das relagOes enlre os dous paizes. 

0 art. 31 do decreto torna cxlensivos aos transportes da marinha militar pcruana 
os favorcs c franquezas de que gozflo, c ainda dos que houvercm de gozar, os pa- 
quctes á vapor das linhas regulares transallanticas. 

Eslcs vapores cstflo, é verdade, isentos dc caugflo pelo art. 613 § 3° do regu- 
lamenlo das alfandegas; mas unicamenlc quanlo ás mercadorias que sflo transpor- 
ladas nos mcsmos Yaporcs, c baldcadas nos portos do Brasil para os do Rio da 
Prala. 

Ha ahi uma continuagflo de viagcm, c nada mais; nflo ha transito pclo territorio 
do lmperio. 

Sc fórcm consliluidos os cnlrcposlos brasileiros á fcigflo doscnlreposloseuropcus, 
o commercio peruano, no enlreposto do Pará, Gcará scnsivclmcntc favorecido. 



As onilmi'c¡u;Acs pcrunnas irflo comprar aocnlreposlo do V'nrá osgencros cslrnn- 
gciros aliin dc rccxporla-los, cm Iransito, para o Perú, c podcrno onino fnzú-lo, 
imlcpcndcnlcmcrilc do pagamenlo dos dircilos dc rccxporlagSo, o apcnas com o onus 
dc uma arniazcungcm, c dacauyüo dos dircilos dc consumo, scm fallar nas dcspczas 
dc portos c oulras inhcrcnlcs á loilas as opcrngOcs dc commcrcio maritimo. 

Pclo dccrclo imporial forüo limiladosao Pará, Manáos c Tahalinga os portos llu- 
viacs hrasilciros, hubililados para o commcrcio dos navios pcruaiios. 

As mczas dc rcndas dc Manáos c Tabalinga, silo os ponlos principacs quc por 
ora parccc cxigir o commercio enlre os dous paizes, nüo licundo inhibido o govcrno 
imperial dc crcar rcparligOcs idenlicas cm oulros ponlos, quando as neccssidadcs c 
augmento dessc commcrcio assim o cxigircm. 

0 art. 19 pcrmillc a cscala ou arribada em oulros lugarcs, lora dos porlos lrn- 
bililados para o commercio, cm quc poderüo communicar coin a lcrra as cmbarca- 
gOcs, que no curso dc sua viagcm, neccssitarem reparar avarias, ou prover-se de 
combusliveis ou de oulros objcclos indispensaveis. 

Deixando aos presidenlcs das provincias do Pará e do Amazonas a designagüo 
desses pontos, salva sempre a approvagüo do govcrno, pcrmiltio oulrosirn o governo 
imperial e por via de reciprocidade, cm allengüo ás neccssidadcs do commercio, 
que ahi sc pudessem descarregar gcneros peruanos e recebcr generos nacionaes. 

Dest’arle poderüo ficar eslcs porlos intcrmcdiarios, alé cerlo ponlo, habililados 
para o commercio peruano e brasileiro. 

Kos outros arligos, o dccreto acompanhou lielmenle as clausulas da convengao 
fluvial cclebrada com o Perú, desenvolvendo as medidas de policia lluvial, quc 
ncllas se conlérn, taes como as concernentes ao rcgislro das embarcagOcs, ás arri- 
badas e naul'ragios, aos passageiros, c ás providcncias repressivas do contrabando. 

Attentas as condigOcs dc localidadc e outras, lorna-sc neccssaria uma providen- 
cia no senlido de permillir a enlrada em lerrilorio eslrangciro, e de l'acullar a en- 
trada em nosso lerrilorio, dcnlro de uma zona delerminada, ás autoridades en- 
carregadas da policia fluvial. 

Differenles paizes civilisados lém admitlido esse modo salular de reprimir o con- 
trabando, medianlea acgüo isolada ou collccliva das autoridades liscacs de ambos 
os paizes limilrophcs. 

0 govcrno imperial, inscrcvciulo-o no dccrclo, nada mais fcz do que seguir um 
cxemplo, que revela alé onde podem chcgar aclualmenle as relagOes de amizade 
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onlrc as ni»Qí5cs, c clcinonslrar a sua ncccssiiladc, no inlcrcssc do commorcio licito 
dos Kslados rilicirinlios, provocando o indisponsavel accdrdo dos rcspcctivos govcr- 
nos soliro tao imporlantc assnmpto. 

0 rninislro da Rcpnlilica doPcrií, quc n.lo lbi cstranho ao pcnsamcnto quc dilou 
cslc dccrcto, c quc ajudou o govcrno iinporial a coufccciona-lo dc uma maneira 
rnais convcnieulc, sc bem insislisso na supprcssao da cauQao ou lianga, á quc sc 
sujcilava o commcrcio do scu paiz, c na dcsit'nagao dc oulros portos habi- 
lilados para o mcsino comincrcio, considcrando dcvidamenlc as razOes de convc- 
nicncia trmlua quc lcve dc consullar o governo impcrial no rcgulamcnto provisorio 
quc submcllo á vossa aprcciagílo, cm cumprimciUo das inslrucfOcs quc solicilou 
dc scu gOYcrno, lerá dc comnuinicar scm duvida ao governo impcrial as altcraf.Oes 
c dcsenvolvimenlo quc cnlcndcr indispcnsavcis para o accórdo ern quc dcvem 
cnlrar os dous governos. 

Disposto a rcccber com a devida delerencia e aprego cssas proposlas, o governo 
impcrial as exarninará para se cslabelcccr definitivamcnlc as rcgras quc téin dc ser 
obscrvadas nas rclagOcs dc commcrcio c navcgagOo dos respectivos paizcs. 


Qucstocs nn frontcira cntre o Brasil c o Pcrú. 

Sc é lisongciro o eslado de nossas relagoes coin csla Republica, pcla execui;3o 
que vai lcndo praticamentc a ConvengOo fluvial de 22 de Oulubro de 1858, o 
mesmo nao posso dizer-vos pelo quc respeila ao da Ironleira enlre os dous paizcí. 

l alla tlc scgiirancn iiulivitlual un proviucin littornl tlo Lorcto. 

Ror informagoes do presidente da provincia do Amazonas c do consul do Brasil 
em Loreío. leve conbecimcnlo o govcrno impcrial dc quc os subdilos brasilciros 
residenles naquclle dislricto, e espccialmentc enr Moyobamba, careciSo da devida 
prolecgrio dos rcspcclivos prefeilo e govcrnador. 

Estas auloridades que havitto sido nomcadas para rcparar os excessos e actos ar- 
bilrarios de seus antecessorcs, conlra qucm bavia juslamcnle reclamado o govcrno 
impcrial, cin vez de corrcspondercm a tiío bcncvolas disposigOes do governo da 
Rcpublica, conlinuavño no systcma, anteriormcnle soguido, de atropellar os subditos 
do linpcrio no gozo dc suasgaranliasindividuacs. 

*. F. 
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Se bem nflo cstivessom csles fnclos convenienlcmenle nulhcnlicndos parn autori- 
sarcm rcclarnagdes inlernacionaes, WrSotodavia pelo minislro brasileiro oin Lima 
comnninicados ao governo suprcmo da Hcpublica como dignos dc occupar a mais 
séria atlengao do mesmogovcrno. 

Scndo publico e nolorio o espirito alrabiliario dos dous funccionarios dc quem 
sc trata, c dando o govcrno da Republica o dcvido apre?o ás rcprcscnlagOcs daquellc 
nosso agente, nao se demorou cm deslilui-Ios dos cargos que cxcrciao, fazcndo-os 
subsliluir por pcssoas de confianga, ás quaes rccommcndou que procurasscm pre- 
venir c rcmovcr os molivos de queixa que possao perturbar as boas relagOes enlrc 
os dous paizes. 

Para rclrilmir por sua parte aos senlimenlos dc jusliga com que fdrílo dicladas 
eslas accrladas providencias, rccommendou mais uma vez o governo imperial ás 
auloridades da fronleira brasileira quc, nas suas rclagOes com as autoridades perua- 
nas, procurassem sempre manler a melhor barmonia e boa intelligencia ; e ao 
consul desle imperio em Loreto, que, na prolecgüo devida aos subditos brasilciros, 
se houvessc com a prudencia c modcragSo proprias de seu cargo. 

0 presidcnte da provincia do Amazonas, informado por aquelle agente consular 
dos successos que ficao referidos no comego deslc arligo, c julgando-os graves, 
solicitou do commandanle da respecliva cstagao naval que a canhoneira Igualenvj 
seguisse para Loreto conforme requisilára omesmo agenlc. 

Cessando, porém, a necessidade que molivou esla mcdida, em conscqucricia das 
providencias adopladas pelo govcrno da Rcpublica, fórüo sem demora expcdidas 
as convenienlcs ordens para o promplo rcgresso á provincia do Pará daquclle vapor 
de gucrra da armada nacional. 

Dcmarca^ao da 1‘ronlcira doBrasil com a Uepulilica doPcrú. 

O Brasil e a Republica obrigár3o-se a nomear denlro de 12 mezcs, a conlar da data 
da Irocadas ratificagdes da convcngüo de 22 dc Outubro de 18ii8, assuas cominis- 
sóes para proccdcrem, cm commum, ao reconhecimento e demarcagao da fronteira 
dos dous paizes. 

Tendo sido a convcngao ralilicada a 27 de Maio dc 1859, cumpria que fosscm 
por ambos os govcmos nomcadas as commissOes alá 29 de Maio de 1800; mas só cm 
1861 pudcrao cllas ser organisadas. 


K. E 
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Ha mais tlo tlous aimos 4110 0 Sr. Costa Azcvctlo, munido dns convcaionles ins- 
tmcQfíes otlosrccursos ncccssarios para 0 bom dcsompcnho da sua commissflo, aguarda 
oin Mandos a prcscnga do commissavio da Republica, 0 Sr. D. Ignacio Mariatcgui. 

A corrcspondcnciftdiplomalica, trocada cntre os dousgovcrnosdurantecslctcmpo, 
lcm í'eilo scmpre acrcditar na probabilidadc da proxima rcuniílo dos respcctivos com- 
missarios. 

Conhccia 0 governo da Republica as inslrucgocs do commissario brasilciro, c ficára 
cmprincipios dc 1862 dc dar conhecimenlo ao govcrno imperial das que liouvessem 
dcscr transmitlidas ao seu commissario. 

Parecia havcr perfeilo accdrdo, ao menos quanlo ásbasesdasinslrucQOes. 

0 Sr. Mariatcgui, que se achava na Europa, segundo communicaQOes do governo da 
Republica, tinha de seguir com promplidao para seu deslino. 

lnfelizmenle prolongou-sc a sua ausencia por modo lal, que n3o convcio manter 
mais nopé de servÍQO aclivo a commiss3o brasileira. 

Dispensou por isso 0 govcrno imperial parle della, ordenando aoscu commissario, 
para n3o serem dc todo improficuas as despezas já feitas, que com um deseusauxi- 
liares, 0 Sr. Jo3o Soares Pinto, fosse adianlando os trabalhos que inais larde poderiSo 
ser verificados com 0 commissario da Republica. 

Sobrevier3o os confliclosno Pará e Amazonascom os vaporcs Morona e Paslaza. 
Ficou pois 0 negocio paralysado, alé quc, restabelccidas as relagOes cnlre os dous 
paizes, pensou 0 governo da Republica em darscguimenloao empcnho, que havia 
conlrahido pelas convengOes de 18bl e 18b8. 

Para esse lim chcgou 0 Sr. Mariategui ao Pará ein 21 de Novembro proximo passado. 
v s trabalhos que mais interess3o a demarcaQ3o da mutua fronteira, consistem em 
detcrminar a linha, que devc separar os dous Estados dcTabatinga para 0 norte, a 
encontrar a foz do Apaporis, e explorar 0 valle do rio Javary, para se conhecer prali- 
camenle qual é 0 curso que se deve considerar, como a continuaQ3o do mesmo rio, 
d’entrc lantos que pelo mesmo valle correm. 

Por esta occasiao apparcceu a prelcnQ5o, exhibidaporaquellecommissario, dc se 
fechar a divisa entre os dous paizes por uma outra linha, lirada nadirccg3o ésle 
oésle, á partir da margcm esquerda do rio Madeira á dircita do Javary. 

Esta preteng5o n3o podia dcixar de sorprender 0 governo imperial, como inadmis- 
sivel e conlraria ás proprias estipulagOes da convcnQ3o. 

0 minstro da Republica nesla cérte communicou ultimamcnte que aquelle commis- 
sario, que é ao mesmo tempo commandantcgeraldodepartamentofluvialdeLorelo,' 

I, E. 



lAi'ii ohrigado a rolirar-sc para l.omlrcs por molivodo saudo; aoroscoiilando qno so 
linlia dirigido ao sou govorno para rpio sc llio dósso snccossor. 

Sílo para laineiilar lodos oslcs incidcnlos, ipio toin domorado os Iraliallios da 
donwrcacíío. 

0 commissario lirasilciro conscrva-sc no Ama/onas só o lcmpo nccessario para 
linalisar c coordcnar os Iraliallios proparalorios dc quo scaclia incumbido. 

INiío lcndo o govorno impcrial conliccimcnlo dcsscs Irabalhos, rcconimciidoii, por 
despacho dc 18 dc Abril ultimo, a prompla roincssa dellcs para podcr bcm avaliar 
os servÍQOs rcalizados por cslo scu agenle. 


Aliolicáo ilos ilircilos qnc sc cohravño pclo Iransilo 

ilo Escalila. 

i 

0 govervo dcS. M. o rei dos Belgas, segundo consla do rclalorio de um dos meus 
illuslrcs anleccssorcs, aproscnlado na segunda sossüo da decima-piimeira legisla- 
tura, convidou o de S. M. o imperador para tomar parle na negociagüo dc um Iralado 
geral para a o.boligüo dos dircilos do Escalda. 

Já vos fórüo expostos os inolivos que delerminárüo o governo imperial a accilar 
eslc convilc. 

Polo simples faclo de adherir ao mencionado Iralado, licara o ürasil gozando da 
suppressüo dos direitos de ancoragein. c da reducgüo dos de pilolagem c das taxas 
locaes sem nenhuma 'compcnsagao mais do que a sua parlicipagüo no resgate gcral 
desscs dircilos. 

A quota que lbe lóra reservada, c que á principio era de 3,455 francos, licou depois 
reduzida a 1,680 fraucos. 

A'estes lcrmos foi cclebrado pelo nosso ininislro cm Bruxellas, o Sr. Joaquiin Tho- 
maz do Amaral, conjunctamenle com osplenipolenciariosde varias oulras polencias 
da Europa e da Aincrica, com o govorno dc S. M. El-rei dos Bclgas, cm 16 dc 
Agoslo do anno proximo passado, o tralado quc submello á vossa consideragüo. 

Tcndo sido esle aclo raclificado e troeadas as ractificagócs cm 11 dcAovembrodo 
mesino anno, foi expeilida para a sua devida cxecugüo o decreto n. 5204 de 24 
de Dezeinbro ullimo. 
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Pelo govorno da Bolgica 1'ArBo couccdidos novos fuvorcs cspociuus á lnglalorra, 
Suissa o Italiu, Pai/es-Baixos c á Franea, quunlo á dircitos de ali'amlcgu. 

Aqucllc governo ollereeeu lornar exlensivos estcs Vavores ú navcguQBo e commcieio 
brasileiro, l’azendo porén» dcpcndunlc csla eoneessílo de unui coniouinicagüo ollicial, 
ein quc fosse.asscgurado ao commcrcio lielga no liripcrio o tralamenlo da naeHo 
rnais lavorccida, eorn exceprjBo do quo ('slivesse eslabclecido ein favor dos F.slados 
limilroplies, ou de urna deelarafao dc que os produclos belgas jú gozBo no Urasil 
desse Iralainenlo. 

Tcndo sido ouvidasas seeeoes reuiiidas do conscllro de eslado, queconsuliaosobre 
os negocios oslrangeiros c rla lázenda, solire as alludidas proposlhs, rcsolveu u go- 
verno imperial oplar pcla iillinra ; c nesta conl'ormidade fórao trocadas enlrealegacho 
imperiul e o govcrno de S. M. F.l-rei dosBelgas, em F2 de Dezcinbro e M deJaneiro 
do correnle anno, as nolas reversacs. que subinello igiialmcnlcá vossa considcrágao. 


Concessoes íeilas aos paqttclcs tlas compaiihias (t'ansatlaalicas. 


O govcrno impcrial. allcndendo as solicilacóes da legaeiío lranccza nesta eórte, 
resolveu l'azer algumas novas concessoes a companhia Messagcnes /mpériafes, 
para facililar a entrada e sahida dos respectivos paqueles nos nossos porlos. 

Sobre cste assumpto l'orao trocadas com a legaQHo dc S. M. o imperador dos Fran- 
cezes as nolas dc 9 de Mar?o, 30 de Abril, 23 de Junlio e I de Julho do anno proximo 
passado, conslituindo cslas notasa resolugiío lomada pelo ministerio da jusliga em 16 
de Junho do mesmo anno, que sc fez depois extensiva aos vapores da Real Com- 
panhia Brilannica. 

A medida mais importanle que conléin a rclerida resolugao, é a que respcita á 
acgao da policia sobre os passageiros quc se acliem á bordo dos paqueles á 
sna sahida dcste porto. 

As agencias das eotnpanliias, sob garanlia dos rcspectivos consulados, compro- 
meltérao-se anao receber, á bordo dos dilos vaporcs, passagciro, cuja sahida fosse 
vedada pela policia. 

Quando a policia livessc dc impcdir a saliida de qualquer passageiro, devia fazer 
scienle dessa mesma resolugao a respectiva agcncia ou diroctamenle ao coinmandanle 
do vapor. 
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Ksla comiminiciK'Jío, cm quc scriflo indicndos o nomo o signaes do pnssngciro, 
tlcvin sor dirigida á ngcncin nló ás 2 liorns c ao comrnandnntc ntóds 3 lioras da larde 
do dia da sahidn. 

Ficou, poróm, como cumprin, áauloridadc publica, nos casos crimcs, o plcno di- 
rcito qnclho confcrcm aslcis do paiz para procedcrá pcsquiza do crimc, dccrctar c 
tornar elTcctiva a prisao dos criminosos, ondc, quando, c por quem entcndcr 
convcnicnte, sem attcndcr á oulras rcgras scnao ás que se achao prescriplas nas 
mesmas lcis. 

Facto occorrido á bordo do pat|iictc «Bcarn » da companbia 

Mcssagcrics Impérialcs. 

No dia 24 de Fevereiro ullimo ao chefe dc policia dirigio-se o juiz comrnercial, 
pedindo-lhe que mandasse prender á bordodo vapor Béarn um individuo ilaliano, 
de nome Mazzini, pelo fundamenlo dc haver üm de seus crcdores requerido que 
fossc ellc intimado para pagar uma quanlia de que era devcdor, ouprestar fianga, 
sob pena de pris3o. 

0 chcfe dc policia recebeu esla communicagSo ás 3 horas da tardc, determi- 
nando ao encarregado da visila no mar quc fizcssc a detengao. 

Sendo já tarde, esla ordem do chefc dc policia só chegou ás müos do encarregado 
da visila quando sc achava cslc á bordo do paquctc Déani ás 3 1/2 horas da lardc. 

0 encarregadoda visita, cm vezde procurar cntendcr-sc préviamente com o com- 
mandanlc do paquelc. dirigio-sc directamenle ao proprio Mazzini c intimou-lhc a 
ordem do chcfc. 

jNeslc acto acudirüo o commandanle e diversas pessoas, inclusive o cncarregado 
dc ncgocios da Franga que alli se achava. 

Informado do faclo, disse o represenlanle da Frangaao nosso agenle policial que, 
se cra caso de impcdimento, já cslava passada a hora convencionada, n3o se tendo 
dirigido a policia na fórma estabclecida, nem á agcncia, ncm ao cornmandanle do 
paquete. 

0 rcsullado foi Mazzini seguir viagem, deixando por isso de eíl'ectuar-sc a 
delcngíio. 

Á visla do occorrido dirigio o govcrno impcrial, crn 21 de Margo, uma nota 
áquellc agcntc diplomalico. 

K. E. 
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l’osto (intí rcconliccossc no proccdimcnio da miloridude policial iiioliservanciu 
das regras estalielccidas, c por vcntura falta de dcfcrcncia para com o com- 
mandantc do paquclc, á qucni, uma vcz quc liavia tcrminado o prazo prc.scripto 
para lacs diligcncins, dcvéra tcr-se dirigido, em convenicntcs tcrmos, níto deixou por 
isso o governo impcrial de reclamar contra o faclo, muito mais grave, da rccusa 
de cnlrcga do individuo dc quc sc trata, quando facil scria manda-lo desembarcar, 
para evilar assim quc cscapassc, como cscapou, á acgSo da justifa terrilorial. 

Ponderando o encarrcgado de ncgocios da FranQa, em rcsposta á csla reclama- 
gSo do govcrno impcriul, os molivos cspeciaes que o iuhibirao de aulorisar o 
desembarquc nestc porlo do ilaliano Mazzini, e a sua intengao de que fosse elle 
desembarcado na Iiabia, enlrou em oulras consideragOes de onde se poderia inferir 
quercr applicar-sc aos dilos paquetes o principio dc exlcrrilorialidade, auferido 
sómenle pelas embarcagóes de guerra. 

Se, com as cxplicagOcs dadas, podia-se ler como tcrminado o incidcnle occorrido, 
niío era possivel ao govcrno impcrial conforinar-se com a prelcngao manifestada 
pelo represenlante da Franga, por nüo ter ella fundamento algum querno direito 
das gentes, quer eni convengao celebrada enlre os dous Estados, tanto mais que já 
se liavia reconliccido que, com a intervenyan do consu), se podiao efl'ectuar prisOes 
á bordo dos referidos paqueles. Kestc sentido teve pois o governo imperial de di- 
rigir-se novamentcein 2 de Abril ao encarregado de negocios da Franya. 

0 Sr. Conde dc Breda, rcplicando á esta nota, explicou e desenvolveu o seu 
pensamcnlo, que consiste em considerar os paquetes como navios mixlos, gozando 
por isso de cerlos privilcgios de navios de guerra. 

0 govcrno imperial, oao podendo conformar-se comcssa doulrina, proseguirá na 
discussao como lbe cumpre. 

Novo aecArdo complemcnlar do quc foi cclebrado enlrc o 
qovcrno imperial e o dc S. III. Catliolica, em 14 dc Haio 
ilc 1861. 

0 meu illuslrc antccessor já declarou os motivos que induzirao o governo im- 
perial a accedcr á nova reclainagüo iniciada em Outubro de 1862, pelo ministro 
de S. M. Calholica ncsta córte, para serem satisfeilos aos reclamanles Hespanlióes 
os juros que dcveria vencer a quantia de G00:043j¡i746 rs., quc, por accórdo de 
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1-i dc Maio dc ÍSGI, sc mandou |nV á disposii.Ao ilo rospcciivo go\crno, corno 
saldo ila imporlancia (lus rcchimnfños pondonles ontro osdons pai/cs. 

Comquanlo n.lo sc livcsse vosjionsubilisudo o governo iinperial pelo pngameulo 
dcsscs jnros, cnlcndon quc crílo dcvidos razoavclmcnle, nfto dcsdc o poriodo cm 
qm> forfto elles conlemplados na liqnida^üo quo scrvio dc liasc ao mencionado 
ajuslc, mas dcsdc lii de Selembro dc 1801 nlc 2fl do mesmo mcz do anno dc 1862. 

Ollercceii por isso salisfazer aos reclamanles licspunliócs os juros de íi por cenlo 
corrcspondenlcs á esle nllimo pcriodo, com a clausula, porém,dc quc seriüo pagos 
estcs jnros dcpois que fosscin volados os fundos neccssarios pclo podcr lcgislalivo. 

’j'endo o rcprcscnlanlc dc S. M. Calholica aceilado pnra c simplesmcnlc esle nl- 
vilre, solicilou que com a maior urgcncia losse precncbida a relbrida clausiila. 

iNao Umilo sido eslc ncgocio considcrado na sessilo quc acaba dc liiidar, peijo que 
duranlc a jirescnlc babilileis o govcrno cnm os incios ncccssarios para o cumpri- 
menlo do que ajuslou. 


ITALIA 


Qiicsluo tlo brigue ilaliano «Pclil Vaisscmi.)) 


No reíalorio do anno passado o nicu illuslre anlcccssor jávos dcu conla dos faclos 
relalivos á csla qucslüo. Cabc-rnc agora infornmr-vos da solurfio que lcvc o recurso 
intcrposlo pclo consul da Ilaíia da decisüo ilo tribunal do thesouro para o consolho dc 
cslado, bcrn como oprocesso crinic inslaurado conlra o cajiiLüo e o carregador do 
Pe'lit Yaisscau. 

l’clo quc respcita ao processo liseal, parlieipou o minislcrio da lazcnua em avisode 
17 de Dczemliro ullimo que, por immediala rcsolugüo dc consulla da sccqüo dos ne- 
gociosda fazcnda do consclhode eslado, foi ncgadoprovimcnlo ao rcfcrido rccurso. 

0 proccsso crimcscguio igualmcnlc a mnrclia rcgnlar prcscripla pclaslcisdo paiz. 

Findo o proccsso iiscal (la alfandcga, ocliclc dcsla reparli?iiorcmcltcu ao juizmu- 
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nicipal da l a vara da cArlc as jtcgas (la(|iifille proccsso, quc (l<'mmciavflo a (ixisloncia 
da loolaliva do crimc, alim do <1110 0 mosmo juiz proccdcssc como 1‘ossc de dircilo. 

0 juiz. ouviudo 0 promolor publico, 0 conl'orinaiido-so eoin a opiniflo deslc, <pia- 
lilicou 0 criiue do lcntaliva do oslollionalo, 0 nflo dou amlanionlo alguni á remcssa 
(losdocumoiilos porsor 0 criinc parlicular 0 da nalureza daquollcs oni quo nflo cabo 
o procodimcnlo ollicial da juslÍQa. 

l'osloiionuenttí, om virludo de rccoinmeiulaydes do j'ovcrno imporial, 0 cliolb dc 
policia da corlc proccdou á novas avoriguacdcs c cxames, cujos rcsullados cnviou 
ao I" dclcgado dc jiolicia. cxpcdindo logo ordcm dc prisflo conlra os indiciados 
no crimc. l'or cssa occasiflo, lciido comparccido comoparlc l.ulz& fl.,procura- 
dores da cotnpanliia dc seguros Ilelvclica, comcgou 0 proccsso em 12 do Marco 
de 1803. 

Forflo pronuriciados 0 capilflo I.agomarsino 0 o carrcgador l'stcvflo Lubecb. 0 
primciro liavia dcsapparecido, c 0 segundo eslevo prcso aló ao aclo da pronuncia. 
Logo, porcm, qno foi osta proferida, rcquereu e oblcvc lianga. 

Submeltido 0 processo aojurv,a parlc dcsistioda accusagflo ; c porquc cra crime 
alliangavel, c nflo linlia 0 rco sido prcso om flagranto, rcquorcu cste que fossc a causa 
julgada pcrcmpta. 

0 promolor publico, quando 0 proccsso llie foi com visla anlcs do julgamenlo, 
impugnou a pcrcmpciío da causa de conl’ormidade coai os avisos do minislcrio da 
justiga, c 0 juiz dcdireilo proferio a sua dccisflo r.cssc senlido. 

Lubeck, pordm, rccorreu da mesma decisflo para 0 tribunal da relagao, 0 qual dcu 
provimcnlo ao rccurso, confirmando a perempgflo. 


líocda falsa. 


A reprcssflo do crimc de falsificagao da moeda e litulos dc credilo do Brasil. 
quc com lanlo cscandalo pralicava-sc em Porlugal, tcm fcilo quasi que dcsappa- 
rccer esle assumplo das discussííes entrc a legagflo impcrial e 0 governo de 
S. M. Fiddissirna. 


r. k 



— ;ift 


Os proccs&os qtic aitida pciidetn tlos Iribuniics, rcforcm-sc a dpocns ipic já v«o 
longc, c sflo cllos os seguinlcs; 

0 ipic fftra instaurado, ba annos, conlru o fumoso abridor Moracs e Silva, 
em virluilc da apprchcnsnío foita na cidade do l’orlo dc uma porgao de nolas c 
dc bilhclcs do banco do Urasil fabricados pelo supradito falsiíicador. 

2. ° 0 que se instaurou contra José Dias da Assumpgtto c Maria da ConccigHo 
Garialdi, em conscquencia da appreliensíío effcituada no domicilio do primciro 
réo de algumas notas falsas brasileiras. 

3. ° 0 que se formou ainda conlra o abridor Moracs na qualidade de complice 
dc Dias de AssumpgSo. 

As diversas phases porquc tem passado esses processos, ou pelas nullidades que 
conlinhao, ou pelos aggravos intentados, ou revistas inlcrposlas, tém sido a causa 
da procraslinagao indefinida das decisftes finaes. 

Recentementc deu-se apenas o faclo do dcscobrimento c apprehensao, na cidade 
do Porto, de uma chapa das notas brasilciras e da que Ihe servio de modelo. 

0 abridor foi capturado e o respeclivo corpo de delicto organisado com todas 
as formalidades legaes. 


Sccrelaria dc cstado. 


Os trabalhosque correm por esta reparligao, s3o feitos com regularidade. 
Oquadron. 1, do Annexo n. 2, mostra o pessoal de que clla presentemenle se 
compOe. 

Falleceu o primeiro official Manoel Caetano da Cruz, cuja vaga entendeu o governo 
n3o dever preencher. 



Corpo diplomatico brasilciro. 


0 pessoal desla corpornQao conserva-se qual o deixou o meu anlecessor. 

Conveniencias do servi^o publico exigirSo uma missüo especial no Rio da Prata, 
sem prejuizo da reprcsenta?3o do Sr. Dr. JoSo Alves Loureiro na Republica 
Oriental do Uruguay. 

Esta missao, comosabeis, foi coníiada ao Sr. conselhciro José Anlonio Saraiva, 
acompanhando-o no caracter de secretario o Sr. Aurcliano Candido Tavares Bastos. 


Corp» diplomatico estrangeiro. 


•0 presidente da Republica Argenlina resolveu ter um enviado exlraordinario e 
.ministro plenipolenciario junto á S. M. olmperador. 

A escolha recahio noSr. D. José Marmol, que já eslivera nesta córle em missSo 
confidencial, em 1861. 

0 Sr. Marmol apresentou as suas credenciacs á S. M. o Imperador no dia 14 de 
Abril ultimo. 

OSr. Dimitry deGlinka, quese havia ausentado para aEuropa comlicen?a de seu 
governo, reassumio as funcQOes de enviado cxtraordinario c minislro plenipoten- 
ciario de S. M. o Imperador de todas as Russias. 

S. M. el-rei de ltalia elevou a calhegoria de sua legagao nesla córlc e promoveu 
a ministro residente o Sr. condc Fé d'Ostiani, que exerce as respeclivas funcgSes 
desde 22 de Margo passado. 

Foi acredilado, em substituigao do Sr. barSo Oscar de Mesnil, no caracler de 
encarregado de negocios inlerino junto do governo imperial, o Sr. Eduardo 
Anspach. 



Corpo eonsulnr. 


()s ([iiadros sob ns. ii o 7, niostrrto romo osltTo organisados os oslalielocimenlos 
consulares, cjik» lem o llrasil nos |ia'/cs cstrangciros e os destosno Impcrio. 


Dcsppzas tlo niiiiislerio dos ucgocios eslraiujeiros no auno 
finaiieeiro de 1802—1863. 


Pelo balanco docxereicio dc 1802—18011 annexosobn. 0, vereisque a despeza 
tolal desle ininislerio naquelle exercicio elcvou-se a 1,6¿9:300.v011 rs. Nesla 
quantia acbílo-sc coinpreliendidas a de 77o:000s708 rs., despendida com o paga- 
mento das rcclainar;0es hespanliolas: a do 28:444$i44 rs.¡ paga ao governo brilan- 
iiico pelo naul’ragio da barca ingie/a Priitcc of Walcs: ea de 397j777 rs.,valorde 
dividas deexercicios lindos que l'oráo salislcilas. 

Cornparando-se aquella despezacom a rcceila que lcve esle ministerio no mesnio 
'exercicio na importancia de 4,792:439,4570 rs., rcsulla um saldo de 107:0i2íf959 rs., 
doqual aindase tern dc tirar as differencas de cambio e commissocs. cuja imporlan- 
ciu por ora n.lo é conhecida. 


Despezas do ininislerio ilos ncgocios estrangeiros. 


Orcnincnto pnra o nnno flnnucclro dc 1805—00. 


No projeclo de orQamenlo para o anuo linanceiro dc 1865— 1866 (documento 
n. 10) pede-se para as despezas do ministerio dos negocios eslrangciros a quanlia 
de 737:l44j¡f999 rs. 

Essa quanlia comparada com a de 877:008^332 rs ,q;ieloi votada na lei n. 4477 
de 9 deSelembro dc 4862 para o exercicio de 1803 — 4864, apresenla uma dimi- 
nui^üo dedespeza na imporlancia de 139:803,^333 rs. 



Provcm «slii (lilVoroni’ii d«s allcrn(Sc3 l'citiis no corpo diplomaiico dc conformi- 
dadc coin o dccrclo n. 3079 dc 23 dc Abril do anno proximo passado ; dc lcrcm sido 
snpprimidas lodas as gratilicagOcs com caraclcr pcrtnancnlc conccdidas por avisos 
a omprogados do corpo diplomalico c consnlar;da rcdnccíto quc sc l'cz nas quanlias 
dc quc dispunhíio para dospczas dc cxpcdicnlc as lcgagOcs na GriI-IJrclanha, Russia , 
cRoma, c o Consulado gcral na Prussia, c linalmcnle de nao lcrem sido preen- 
cliidas as vagas dc l"' olliciacs quc sc lém dado nesla secrctaria de cstado. 


Dcsjiezns do oxereiclo ilc 1803 — I8G4. 

As altcragücsquesc li/.erao no corpo diplomalico brasilciro, em virludc do decrelo 
n. 3079de 23 dc Abril do anno proximo passado, Irouxerao algum augmcnlo dc des- 
pcza na verba dc « Empreijados cm disponibilidade. » F.ssa despeza quc alc cnlao cra 
de o:8(H)!.;i)()0 rs., quaiiliaqtiel'oi consignada na lei do orcamenln cm vigor. eleva-se no 
presenlc exorcicio a 1 l:ü7a£804 rs., conio so vc da labella sob. n. II. Havendo, 
pois um dclicil na imporlancia de o:709s 138 rs.. I'oi nccessario transporlar para a 
mesma verbadc « Emprei/ados em dtsponibHidade» a quanlia acima moncionadade 
5:700,í 138rs., quese tirou dassobras da vcrba de « Ajudas dccustn. » 

Essa operaQüo elTecluou-sepor dccrelo sobn.3243 dc 0 dc Abril ullimo (docu- 
menlo n. 12) em conformidade do qucdispOe o art. 13 da lei n. 1177 de 9 de Se- 
lembrode 1802. 

Taes sáo em resuino, Auguslos c Dignissimos Srs. Kepresenlantes da NaQüo, os 
assumptos sobre qtie, na qualidade dc Minislro c Secretario deEstado dos Negocios 
Estrangeiros, julguei dever occupar vossa attengüo. Achar-me-eis, porém, sempre 
prompto a minislrar-vos quacsquer oulros esclarecimenlos de que carecerdes. 


Rio de Janciro, 14 de Maio de 1864. 




ftckcocs cntrc o Brasil c o Gstado Oricnta! do 

Vrugna)'. 


Neiiti'alidude do Rrasil na liila do Estado Oriental. 



Nota da legactto irnperial ao governooriental. 


Lega?ao imperial do Brasil, Monlevidéo, 29 de Dezembro de 1863. 


Sr. ministro.—0 vapor hontem chegado do Rio dc Janeiro trouxe-mc um docu- 
mento do qual julgo dever dar conhecimento á V. Ex., por ser ellc mais um saliente 
lestemunho da sinceridade e boa fé com quc o governo imperial tcm proccdido e con- 
linúa a procederem suas relaQocs comos listados vizinhos. 

0 governo do Imperador tem vislo com profunda magoa que, á despcito de suas 
constantes c reiteradas ordens, a causa da rebclliáo, queactualmeote flagella a Repu- 
blica Oriental, tenha encontrado o concurso de alguns Brasileiros irrellcctidos que, 
desconheccndo osscus proprios inlercssesc osdo paiz, assim infringem a completa 
abslengüo c perfeita ncutralidadc, que tanlo importa ao mesmo governo fazer guardar 
peranlc aquclla dcsastrosa Iula. 

Dispostoa mantcr inalleravel apolitica que adoptou, comoamais conveniente aos 
intercsscs do Imperio, e para tornar cffectivo seu pensamenlo, o governo impcrial 
reiterou*asordensantcriormcnte cxpedidasparaa provincia dcS. Pedro do Rio Grandc 
do Sul, no intuito dc cvitar toda a intcrvcmjño por parte dos subdilos brasileiros na 
actual gucrra civil, e rccommendou ao prcsidente da mcsma proviacia que fizessc 
punir com todo o rigor da lei aquclles que, surdos á voz da razüo e do dcver, persis- 
tisscm em seudesatinado proposito. 




ü ilooumcnto, <|iit' iiioliiíio onviu :í V. Kv., o.<insi¡;ii¡i ostiis jiK'iliiliis <1<' Imi <*llio:iz :il- 
cniioo; ó (losliiiiulo n loru nmior ínihlioiilinlo ii¡i<|iioll:i provincia, o níio jiódo (It'ixnr <ln 
scv oonsidorulo 001110 ninu sijjiiilionlivu jirovu ilos soiiliinoiitos lonos o honovolos tlo 
lmpciio iwii’u com o l’slmlii Ocioiilnl. _ 

Pi'ovnloco-me tln o|i|uii'liii)i<l¡ulc jini'u lor n lioiirn tlc rcnovuniS. Va. oSc. Ur. I). 
.lunn.losó tlc 1 loiTorn ns oxjii'ossrios <lo ininliu inuisnlln odislincln consnlci'-aono. 

A S. Ev. o Sr. Ur. I). .Iuan.lusc do llcrrcra, minislro c sccrclario tlc cslutlodns 
relagoes cxlei iorcs tln Rcpubliea Orienlnl doUmguny. 

JoAo Ai.viís UoenKino. 


jY. H. 0 docunicnlo, :í qne sc rcl'crc csln nola, ó o aviso oxjictlitlo no jiro- 
sitlonlc tla provincia tlc S. Petlvo <lo Rio Grnntlo tlo Sul, jnililicado ¡í II. 122 tlo 
addilamenlo ao relatorio tlo 11 tlc lilnio <lo 1803. 


N. 2. 


A'olci (L tjoocrm orienta! (i Ipgaciio imperíal. 

Minislorio tlo rolacOescxlcriorcs, MonleVidco, 31 tle Dezemliro dc 1803. 

Sr. ministro.—Tive a salisfagüo dc rccchcr a nola dc V. Ex., tlalaila dc 29 do cor- 
rciilej á qual acompanhava uina cópia tlo dcspacho quc o ininislro dos negticios. 
cslrangciros do Impcrio dirigioú S. Ex. o Sr. prcsidcnlc tla provincia do Rio Grande 
do Sul, rciterando-lhe as ortlensc inslruccñcs já ¡mleriormonlc cxpetiidas para evilar 
toda inlervencao por jiarle dos stilidilos lirasileirosna lulaque alllige á esíe Eslado, e 
rccornmendando-lhe o cmprcgo tlc lodos os mcios pom'veis ao scu alcancc, nao só pora 
fazcr cflectivo o pensamcnlo do govcrno impcrial de conscrvar-sc nculro naquclla 
Iuta, como para evitar aos sulidilos hrasileiros e ao scu paiz perigos c diljficuldadcs 
mui graves. 

0 presidcnte da Uepublica, á quern íne aprcssei a dar conliecimcnlo do rcfeiitlo 
inrporlanlc des|iaeho, vio com prazer coníirmado nelle o juizo quc tein fcilo da altura 
e cordialidade do proccdimcnto imjierial paracom csla Ucpuhlica, ligadaao Brasil 
por valiosos interesses politicos e malcriaes, que perigfio emincntcnicnlc com aan»r- 
eliia quc se lein lancado no lerritorio deslc Eslatlo. 

0 govcrno tlo Imjrcrio, manifeslando-se ao daUepublica como umamigo sincero, 
servc ao mesmo tcmpo aos inlercsscs lirasilciros, e qunlificando a invasáo de Florcs 
com o unico nomc que llie coiTcspontlc. dc rcbelimo, é conscqucnlc com os princi- 
pios do dircilo ccom a jioliliea tlc ortlcm quc, scm tluvida, inspira scmpre aogabi- 
nelcimperial, quando se trala dos governos legaes dcsta Uepuhlicac dos anarchislas 
que os hoslilisfto. 

Assim, pois, o govcrno da Ucpublira confia quc as aiiloridatlcs suballcrnas <la pro- 
vijicia do Uio Grandc tlo Sul, inlcrprclando ficlmcntc os scnlimoiitos do govcrno dc 
Sua Magcstade, porfio tcrmo á proteccño quc osBrasilciros irrolleclidos (coino rnuilo 
bem os qualifica o dcspaclio dc rjttc rnc occupo) prcstüo ás forcas anarcliislas. 
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lím pi'ocerfimoiilo Iño juslo nño poilcrii produxir scnfio grnndov vnnliigens nos pro- 
prios sulirfilos lirnsileiros quo povoño os vnslo» lcirilorios rfa froiilciiu, c evilurcom- 
lilictiQóos quc soiifio mui |ic:iiosns uo incu govcnio. 

Agriulecendo ú V. Ex. n conimimicngfto ti quc rcspondo, tcnlio n lionra rfcreno- 
víir-IIio os proleslos rfc minhn ullu consirfcragño. 

A S. E.v. o Sr. Dr. D. Jouo Alvcs Louroiro, niinislro rcsidcnlGde S. M. o lmne- 
liitlorilo Unisil. 1 


JlJAS Josii DE HüRREnA. 


Conllietos cnli'c o listado Oriontal c a Itcpulilica drjjcntina. 


N. 3. 


iYota do (jovcrno onenlal a' legacio imperia/. 

.Ministci io do iclagocsoxlci iores, Monlcvidéo, 23 de Dezcmliro de 1863. 


Os Iratarfos quc o Impcrio do Brasil lcm celebrado com as Republicas Oriental e 
Argcnlina, e que tormáo. cm rclagño ao Rio da Prata, o direilo publico convencio- 
nal brasileiro, contém cstipulacoes claras c precisas sobre um ponto essencial que 
náo póde escapar ao zelo inlelligenlc do governo de Sua Magcstade Imperial quando 
pacluoucom os ribcirinhos do Prata, do Paraná e do Uruguay sobre as garantias e 
facilidades que se devia dar á livre navegagao c ao livrc commercio por estes rios, 
como o principal intercssado, em virtude tle suas possessóes mcditerraneas banhadas 
pclas aguas supcriorcs dos mesmos rios, assim como pelas do Paraguay 

Essc ponlo, quc a previsño da polilica impcrial consullou, foi a ncutralidade da 
ilha do Marlim Garcia, a quc conscguio que sc compromettesscm asRepublicas do 
Rio da Prala, senhora umae a oufra usurpadora da dita ilha. 

Siluada ailha dc Martim Garcia, precisamente na desembocadura dos rios Paraná 
e Uruguay, era de grande convenicncia, para mui imporlantes interesses da politica, 
da uavcgagáoe docomincrcio brasileiro, impossibilitar esta ilba, cliave de lodos os 
allluentes do Prala, de scrvir de cstorvo aos citados inlercsscs, o quc se conseguia 
com a sua ncutralisagño. 

Ein 1851 foi csla neulralisagao ajuslada pelo Brasil com a Rcpublica do Uruguay, 
e, em 1836, eom a Republica Argentina, nos scguin-lcs termos: 

« Reconhccendo as altas parlcs conlracfantes quc a ilha dc Martim Garcia, pela 
sua posigao, póde scrvir para ombaracar c impcdir a livre navegagño dos atílucntes do 
Prala, cm quc sao intercssados todos os ribcirinhos, reconhccem igualmenle a con- 
vcnicnciada neulralirfade da rclerida ilhacm lcmpo de gucrra, qucr cnlre osEstados 
do Prala, qucr cnlre urn destes e qualqucr oulra Potencia, cm utilidade commtim, 
e eomo garantia da navegagño dos refcridos rios, e por issó concordárño: 
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« I." Eru om>oi’-so por lorios os seus ineios ú qno n soliermiia du illin ile Murliin 
Gnrciu dcixc do pcrtonccr ií uiu dos lislados do l’ralii inlcrcssndos iiu sun livro nii- 
vcgagño; 


« 2.° Kni soliciliir o concurso dos oulros lislados riliciriniios \uira olitcr dn- 
quelle, ií qucrn perlence ou vcnlia a pcrlencer u jtossc e subcrnniu da ínencionadu, 
ilha, á que se obrigue u ruio servir-sc dclln jiura einhnracnr n livre íiavegugao dos 
oulros ribeirinlios, n consenlir cm sun nculralidudc cm lcmpo dc gucrrn, betn 
como nos cslabclecimcnlos quc l'órcm ncccssnrios parti scgurangn da nuvcgugüo 
inlerior dc lodos os Eslados ribcirinlios. » (Arl. 18 do Tralndo brasileiro-oncnlul 
de 12 dc Outubro dc 1851.) 

ILsle mesmo arligo, mulutis mutandis, faz parlo do (ralado argcnlino brasilciro dc 
Margo dc 1856. 

Exislenlcs cstas cstipulagoes, a Republica Argenlina arniou a illia dc Martim 
Garcia, c dc facto sendo já um cstorvo para a navegagüo c commcrcio iiniversal 
este acto contrario aos tratados— a livre navegagfio da bandcira oricnlal csta 
nullilicada. 


E, nfio obstante, o tratado de 1851, na parle quc diz rcspcilo á cslc objecto, 
tcvc por fim, ao rcnunciar a Rcpublicu, quanlo ti Marlim Garcia, a faculdadc dc 
convcrlé-la cm uma forlalcza ou ponto militar, uma vez dc possc desla parle de 
seu tcrrilorio, adquirir o dircito, quc adquirio, de que em compensaciío o Hrasil 
náo pcrmiltiria que oulra potencia, e muiio cspecialmcnlc a Rcpublica Argcntina, 
fizesse da dila ilha o que a Republica declurava-se rcsolvidaa nao fazer,—lcve por 
fim resguardar de todo embarago fuluro a navcgagao fluvial nao só para o corn- 
mercio univcrsal, como muito principalmcnle para as bandciras da Republicu 
Oricnlal c do Impcrio do Brasil que tem, ncstc caso, como a do Paraguay, inte- 
rcsse identico. 


Cedeu a Rcpublica de seu direilo para quc da sua renuncia nasccsse o devcr, 
por parle do Brasil, de tornar cfTeclivo o quc se ajustava. 

Fundado nesle titulo, hóje que, sem csíar em guerra, o govcrno argcnlino pro- 
hibe, sob pena de apresamcnto, a navegagüo da bandcira oricntal por Martim 
Garcia, á tal ponlo que o rio Uruguay pódc considerar-se bloqueado para esta ban- 
deira desde aquella ilha, o abaixo assignado, -ininislro de relacóes exleriores, cm 
nome e dc ordem do governo da Rcpublica, dcnuncía á S. Ex. o Sr. ministro do 
Brasil o caso, para que o governo impcrial cumpra as cstipulacoes á quc está 
abrigado. 

0 abaixo assignado presumc que S. Ex. o Sr. Lourciro nüo eslará mcnos per- 
suadido de quc o armamento de Marlim Garcia c o uso que sc faz da ilha —hnje 
em poder da Republica Argenlina —, c urna violacáo palmar das obrigapóes 
internacionacs, que dc accórdocom o tratado hrasileiro-oricntal, conlrahio o govcrno 
dessa Rcpublica para com o Brasil e outras polencias. 

Em todo caso, tolerando o Brasil esíe facto, rcsulla para o governo do abaixo 
afsignado quc o lmperio nüo só deixa violar um tralado seu cm prejuizo nosso, 
como tambcm quc falla á obrigagüo que contraliio para com esta Bcpublica. 

Por meio dessa violapüo, até lioje permitlida pelo Brasil, tira-se á Republica a 
livre navegacao de suas aguas, quc confiou esluria scmpre garantidu pelo tratado 
celcbrado com o Brasil em 1851, e se Ihc cstorva o exercicio dc sua soberania. 

_E, emquanto isto se í'az, o que c a todos patcntc ó quc essas aguas, nas quacs 
nao pódc hojc navcgar a bandeira tla Republica, süo franqueados aos grupos que 
invadein o lerrilorio oricnlal para quc, sob a bandeira argcntina, tragfio á 1), 
Venancio Flores auxilios de artigos bellicos, com toda a seguranga. 
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Miirlim (larmó liojo iiinu Ibrliiloza nn servigo da invusño de Floros, u osquadrillm 
argmiliiiii ó a (or?a navul ii siui disposiouo, que lcrn á seu curg'oa policia do llriigay 
conli'ii os nnvios do govcrno lejral da rcpiiblicn. 

Gi’iimis á esle inuudilo proccdimenlo do govcrno argcnlino, o proprio Ilebollo, 
ijue, como S. líx. se í'ecordará, cra o elicle do grupo invasor, ijiic Ibi derrolado 
nas illias do Giiaxú com scus companliciros (rcclamados pdo govcrtio argcnlino para 
serctn inlcrnados) incorporou-scaJJ. Venancio Florcs, Irazcndo-llic dcBucnos-Ayrcs 
armas, miinic.ocs c rardnmcnlo. 

0 alaquc, pois, que soflrc ncslos momcntos a soberania orienlal, ó lanto mais 
grave c deve lanío mais cliarnnr a altcmpio do rcpresenlantc do Brasil em Monlc- 
vidóo, ipianlo que tem cllc logar crn auxilio direclo da rcbclliao contra o govcrno 
lcgal da Republica, c por conscguinle cm violacüo dirccla das scgurangas dc neu- 
Iralidade tladas ao mesmo Sr. Lourciro, lüo publica c cscandalosarnenle burladas. 

Em visla do cxposlo, o abaixo assignado, conliado na reclidüo da politica do 
govcrno imperial, solicita com urgencia do rcpresenlanlc dessc govcrno junlo do 
da Republica a adopgao das mcditias que o caso, tal como sc d;í c csta patenle, 
reclama, cm prcsenga tlos tratados vigenles. 

0 abaixo assignatlo lem, com scmclliaule motivo, a lionra tle rcilerar á S. Ex. 
o Si'. Loureiro as scgurangas tle sua alta c distincla consitlcragao. 

A S. Ex. o Sr. Ur. D. .loüo Alves Loureiro, ministro resitlcnlc do Brasil. 

JlTAN JoSÉ 0E HeKREUA. 


N. 4. 


Nota da legagüo imperial ao governo oriental. 

Legagao iniperinl do Brasil.—Montevidóo 29 de Dczembro de 1863. 

Sr. minislro. —Tenho a honra dc accusar a rccepcüo da nola que V. Ex. me 
dirigio á 23 do corrcntc, relalivamenlc ao armamento c á neulralisagüo tlailhadc 
Martim Garcia. 

Annunciando-mc o l'aclo de liavcr a Repuhlica Argenlma armado areferida ilha, 
e invocando as estipulagoes dos arts. 18 tlos Iralatlos de 12 de Outubro de 1831 c 
7 de Margo de 1856, celebrados enlre o Brasil, o Eslatlo Oriental e a Confedcracüo 
Argenlina, V. Ex. qualifica aquelle armamenlo como uma violagüo palmar das 
obrigacoes inlernacionacs que o governo argenlino contrahio para com o Brasil, 
cm virtude do tralado de 1850, dcmincia-rnc, cm nomc e por ordcm do goyerno 
desta Rcpublica, o caso dc prcenchcr o govcrno iinperial as estipulagocs que o ligüo, 
e, confiando na rcclidüo da polilica do Brasil, reclama com urgencia a adopcüo das 
mcdidas que o caso rcquer, em prcscnca dos tratados vigentcs. 

Sem enlrar na apreciagüo tlas razocs cxaradas na referida nota, sem disculir o 
alcaucc que V. Ex. prcsta ás cslipuiagocs ilaquclles tratados, ncm delerniinar ató 
que ponto sc elevño os eíTeitos que se derivüo tlas mesmas cstipulagocs, limilo-ine a 
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cmniimnioat* ií V. Kx. nm*. vmi (li'siln ¡¡í mivinr ai» mtai guvemo oópia da ililu iioln, 
0 soliciliii' suii doeisño lícercii dn roc.liuno nolla 1‘ornudailo. ' 

Kssa dooisao gralo mo ó assovorar ií V. K\. i|iio soni inspirada pelo ospirilo do 
roolidáo, ipio oaraoli'risa os aelos da poliliea do Hrnsil, o pola csonipulosii loaldado 
oom ipie o govorao iinporial jainuis doixou do oainprir as oslipalaoñcs dos Iraluilos. 

Fazoiulo esln o.niiuiuiiiicaipio, lealm a lumra dc roilorarií S. I'.v. o Sr. l)r. I) Juim 
Josó de llerrcra, minislru das relaQÓes oxlerioros, os proleslos dc rninlia niais alla 
o dislinola considoiaoao. 


A S. l’A. o Sr. Dr. 1). .luaii Josó do ilorrcra, iniiiislro osccrotario dccslado das 
rcla(;óes oxlorioros da Uopublica Orioulal do Uruguay. 


Jo.\o Alves Lolheiiio. 


N. 5. 


Xola (lu /eyarffo impcrial ao (joi'crno oriental. 


Lcgaguo imperial do Brasil.—Monlevidco, 


12 dc Fcvcrciio dc 1861. 


Sr. minislro. — Km 23 de Dczcrnliro proxiino passado, V. Ex. passou-mc uma 
nola, conccrncnle ao armamento c á neulralisacño da illm de Martim Garcia. 

Referindo-sc ao faclo de havcr o govcrno argenlino armado a dila ilha, V. Ex. 
qualificou essc avmameulo como uuia violacao flagranlc dos eompromissos quc 
aquellc govcrno havia conlrahido para com o Brasil pclo art. 18 do tratado dc 7 dc 
Margo dc 1856; c, conüando na rcctidfio da poliliea do Rrasil, reclamou corn urgon- 
cia a adopgfio das mcdidas quc o caso rcqueria, á vista das cslipulacóes consignadas 
nos pactos vigcnlcs. 

Em rcsposta áquclla nota, tivc enláo u lionra dc notificar á V. Ex. que ia soli- 
citar a dccisüodo mcugovcrno, ácerca do rcdarno nclla formulado. Acho-mc agora 
habililado a transmitlir-lh’a. 

0 governo imperial conserva solne esle assumj>lo a opiniüo (jue formou em 1859, 
por occasiüo dc analoga crncrgencia, isto ó, quc, comcjuanto nüo sejulgucautorisado, 
cm virludc das eslipulacócs inlcrnacionacs á que cstá ligado, a cmprcgar meios 
cocrcilivos para obrigar o govcrno argenlino a desarmar c desoccupar a ilha dc Martim 
Garcia, pois que á lanlo nüo sc clcvüo os efl'cilos dessas estiputarjües; lodavia, apre- 
ciando-lhcsdcvidanicnlc o alcancc, c rcconlicceiidoqucoarmamcnlodailha pódc para 
alli allrahir hosliliiladcs que prcjudiqucm a navcgagüo e o comiricreio dos neutros, 
enlcndc convenientc cmprcgar lodos os mcios suasorios para convcncor o govcrno 
argcnlino das vanlagcns da complcla ncutralisacüo da rcfcrida illia, prcvcnindo-sc 
assiiri ns coinjilicacOcs que do armamenlo podein resullar, tanlo para aquclle proprio 
govcnio, como para as naQoes ncutras na gucrra. ás quacs incumbc prolcgcr os inte- 
rcsscs c o commercio de sous subdilos. 

>.. í 
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Ao l'ii/or oslus comnHinicfKjíios« lix., dovo uíndn iicfcscenlnr fjue o rninislvó' 
dc S. M. o Iinpomloi' oin Huciios-Ayres jií lói «ulorisndo piira onlender-se com ó 
govcrno argcnlino no sonlido indicndo. 

Dcixiindo «ssiiiu!iiii)|)i idas »s ordons do incu {¡¡ovcrno, lcnlio a lionrn do rcilcrar 
ií S. F.x. o Sr. Dr. l'. Jnan .losc dc llcrrcra, minislro das rclacües cxloriorcs, 'os 
prolcslos dc rninlin inais «11» c dislincla consideruciio. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D.Jiion Josc dc llcrrcra, minislro c sccrclario dc cslado das 
rclacócs cxlcriorcs du Rcpulilica Oricnlal do Urnguay. 

Jo.\o Ai.vks Loi'ueiiio. 


Esplieacoos solicitailas por parto da Itcpiibliea Arycntiiia sobre 
o alcancc ila missáo cspccial brasilcira no tislado Oriontal do 
Unujiiay. 


N. 6. 


Xoto da Iwjacao argentina ao (joeerno irnperial. 

Hio dc Janeiro, 21 de Abvil dc 186í. 

0 aliaixo assignado, cnviado cxlraovdinario c minislro plenipotcnciario da Ropu- 
blica Argcnlina, lcrn a honra do dirigir-se <í S. Ex. o Sr. minislro c secrclario de 
estado dos ncgocios cstrangciros, rogando-lhe sc sirva prcstar a devida allcncfto ao 
qno passa a cxpór-llic. 

0 govcrno da Rcpublica Argentina acredila que a melhor polilica cm lodas as 
oecasióes, c muito cspccialmenlc na presenle, é a que é acompanhada da lcaldade 
e lranquezu, quc assegurc a todos a cordialidade e a paz, c muito principalmcnle 
com scus vizinhos. 

Ao governo dc S. M. o lniperador consla, por mais dc um acto publicó, a ver- 
dadc dcsse progranima em ludo quanlo diz respeito a situacüo presenle da Repu-. 
blica Oriental, cuja propria existcncia impóc, por obriga<;5es communs, essa mcsma 
pelilica dc sinccridadc c franqucza ás duas nacócs quc a crcávño, e que se reservárao. 
iguacs direitos esc impuzcrüo iguaes dcvcrcs para com clla. 

Essa politica, poréin, cm quc pcrscvcra lionradamcntc o prcsidcnlc da republica, 
exige a reciprocidade daquclles com quem é empregada ; c a governo algum custará 
menos retribui-la do que ao governo dc S. M. o lmpcrador, pela elevacüó e lealdade 
que o distinguem. 

Apoiado por cslas considcraQOcs, quc aeslieiteza do tempo nüo Ihe permilte estcn- 
der, o abaixo assigiiado tcin a lionra dc convidar á S. Ex. o Sr. ininislro a dar-lhe 
alguma explicaQüo que o habilite a poder inforinar ao seu.govcrno, pelo paqueteque 
parle amanliü para o Rio da Prala, sobre o aleancc politico da missüo cxlraordinaria 
oonfiada áS. Ex. o Sr. Saraiva, quc dcvc scguir brcvcmcute para Monlcvidéo. 

As circumslancias cspccialissimas om que sc acbaa Republica Orienlal; ocslado 
das rclagóes da Republica Argcnlina com aquclla; os devcrcs quc rcsullüo do direito 
convencionalexislcnlc cntrc a Republica e o linpcrio; ea conveniencia qucse encon- 
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Iru simipi’edfi lirar-so do cumpo dns conjcclurn» o» fnclos i|uo podom scr collociulos 
no lcrreno da vcrdndc, que ó o incio dc conscrvnr « cordinlidndc c a amizndc entre 
govcrnos vizinhos e quc sc rospcilño rmiluumcnlo, nulorisño u.o nbnixo nssignudoa 
solicilar dc S. Ex. u expliciujño pcdidu. 

O'abaixo ussignndo, que nño abriga u rncnor duvidn do que S. Ex. suberá «pre- 
ciur dcvidnmenle o curaclcrdesleconvile, feito, nñosó pclos molivosque ficñoexpos- 
los, como tumbcm cm utlcncño ás niais cordiaos c fruncas relagOcs qucexislcm entre 
aRcpublica c o lmpcrio, so aprcssacin palenlear á S. Ex. tt seguranga que lcm de 
quc S. Ex. o Sr. prcsidento daRcpublica sabcní reconhccer nestc ucto do govcrno 
imperial umaprova mais dc sua polilica bonrosa c franca, com rclagño aosEslados 
vizinhos. 

0 abaixo assignado aprovcila cstu occasiño para rciterará S. Ex. o Sr. Dias Vicira 
as seguranQas dc sua muito alta considcrmjño. 


AS. Iix. oSr. Joao Pcdro Dias Vicira, minislro esecretariode eslado dos negocios 
estrangeiros. 


José Marmoi.. 


N. 7. 


Nola du govemo imperial d lef/acclo aryentina. 


Secijuo cenlral. — Ministerio dos negocios eslrangeiros, Rio de Janeiro, em 21 de 

Abril de 1861. 


0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de 
estado dosnegocios estrangeiros, apressa-se a accusar rccebida a nola que, com dafa 
de hoje, fez-lhe a honra de dirigir o Sr D. José Marmol, enviado exlraordinario e 
ministro plenipotenciario da Confederacño Argcntina em missño cspccial nesla 
córle. 

Narefenda notaoSr. Marmol, depnis de invocar a franqueza e lealdade quc ca- 
raclerisño a polilica do seu governo em relacáo á presentc situagao da Republica 
Oriental do Uruguay, e rcconhccendo que á nenhum governo cuslará menos corres- 
ponderá essa polilica do quc ao de S. M. o Impcrador, pcla elcva^ño e lealdade quc 
o distinguem, convida o abaixo assignado a dar-lhe alguma explicai;ño quc o hahililc 
para poder informar o seu governo, pelo paquete que parle amanhñ para o Rio da 
Prata, sobrc o alcance politico da missño extraordinaria confiada á S. Ex. o Sr. con- 
selheiro Saraiva, que deve brevcmente seguir para Montcvidéo. 

Esperando que, atlenta a estreileza dc tcmpo, o Sr. Marmol rclevará a concisño 
for^ada desta resposta, o abaixo assignado nao se dcmorará em satisfazer aos desejos 
do digno representanle da Confederacño Argenlina, dcclarando franca e lealmentc 
queamissao deS. Ex. oSr. Saraiva á Montevidéo nño tcm outro objecto quc o dc rca- 
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lizui' o ponsumcnlo üogovurno impcrial, polo aliuixo assignado cuunciudo naciimara 
ilos Srs. dcpulados na scssño dc ;i do coiTentc, c que scm duvida oSr. Marmol co- 
nliccc; islo ó, lazcr um ullimo uppollo amiguycl ao govorno da Hcpublica Oricntal 
jiura conscguir a soluqíio salisfacloria dc rcclumaqócs juslissimas ijuc pciunle elle 
lemos jicmlciilcs, c a udojiciio das providoncius o mcdidas ncccssarins paru lornar 
cílcclivus a prolcccüo c as ¿aranlias quc us proprias lcis da Hepublica alfiati^üo aos scus 
liabilanlcs. 

Hodoriao abaixo assignado aqui pór lcnno á rcsposla ijuc dcvc á nola doSr. Mar- 
inol; inas, como provu da considcrugúo c defoicnciu que llic mercccm o governo 
da Conlodcragfio c o sou rcprescnlaiilc ncsla córlc, c ainda como urn novo lcstemunlio 
du frunquczii c da lcaldudc co;n quc proccdc scmpre o governo do Impcrador ein 
suas rclugóes iulcrnacionaes, nfio duvida o ubaixo assignudo rcrnetter inclusu ao Sr. 
Marmo.l a cópia do despaclio que ncsla dala dirigc ií lcguguo impcrial em Bucnos-Avres, 
c que jú liavia assignado qunudo íeii a nola á quc rcspondc. 

0 abuixo assignado uprovcita com pruzcr a oceasifio para rcnovar ao Sr. 1). J. Mar- 
mol as segurangus dcsua alta consideracao. 

Ao Sr. D. José Munnol. 


Jo.vo Pkdro Dias Vikira. 


DESPAC.IIO DO GOVEUNO IMPERIAL ÁSCA LEGAfXO EM BUENOS-AYUES. Á QUE SE UEFEUE A NOTA SUPRA. 


Seccfio central. —- Ministerio dos negocios eslrangeiros. — Rio de Janeiro, em 21 

de Abiil dt» 1803. 


No despaclio que dirigi á V. S., com dala dc 7 do corrente, aconipanhado de 
cópia do que na mesma dala passei á Iegagüo imperial em Monlevidéo, annunciei- 
lhe a resolugao, que tomára o governo de S. M. o Ímperador, de alterar a sua politica 
naquclla Republica. 

Gomplclando a informagfio que o refcrido despacho leve por objecto prestar á V. S., 
afim dc habilita-lo a dar as convcnientes explicagóes ao governo da Confederagáo, se 
por ventura lli’as pedissc, devo agora communicar á V. S. que o govcrno imperial, 
considerando a nalureza e a imporlancia do assumpto, julgou conveniente enviar 
uma missíio especial á Montevidéo, para cntender-se com o governo da Republica 
sobre a alludida altcracüo dc polilica, que as circumstancias exigcm fagamos em 
nossas relagoes com o mesmo govcrno. 

Para desempenhar esta inissao foi escolhido o Sr. conselheiro José Anlonio Sa- 
raiva, que para alli jiarle brevemenle, acompanhado doseusecretario, oSr. Dr. Au- 
reliano Candido Tavares Bastos. 

0 objecto da missáo, como V. S. já sabe, é conseguir, por meios atnigaveis, do 
governo oriental, a solugao salisfactoria de algumas reclamacóes justissimas que 
perante elle lemos pendcntes, e a adopgfio de providencias e de medidas que eflicaz- 
mentc protejáo e garanláo a vida, a honra c a propriedadc dos Rrasileiros alli re- 
sidentcs. 

0 governo imperial nada mais prclende, permanecendo firme no projiosito de 
guardar a mais perfeila neutralidade e abslencáo nas qucsloes e lulas internas da 
ftepublica. 


2’ 
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IU'SoIm'ii lainiu'm o {iou'nm ini|n'i'inl, ooino V. K. loi'ii vislo polo jii iiH'iioionndo 
«lcspaclio ilc 7 do coiTcnli', rí*l<n*<;nr as nossas IVonloiiiis nn provincia do S. IVdro 
do llio Grando do Sul, nflo só piirn liizor rospoilnr o lorrilorio do Iniporio, como 
impcdir mollior n passnpeni dc coiilinpcnlcs pnra o p,cnoral l'lorcs; sorvindo no incsmo 
lcnipo cssn lorcn pnrn prolcpcr o gnrnnlir os inlcrcsscs briisiiciros, so, conlrn o <pio 
ó do cspornr, nfio ipiizcr 011 nño pinlcr lnzó-lo pnr si o govorno dn llcpiiblicn. 

Ciinipie-ino igiinlniciilo provonir n V. S. do <|iio o govorno inipcrinl dcliborou 
sulisliluir iilguiis dos navios do (|uo so compoo n nossa eslngüo no iiio dn Prnla, 
mas nño aiigiiicnlar o nnnicro dollos, oomo aliiísso lem propníndo iuiimpronsa desla 
córle, anlorisando por voiilura juizos iniundados solno as inloncñosdo mesmo govorno. 

Em rosumo c coin frnnqnczn, o pensaiiicnlo do govcruo dc Snn Magcsladc c fazcr 
uni nllimo appcllo amignvel no govcrno do Eslndo Oricnlal, para ci.nseguir a so- 
luoño salisfaclorin dc nossns juslns rcclamacücs, c as providcncias indispcnsavcis 
pnra que nfio scjfto illmlidas c fnislrndns a prolcccño o ns garnnlins (pic as proprias 
lcis da licjiiiblicn afiiaiiQ.ño aos seus liiibiUinlcs; sondo (jue, oniborn com pczar, vcr- 
sc-lia o govcrno iinpcrial loi(;ado a usar dos scus proprios rccursos, sc por vcnlura 
coiiliiiuarcni a sor iiiollicazos os iln Rcpulilica para n sogurnnca da vidn, honra c 
projnicdndc dos'DrasiIciros (juc nolla rcsidom. 

-Ncslc sonlido so oxpriinira A'. S. no govcrno dn ConfcdcraQao, so, como c dc 
suppór. fór por clle intcrpi'Ilndo ii rcspcilo dn nova posigño quc nssumimos no Eslado 
Oricnlal. 

Kcileiro ¡í "N’. S. as oxprcssños dn minha pcrleila oslima e dislinclaconsidcracfio. 

Joáo Pkdiu) Rias Vikiua. 

Ao Sr. Fclippe Josc Pcroira Lcal. 


Itclacócs cntrc o líiasil c a Rcpublica do Pcrú. 

N. I 


Decrclo do GoYcrno da Gcpiiblica do Pcríi considerando como 
navios Iransporlcs os vaporcs de sua inarinlia dcstinados á 
navcgacáo do rio Ymazonas. 

Pcdro ÍJícz Cameco, 2° vice-prcsidcnlc da Republica, encarrec/ado dopoder execuíivo. 


Porquanlo scja neccssario dctcrminar o caracter dos navios dcstinados a naveguQfio 
do rio Amazonas c dc seus afiluenlcs; 

Ouvido o parecer eonsultivo do conscllio dc ministros; 

Declara-se: quc os vapores Morona c Pastaza. dcstinados íi essa navegaqao, c os 
de igual classe Aapo e Pntumayo, que eslño por armar-se corn igual dcstino, sao 

e. í 
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imviüs Irutisporli'H, rjuc coiuliiziraó [mssagciros c cargas do l'urii paru os porlos de 
Lorelo (i oulros, siluados us rtmracns dur|ucllo rio, com sujoicao nos romulamcnlos 
fiscaos da Itcpuhlica c do Itnperio do Hrasil. 

Dudo iiu casn do govcrno cm Lima, a 18 dc Jiilho dc 1803. 

Peduo Diez Canskco. 

Manuei. de i.a Guauda. 


N. 9. 

ilpprovacáo dada pelo (ioverno da Kcpubiica aos lyusics cele- 
brados ncsta córto para o restabelecimenlo das relaeóes 
enlre os dous paizcs. 

Limu, 11 dc Janeiro de 1864. 

Tcrulo ern considcracao que, por doorelo do 29 ile Julho do aniio ultimo, se ap- 
provárao, como bases, as eslipulaeóescünlidasnoconveniocelebrudocnlrcoministro 
residcnlc do Pcrú no Brusil e o ininislro e secrelario de cslado dos negocios eslran- 
geiros desse Irnperio, para o ajuste das questoes originadas pelos successos que ti- 
verüo lugarnas provincias do Pará e Amuzonas com os vapores Morona e Pastazza, 
que pelo dito decreto, e pelas inslruccoes que sc transmittirfio ao refcrido agentc 
diploinatico, se dispoz quc este Iratará de dar ao ci'ado ajustc uma fórma regular, e de 
l'azer no mesmo algumas inodificacoes cxigidas pelo decóro nacional; eatlendendo a 
quc fizerüo-se eslas rnodiíicagóes á satisfacüo do governo, como se vé do convenio 
concluido e assignado no llio de Janeiro, em 22 de Outubro de 1863, entre os 
Srs. 1). Boaventura Seoane e Marquoz dc Abranles: approva-se o dito convcnio. 

Pezet. 

Juas A. Ribeyro. 



DECRETO N. 3210 DE 31 DE DEZEMBRO DE 1863. 

Manda cxecutar o regulamento para a navcgacüo do rio Amazonaspor cmbarcagdes 

brasilciras c peraanas. 

Considerando quunto é vanlajoso promover o commercio e a navegacüo rlo rio 
Amazonas, e tendo cm visla as clausulas eslipuladas nos arts. 2° e 4° da convengáo 
de ?8 de Oulubro de 1868, mandada eurnprir pelo decreto n. 2442 de'16 de Julho 
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(I)! IHiiíi; lli'i jmr Ik'iii i|iu; no I rmisüu lluvial jii'lo rio Ainn/oims so olisorvc jii’ti- 
visorimmnilo o vogulimionlo qiie coni cslo bnixu, nssignndo jiclo Mnrqiie/ <lo Alirnnlcs, 
consclliciro dc Eslntlo, seniuior do Impcrio, minislro c sccrclurio <lc líslado dos nc- 
gocios oslrangciros o inlcrino dos dn lii/cndn, c |irosidonlo do li’iliunul tlo Ihcsouro 
nncionnl, t[iio assirri o lonlin enlcndido o liicn oxociilnr. 

I’nlnoio do Rio dc Janciro, cm 31 dc Dozembro dc 1803, 42" tla lndopcndencin 
e do Impoi’io. 


Com n rnbricn do S. M. o lmpcrndor. 

MaIIQUEZ OK AltltXN’TF.S. 


ncgii!aincnlo c.«|tccial (ti'ovisorin pnrti a navcgacílo <lo rio 4niaxniins |ioi* 
cmbarcncScN Iti'nsilcirnN c (icriiaiin><, nn conlbrinidnilc <ln convcnfSo 
fluvinl <lc 28 ilc Outiiliro <Ic 1858, cntro o Ini|icriu c n llcpiililicn ilo 
Perú. 


Arl. 1.” Scndo üvrc o eommercio o nnvcgn<;ño pclns aguns do rio Amn/.onas onlrc 
o Impcrio c a Uopublica do Pcrú, nos lcnnos da convenQño íluvial tle 28 de Ou- 
tubro dc 1858, proinulgada por docrcto n. 2442 do 16 de.lulho dc 1859, obscrvar- 
sc-hño no transito fluviaí as disposÍQücs do prcsentc regulamcnlo, c as du dc 19 dc 
Sctcmbro dc 1860, na parlc. quc nño fór por cllas altcráda. 

Art. 2.° Os gencros de producQño e manufactura da Rcpublica do Perú podcrño 
ser importados pclas aguas do rio Amazonas, cm cmbarcagocs brasileiras oupcruanas 
dc qualqucr naturcza, denominacño ou lotacáo, qucr no porto dacidadc dcBelcm, 
da provincia do Pará, quer nos de Manáos c Tabalinga, (la do Ainazonas; c vicc- 
vcrsa os gcneros dc produccáo e rnanufactura uacionul podcráo scr cxporlados pelos 
porlos indicados, cm cmbarcaQocs brasilciras ou pcruanas, para a Rcpublica do Pcrú. 

§ Unico. Esle arligo nfto cxcluc o commcrcio direclo pclas aguas do rio Ama- 
zonas, em cmbarcacoes brasilciras ou peruanas, enlre os porlos alfandegados ou 
habiütados do Imperio, c os da Repubüca do Pcrú, naiorma dcstc rcgulamcnlo c mais 
disposicáes fiscaes cm vigor. 

Arl. 3.° Para a Republica do Perú, guardando-se as mcsmas disposiqocs, podcrño 
ser, pelas aguasdo rio Amazonas, nas rcferidas cmbarcagocs: 

1Exportados os generos c mcrcadorias cstrangeiras que tiverem sido despachadas 
para consumo nas allandegas do Impcrio. 

2 0 Reexporlados os generos e mcrcadorias eslrangciras importadas nas alfandegas 
do Imperio, observando-sc nos rcspcctivos despachos os arls. 608 á 621 do regula- 
mento das alfandegas. 

3.° A'avegados cm transilo os gcneros e mcrcadorias estrangciras deslinadas á 
mesma Itepublica, ou depositadas nos cntrepostos, nafórma dosarls. 622 á 624 do 
citado regulamento. 

Art. 4.° Para esse íim, logo que fór publicado o prcsentc regulamcnlo, tcrao plena 
execugao na alfandcga do Pará as disposicoes do rcgulamento das alfandegas rcla- 
tivas ao enlrcposto publico, creado no porlo daquclla provincia pelo arl. 320 do 
dito rcgulamcnlo, c art. 7° das instrucgocs do 1° de Outubrode 1860. 

§ 1 ■’ O presidentc da provincia, sobre proposta do inspcctor da rospccliva alfandega 
e informagáo da thesouraria dc fazenda, dcsignará os armazcns para o deposito das 
mercadorias, c da mesma fórma nomcará o administrador c todo o mais pcssoal nc- 
cessario ao cxcrcicio do dito cntreposto. 
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g 2." A lubolln (lo (|uii Irnla o nrl. 27(»dorcgulnincnlo das alfntidcgassonílixadu 
polo prosidenlo <la provincin, soliro propoolndo inspcclordanll'andega o iiiionnn^ilo 
da llicsonrnria do fazcuda, o sulmietlida á approvaijfio do minislroda litzcnda. 

í; 3.” 0 prcsidoiilo da provincia podera, scndo nccossnrio, antorisnr, nldm do onlrc- 
jioslo pulilico, aló dous nrniazcns siipplcnionlaros para deposilo dc incrcndorias, na 
l'órnin do nrl. 217, § 2° n scftiiinles do dilo rcgularncnlo, dnndo conla ao ininislro da 
Ihzenda pnrn n conccssño dn liccinjn o finiil approvnr;ao. 

Arl. ri.° Alóm da íncsa dc rendas crcada na cidude de Maniios pelo regnlanienlo 
dc 19 dc Sclcmbro dc 1800, havcrií oulra rncsa dcrendas na povoiujfio dcTabalinga, 
da provincia do Amazonas. 

!¡ Unico. Esla.s rncsas dc rendas scrao considcradns cslaQÍres dependenlos da tlie- 
souraria de Ihzcrida du provincia doAmazonas, c scus cmprcgados fícnráñ immcdia- 
larnenlc subordinados ao rcspcclivo inspecíor. 

Art. C.° Em cada uma dcslas rcparlicócs liavcní urn clicfc, com a dcnominaQño 
de adminisírador, o qual scrviní ao rncsmo tempo de Ihesourciro, urn escrivfio, um 
cscriplurario, um porlciro «crvirulo dc continuo, c trcs guardas, que scrviraó ao 
mcsmo tcrnpo dc oliiciaes dc dcscarga. 

§ Unico. 0 pcssoal das refcridas mesas podcra scraltcrado pelo rninislrc da Ihzcnda, 
como o exigir o bein do servico publico. 

Art. 7.” Os lugarcs dc quc Irala o arl. 6”, á cxcepcño dos guardas, scrfio pro- 
visoriainenlc exercidos por emprcgados daallandegada provincia <lo Purií, dcsignados 
pelo presidentc, soli proposla do inspector daalíandega c informacao da thcsouraria 
dc fazenda da mesrna provincia, mediante rcquisicfio do presidenlc da provincia do 
Amazonas. Eslcs crnprcgados pcrccberáó, alóm dos vencimcnlos dos scus cmprcgos, 
uma gralificagao, que Ihes será arbitrada pelo mesmo presidcnle, ató qnc sejüoorga- 
nisadas dcfinitivamenlc as rcferidas mcsas de rcndas. 

§ unico. Os guardas serao nomeados na lormado art. 46 do regulamcnto dasal- 
fandegas, c o scu vencimenlo scrá o da tabella 5* annexaao mesmo rcgulamcnto. 

Art. 8.° Asmesas dc rcndasdc Manáos c dcTabatinga ficaohabilitadas, guardan- 
do-sc todaviaa disposicao do arl. 2", para imporlacño: 

§ 1.” Dos gcncros dc produccáo c manufactura nacional navegados por cabo- 
lagcm. 

§ 2.° Dos gcneroscstrangeiros já despachados paraconsumo, navegadoscomcarla 
de guia. 

§ 3.* Dos gcncros dc produc^áo e manufactura da Republicado Perú. 

§ 4.° Dos scguintcs gcneros cstrangeiros: sal commum, carne secca ou charque, 
bacalháo. farinha de trigo, carváo de pedra, pcdra calcarea, machinas dc vapor e 
suas pcrtengas, utensilios proprios para alavoura, materiaes e instrumentos para obras 
publicas, e outros cnumerados na tabellan. lOdo regulamenlo das alfandegas. 

Art. 9.° Asditasmesas de rendas ficáo tambem habititadas, guardando-se todavia 
a disposigáo doart. 2°, para exportagao: 

§ 1." Dosgcncros deproducgáo e manufaclura nacional. 

§ 2/ Dos gcneros eslrangeiros quc já tivercm pago dircitosde consumo, e se des- 
tinarem aos portos nacionaes do Amazonas ou á Republica do Pcrú. 

Art. 10. Osgcneros dc producQáo e manufactura daRepublica do Perú quc fórem 
•importados naprovincia do Pará, ou em Manáos e Tabatinga, seráo acompanhados 
de dous manifestos para a respectiva alfandcga c mesas dc rendas, com as dcclaratjóes 
e formalidades exigidás no cap. 6°, sec. 2* do lit. 4° do rcgulamcnto das alfandegas do 
Imperio, na conforniidade do quat procederáó aqucllas rcpartigóes no dcspachodas 
dilas mercadorias, ficando os commandantcs das respectivas embarcaijóes snjeitos ás 
obriga<¿5cs e pcnas comminadas nasec. 2' do cap. 5°, e cap. 6° do tit. 4° do mesmo rc- 
gulamento. 
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c M:m:¡os, uml:i ilcscmTrgnmn imii (|iiiiIi|ihm' ik'llrs. Ii.'vnnift, nñu ülisl.inlii, iIiis rcs- 
|ii‘cliv¡is iin'Siisili' ii'iiilnso (•('iiilicinlo iloiiiii' Iral.io osaiis. 102 c iOii ilo iiicsmo rc- 
{^llluilll'llllt. 

Arl. 12. Dc coiiloriiiidiiilo oum as ilisposiciics do ililo rc»iilaiii(.'iilo procodora'ii as 
incsas ilc rcmlas ilc Mamios c Talialingu no tlcspaclio dos {•cncros ipio lorom impor- 
lailus ono\poiiados nos lormosdos arls. 8"o 0". 

Aii. l!k Nos dospaclios do ipic traliio os arligos anlocodciilos, sorviraii do oonlo- 
roiilcs oalcnlislas conjunclamonlc o oscrivño o oscriplnrario do caila nma das rofori- 
das mcsas. scmlo dada a saliida pdo rospccli vo porloiro. 

Aii. lí. I) pra/o para apresonlaciio do ilocuincnlos (|ik.* justiliipiciii odcslinodas 
incrcadonas i'coxporladas, Imldoadas. on dospaclmdas para Iransilo, scrá lixado pclos 
dicl'cs das cstaciics íiscaes. scfiiinilo a siluacfio do poiio da sahida, c dos poiios llu- 


viacs do Ama/ouas. 

Aii. i:i. I.ada umadasdilas mcsas dc rondus lcní a sua disposicfio, para osorvico 
cxlcrno o policia (luvial, ipjaudo o prcsidcntc da provincia. ouvida a llicsouiaria de 
fazi'iiila. ii julgar uocossario. aló duns iandias ou cscalorcs. c mosmouma harca do 
vi»ia ;í vóla, convi.‘iiioiilomonlo Iripolada o armaila, o com as incsmas ohrii’acfics o 
cucarjjos moncionados na scc. ü 1 cap. If 0 do lil. I", esec. I' do cap. ü" dolil do 
r(‘¡’iilain( , iilo (¡¡isall’andegas. 

Aii. Hi. Cada uina dasdilus laiichasou oscalores leru osi'oinadoros necessarios. c 


funcciomirá soh u direccáo dc um palrfio immedialainento sujcilo ao adminislrador 
da mcsa ilo rendas. Os palroese remadorcs percehcra'o os vcnciincntos rnarcadosno 
arl. 105, íj unico, do rcgulnmciilo das alfaiulegus. 

Aii. 17. Na povoacfio dc Tabutiugu liavcrá uma lorca do linlia ou dc policia coin- 
posla do :;() pracas, ao commando dc um ollicial suhallorno ou infcrior, a quul terá 
por dover auxiliar náo só a respccliva mosa corno as auloridades compolcnlcs, na reli- 
giosa ohscrvancia c guarda das disposicócs dos regulamcnlos fiscaes, c prcvencáo do 
conlrabando: para cssc fim scrá o commandanle da dila forca imrncdialamcntc su- 
líordinado ao adiniuislrador da rncsa de rendas. 

^ unico. Além das obiigacócs e devcres que incuinhem ás auloridades judiciarias, 
policiaes c inililarcs, poslos, dcslacarnentos, lorca, guarnicáo e einbarcacóes de 
guerra pclos arts. 349 c 363 do regulumento das alfandegas, dcvcráó os respeslivos 
clieles ou coinmaudariles considerar-se cs[iecialmerilc encarregados da policia (iscal 
nas aguas e rnargens do Amazonas e fronleiras terrestres do Imperio, corno au.viliares 
das icparlicoes íiscacs, excculando c fazendo evecular cslc rcguiamento, e o dasalfan- 
degas naparlequc Ihcs compelir. 

Arl. 18. A jurisdicffáo da incsa de rcndas de .Manáos compiehendcrá todo olerri- 
lorio íluvial da comarca do mesmo nome, e da do Parcntins; e a de Tabalinga todo o 
lerritorio fluvial da comarca de Solimóes. 

Art. 19. üs prcsidenles das provincias do l’ará e Amazonas, caila urn dentrodo 
terrilorio de sua jurisdiccáo, e ouvindo as thesourarias de l’azenda, logo que fór publi- 
cado o piescnlc regulamento, dcsignaráó os lugares, fóra dos portos hahilitados para 
ocommereio corna I«epublica do Perú, em que poderáo communicarcom a terraas 
embarcac(K's que no curso desua viagcin necessitarem rcparar avarias, ou provcr-se de 
comliudivol ou de oulros objectos iudispensaveis. 

§ 1.“ A arrihada sómentc durará o tempo necessario para o ohjecto que a motivar, 
eas auloridades liscacs, cumprlda a disposicáo do art. 371 do regulamonto das alfan- 
dcgas, evigiráó durante ella a evhihicáo do rol da equipagcm, lista dos passageiros, e 
rnaiiifeslo da carga, e visaráo gralis lodos ou alguns desses documenlos, guardadas as 
disposicóes do iiicsino rcgulaincnlo. 

§ 2.° As cmbarcacócs á quc sc refere csiearligo poderáo, sendo nccessario, des- 



í.'iUTi'füir iios i’oforidos Iiihiuts ¡'omTosdi! |ii , <i¡luiTfio o íiiimut'acliiru <la ii('|iiililic¡i do 
I'itú. i! rocftlnT {icnoios do prodm'ofio « imiiiiilni'lura imcional, olisi'ivnnilo-sc ns 
dis|iosii;ñi's ilcslo rcpilaiiiciilo, o do ilas alíundogas, 

Í 5 Ll." Fciln a (lcsigimcao dos lupros dcf|iic Irnta oslo ai'li»o, na i|iial soráo compro- 
licndidos os aoliialinoiilc l'i'oqiicnlados pclos vaporcsda conipanliia dc Navepaoáo do 
Allo Aina/onas, os prcsidcnlos darfio conla ao rninislro da l'n/ciida para final appro- 
vacfio. 

í| t." Nos lup;ai'OS cin ipic nao oxislimn colloclorias, c ondc lor coiivciiicnlc, ha- 
vcr.i agcucias, poslosdcliscalisa<;'fio c rcp,islros, ficando os presidonlcs dc provincia, 
ouvida a llicsoiiraiia dc lazcnda rospccliva, incuniliidos dc crca-los, e dcsignaros oni- 
prcgados, guardas on vigias procisos, na lcírnia do arl. 18 § unico c rnaisdispíisiijons 
do rogulameiilo das allandcgas, c scndo fornceidos dos cscalcrcs ncccssarios para o 
servico. 

sj ií.° Nos porlosoinlc liouvcr colleclorias, ohscrvaráfi cslas cslaoflcs, ua parlc que 
convicr, o prcscnlc rogulaincnlo c o das allandcgas para prevencSo do conlialtaiido, e 
fiscalisuqfio das rcadas pnldicas. 

Arl. 20 PodorSo doscarrcgar toda ou parlc da carga, fóra dos portos lluviacs habi- 
lilados para o coinincrcio coin a Uopublica do l’erii, as cmharcagflcs ipu.', por causa 
dc avarianu por oulro iiicidcnlc iorliiito c cxlraordinario, nfio pudcrein conlinuar a 
sua viagoni. 

§ unico. Oscapitfics das onibarcacflcsso dirigiráo próviamcnlc, salvoo caso dc int- 
mincncia de pcrigo. aos cmpregados íiscaes, na sua lalta á auloridadc policiul do 
logar, c na falla dosla á do logarniais proximo, o sujcilando-scas iricdidas c cautc- 
las. qiio pclas rncsmas autoridndcs, dc conformidadc coin as lcisdo Imperio, torcm 
lormidaspara prevoacao dequalfpicr importaqfio clandeslina. 

Arl. 21. 0 perigo iinmiiionlc,-prcvislo uo arligo anlcccdcnlc, iscnta sflmenle da 
aprescntacao próvia aos cmpregados fiscae.s c auloridadcs locacs, dc quc trala o mcsmo 
artigo : scnclo cm lodo ocaso ohrigados oscommandanlcs das einbarcncflcs peruanas 
a provar a ncccssidadc da arribada, ca cxhihirospapcisde bonlo ncccssarios, procc- 
dondo-sc á rcspcilo dcsles documcnlos na fórnin do art. 19 § 1 -° 

Art. 22. Os gcncros c mcrcadorias quc, noscasos dc incidcnles forluitos c cxlraor- 
dinarios mcncionados no arl. 21, lorcm poslos cm tcira, nño pagaráo direilo algum 
sc fórcm dc novo cmbarcados; inas loda a doscarga de generos c mcrcadorias feita 
sem próviaaulorisaqfio, ou sem as formalidadcs prescriplas nos arligos anlccedentcs, 
ficará sujeila, conforme as circuinsfancias, á mullade 10#000 á 100,$000 rs. por volu- 
mc, ou ás pcnas do contrabando, proccdendo se para esse fim á apprchcnsáo, na 
fórma dos eaps. l"e 2° do lit.. 8° do rcgulamento das allándegas. 

Art. 23. Toda a communicaqao com a tcrra nfio autorisada, ou cm logares nao, 
dcsiguados no prescnlc rcgulamento, c fóra dosrasosde forca maior, será punivel 
com a multa dc 10^000 á 100$000 rs. a cada pessoa da tripolaqfio, e dc oU,$000 á 
fiOO.sOOO rs. ao commandanle da cmbarcaqáo, alóm das oulras jicnas cm quc possáo 
incorrcr na fórma da lcgislacño do paiz. 

Sjunico. Os passageiros qucdcscrnbarcarcm antcs da visila daauloridado policial, 
deixando dc aprcsenlar-lhc 0 comjietonlc passaporlc, 0 qualserá porolla visadogra- 
lis, incorrcráfl na multadc 10,$000 á 100^000 rs., alóm de licarom sujcitos ás me- 
didas policiacs que a refcrida autoridadcjulgar convonicnlcs. 

Arl. 24. Sc por causa dc contruvcncáo ás mcdidas concerncnles ao livre transilo 
do rio Amazonas para as cmbarcaqocs peruanas c brasilciras sc cflcctuar, na lórma 
dos rcgulamentos íiscaes, alguma apprelicnsáo de mercadorias ou do navio, 011 das 
embareaqfles miudas quc as transportarem, a mcsma apprehensño podcrá scr levan- 
tada medianle fianqa, cauqfio ou dcposilo. 

Sc á contravcnqQo coinmctlida cstivcr imposta sómcntc a pena dc mulla, scrá 
1. 1 



|)i>miilliilo no ('cmlravonlor ooiiliiiuar a sua liajíiMii, ¡>ai'¡ii)liii(lii o valor da iihísiiih 
midla |ior mt>io do liaiiaa, (:am;ao 011 doposilo, o o sou oll'colivo |iagninmilo donlro ilo 
iiiii |irnzo (|iio Idi’ innrcailo polo ndininisli'adoi'da mosa dn rondas. 

^ nnioo. Nos onsos pivvislos noslo arligo, iio adminislrador da ínosn do i'ondas do 
disli'iolo, ondo so livoi'voriliondo a appi'olionsao, on coniinollido a oonlinvcnoao, 
ooiupolo dooidii'soliro n idoiieidndc da lianoa, oanorio 011 dcposilo, com allmioño ao 
valoi'dos ohjoolos appioliondidos ou ¡i impoilancia da niiilla. c julgar a apprclH'nsño, 
raoiillamln ós rooursososlaliclcoidos no ic¡j 1 iilimicnlo das all'andcgas. 

Arl. : , ii. Sc al¡iiiinac>ii)l)iii'c¡ic:fio poruaim naufra¡íar, sollrcr avuria, ou Idrabnmlo- 
iiiid.'i nas ajtuas do rio Amazonas, proccdcr-sc-Iia im respeclivu incsa dc rcndas de 
oonl'orinidade coni o disposlo no onp. !1° do ti(. 4° do regiilaineiilo das nlfaiitlcgns do 
lniporio. o mais legislaoáo om vipjor, scndo a' fiual o produolo das mcroadorias snl- 
viuias, dopois dc dcduzidas as dcspczas do salvarncnlo, sc¡;uran(ja e guarda, rccolliido 
ao doposilo. para sor onlrogiio ao coiisnl on vice-consuí da Kcpulilica do Pcrú. 

Arl. ¿I» Ao oaso do naufragio ou avaria, previslo uo arligo aulcccdenlo, scrá pcr- 
millido as cmlmrca(;i)(?.s pcruanas dcscarregarcin, sc lor ncccssario, as mcrcadorias 
oii eHeilos ipie livcrcm ¡¡li'irdo, scrn ([uc pagucm por isso dircilo algum, salvn sondo 
vcndidas para consumo. 

Arl 27. As cml)arca(;u(>s pcruanas quecntrarcm iios porlos dc .Manáos ou Talia- 
rm»a, oii arrilmndo cm qiial<]ucr dos mencionaclos no arl. 19, alii cnrrcgareni ou 
dcsoai'rogarom, licftosujcilas ao imposlo de 80 rs. por fonclada por cada dia dc eslada 
ou dcinoi'U para as (lcspczas de phanies, balisas c quaesquer oulros auxilios que por 
parle do Impcrio se lenha tlc prcstar á navcgacfio do rio Amazoiias. 

§ unieo. 0 imposto dc quc trala eslc artigo scrá cobrado antcs do dcsembaracjo da 
cmbaroaqüo, c clc seu pagamcnlo sc fará expressa meneño no rnanil'csto ou ccrlificado 
dc quc falláo os arls. 10 e 11. 

Arl. 28. Puraos l'avoicsc eiTeilos do prcsenle rcgulamcnloscrño consideradas em- 
barcacocs jieruanas aquellas cujos donos ccapilñes l'órcrn cidadños daRepuldica do 
Vcrú, ecujo rol darespecliva cquipagem, liccncas c palenles ccrlifiqucm em devida 
í'órma que forüo malriculaclosdcconfonniducle com as oi'tlenaneas e leis da Republica 
do Perii, e usfio lcgalrnentc de sua bandcira. 

Arl. '29. As cmbareaqiües peruanas que liverem de navegar jielas aguas do rio 
Arnazonas. qualquer (|ue seja o scu dcslino, darao enlrada naalfandcga do Pará, e 
serüo obrigadas ao rcgistro na mesa de rendas dc Tabalinga e de Manáos, onde sc ve- 
riíicará a sua nacionalidadc e lcgilimidade, segundo o disposlo no artigo antcce- 
ucnlc, c exaininará o respeclivo passc, visando-se gratis os papeis uccessarios: e 
quandooi’ccusareiri, serfio compellidas pelas barcas dc vigia, que empregaráü para 
aquelle fim a lorqa neccssaria, ficando sujeito o respeclivo commanclaníc a uma 
rnultade üOOjKOOO á 1:000¿‘000 rs., segunclo a lolacüo da cmbarcacüo c sua carga. 

Arl. 30. Sc as embarcacoes ¡í que sc referc o artigo antecedenle nüo estiverern nas 
condicoes c.vprcssas no arl. 28, serüo apprehcndidas com a respcclivacarga, procc- 
dendo-sc iillcriorrrienlo nos lcrrnos clo cap. 2° do lil. 8° do regularnento das allan- 
degas. 

Arl. 31. A frampicza c liberdadc de navegacüo dc quc Iruta o prcsenle regulamenlo 
comprcliendeasemlmrcaqoesc Iransporlcs (lamariuha mililar daRcpublica do Perú, 
as quacs lodaviu fícuráü sujcilas á disposicfto do art. 428 do rcgulamcnto das alláude- 
gas nas circumslancias nellc previstas. 

§ unico. Ficüo cxtensivas ás referidas cmbarcagücs, se Irouxcrem carga, as fran- 
quezas e favores dc que gozüo ou bouverem tle gozar os paquelcs a vapor (Ías linlias 
rcgularcs transallanlicas, em virlude do rcgulamenlo das alfandcgas. 

Arl. 32. A escripluragao das mesas de rendas creadas pelo art. 3° do presenle 
rcgularnento, na parle relativa á arrecadacño de quaesqucr direilos ou impostos e 
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nmllits, sovií l'cilii om livros ospcoiitos, os qiuios, (lcpois de cnccrrndos im fitn do onda 
scmostvo, sotfio vomollidos oom os dcspuclios, rmiinfcslos, guius o docurncnlos de vo- 
coilnc dospo/uo miiis pupcis volalivos, ri lliosouvuriu do fu/ondit do Amnzonus, puvn 
nolln sc inslituiv o compotcnlo oxnmc solive sua movnlklndee cxnolidfio, nu ftivma das 
disposÍQocscrn vigov. 

Arl. 33. As nutovidades judiciavius, policincs c liscacs pcvuanas e brasileirns, com a 
l'orcft quo iiscoadjnvav ein suus diligcncias, c bcm ussim os cscalercsc ouirascmbar- 
cnoócs dc vigiu, podcrño cxcvccv iissuas funcQücs dc policin fiscal nas fronlcirus tcv- 
rcstrcs c nos rios csuas margcns, isolmla ou collcclivarncnle, para vcprcssfto do con- 
Ivabarrdo; ficando-llms povrnillidu a enlrada no lcvvilorio do Impetio ou da Rcpublica 
do Ucvú, dcnlvo dos lirniles dc uma zona íiscal mavilimac tervcslvc, que scra' dclev- 
rninada sórncnlc pava osse firn pelo govcvno de cada Eslado. 

§ unico. Estu disposÍQfto lcvri vigov sómcnlc depois que, cm virludo dc accóido, 
fóva vcciprocidade cslabclccida pov mcio de nolu revcvsal, c scndo cin consequencia 
mandada cxeculavpovdccvclo do govcrno. 

Arl. 34. As duvidas que occorvcvcm pov occasiüo de executav-sc eslc rcgulamento 
scrüo vcsolvidas pclas Ihcsouvuvias <lc fazcnda, c pclos prcsidcntes dc provincia, scrnpre 
no scntido ornais favoravcl ao commercioenavegacüodosdous paizcs. 

§ unico. Eslas dccisóes scrüo oxcculadas provisoviarnenlc, dando-sc eonla ao mi- 
nislvo da fazenda pava final dclibcvaeüo. 

Art. 35. Os arligos do pvoscnte vegulamcnlo ijue nüo conlivcrcm disposÍQÓes csti- 
puladas na convcngüo íluvial dc 28 de Oulubvo de 1838, mandada obscwar por 
decrclo n. 24-12 dc 16 dc Julho dc 1859, podevüo scr alleradas indcpcndcnle do 
commum accórdo exigido pelo art. 5° da mesrna convengüo. 

Rio de Juneivo, 31 de Dezembrode 1863. 

Mahqucz de Abrastbs. 


acniiircaefio da l'ronlcira da Itrasil com o Pcrú. 


J¡. 11. 


¡Sola r/n ler/mbj peeuana rto mwixlerio de estrangeiros. 
Ecgacüo do l’cvii. — Uctvopolis, ern 26 dc Mavco clo 1864. 


0 minislro do l’ovú tcm a honva dc informav ii S. Ex. o Sv. rninistrodosncgocios 
cstrangciros doste Impcrio quo, alacado do uina gvave cnfcrmidadc, o contra-alnri- 
rantc l). Ignacio Mariatcgui, commandunle gcval do dcpartamcnlo fiuvial de Lovclo 
c cotmnissario nomeado para a deinarcacüo dos limilcs cnlve a Ucpublica e o ltn- 
pcvio, foi obvigado, pava salvar sua viila, por pvcscripcüo dos modicos, cujos attes- 
tados se aoliüo na logaoüo. a pvoouvav o climu do Londvos. 
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Como Ifio incspcnulo qurio laincnlnvd snccosso rclardn os Iraliallios da dcmnr- 
cw-ao, o abaixo nssigmulo dirige-sc ncsla dalu ao scn {¡¡ovcrno, rccomniciidaiiilo-llic 
n iiromptn noiiioiigüo dc oulro conimissurio, e crc do scu dcvcr dar ilisso conlieci- 
mcnlo á_S. Ii\,, rcnovando-lhe ao nicsnio lcinjio as scguranijas dc scu ullo aprego 
c dislincta considcracuo. 

A S. Ex. o Sr. Joáo Pedro Dias Vieira, ministro dos ncgocios oslrnngciros. 


Buesavkstciia Seoa.ne. 


N. 12. 


Nota do (jovarno imperidl (i legacüo do Pcrá. 

Ministerio dos ncgocios cstrangciros,—Rio de Janciro, em 11 de Abril de 18(34-. 


Accuso a reccpijáo da nola que, com dala do 26 do mez proximo findo, mc dirigio 
o Sr. D. Boaventura Scoanc, ministro rcsiclcnlc da Rcpublica do Eerú, parlicipando 
havcr-se relirado para' Londres, em consequencia de grave cnfcrmidadc, e por 
consdho dos medicos, o Sr. contra-almiranlc D. Ignacio Mariatcgui, commissario 
nomeado para a demarcagáo de limiles desle Imperio com a sobrcdita Republica. 

Fico inlcirado lambcm de ler o Sr. Seoane solicitado do seu governo a proiripla 
nomeacño dc outro commissario, o pcrmiltirá lcmbrar-lhc que, como náo ignora, 
ha mais dc dous anrios a commissáo brasilcira espera a chegada dos commissarios 
poruanos. 

Rcnovo ao Sr. D. Roavcnlura Seoane ascxpressocs dc minha niuis dislineta consi- 
dcragáo. 

Ao Sr. D. Boavenlura Seoune. 

JOAO PeüUO Dl.\S VlElllA.. 


N. 13. 


despaciio nmiGino pei.o covnuso i.mit.uiai. ao commiísaiuo iiiiasiu:iiio da commiss.io 

DE MMITKS ENTIIE 0 IMl'EIUO E A ItEPUII.ICA 1)0 PEItl’’. 

Minislerio dos negocios eslrangeiros.—Rio dc Janciro, cm 18 de Abril de 18CÍ. 

Tcnho prcscnlc o ollicio de 2i de Janciro do corrcnlc anno, pclo qual dcu Vm. 
eonbeeimenlo ao meu prodcccssor da carla quc vccebcra do Sr. conira-almirantc 
Mariatcgui, crn rcsposla no convilc, por Vm. feilo, do darein ambos principio á 
dcmarciKjfio dc limiles cnlrc o Brasil o o IVrú. 

Inlcirado das considerneües que Vm. cxpcndc ácerca do conleúdo daqudla carla, 
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|)itss<> it commimioitr-llio u riisoluoiío quo, u visln <lc oulro fuclo mais rcccnto, ucalm 
o govcruo imporiiil do lomar icltilivamoiito á commissfio <lc quc Vm. uclia-sc iu- 
ciuiiliido. 

Como vcrií pcla inclusn cópin, parlicipou-rne o minislro <lo Porú,emnota <lc 2(1 
do Marco ullimo, <|iic o Sr. Marialogui, por motivos dc saudo, roliriíru-sc pnra Lon- 
drcs, íieando assim mnis uma voz ndiudos os Iraballios da dcmarcacuo, ató que 
cheguo outro commissario pcruano, quc o rcfcrido minislro diz liavcr rcquisifado do 
scu govcrno. 

Solirc eslo ponto doi-llic a rosposta constanto da oulra cópia junla. 

Com aquella rcliradu, torna-se portanlo cscusatlo rcfutar as idóas <}ue na sua 
carla ciniltc o Sr. Mariatcgui sobrc as condigñcs de uma dcmarcagúo IQo procras- 
tinada. 

Ncslas circumstnncius, náo convóm quc conlinucm inulilmcntc algumas das 
despczasquecoiTcm por conla <lo governo impcrial, scndo provavcl quc ncm neslc 
anno possfio aindacorneijar os Irabalhos dequc se trata. 

Por oulro lado, cstando Vrn. ncssa provincia, c podcndo aprovcilar o tcmpo crn 
esludos, calculoscobscrvacocs astronomicasc gcographicas, será tambcm convcnienlc, 
afinr dc nfio augmcnlaras dcspczas deviagcm, quc Vm. ahi se demorc proscguindo 
ncssas occupa<jóes. 

TcndoVm. prornettido transmillir á cstc ininisterio um rnappa completo do rio 
Amazonas, e mesrno communicado que já estaváo muito adiantados cerlos traballios 
para delerminar gcographicamcntc as fronleiras entre o Impcrio e o Perú, nüo 
posso deixar dc recomrnendar-lhc quc cuide quanto antes da conclusfro eremessa 
dcsses trabalhos e mappa. 

Sóassim será possivel de alguni modo justificar-se a continuaijfto dacommissüo 
queá Vm. está confiada. 

Mas para coadjuva-lo uüo éneccssaria a presemjade dous adjuntos jánomeados: 
basta que abi íique o capilüo-lencntc Joüo Soares Pinlo, dispensando-se os serviijos 
do 1° tcnente do corpo de engenheiros Vicente Pereira Dias, á respeilo do qual 
acabo de ollieiar ao Sr. ministro da gucrra, para quc S. Ex. possa dar-lheoutro 
destino. 

Ao incsmo ininislerio, eao da marinlra igualmente, dirigi-me solicilando aspro- 
vidcncias que rcspeelivamente lbcs cabe tomar, para que cesse dc íicar á disposicüo 
dcssa commissüo o vapor Ibicuhy com as 30 pracas de pret que o guarnecem, se- 
gundo as ordens anleriormcnle expedidas, e de que Vm. lcm conhccimcnto. 

Taes süo as vcrbas, cujas despczas cumpre quc sejao supprimidas, alé ulterior 
resolugüo do governo impcrial. 

Ficando assim prejudicado o objccto do outro otlicio <|iic ern data de 28 dc Ja- 
nciro ultimo dirigio Vm. á esla sccretaria dc eslado, relativamentc ao mcncionado 
vapor; accuso simplcsmentc a recepgüo dcsse otiicio, e aproveilo a occasiao para 
i'citernr áVin. as segurancas duniinha cstima e consideracüo. 


Joáo Pkdko DiasVikiiu. 


Ao Sr. Josó da Costa Azcvedo. 


1 . 1 



ilMirüo ilos dircilos i|iii' si“ colirnvño |iclo Iransilo do Escaldn. 

H. 14. 


j \ota do govcrno bclga ú lcgapdo imperial. 


Ministerio dos ncgocios cslrangciros.—Bruxcllas, 11 de Jnnho de 1863. 


Sr. minislro,—Tcnhoahonra de dar-vos conhecimento do tralado, concluido cm 
12 do mcz pussado entre a Bclgica e os Paizes-Baixos, para assegurar a capitalisa- 
Cño da peage do Escalda. 

Tomo a liherdade dc subinclter-vos ao mesmo lempo um projeclo do tratado 
geral para regular a parlicipagáo dos Eslados maritimos ao resgate dessa pcage. 

0 governo do rei tem a inlima confiamja dc que este ultimo ajuste podcrá eílec- 
tuar-se facil e promptamcnle. Todas as bases para o projcclado accórdo j;í esláo 
assentadas. 

Os Paizcs-Baixos renunciáráo para sempre á pcagc do Escalda pelo tratado de 12 
de Alaio. 

A parlicipaqño dos demais Eslados na formaqáo do capital, foi ajustada direc- 
lamente corn as polcncias intcressadas. 0 projecto junlo náo fixa para cada uma 
polencia senáo a parte da contribuiqáo que cstá ou tiver sidocom ella convcncionada. 
Espero que vos parcccrá cquitativa. e modcrada a doBrasil. Tcndo o governo neer- 
landcz só conscntido no resgate sob a condi(;áo dc quc cllc náo tcria dc occupar-se 
da cobranca do capilal, c de quc estc llie fosse garantido por inleiro c pago pela 
Belgica, o governo do rei responsabilisou-se por todos os oulros Estados. Era, pois, 
nalural c ncccssario que, como sc eslipulou no projcclo, as partes correspondcnles 
ás dernais polencias entrassem para o thcsouro belga, que faz o adiantamento. 

A época da suppressáo da pcage só devia ser, de accórdo com as proposlas fcitas 
aos Eslados marilimos, no 1° de Abril dc 1864; pclo Iralado porcmde 12 dc Maio, 
é clla cousideravclinente abreviada. 

Em contraposigáo aos casos quc se lóin apresentado no Sund c no Elba, a navegacáo 
c o rcgimcn do Escalda tem suas garanlias nos tratndos oxislcntes. Era pois inutil 
introduzir para cstc íim clausulas novas. 0 tralado de 12 dc Maio cstipula expres- 
samcnlc que a capitalisacáo da pcagc náo irá dc cncontro, por parte dos Paizes- 
Baixos c da Bclgica, ás disposicóes cm vigor á cssc rcspcilo. 

Emfim o projcclo rcscrva a approvacáo legislaliva quando scja ella ncccssaria. 

0 projceto náo faz nicnqáo da supprcssáo do dircilo dctonclagein, ncm da reducgáo 
dos dircilos dc pilolagcm c das taxas locacs. Isto náo é mais necessario. Os nossos 
ajuslcs á seinelliaiilc rcspeito lizcrfio objccto dc cslipulacoes cxprcssas nos tralados 
quc lcmos celcbrado com a Inglatcrra, a Prussia, a Franca, ctc. 

0 dircilo dc lonclageni scrásupprimido pela promulgacáo dalci cspccial (n. 176), 
da qual vos rcincllo dous excniplarcs. 

A reduccáo dos dircilos dc pilolagcm scrá effoctuuda pclacxecu?áo do tralado do 
12 do Muio cclcbrado cntrc u Bclgiea c os Paizcs-Ilaixos (art. ü). 
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0 docrolo rcul, «pprovamlo a dclibenujáo <la ailniinÍHtraQüo commim il <lc Anluerpia 
quc redu/. as laxus locaes, cstá prompio c scrá publicado com a lci c os tralados 
acima mcncionados. 

Türnliin, Sr. minislro, dcpois da ralilicagño do tralmlo gcral, cslcndcrcmos ao 
Brnsil, por um dccrcto rcal cxpodido cm virludc da lci uqui junta, n° 17(5, o 
rcgimcn de navcga<;áo c de nllandegu do 1° dc Maio dc 1861, nas mesmas condi- 
qScs cm quc foi clle applicado á Inglalcrra pelo tratado dc 23 dc Jullio dc 1862. 
ILslc favor coniprehcndcrá nicsmo as conccssücs quc mais rcccntcinontc fizcmos á 
Suissa, á ltalia, aos l’aizcs-Baixos, á Framja, etc. Fica bcrn cntcndido que csta 
medidrt será subordinadu á coiuligño — que o commcrcio bdga goze do tratamcnlo 
da nagfio rnais favorccidn no Brasil. 

Quanto ao modo de pagamenlo, o projccto refere-sc aos ajustescclebrados ou quc se 
cclcbrarein cnlre os Estados cslrangeiros c o govcrno da Belgica. i>ao parccc necessario 
uina couvengüo cspecial paracslc fim. Bastaria quc, cm uma communicacüo á mim 
dirigida, indicasseis a data em quc sc fará o pagamcnlo da quola-parle brasileira. 
Visla a modicidade da somma, purccc que esta data poderia ser a da troca das 
ratificaQocs do tratado. 

0 governo do rci acrcdita tcr íeito quanto se podia esperar delle para prcparar 
uin accórdo unaniinc sobrc asclausulas do tratado collcclivo que tcm dc cclcbrar-se. 
lispero, pois, que o projecto aqui junlo rncrcccrá a vossa approvagáo, e desejando 
quc o commercio c a navcgaeño de todos os paizes gozem o mais brcve possivel, 
das vantagens que rcsullaráó dcste ajusfe, proponho que se fixc a rcuniáo da con- 
fercncia para o 1° de Julho. 

Accitai, Sr. minislro, as segurangas de minha mais distincta consideragáo. 

Ao Sr. do Amaral, ministro residcnlc de S. M. o Imporador do Brasil em 
Bruxellas. 


Cn. Rogiek. 


N. 15. 


Nota da lajagáo ¡mpcrtal ao govcrno b'clja. 


Lcgadio impcrial do Brasil, Bruxcllas, 18 dc Junho de 1863. 


Sr. Minislro. — Bcccbi a notaque V. Ex. fcz-mca honra de dirigir, datadade lldo 
corrcntc, á rcspcilo da pcagc do Escnlda. 

Tomci conhccimci'to <lo projcclo do tralado geral dcslinado a rcgular a parli- 
cipacáo dos Eslados maritimos ao rcsgalc dossa peagem, c oaccilo sein prcjuizo do 
que Ihe possa aiiula seraddicionado c quc scja appíicavcl ao Brasil. 

I)c accórdo coin a imlicagáo quo V. Ex. sc digna fa/.cr-inc, cntrarci para o 
Ibesouro liclga, no dia da troca das ralilicacócs, coin a soininatle 1680 francos, iin- 
porlaueia daparlc assignada ao Brasil no capital do resgafe. 

»:. 1 
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li’nÜii ostn onlradu, o Itmsil gozimi du suiipresKño dn poiifjo, dii supprossno dos 
diroilos do louelngoiuo dn reducoao dos diroitos dc pilolugein o dus tnxus locaes. 

As Irosullimns ooncessüosnuo sño, coino V.Ex. mooh.sorvu, consigniidiis no pro- 
jocto doTralndo geral; ínnsdu notaquo V, Ex. ucnbudo dirigir-mo, c dn ipio rccobi 
doscu illnstrc prcdccessor cm dnln dc 10 dcSctcmbro dc 1801, rcsullnque o Hrnsil 
goznrií dcllus conio ns oulrns parlcs coiilrnclantcs, cm virludc dc sua purticipai;So uo 
rcsgntc dn [icngo, soni oulru componsagSo irinis por sun parlc. 

Sc V. Ex. quizcsse acolher cslu intcrprelaijfio, u sua respostu completariu o coin- 
promisso contrahido pelos dous lados. 

Ouanto ds conccssoes, fcilns á lnglnterra, á Suissa, á llnlia, nos Paizcs Buixos cá 
Frunga, qucogoverno bclga csla disposlo u cslcndcr ao Brusil sob a coadi<;ao dc 
que o commercio belga goznrá ahi do tralumenlo da nacao mais iavorccida, upenus 
posso dnr á V. lüx. a seguranga dc quc mc apressarei a informar disso ao governo 
imperiul. 

Estarci promplo a concorrcr á conlerencia, no dia que V. Ex. ine propoe para 
esse fim. 

Aproveilo-me com a maior salisfacao desta occasiño para renovar á V. Ex. as 
seguranQas da intcira consideracáo com que tenho a lionra (le scr, Sr. niinislro. 

l)e V. Ex. o mais liumilde e obediente scrvo 

A S. Ex. o Sr. Carlos Rogicr. 

Minislrodos negocios estrangeiros deS. M. o rei dosBelgas. 

JOAQUIM TllOMAZ DO AllAHAL. 


N. 16. 


Nola do governo helqa d legaeüo imperial. 


Minislerio dos negocios eslrangeiros, Bruxellas, 20deJunho de 1863. 


Sr. miuistro. — Foi-me muiloagradavel recebera scgurangadc que tomareis parle 
na confercnciadestinadaa rcgular a participagño dos Eslados maritiinos no resgale 
da peagc do Escalda. 

Fica bem entendido que o lirasil, cooperando pura a sua capilalisacáo, nfio tcrá 
de concorrcr com mais compensagüo alguma para gozar do bcncficio da suppressao 
dos direilos de tonelagem e da reducgfio dos direilos (lc pilotagem, e das taxas locaes 
cobradas em Antucrpia. 

Para a applicav'üo ao Brasil da tarifa duancira como licou reduzida pelos nossos 
ultimos Iralados, poderiamos procedcr de uma das duas inanciras seguinles: 

Vós me notificareis, por uma communicacáo olficial, que ogovcrno do Imperador 
comprometle-se a fazer com que os produetos belgas no Brasil gozem do tratamento o 
mais favorccido (com a reserva, quc admitliriamos, relativamentc aos Fjstados limi- 
trophes). 

i. i 
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Depois ilc lcr rcccbido eslu comnimtieiu;ao, cslenderiumos ao Drasil o nosso novo 
regimcn dunnciro nns tncsmus cotuligfies eom quc é applicado a Inglaterra. Estu 
rncdicln scriu realizada por um dccrclo cxpcdido cm virtude doart. 1° da Ici uqui 
juntn dc I3dc Junlto. 

Ou vósmc dcclarareis ofticiulmcnlc quc, dc faclo, os produclos bclgas gozüo no 
Drasil do trutnmcnlo o muis favorccido, c, ncslc caso se dclcrminará por urn Dccreto 
quc, cm quanto durar csta situaíüo, os productos brasilciros serño admitlidos na 
Delgicn segundo o rcgimcn cstabclccido pura a Inglaterra. 

Espcro, Sr. minislro, quc cslas propostas serao dcvidamenle aprcciadas pclo go- 
verno imperial, e que clle porsua parte as tcrá cm consideratjño, sempre que se lhe 
offereija a occasiño dc scrulil aos intcresses do commcrcio bclga. 

Pego-vos que accileis, Sr. minislro, as scguramjas de minha mais dislincta con- 
sidcragao. 

Ao Sr. do Amaral, minislro rcsidente de S. M. o Imperador do Brasil, cmBruxellas. 


Ch. Rooier. 


N. 17. 


DECRETO N. 3201, DE24 DE DEZEMBRO DE 1803. 


Promultja o trataio cehlrado pelo Brasile tarias potencias da Europa e daAmerica com o Reino da 
Belijica para a alolicáo dejinitim, por meio de resgate, dos direitos do Escalda. 


llavendo-sc concluido c assignado no dia 16 de Julho do corrente anno um Iralado entre o 
Brasil c variaspotencias da Europa e da America por uma parlc, e a Belgica pela outra, para a aboligiio, 
por meio de resgate, dos direilos do Escalda; e tcndo sido est'e aclo mutuamentc raliftcado e tro- 
cadas as ratilicagóes no dia 11 de Novembroproximo findo, hei por bem Mandar que o dilo tratado 
scja observado e cumprido inlciramente como nello se contcm. 

0 Marquez de Abrantes, do raeu consellio, minislro e sccrelario de eslado dos negocios estran- 
geiros, o tenha assim enlcndido c cxpcga os despacbos que forem neccssarios. 


l’alaciodo Rio de Janeiro, aos 2í dias do mez de Dezcmbro dc 1803, quadragesimo-segundo da 
ndependencia e do Imperio. 


Com a rubricadeS. M. o Impcrador. 


r. 


1 


Marqcez de AnnANTES. 



Nús lh l'eili'o II, Impcrailor Conslitiicioiiul o 
Dofonsoi 1 l’or|ieluu ilo llrasil, olc. razoinossiilier 
a toilos os quo n prosonto carla do conllrma(ilo, 
approvacáo o rnti(lcn{ño viroiu, ipio aos IGilias 
do me/. ilu ,1 uIlio ilo correnlo anno concluio-so o 
assignoii-so, na ciilado ilu Ilnixollas, ontro Nús 
SS. MM. o lmperador (la Austria, o roi ilos Helgas, 
S. líx. o Sr. presidentc da rcpublica do Cliilc, 
SS. MM. o rei da Dinamarca, a rainlia de llcs* 
panlia, o imperador ilos France/.cs, arainliada 
Grá-Hrclanlia o Irlamla, o rci dc llanover, o rei 
da Italia, S. A. Ttoal o Gráo-Duqiio de Oldcin- 
lmrgo, S. líx. o Sr. prcsidente da republica do 
Porii, SS. MM. o rei de l’orlugal o dos Algarvcs, 
o rei da Suecia c Norucga, o imperatlor dos 
Oltomanos, e os sonados das Cidades I.ivrcs e 
Uanscaticasde Lubeclt, llremen c Uamburgo, pelos 
rospeclivos plenipolenciarios que se acliavüo inu- 
nidos dos competcnlcs plenos poderes, um tra- 
tado rclativo á aboligáo dos direilos tlo Escalda, 
cujo teor é o scguinte ; 


S. M. o Imperador do Brasil, S. M. o Impe- 
rador da Auslria, rei de llungriae de Boliemia, 
S. M. o roi dos Belgas, S. Ex. o presidonlc da 
repubiica tlo Cbile, S. M, o rci da Dinamarca, 
S. M.arainlia dellcspanba, S. M. o imperador 
dos Erancezes, S. M. a rainha tlo Ileino ünido 
da Gra-IIrelanha e Irlanda, S. M. o roi tle 
Ilanovcr, S. M. o rci dallalia, S. A. lteal o 
Gráo-L)uqne de Oldemburgo, S. Ex. o presi- 
tlenle tla republica do Perú, S. M. o rei de 
l’ortiigal c dos Algarves, S. M. o rei da Prnssia, 
S. M. o tmpcrador dc Todasas llussias, S. M. o 
reida Succia eNoruega, S. M. o Imperador tlos 
Ollomanos, e os scnados das Cidades Livrcs c 
Hansealicas dc Lubcck, Bremen e llamburgo, 
igualmente animados do desejo de iscnlar para 
semprc a navegagao do Escalda da peage, que 
sobre clla pesa, tle assegurar a reforina das taxas 
maritimas cobradas na Belgica e de facililar assim 
o descnvolvimenlo docommcrcio e da navegagao 
de seus respectivos Eslados, resolvéráo cclebrar 
para eslc lim um tratado c nomeáráo para seus 
plenipotenciarios, asalier •• 

S. M. o Impcrador do Brasil, 

OSr. Joaquim Thomaz do Amaral, commen- 
dador da sua imperial ortlem da Itosa, commcn- 
dador da ordem de Erancisco I dc Napoles, seu 
ministro residente junlo dc S. M. o rci dos Belgas; 

i. i 


Léopnld, rui dos Bolgcs, ii Imis présons el á 
vcnir, salut. Avaiilvu ot oxaminé le Irailé général 
signéii Bmxoilos, lo l(¡ .luillel ISGIt, ontre la 
Dnlgiqne, l’Aiilriclio, lo llrésil, lo Cliili.loDano- 
mark, l’Espagno, la Eranco, la Granilo-llrctagne, 
lo llniiovrc, l’Itnlic, l’Oldenhourg, lo Pórou, lo 
Porlugal, la l’rnsso, ía ltnssie, la Suéilo et la Nor- 
vége, la Turqnic, el lcs Villes Libres ol Ilan- 
séaliqiios duLiiheck, Brémo cl Hamhourg, en vue 
dc liliérer ii jainais la navigalion ilo l’Kscaut du 
péago qui ia grflvo. d’assuror laroforme des taxes 
inarilimcs pcrfiies on Belgiquo, el do faciliter par 
iá ie dóveloppeinonl du commcrcc ot de la navi- 
gation de ces Élals respeclifs, trailé conclu par 
nos plénipotentiaircs munis do plcins pouvoirs 
spcciaux avec lcs plónipotcnliairos égalcmont 
mnnis dc pouvoirs, en honnc el due forme de la 
parl tle S. M. l’emperenr d’Auslriclio, roide Ilon- 
grie ct de Holieme, S. M. I’cmpereur du Brésil, 
S. Ex. Ic présidenl de la llépubliqiie du Cliili, 
S. M. lo roi tlc Dancmark, S. M. la rcine tl’Es- 
pagne, S. M. l’cmpereur des Eranfais, S. M. la 
reine dn Royaumc-Eiii do la Grande Ilrelagne, et 
(l’Irlandc, S. M. Ic roi de Hanovrc, S. M. leroi 
dTlalic, S. A. Royale le grand duc d’Oldcnbourg, 
S. Ex. le prcsideñl dc la ltépubliquc du Perou, 
S. M. le roi dePortugal el dcs Algarvcs, S. M. le 
roi de Prusse, S. M. l’empereur deToutcs les 
Russies, S. M. le roi de Snéde et de Norvége, 
S. M. l’empercur dcsOllomans, et lcs Sénatsdes 
Villes Libres el Hanséaliques de I.ubeck, Bréme 
et Hambourg. et dont la lcneur suit: 

S. M. l’empereur du Brésil, S. M. I’empereur 
d’Autriclie, roi de Hmigrie cl tle Boliéme, S.M. 
le roi des Belges, S. Ex. le présidcnt de la lté- 
publiqne tlu Cliiíi, S. M. le roi do Danemark, 
S. M. la rcinc d’Espagnc, S. M. l’empcreur des 
Francais, S. M. la reine tlu Royatimc-Uni tle la 
Grando-Bretagne cl d’Irlande, S. M. le roi de 
Hanovre, S. M. le roi d’Halic, S. A. ltoyale le 
grantle dnc d’Oldenbonrg. S. Ex. Ic présidcnt de 
la République du l’ernu, S. M. le roi de l’orlugal 
eldes Algarves, S. M. le roi de l’rosse. S.M. 
rcmpcreurdcToules lcs Russies, S. M. le roide 
Suéde cl de Norvégo, S. M. I'cmperercnr des Ot- 
lomans ct lesSénats des Villcs Lihrcs elllansca- 
tiquedc Lubcek ot Hamboiirg, cgnlcmenl animés 
du désir dc libérer á jamais la navigation de 
l’Escaut du péage qui la grévc, d’assnrcr la ré- 
forme des taxes marilimcs pergues en Belgiquc, et 
de faciliicr par lá lc développcmenl du coinmerce 
elde la navigalloii de leurs Elals rcspeclifs, ont 
résolu do conclurc un traité á cct effel, et ont 
nommé pour lcurs pléninipotenliaircs, savoir : 

S. M. I'cmpereur du Bresil, 

LeSieur .loaquim Thomaz do Amaral, com- 
mandeur de son ordrc impérial de la Itose, com- 
mandeur dc l’ordrc dc Erangois t de Naples, son 
ministre résident prés S. M. le roi tles Bclges ; 



S. M. oTmperatlonla \nslria, rei do Ilimgriii e 
do liohomia, 

0 Sr. Carlos, liariio de llugcl, cavalleiro da 
ortlom imperial c real da f'.oróa de Ferro de pri- 
rncira classc, cavalloiro da ordem imperial c roal 
de Lcopoklo da Auslria, oHicial ila ordein real 
do Lcopoldo da üclpica, grií-cruz da ordem dc 
S. Josó de Toscana, gril-cruz da ordem dc 
S. Grogorio oGrande, sonador, grü-cruz da ordem 
Conslanliniana do S. JorgedoParma.cavalloiroda 
ordompapal doCliristo, commcndadordaordem 
real do Dancbrug dc Dinamarca c da ordem rcal 
dc Wasa de Succia, cavallciro da ordcm da 
Aguia Vermdha do I'riissia, «tc., clc., Doulor em 
dircilo pela Universidadc de Oxford, membro 
elfcctivo das acadomias iinpcriacs das Sdcncias dc 
Vienna o de I.copoldina Carolina, presidenle da 
sociedadc imperial de IIoiTicullura do Vienna, 
rncmbro lionorario o elTcclivo dc muilassocic- 
dadcs sdenlilicas, sou conselbeiro inlimo actual, 
seu enviado cxlraordinario c minislro plenipo- 
lenciariojunlo dc S. M. o reidosBelgas; 

S- M. oreidosBelgas, 

0 Sr. Carlos llógier. grandc ofíicial da sua or- 
dcm de Lcopoldo, condccorado com a cruzdc 
fcrro, gríi-cruz tla .Legiáo dc Honra, grü-cruz da 
orilem dc S. Mauricio e S. Lazaro, gra-cruz da 
ordcm da Lslrclla l’olar, grá-cruz da ordemdo 
Itamo Erncstino da casa dc Saxe, grü-cruz da 
ordem dc Nossa Scnliora da Conceigao de Villa 
Vifosa, grü-cruz da ordcm da Aguia Branca, grü- 
'cruz da ordcm de Carlos III, grü-cruz da ordcm 
da Aguia Verinellia, seu minislro dos ncgocios 
eslrangeiros; e oSr. Auguslo, barüo de I.ambcr- 
monl.oiru'iaidasua ordein deLcopoldo, grü-cruz 
rla ordem de S. Kslanisláo, grandc ollicial da Lc- 
giiio de lionra, cavaliciro de primciraclasscda 
onlcm de S. Fernando dc Hespanba, clc., secre- 
lario goral do ministerio dos ncgocios eslran- 
geiros; 

S. Ex. o presidenle da republica do Chile, 

1). Manocl Carvallo, seu enviado cxtraordinario 
e ministro plenipolenciario jmito de S. M. o rci 
dos Belgas; 

S. M. o rci do Dinamarca, 

0 Sr l'rancisco Prcbon, barüo de Billo-Brahc, 
cavalleiro dc suaorücin do Danebrog, oflicial da 
ordctn do Leopoldo da Belgica, cavallciro das 
ordensda Estrclla l’olar da Succia, c da Aguia 
Vcrmcllia dc Prnssia, Camarisla c Montciro da 
suacórlo, seu minislro resiilcnle junlo de S. M. 
o rcidos Belgas; 

S. M. arainbado Ilcspanha, 

I). Diogo Coello do Porliigal y Quesada, grü- 
criizdasuaordcm dc Isabd a Calholiea, commcn- 
dador da sua ordem dc Carlos III, grü-cruz da 
onlom ilc S. Mauricioc S. Lazaro, grü-miz da or- 
(lom de S. ■ Jorge dc Parma, olBcial da Lcgiüo dc 
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S. M. l’cmporour d’Aulricbe, roi do líonorio ol 
do IJulifimo, 

Lo Siour Charlos baron do Hiigel, clievalier do 
l’ordre impérial ot royal do la Coiirnnnode Fcr do 
pi'omiéro classo, chcvalicr do l'ordrc impérialcl 
royal dc Lcopohl d'Aulricho , oíDcior do l’ordro 
roval de Léopold de Belgiquo. graiul-croix do 
rordro du Sainl Joseph do Toscano, Grand-cordon 
do l’ordro do Saint Grógoire lo grand, sénateur 
grand croix do l’ordrc Conslanlin do SaintGeorge 
deParmc, chovalicr do l’ordro Papal du Christ, 
commandeur do l’ordrc royal du Danebrog de 
Dancmark et de l'ordre royal de Wasa do 
Suódc, clievalier de l’ordro dc l’Aiglc Ilougc de 
Prusse etc., ctc. Doctcur cn droil de I'uni- 
ycrsiló d'Oxford, membrc elíeclif des acadómies 
iinpéi'lales des sciences de Viennc elde Leopol- 
dina Carolina, prósidcnl dc la sociélé ¡mpériale 
d’horticullurc de Yiennc, meinbre honoraire et 
efleclif do beauconp do sociclós savanles, son con- 
seiller inlime acluel son cnvoyó extraordinaire'cl 
ministre plénipolcntiaire prés S. M. le roi des 
Belges; 

S. M. lc roi des Belgcs, 

Le Sienr Charles Rogier, grand oflicier de son 
ordre do Léopold.dccoró dc la Croix de Fcr, grand- 
Cordon dc la Légion d'IIonneur, grand-croix de 
l’ordrodes Saints Mauricc et Lazare, grand croix 
de l'ordre dcl’Ltoilo Polairc, grand-croix del’or- 
dre dc la Branche Erneslinc de la Maison de Saxe, 
grand-croix dc l’ordre de N'olre Dame de !a Con- 
ception de Yilla Vicosa, graiul-croix dc l’ordre de 
l’Aigle Blanc, grand-croix de l’ordre de Charles 
III, grand-croix de l'ordre del'Aigle ltouge, son 
miuislru des allaireselrangóres;cl li.'Sleur Augusle 
baron Lambermont. oflicier de son ordrc de Lóo- 
polcl, grand-cordon de l'ordre deSainl Slanislas, 
grand oflTicier do la Légion d’Honneur, cbevalier 
de prcmiére classo dc l'ordre de Sainl l : erdinand 
d'Espagnc, ctc., sócrélaire gónéral du minislére 
desaffaires etrangóres; 

S. Ex. Ic président de la République du Chili, 

Don Manocl Carvallo, son cnvoyé extraordi- 
naire ct minislrc plénipolcnliairo prós S. M le roi 
dcs Belges; 

S. M. lo roi de Da.oemark, 

Le Sieiir Fraiifois Prehcn.haron de Bille-Bralie, 
clievalier dc son orüro do Banebrog, oflicior dc 
l’ordrc dc Léopold dc Belgiquc, chcvalier des or- 
dres de l’Éloilc Polairedo Suédc et de l’Aigle llouge 
dc rrtissc. cliatnbcllan ct vencur de sa cour. son 
minislre résidcnl prós S. M. leroi dcs Belges; 

S. M. la reine d’Espagnc, 

Don Diego Coello de Portugal yQuesada, grand- 
cordon de son ordre d'lsabclic la Calbolique, 
cominaiulcur dc son ordre do Cliarles III, grnnd- 
cordon dc l'ordre des Saints Maurirc el t.asare, 
gi'and-cordon dc i'ordio dc Saint Gcurges dcParmc, 



llonra, cavalloiro da ordcm de S. Mo de Jcrn- 
salcm, tlepulado As cftrles, seu envindo exlraor- 
tlinario e minislro plenipolcociario jnnto do S. M. 
ü rci dos Itclgas o cla Confederagáo Suissa; 

S. M o Imperador dos l'rancozes, 

0 Sr. • Josó .VíTonso l’aulo, bariío do Malaret, 
oíTicial da lcpiao de lionra, grii-cruz da ordem dos 
GnelphosdoIIanovcr, Grü-cruzda ordcmdc Ilcn- 
riqtic o I.oiío do Drunsvvick, commcndador do 
nuntero extraordinario da ordein de CarlosIIl de 
Ilespanlta, e!c., sctt enviado cxtraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario junlo tlc S. M.oreidos 
Belgas; 

S. M. a rainlia do Rcino Uuido de Grií-Brc- 
tanha c Irlanda, 

OSr. Carlos Auguslo, Lord Ilovvardde AValden 
e Seaford, par do Reino Unido, cavalleiro gra- 
crnz da muilo honrada ordem do Banlio, seu en- 
viado cxtraordinario e ministro plenipotenciario 
junto dc S. M. o rei dosBelgas; 

S. M. o rei do Ilanover, 

0. Sr. Bodo, haifio de Ilodcmherg, condeco- 
rado com a quarta classe da ordem dos Guelphos 
de Hanovcr, commendador da ordem do Leao 
ISeerlandez, minislro residcntc deS. M. o rei do 
Ranover juntodeSS. MM. o rei dosBelgas eo rci 
dos Paizes Baixos; 

Sua Mageslade o rei de llalia, 

0 Sr. Luiz Lupi, condc de Monlallo, grá- 
cruz da sua ordem dc S. Mauricio c S. Lazaro, 
grá-cruz da ordem do Leño N'ccrlandez, seu 
onviado exlraordinario e minisiro plenipoten- 
ciario juntode S. M. o rei dosBclgas; 

S. A. llcal o grao-duqttc de Oldemhurgo, 

0 Sr. Geffcken, oíTIcial da imperial ordem da 
Ilosa do Brasil, cavalleiro de scgunda classo 
com venera da ordem da Coróa de l’russia, ca- 
valleiro da Legiao dc Ilonra, Doutor em dircito, 
sett cnviado cxlraordinario c ministro plenipo- 
tenciario junto de S. M. o rei dos Beigas; 

S Ex. o presidente da Republica do I’erü. 

Dom Manucl Yrigoyen, scu encarregado de 
negocios junto do governo de S. M. o rei dos 
Belgns; 

S. M. órei de Portugal e dos Algarves, 

0 Sr. Josú Mauricio Corróa llcnriques, vis- 
condede Seisal, memhro do seu conselho, gr,T- 
cruz ila sua ordcm de Christo, commendador da 
sua ordein dc Nossa Scnhora da Concoifño dc 
Yilla Vitosa, grñ-cruz da ordem do Lcopoldo da 
Belgica. grñ-cruz da ordcm do Leño N'eerlandoz 
dos Paizes Baixos, grñ-cruz da ordem de S. Mau- 
ricio c S. Lazaro dc Italia, gra-cruz das ordens 
dc Santa Anna c dc S. Estanisláo da Russia, 
grñ-cruz da ordcm da Coróa dc l'erro da Aus- 
tria, grñ cruz da onlem dc Alherto o Valoroso, 
de Saxe, commendador da ordem do Danehrog 


oflicior do la figion d'Honncur, cliovalicr do l’or- 
dro (lo SainlJean de Jórusalom, dcputóauxcorlós, 
son envoyó cxtraordinairo el minislro plónipolon- 
tiaire présS. M. Ic roi dos llclges, cl prós la con- 
fódóralion suisso; 

S. M. romperour ilos Erangais, 

Lo Sieur Josopli Alpltonse Paul, baron doMa- 
larct, ofíicierdola Lógion d’IIonncnr, grand-crnix 
dc l’ortlre dos Guclfcs de Hanovro, grand-croix do 
l’ordrcdo Henri-lc-Liondc Brunswic, comman- 
deur dc nombro cxlraordinairc do l’ordre do 
Charles III d’Esgagno, clc., son envoyó cxlraordi- 
nairo et ministrc plónipotentiairo prós S. M. lo 
roi dcs Bclgcs; 

S. M. la rcinedu Royaume-L'nidclaGrando 
Brclagnc ct d’Irlande, 

LcSieur Ciiarles Auguslc, Iordllovvarddo AVal- 
den ctSeaford, pair duRoyaume-Uni, clievalier 
grand-croix du trós-honorab'le ordre du Bain, son 
envoyéexlraordinaire et ministrc plénipolentiaire 
prós S. M. le roi dcsBclges; 

S. M. leroi dcllanovre, 

Le SieurBodo, baron dc Ilodcnberg, décoré de 
la qualricmeclasse de l’ordre dcs Guelfcsde Ilano- 
vre, commandeur dc l’ordre duI.ionlNéerlandais, 
ministre rcsident do S. M. le roi de Hanovre prós 
LL. MM. lc roi dcs Bclgcs ot lc roi des Pays-Bas; 

S. M. le roi d’Ilalic, 

Le Sieur AlbcrlLupi, Comtc dc.Montalto, grand- 
cordon de son ordredes SainlsMaurice ctLasare, 
grand-cordon de I’ordre du Lion N’ócrlandais, son 
envoyó cxtraordinaire et ministre plónipolcnliaire 
prés’S. M. le roi des Belges; 

S. A. R. legrand ducd’Oldcnbourg, 

Le Sieur GclTckcn, officier dc l’ordre impérial 
de la Rose du Brósil, chevalier dc seconde classe 
avcc plaque de l’onlre dc la Couronnc de l'russe, 
chcvalicrde laLégion d’Honneur, doctuurcndroit, 
son envoyé exlraordinaire et minislre plénipotcn- 
tiaire prés S. M. le roi dcs Bclges; 

S. Ex. ie prúsident delaRópuhliquedu Perou, 

DonManucl Yrigoycn, soncliargéd’afTaircsprcs 
le gouvcrneinent de S. M. le roi dcs Bclges; 

S. M. le roi de Porlugal cl des Algarvcs, 

Le Sieur Joscjih Maurico Corróa Ilcnriquos, 
vicomte de Scisal, meiubre de son conseil, 
grand-croix de son ordre clu Clirist, commau- 
deur de son ordre de Nolrc Damc dc la Conce- 
plion de Villa Vigosa, grand-croix de l'ordre dc 
I.óopold de Bolgique, graiul-croix de l'ordre du 
Lion N'écrlaudais des Pays Bas, granrl croix de 
l’ordrcdcsSaints MauriccetLazarcdTtalie, grand- 
croix dcs ordres de Sainte Anne ct de Saint Sta- 
nislasdc Russie, grand-croix (le l’ordrc de Ia Cou- 
ronne de Fer rl’Autrichc, grand-croix dc I'ordre 
d'Albcrl lc Valeureux de Saxe, commandcur dc 



í¡ 


ilo l>lníim;irciii comlucnrailDonm a imporiul onlom 
Ollomaoa ilo Niclian Ifllliar ilc primúira classo. 
sou onvlíulo oxtraonlinario o minislro plonipolcn- 
clario junlo ilo S. M. o roi (Jos llelgas e de S. M. 
o roi dos l’aizos Ilalxos; 

S. M. o roi do Prussia, 

0 Sr. Carlos Frcilerido do Savigny. cavalleiro 
ile sua ordom da Aguia Vormcllia’do segunda 
classo, com avcnora, grii-crnz da ordcm ilo Leüo 
dc Zachringuo de Baden, grü-criiz ila ordem de 
Alberlo ile Saxo lloal, grá-cruz das ordonsdo 
llamo Ernoslinoda Casa dc Saxe, dc Anhalt, clc., 
sou camarista o conselhniro prirado actualo, seu 
onvlado exlraordinario c minislr plcnipotenciario 
junto dc S. M. o rci (los Belgas ¡ 

S. M. o Imporador de Todas as Ilnssias, 

0 Sr. principo Nicoláo OrlolT, cavalleiro de 
sua ordern dc S. AVIadimir do lerceira classe 
com espadas, cavalleiro da sua onlem de Sanla 
Anna de segunda classe. cavallclro da suaordem 
dc S. Jorgo do quarta classo, cavalloiro da ordom 
do S. .toáo do .lorusalóin, cavalleiro da ordem 
da Aguia Vermelha de Frussia de tcrccira dasse, 
cavalleiro da ordom daCoróa do AViirlemberg dc 
terceiraclasso, cavalleiro da ordcm daCasaSaxc 
Erncstina delerceira dasse, cavallciro da ordem 
de Leopoldo da Auslria de scgnnda classe, ca- 
valleiro daordern da Coróa de Ferro da Auslria 
de segunda classe, commendadoi 1 da ordem do 
I’alcáo Brancode Saxc Welmar, seu ajudanlc de 
campo geral, seu enviado cxlraordinario e mi- 
nislro plenipolenciario junto deS. M. o reidos 
Belgas; 

S. 31. o rei (laSuecia e Noruuga, 

OSr. Adalhei lo do Maushach. cavalloiro da sua 
ord'ím dc S. Olavo da Noruega.cavalleiro da or- 
ilcin do Danehi'Og ilo liinamaroa, cavallciro da 
urdom do S. Joáo de Jesusaléin. cavalleiro ila 
oi'dem da Agnia Vcrmellia de l’russla de terceira 
classe, cavalloiro da ordein do Nlerito l'.ivil do 
reinoilo Saxo, sou camarista, seu ininistro resi— 
deiilo juntodo S. M. o roi dos Belgas; 

S. M. o tmpflrador dos Otlomanos, 

Musurus Bey, Funcdonario da ordom dc Bala 
do sou Imperial governo, condccorado com a 
imperial ordein ilo Osmanio de segmida classe, 
cimdecorailo coma ordcni iinpurial ilo Moiljidiódc 
primolra idasse, grá-cruz ila ordcin doCnizolro do 
Itrasil, grá-cruzdaordem do Lcopohloda Belylca, 
grá-cniz da ordoin <le S. Mauricio e S. Lazaro, 
grá-cruz da ordtíin do Leáo Ncerlamlez, grandu 
commordailor da ordcm do Salvadur da Grecia, 
seu embaixailor extraoi’dinario e plciupotoneiario 
junto ile S. M. o rei dos Bclgas; 

I! os sonados das Cidades Livres e llansoaticas 
ilc I.ubeck, Brcmon ellamhurgo, 

0 Sr. (iolíckon, avallciro do -P classocoma 
vcnera da ordom da Coróa da t’russia. ollicial da 


l’ordro do Danobrog do Danomark, dócoróde l’or- 
(IroImpói'ialOllomaiuloNichanlfiihardo nremióre 
classo, son onvoyó oxtraorilinalro et ininistre pló- 
nipolcnliaire pro S. M loroi iles Bolgcs ct prés 
S. M. loroi dcs l'ays-Bas. 

S. M. lo roi dc I’riisso, 

Lo Siour Charlos Fródóric doSavigny, chevalier 
do son orilre do l'Aiglo llongo de scc’onile classo 
avec plaquo, grand-croix de l’ordre du Lion de 
Zaeliringen do Badc, grand-croix dc l’ordre d’Al- 
herl do la Saxe Hoyale, grand-cordon des ordres 
de la Branche Ernostino de la Maison dc Saxc, 
d'Anhalt, ele., son chambellan olconseillerprivé 
acluel, son cnvoyé cxlraordinairc ct ministre 
plénipolenliaire pr’és S. M. le rol des Belges; 

S. M. I’empercur do Toulcs lcs Russies, 

Le priiico Nicolas Orloff, chevaller de son ordre 
(lo Sainl Waldlmlr de trolsiómc classc avoclos 
g'.aives, cliovalier dc son ordre de Sairite Anno do 
sccondc classe. chevalier de son ordrc dc Sainl 
Gcorges dc quatriómc classe, chcvalior de l’ordre 
do Saini Jean de Jerusalem, dievalicr de l'ordre 
do l’Aigle Rougc do Prusse de troisióme classe, 
chevalicr de l’ordrc de la Couroiiiic de Wiirlem- 
berg dc Iroisiómc classo, chcvalier del'ordrede 
la Maison Saxe Erncslin'edeti’oisiémcclasse, che- 
valier dc l’ordro dc Lóopokl d’Aulriche de se- 
cunde classe. chcvalier de l’ordre de la Couronne 
de Fcrd’Autriclie de seconde classc, commandeur 
de l’oi'ilre du Faucon Blanc de Saxe Weiinar, son 
aide de campgenéral, son envoyé exlraordinaire 
et ministre plénipotcnliaire prés S. M. lc roi des 
Belges; 

S. M le roi de Suódeet Nonúge, 

T. e Sicur Adalberl do Mausbacli, cbevaller de 
son ordre de Saint ülaf de N'onógo, clievalier de 
l’onlre dn Danehrog de Danemark, clievalior de 
l’onlrc de Sainl Jean de Jórusalem, chevalicr de 
l’onlre de l'Aigle Rouge dc Prussn ilo troisióme 
classe, chcvaller de l'ordre du Mérlle Civil du 
Rovaume de Saxe, son cliambellan. son minislre 
résidenl prós S. M. le roi des Belges; 

S. M. l'empercur des Oltomans, 

Miisiirus Bey, fonelionnaire du rang de Bula 
ile son gouvernemenl impérial, dccoré de l'oriire 
Impériaí d'Osinanió de secondo classe, decoré 
ilo l'ordre Iinpórial du Medjidió dc la prcmiére 
classo, grand-cordon do l'ordre de la eroix iln 
Sml ilu lii'ósil, graml-conlon de l'ordrcdc l.óopold 
de Belgique, grand-croix cle l'ordro des Sainls 
Manrice et Lazare, graud-ci'olx ile l’ordre du 
Llon Néerlaiulals, grand commandour de l'ordre 
cln Sauveur de Gróce, son am’.iassadeur cxiraor- 
dinaiiv ct plónlpolenllairc prós S. M. lo roi 
des Belges. 

Kl les sénats des Villes Lihres el Hansóaliques 
dc l.ubeck, Bróme el llambourg, 

l.o Sieiir GelTckcn, chcvalier dc seconde classo 
avec plaque de l'ordre de la Conronnc de l’russe, 



orilom imporial da Hosa do Brasil, cavalloiro da 
Lcqino do llonra, Woutor em dircilo, onviado 
oxlraordinario o minislro plonipolonciario das 
ditas cidades, junto doS. M. o reidos Uolgas: 

Os quacs, dcpois do terom trocado scus rcs- 
peclivos plcnos poderos, que foráo achados cin 
boa o devida fftrma, concordáráo nos scguintcs 
artigos: 

aut. l.° 

As altas partes contraclantcs tomáo cm consi- 
dcragáo: 

1 o tratado concluido cm 12 do Maio dc 
18G3, cntrc a Belgica e os Paizcs Baixos, que 
ficará anncxo ao prcscnto Iratado, c pdo qual 
S. M. o rei dos Paizcs Baixos rcnuncia para 
scmpre á pcagc estabclccida sobrc a navegagáo 
do Esealda c cíc suas cmbocaduras pclo 3° do 
art. 9" do tratado de 19 Abril dc 1839, e S. M. o 
rei dos Belgas se compromctte a pagar o capital 
de resgalo dcssa pcage, fixado cm dezesetc 
milhoes cento c quarenta c um mil sciscentos e 
quarcnta fiorins. 

2.° A declaragao tcita em noinc de S. M. o rei 
dos Paizes Baixos, cm 13 dc Julho de 18G3, aos 
plenipotenciarios das allas partcs contractantes, 
dc que a suppressáo da peagc do lüscalda, á quc 
annuio Sua dita Magestade, applica-se á todas as 
bandeiras, de que cssa peage náo poderá scr rcs- 
tabelecida sob qualqucr fórma que seja, e de quc 
a suppressáo náo prejudicaráás demais disposigócs 
do tratado de 19 de Abril de 1839, declaracáo 
essa que será considerada como inserta no prc- 
senle tratado, á quo ficará igualmenle annexa. 


ofíicier dc l’ordre impórial dc la lloscdu llrúsil, clic- 
valior dc la Lógion d'Hoimour, ilocleur cn droit, 
cnvoyó cxtraordinairc ct ministro plúnipolcn- 
tiairc des ditos villcs prús S. M. Ic roi des llolges: 

Losqucls, aprés avoir échangú lcurs plcins 
pouvoirs, trouvús cn lionne ot duc formo, sont 
conveniis dcs arliclcs suivants: 


AaTICLIJ 1. 

T-os liaulos parties contractanlos prcnncn 
acto: 

1. ° Du trailú conclulc 12Mai 18G3 onlrc la 
Belgiquc et lcs Pays-Bas, qui rcslcra annexé au 
prúsenl traitc, cl par lequcl S. M. lc roi des I’ays- 
Bas rcnonce á jamais au púago útabli sur la navi- 
gation de l’Escaut et de ses cmbouchurcs par le 
§ 3 de l’articlo 9 du trailó du 19 Avril 1839 
el S. M. lo roi des Bclges s’engagc á paycr le 
capilal de rachat dc cc péagc lixé á dix-sept 
millions cent quarantc el un millc six cents 
quarantc florins. 

2. ° Dc la dúclaration faite au nom do S. M. 
le roi des l’ays-Bas le 13 Juillol 1803, aux 
plúnipotentiaires dcs hautes partic? conlraclanles 
ct portant que la suppression du pcagc do l’Escaut 
consenlic par Sa dile Magesté s’applique á tous 
les pavillons, quc cc pcagc ne pourra étre rc- 
tabli sous une formc quelconquc, ct que cettc 
suppression ne portera aucune atteinte aux autres 
disposilions du trailó du 19 Avril 1839, dúcla- 
ration qui scra considcrce comme inserúc au 
prúsent traité, auqucl ellc restcra cgalcmcnt 
annexúe. 


akt. 2.° 

S. M. o rei dos Belgas faz por sua parte a 
mesrna declaragáo, mencionada no § 2” do arligo 
precc-dcntc. 

AHT. 3.° 

S. M. oltei dos Belgas loma ainda para com 
as oulras parlcs conlraclantes os seguintcs com- 
promissos, quc teráo effeilo á partir do dia em 
que a peagc do Escalda deixar de ser percebida: 

1. * 0 direito dc tonelagem, cobrado nos portos 
Belgas, será snpprimido ¡ 

2. “ Os direitos de pilotagem nos porlos Bclgas 
e no Escalda scráo dimiuuidos: 

De 20 para os navios á vda, 

I)e 23°, 0 paraosnavios rebocados, 

Do 30 ° o para os navios á vapor; 

3. ° Seráo rcduzidasna sua lotalidadc as taxas 
locnes impostas pcla cidadc dc Antuerpia. 

Fica enlcndido quc o dircito dc tonclagcm, por 
csta fónna supprimido, náo poderá mais scr res- 


ahticle 2. 

S. M. le roi des Belges fail pour ce qui la con- 
ccrnc, la múmc dúclaralion quc cellc qui cst 
mcntionnée au § 2 de l’arliclc précédenl. 

ahticle 3. 

S. M. le roi dcs Bclges prcnd encore cnvers 
les autres partics contractantes les engagcments 
suivants, qui deviendront exéculoircs á parlir 
du jour oú le péage de l’Escaut cessera d’étre 
pergu: 

1. " Lc droit de tonnago prúlcvé dans lcs ports 
belgos sera suppriinú. 

2. ° Les droils do pilotagc dans los ports belges 
el dans l'Escaul scront rúduits: 

Dc 20 o pour les riavires á voilcs; 

Dc 23 pour les navires remorquús; 

De 30 •/<, pour lcs navircs á vapeur. 

3. ” Lercgime dcs laxes locales imposúcs par la 
villc d'Anvcrs scra dans son cnscmblc dúgrcvó : 

11 cst bicn cntcndu quo lc droit dc tonnagc 
ainsi suppriiné nc pourra ctrc rúlabli, ct quc lcs 



labclccklo, o quo os diroilos do pilolagom e das 
laxas loeaos, assim mluzidos, nao podi'rüo mais 
scr arrecadados. 

! As tarifas dos diroitos de pilotagom e das taxas 
locacs om Antuorpia, rcduzidas como licaacima 
dcclarado, scrüo insoriplas nos protocollos da 
confcrencia cm quo so concordou o prosonlo 
tratado. 

AllTIfiO í.° 

Em consideracáodas disposigücs quc preccdem, 
S. M. o imperador doBrasil, S. M. o imperador 
da Auslria, rci da Ilungria c do Boliemia, S. Ex. 
o presidcnle da Ropublica do Chile, S. M. o roi 
de Pinamarca, S. M. a Bainlia d’líespanha, 
S. 51. o impcrador dos Francozes, S. M. a 
rainlia do Rino Lnido da Gra-Brelanha e Ir- 
landa, S. M. o rci do Ilanovcr, S. M. o rei 
d’Italia, S. A. R. o grao-duquc dc Oldem- 
burgo, S. Ex. o prosidonte da Hcpublica do 
Perú, S. M. o Uci de Portugal c dos Algarves, 
S. M. o rei da I’russia, S. M. o imperador 
de Todas as llussias, S. M. o rei da Suecia 
e Noruega, S. M. o imperador dos Ottomanos e 
os senados das Cidadcs Livres e Hanseaticas de 
Lubecli, Bremcn ellamburgo, se compromeltem 
á pagar a S. M. o rei dos Belgas, pelas suas 
quotas-partesdo capilalpara oresgate da peagc 
do Escalda, que Sua dita Magostadc so obrigou 
á pagar por inleiro a S. M. o rei dos Paizes 
Baixos, as sommas abaixo indicadas a saber : 


Peloque tocaaoBrasil. . . 

i,G80 francos, 

» 

» aAustria . . 

, 349,300 

)) 

)) 

» aBrcmen . . 

. 190,320 

)) 

)) 

» ao Cliile . . . 

13,920 

)) 

)) 

» a Dinamarca. 

, 1,096,800 

)) 

» 

» a Hespanha . 

. 431,520 

» 

)) 

» aFranca. . . 

1,542,720 

)) 

)) 

» a Grfi-Bretanlia. 8,782.320 

)) 

)) 

» allamburgo. 

C67,G80 

» 

)) 

» ao Hanovcr . 

948,720 

)> 

') 

» allalia . . . 

487,200 

» 

)) 

» aLubeck . . 

23,GS0 

)> 

» 

» aNoruega.. 

1,360,720 

)) 

)> 

» a Oldemburgo 

121.200 

)) 

)) 

» ao Perú . . . 

4,320 

» 

)) 

» aForlugal. . 

23,280 

» 

» 

» a Prussia . . 

1,070,040 

)) 

)) 

» aRussia. . . 

428,400 

)) 

» 

» a Suecia. . . 

543,000 

)) 

)) 

» aTurquia . . 

4,800 

)) 


Fica ajustado quc as altas parles contractantcs 
só scrílo cvenluainienle responsaveis pcla quolas- 
partes dacontnbuicáo.ácargo de cadaumadcllas. 


AnTIGO ii.° 

Pclo quo respeila ao modo, lugar e época 
do pagamcnlo das difTcrentes quotas-parles, as 


droils de pilolage etlcstaxes luealos ainsi réduits 
íic pourronl filro relevfis. 

Le tarif dcs droits do pilolago ct colui des 
taxos locales á Anvors, abaissés commo il cst 
dil ci dossus, soronl inscrils dans lcs prolocolos 
do la conféi’ünco qui a arrfité le présenl trailé. 

AIUTCLE 4. 

En considóratioin dcs dispositions qui pré- 
cüdent, S. M. l’ompcreur du Brcsil, S. M. l’em-: 
pereur d’Autriclie, roi de Hongric et de Bohfimc, 
S. Ex. le président do la Républiquo du Cbili, 

S. M. le roi de Danemark, S. M. Ia reino 

d’Espagnc, S. M. l’empcreur des Franfais, S. M. 
la rcine du Uoyaume-Uni do la Grande-Bretagne 
et d’Irlande, S. M. le roi de Hanovre, S. M. 
le roi d’Ilalie, S. A. R. le grand duc d’Olden- 
bourg, S. Ex, lc président de la ltépublique 
du Perou, S. M. le roi de Portugal et des Al- 
garves, S. 51. le roi de Prusse, S. 51. l’em- 

pereur de Toutcs les Russies, S. M. le roi de 

Suéde et de Norvége, S. M. l’empereur des 
Ottomans et les sénats des Villes Libres et 
Hanscaliques deLubeck,Bréme elllambourg s’en- 
gagent á payer á S. 51. Ie roi des Belges, pour 
leurs quote parts dans le capital de rachat du 
péagc de l’Escaut, que Sa dite Mageslé s’est 
obligéc á compter en entier á S. 51. le roi des 


Pavs-Bas les sommes indiquécs ci-aprés, 
Pour la quote part: 

savoir: 

)) 

du Brésil. 

1,680 

írancs. 

)) 

de l’Auliiche . . . 

549,3G0 

» 

» 

de Bréme . . . . 

190,320 

» 

» 

du Cliili. . . . . 

13,920 

» 

» 

du Danemarlc . . . 

1,090,800 

» 

» 

de l’Espagnc . . . 

431,520 

» 

)) 

de la Francc . . . 

1,542,720 

» 

» 

de la Grande-Bretagne. 

8,782,320 

» 

» 

dcllambourg . . . 

GG7.680 

» 

» 

du llanovre. . . . 

918,720 

» 

)) 

de l’Ilalie . . . . 

487,200 

» 

» 

do Lubeck . , . . 

25,680 

» 

» 

de Norvége. . . . 

•l,3G0,72O 

)> 

» 

d’Oldenbourg . . . 

121,200 

» 

)) 

dul’erou. 

4,320 

» 

» 

de Portugal.... 

23,280 

> 


de la l’russe. . . . 

1,670,640 

» 

» 

delaltussie. . . . 

428,400 

» 

» 

de la Suéde .... 

543,600 

» 

» 

de la Turquic . . . 

4,800 

» 

II 

ol convenu que les liaules parlies 

contrao- 


tantcs ne seronl évenluellemenl rcsponsables que 
pour la quole-part contributivc mise á lacharge do 
chacunc d’olles. 

AHTICLE 0. 

F.n cc qui vcgarde lc modc, le lieu et l’époque 
du paicnicnl de dilTércnles quole-parts, lcs bau- 






altas parlos oontraclantes roporlio-io aos ajus- 
tos poculiaros qim osláo ou fórem concluíilos 
ontro cada uma dellas o o govorno belga. 

AKTKiO C.° 

A oxecucáo dos compromissos rociprocos 
conlidos no prcsonto tralado está subordmada, 
tanlo quanlo seja necessario, ao prcenchimento 
das formalidades o regras ostalielecitlas pclas 
leis conslilucionaes das altas partes conlrac- 
tantcs quo lenlifio do provocar a sua appücacao, 
o que ellas se obrigáo á fazer no prazo o mais 
curto possivel. 

AIITIOO 7.* 

Fica bem enlendido quc as disposigoes do 
arligo 3 U nao scráo obrigatorias senáo para 
aquellas polcncias que tomárño parle ou adlic- 
rirem ao tralado desla dala, rcservando-se 
S. M. o rci dos Delgas exprcssamcnle o di- 
rcito de rcgular o tratamenlo flscal e duaneiro 
para com os navios pertencenles ás potenciasquo 
nao lomáráo ou deixarcm de tomar parle nesle 
tralado. 

AIITIGO 8 ." 

0 presenlc tralado será ratificado e as rali- 
ficaíóes seráo trocndas cm bruxcllas anles do 
t° de Agoslo de 1803, ou logo quc fór possivel 
depois daquelle prazo. 

Em fé do que os plenipotenciarios rcspeclivos 
o assignáráo e sclláráo com o scllo de suas 
armas. 

Feito cm Bruxellas, no decimo scxlo dia do 
mez de .lulho do anno de mil oilocenlos ses- 
senla e Ires. 

(L. S.) Joaquim Tiiomaz do Aji.vral. 

(L. S.) B.vn.lo nr, Hlgei.. 

(L. S.) C.VRLOS llOCIEIt. 

(L. S.) Baiiáo Lamrermoxt. 

(L. S.) 11. Cakvallo. 

(L. S.) Bar.vo de Bille Biiaiie. 

(L. S.) I). COELI.O l)E PORTUGAL. 

(L. S.) Malaret. 

(L. S.) ÍIOVVARD I)F, Waloex e Seafokd. 

(L. S.) Vox IIodemif.ro. 

(L. S.) Co.NDE DF. MOXTAI.TO. 

(L. S.) 11. Yiiigoyex. 

(L. S.) VlSCONDE DE SeISAI,. 

(L. S.) Savigxy. 

(L. S.) OnLOFF. 

(L. S.) Adalrekt de M.vxsBAcn. 

(L. S.) C. Musurus. 

(L. S.) Geitckex. 


tcs parlios ronlraclanles sc réferent aux arran- 
gemenls particuliors qui sonl ou seront cmiclus 
cntro cbacuno d'olles ot lo gourvenoinent llelgo. 

ARTIGIiK (1. 

L’éxeculion dcs engagemons réciproques con- 
lenus dans le présent traitó cst subordonnéo au- 
lanl qne do besoin, á l’accomplissemcnt des for- 
malilósel régles établics par lcs lois constilulion- 
nolles de celles dcs liautes parties conlractantes 
qui sont lenuos d’en provoqucr l'applicalion, co 
qu’elles s’obligent á faire dans le plus bref délai 
possible. 

artici.e 7. 

II est bien cnlendu que lus dispositions dc l’ar- 
ticle 3 ne soronl obligatoires qu'á l'cgard des 
puissances qui ont pris part ou qui adbéreronl au 
traité dc cc jour, S. M. le roi des Bclges se réser- 
vanl expressément le droit de réglcr le traite- 
menl fiscal et douanier des navires apparlenanl 
aux puissances qui senl reslées ou resteronl en 
dcliors dc cc trailé. 


articli: 8. 

Le présenltraité sera ratiliécl les ratificalions 
en seront échangées á Bruxclles avant le l* r 
Aoiit 18G3,ou aussitol que possible aprésce lerme. 

En foi de quoi les pléuipotenliaires respeclifs 
l'ont signé el y ont apposé le cacliet de leurs 
armcs. 

Fail á Bruxclles, le seiziéme jour du mois de 
Juillel de l’an mil liuil ccnt soixánte trois. 


(L. S.) Joaquim Tiiom.vz do Amaiial. 

(fi. S.j B.vrox dk Hugel. 

(l. s.) r.u. ítoGiER. 

(L. S.) B.vnox Lamiiermoxt. 

(L. S.) M. C.vrvallo. 

(L. S.) Baroxde Bili.i: Braiie. 

(L. S.) D. COKLLO l)K PORTUGAL. 

(L. S.) Malaret. 

(L. S ) IIovv.vhd Di: YValdex f. Seaford. 
tL. S.) Vox IIODEXIIKRG. 

(L. S.) Co.M'l'K I)K Montalto. 

(L. S.j M. Yiiigoyex. 

(L. S.) VlSCOXDE m: SlílS.VL. 

(L. S ) SiVVlGNY. 

(L. S.) Okloit. 

(L. S.) Adalrert de Maxsij.vcu. 

(L. S.) C. Musurijs. 

(I.. S.) Gevtckex. 
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Tratndo ile It de iMnlo de IMI, entre m Relglei» e 01 Palsen BoUni, 
niiiiexn nn «rntnilo («rnl de Id de Jiillio de IBIIS. 


S. M. o Roi dosBolgas o S. M. o rei dos Paizes 
Baixos, grüo dnquo de Luxomburgo, tondo con- 
cordadonascondifDesdo rosgato, por via do capi- 
talisacüo, da poago eslabclocida sobro a navega$üo 
do Escalda o do suas cmbocaduras pelo § !)“ do 
art. OdoTratado do 49 de\bril do 4839, rosol- 
vfirüo cclebrar para cstc flm um tratado ospecial, 
e nomelirüo para seus plenipotcnciarios, á sabcr: 

S. M. orci dos BclgasaoSr. Aldephonso Ale- 
xandrc Felix, barüo du Jardin, commondador da 
ordem dc Leopoldo, condecorado comaCruzdc 
Fcrro, commendador do Leüo Neerlandez, ca- 
valleiro grü-cruz da Coróa de Carvalho, grü-cruz 
e commendador do muitas outras ordcns, seu 
enviado extraordinario o ministro plenipoten- 
ciario junto de S. M. o rei dos l'aizes Baixos. 

S. M. o rei dos Paizes Baixos, ao Sr. Paulo 
Van dcr Maesen de SombreíT, cavalleiro gra-cruz 
da ordem do Nichan Iflibar de Tunis, seuminislro 
dos negocios eslrangeiros. 

0 Sr. Joáo Rodolplio Thorbeclc, cavalleiro 
gra-cruz da ordemdo Leáo Neerlandez, gra-cruz 
da ordem de Leopoldo da Belgica e de diversas 
outras ordens, seu ministro do Reino; 

E o Sr. Gerard llenri Betz, seu ministro das 
FinanQas; 

Os quaes depois de lerem trocado seus plenos 
poderes, que forao acbados em boa e devida 
fórma.concordárüo nos arligosseguintes: 

AHT. 1 ." 

S. M. o rei dos Paizes Baixos renuncia para 
sempre, mediante uma quantia de dezesete m¡- 
ihóes cento quarenla e um mil seiscentos e qua- 
rentaílorins dos Paizes Baixos, ao direitocobrado 
sobre a navegagüo do Escalda, e suas emboca- 
duras, em virtude do § 3° do art. 9° do Tralado 
de 19 de Abril de 1839. 

Airr. 2.” 

Essa somma será paga ao governo Ncerlandez 
pelo governo Belga em Anlucrpia ou em Amslcr- 
dam, á escolha desleuUimo, calculado o franco 
a 47 1/4 ccntimos dos Paizes Baixos; a saber: 

L'm tcrgo logo dcpois da troca disratificagóes 
e os outros dous tergos em tres prazos iguacs 
que se venceráó em o 1" do Maio de 4864, 4° de 
Maio 180ü,c 1'dcMaio dclSGC. 

Scrá permillidoaogoverno Belga anlicipar as 
sobrcdilas ópocas de pagamcnlo. 

AKT. 3.* 

A conlar do pagamento do primeiro tcrgo, 

i. í 


S. M. lo roi dosBolges ot S.M. le roi dcs Pays- 
Bas, Grand-Duc do Luxembourg s'otanl mis d’ac- 
cord sur lcs conditions du rachat, par voio do 
capitalisation, du péago établl sur la navigalion 
do TEscaut o de ses cmbouchurcs par lo § 3 do 
l'article9 du trailé du 49Avril 1839ontrésoludo 
conclure un traité spécial áce sujet et ont nommé 
pour leurs plónipotentiaires, savoir: 

S. M. le roi des Belgcs, le Sieur Aldophonse 
Alexandro Folix, baron du Jardin, commandeur 
de l’ordre de Léopold, decoré de la Croix de Fer, 
commandeur du Lion Néerlandais, chevalicr 
grand-croix de laCouronne dc Chéne, grand-croix 
et commandeur de plusieurs autrcs ordres, son 
envoyé cxtraordinaire et ministre plénipotenliairo 
prés S. M. le roi des Pays-Bas; 

S. M. le roi des Pays-Bas, Messirc Paul Van der 
Macsen de SombrelT, chevalier grand-croix de 
l’ordre du Nichan Iflihar de Tunis, son minislro 
des aíTaires étrangéres, 

Le Sieur Jean Rudolphe Thorbeck, chevalier 
grand croix del’ordre du Lion Néerlandais, grand- 
croix de l’ordre de Léopold de Belgique et de 
plusieurs autres ordres, son rainistrc de l’inté- 
rieur, 

Et le SieurGérard Hemi Betz, son ministre des 
finances; 

Lesqucls aprés avoir échangé leurs pleins 
pouvoirs trouvés en bonne e due forme, onl ar- 
reté les articles suivanls: 

AHTICLE 1. 

S. M. le roi des Pays-Bas renoncc á jamais, 
moyennant une somme de dix-sept millionscent 
quarante ct un mille six cents quaranteflorins des 
Pays-Bas, au droit pergu sur lanavigation de l'Es- 
caut et de ses embouchuros eu veriu du § 3 de 
l’article 9 du traité du 19 Avril 1839. 


article 2. 

Cctte somme sera payée au gouvernement Néer- 
landais par le gourvcrncmant belge á Anvers 
ou á Amsterdam, au choix dc cedernier, le franc 
calculé á 47 1 /4 cents des Pays-Bas, savoir: 

Un liers sitót aprés l’echange des ratiíications, 
el les dcux aulres liers en trois tormes égaux 
échéant le l ,r Mai 1864, 4"Mai 4863, et lc 4" 
Mai 18GG. 

II sera loisible au gouvernemcntbclgc d’anti- 
ciper lcs susditcs échéanccs. 

AHTICI.E 3. 

A datcr du paiemcut dupremicr ticrs, lc péagc 



dmxai’íi a peayo do sor porcohiila polo govcmo 
dos l‘aizos Uaixos. 

As quanlias quo náo fdroin snldadas immodla- 
tamonlovonccrao o juro de 4 7„ao anno, em pro- 
voilo do Ihesouro Ncorlaiulcz. 

aiit. 4.° 

Fica cnlendido quo a capilalisagáo da pcago 
nao projudicará os compromissos quc rcsullSo, 
para amhos os Eslados, dos Iratados cm vigor 
polo quo rcspeila ao Escalda. 

akt. 5.° 

Osdircilos depilolagcm actualmonlc cobrados 
sohrc o Escalda licao reduzidos : 

Dc 2Ü °/ 0 para os navios á vcla; 

De 23 7, » » rcbocados; 

Dc 30 7„ » » á vapor. 

Fica além disto cntcndiüo quc os dircitos dc 
pilotagem sobrc o Escalda nunca poderüo ser mais 
elcvados doque os direitos de pilotagem percc- 
bidos nas cmbocaduras do Mosa. 

AIIT. 6." 

0 presenle Iralado scrá ralificado e as rali- 
ficagücs seráo trocadas em Haya, no prazo de 
qualro mezcs, ou antes se fór possivcl. 

Em fé do quc os plenipotenciarios acima refc- 
ridos oassignáráo c selláráo com o scllo dc suas 
armas. 

Feito em Uaya aos 12 de Maio de 1803. 

(I.. S.) Bakáo du .fAKDlN. 

(L. S.) Vax dek Maesex deSombkeff. 
iL. S.) Tiiokbeck. 

(I.. S.) G. II. Betz. 


PROTOCOLLO. 

AXXEXOAO TRATADO UE 1G DF. JULIIO DF. 1803. 

Os plenipolenciarios abaixo assignados, tcndo- 
se rcunido cm confcrencia para ajuslarem o tra- 
tado gcral rclativo ao resgalc da pcagc do Escalda 
e havendo julgado util. anles ile formular esse 
ajusle, esolarecercm-se sohre o alcance do tra- 
tado concluido a 12 dc Maio dc 18G3 entre a 
BclgicaeosPaizcs Baixos, resolvéráo convidar o 
ministro dos FaizesBaixos a tomar lugar para esse 
fim, na confcrencia. 

0 plenipolcnciario dos I’aizes Baixos servio-se 
prestar-se á esse convile e fcz a scguinlc decla- 
ragáo: 

o 0 abaixo assignado, cnviado extraordinarioe 
ministro plenipolcnciariodc S. M. o rci dos Paizcs 
Baixos, declara, em virludc dos podercs espcciaos 
que lhe foráo conferidos, quc a supitrcssáo da 


cosscra d'fttro porgu par lo gouvornmncnl dos 
l'ays-Bas. 

I.os sommcs non immédiatcmcnl soliléos por- 
tcronl intcrel á 4 7. l’an, uu proíll du Irósor 
néerlandais. 

AKT1CI.E 4. 

II csl ciilcndu que lacapitalisalion du péagc ne 
porlera aucuno attointo aux ongagemens qui ré- 
sultenl pourlcsdenx Elals, dcs traités cn vigueur 
cn co qui conccrne l’Escaut. 

ARTICEE 3. 

Lcs droits dc pilotagc aclucllement pcrgus sur 
l’Escaut sont réduils: 

de 20 7. pour les navircs á voiles, 
do 23 °/o » » remorqués, 

dc 30 7- » » á vapeur. 

II resle d'ailleurs convenu que les droils do pi- 
lotage sur l’Escaut ne pourronl jamais élre plus 
élcvés quc les droils do pilolage pergus aux cm- 
bouchurcs dc la Mcuso. 

AKTICI.E 6. 

Lc préscnt trailé sera ralifié ct les ralifications 
en seronl ochangécs á la Ilaye dans le délai de 
qualre mois ou plutól si faire se peut. 

En foi de quoi lesplémpotcntiaires susdits l'ont 
signé ct y onl apposé lcur cachet.' 

Fait á la Haye le 12 Mai 1803. 

(L. S.) Baron nu Jaiidix. 

(L. S ) V\x dfk Maesex de Sombkeff. 

;L. S.) Tiiokbeck. 

(L. S.) G. II. Betz. 


PROTOCOI.E 

ANXEXÉ AU TKAITÉ 1)U 1G JUILLET 1SG3. 

Les pltíiiipúlenliaiiessonssignús, s’étanl rcunis 
cu conférencc pour arréter le trailc géncral rclalif 
au raclial du péagcdc l'Escaut ct ayanl jugé ulile, 
avant do formulei- col arrangcmcnt, dc s’éclairer 
sur la porteé du tralté cunclu le 12 Mai ISG3 
enlro la Belgiquo et lcs Pays-Bas onl résolu d’in- 
vilcr lc ministrc dcs Pays-Bas á prcndrc place, 
á cct cffct dans la confércnco. 

Le plénipotcntlaire des Pays Bas a hien voulu 
se rcndre á cetle invitation ct a failla déclaralion 
suivantc; 

« Lesoussigné, cnvoyé cxlraordinairc el minis- 
trc plénipotcntiairc dc S. M. lc roi dcs l’ays-Bas, 
déclarc, cn vcrtu dos pouvoirs spcciaux qui lui 
ont été délivrés, quc la snpprcsslon (lu péagc ile 
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B do líscaldii, á (|im annuio sou ¡mgimlo so- 
o, polo Iralado do 12 doMaio, apjdica-soa 
todas as bandeiras, quo ossa pcago nilo podcri. 
sob íórma alguma, sor rcstaljolecida, e qiio ossa 
supprcssilo nílo prejndicará do inodo algum ás 
demais disposicócs do tratado do 10 do Abril 
do 1830. 

(i Bruxcllas, líido Jullio do 1803. 

s Baii.\o GiiniciCE n’ÜEnwYSEN. » 

Lavrou-se lcrmo dcsla dcclaracüo para ser ins- 
cripiaou annoxaao Iralado geral. 

l ; ’eiloem Bruxellas, a l¡i de .lnlhodo 18(13. 

(L. S.) Baháo Geiucke de Heiiwynen. 

(L. S.) Ban\o nn IIugel. 

(L. S.) Joaquim Tiiomaz do Amaral. 

(L. S.) M. Carvallo. 

(L. S.) Bailáo de Bille Bkaue. 

(L. S ) D. COELI.O DE POIU'UGAL. 

(L. S.) Malaret. 

(L. S.) Howard de AValden f. Seaford. 

(L. S.) VON IIODENDEIVG. 

(L. S.) CONDE DE MONTAI.TO. 

(L. S.) M. Yiugoyen. 

(L. S.) VlSCONDE DE SEISAL. 

(L. S.) Savigny. 

(L. S.) Okloef. 

(L. S.) Adaldert de Mansbach. 

(L. S.) C. Musunus. 

(L. S.) Geffcken. 

(L. S.) Carlos Rogier. 

(L. S.) BarAo Lamdermont. 

E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo 
teor fica acima inserido; e bem vislo. considerado 
e examinado por Ñós tndo quanto nclle se con- 
tém, o approvamos, ratificamos e confirmamos 
assim no todo como em cada um dos scus artigos 
e eslipulagoes, e pela presenle o damos por firme 
e valioso para produzir o seu devido eflfeito, pro- 
raeltendo em Fóc Palavra Imperial cumpri-lo 
inviolaveimente c fazé-lo cumprir e observar por 
qualquer modo quc possa ser. 

F.m teslemunho e firmeza do que fizemos passar 
a presenlo carta por Nós assignada, sellada com 
o seilo grande das armas do Imperio, e referen- 
dada pelo nosso ministro e sccretario de cslado 
abaixo assignado. Dada no Palacio do Rio de Ja- 
neiro aos 16 dias do mez de Setembro do anno 
do Nascimento de Nosse Senhor Jesus Christo 
de 1863. 


i’Hscaul oonsüntio pura son nugusto souvcrain, 
dans le irailó du 12 Mai, s'appliquo á louslespa- 
villons, quo co póago no pourra étro rélabli sous 
uno forme quelconquo et qlio cetto suppression 
no porlcra aucuno alleinto auxautresdispositions 
dutraitó dn 11) Avril 1839. 

<i Bruxelles, le 15 Juillot 1803. 

« Baron Gericke d'Heiiwynen. » 

II a été pris acto do celte déclaration, qui sera 
inserée ou annexéc au traité général. 

Fait áBruxellos, le 15 Juillet 1863. 

(L. S.) BAnONGEHICKED’HEnWYNEN. 

(L. S.) Baiion de Uugel. 

(L. S.) J. T. do Amaral. 

(L. S.) M. Carvallo. 

(L. S.) P. Bille Biiahe. 

(L. S.) 1). CoELLO DE PORTUGAL. 

(L. S.> Malaret. 

(L. S.) Howard de Walden et Seaford. 

(L: S.) Von Hodenderg. 

(L. S.) Co.MTE DE MoNTALTO. 

(L. S.) M. Yrigoyen. 

(L. S.) VlSCONDE DE SeISAL. 

(L. S.) Savigny. 

(L, S.) Orloff. 

(L. S.) Adalbert de Mansbach. 

(L. S.) C. Musurus. 

(L. S.j Geffcken. 

(L. S ) Cii. Rogieu. 

(L. S.) Baron Lambermont. 

Nousayant pour agréable Ie traité quiprécéde, 
i’approuvons, ratifions et confirmons, promettant 
de le faire observer selon sa forme et téneur sans 
permetlre qu’il y soit contrevenu en aucune sorte 
ou maniérc quc co soit. 

Kn foi de quoi, Nous avons signé Ies présentes 
leltres de ralification el y avons fait apposer nolre 
sceau Royal. 

Donné au Cháteau de Laeken le vingt cinquiéme - 
jour du mois de Juillel de l’an de gráce mil huit 
cent. soixante trois. 

LÉOPOLD. 

Par le Roi 

Le Ministre des Affaires Etrangéres. 

Ch. Rogier. 


PEDRO, Imperador (com Guarda). 

Marquez de Abrantesi 
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\cc6rdo regulaudo as rela^Oes coiuuierciaos eulre os dois Paizes. 


N. 18. 


Nota da lcyafüo impen'a/ ao yovenio belgu. 


Legagño Imperial do Brasil.—Bruxellas. em 12 de Dezembrode 1863. 


Sr. Ministro.—Levei ao conhecimenlo do governo imperial as duas nolas que 
V. Ex. fcz-inc a honra de dirigir eni datas dc 11 e 20 de .lunho ullimo, e reeebi 
ordem paradeclarar-vos, cm resposta, quc o mesmo governo aceila o oílerecimenfo, 
quelhefoi fcito, de applicar-se ao Brasil o regimen do alfandegas iccenlcmenle con- 
cedido á Inglaterra ea'outrospaizes. 

Propondo-mc na sua nola dc 20 dc .lunho, os dous inodos pelos quacs cstaria o 
governo Belga disposlo a effecluar esta applicagáo, servio-sc V. Ex. expressar-se, 
quanto ao segundo, nos termos seguintcs: « Me declarareis olRcialmcnte que dé facto 
os produclos bclgas gozáo no Brasil do Iralamento o inais favorecido, e, neste caso, 
determinar-se-ha no dccrelo que, emquanto durar esla siluagao, serao os pro- 
ductos do Brasil admitlidos na Bclgica conforme oregimen conccdido a Inglalerra. » 

É nestcs tcrmos que o Brasil annue ao convitc da Bclgica. 

Venho, pois, declarar á V. Ex. que os produclos belgas gozao no Brasil do tra- 
tamento o mais favorecido. e rogo-lhe queira dar á csta declara<jáo o seguimento 
necessario, para que o proposto; accórdo possn produzir osdevidos effeitos. 

Prevale<¿o-me desta occasiáo para reiterar á V. Ex. as seguranqas da minha rnais 
alta consideraqáo. 


Á S. Ex. o Sr. Carlos Hogier, ministro dos negocios estrangeiros. 


J. T. do Amahajl. 
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N. 19. 


A'o/n do t/ovcrno belgu ri legagilo impcria/. 


Ministerio dos neftocios eslraugeiros.—Bruxellas, em 14 de .laueiro de 1864. 


Sr. Ministro.—De eonrormidade com a nota que tivestes ií bem dirigir-me em 
14 de Dezembro, lenlio a honra de inl'orinar-vos de ijuo o govcrnodc El-rei resolvéo 
jior Decrcto de 31 do niesmo mez que se. eslendesse aos productos brasileiros o 
regimen aduaneiro. conccdido ao Ueiuo-Unido da Grá-Bretanha e Trlanda, por todo 
o tempo ijue os productos lielgas gozarein no Brnsil do trálaiTienlo assegurado á na- 
<jao mais tavorecida. 

Esle Decrelo l'oi publieado no Moni/or de 12 de .laneiro corrcnte, do qual achareis 
junto uin excmplar. 

Assim se acha doíiiiilivaiuente consagrado, Sr. Ministro, o accórdo celebrado entre 
ambos os nossos paizes para regular suas reciprocas relagSes commerciaes, accórdo 
que náo póde deixar de produzir resullados mutuainente vantajosos. 

Aproveito-mc desta occasiáo, Sr. Ministro. para reitcrar-vos as segurancas da 
minha mais distincta consideragáo. 

Ao Sr. do Atnaral, minislro Besidentc de S. M. o Imperador do Brasil. 

Ch. Rogier. 


DF.CRETO Á ODE SE REFERE A NOTA SÜPRA. 


Ministerio dos negocios estrangeiros e das financas. 


Visto o arl. I.° da lei de 13 de .limho de 1863, do leor seguinle : 

« Está El-rei autorisado para concluir com os eslados maritimos tralados, regu- 
lando a sua participacáo ao resgate da peagc do Escalda, coin as^ clausulas, condicoes 
e reservas que SuaMagestade possa julgur necessarias ou uteis no inleresse do paiz»; 

Vislo os ajustes cclcbrados onlre a Belgica e o Brasil por occasiáo do resgale da 
peagc do Escalda: 

Vista a declara^áo ollicial do guverno brasileiro. confirmando que os productos 
belgas gozáo no Brnsil do tralamenlo concedido aos productos da naváo amais fa- 
vorecida. 

».. i 
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Sobrc [n’oposln dos nossos minisli'os ilos nof’ocios oslrimgiMros c dns liniunjiis, 
Toinos dccrclmlo c dccrcliimos: 

Arligo uiiico. liniqiianlo os produdos lielgas goznietn no Hrnsildo rcpimcn usse- 
gurado ií nagúo a iiiais favorccidn, scráo os prodticlos brnsiloiros iidinillidos iia Bcl- 
gica dcconl'ormidiulc com o rcginicn conccdido uo Bciiio-Uniilo da Gifi-Rrclanhii c 
lrlandu. 

0 nosso minislro dns linaiicas licu encim'cgado dn cxecuqño do prosenle Dccrelo. 


Dudo em Laekon aos 31 do Dezcinbro de 1863. 


LEOPOLDO. 


Por ordem dc El-rei. 


0 minislro dos negooios estrnngeiros, C. Rogibr. 


0 minislro das finarigas, Frere-Orban. 


Concessóes teilas aos paiiuctcs da companhia « iHessayeries 

Impériales. » 

H. 20. 


Nota da legagáo frcinceza ao governo imperial. 


Legagüo dc Franca no Brasil. Rio dc Janciro, 9 dc Mnrco de 1863. 


Sr. ininislro -—0 agcnle principul <Ju coinpnnhiii Messaget'iei Impériales diri- 
gio-mc um oíficiodo qucV. lix. enconlrurá inclusa uina cópiá. relalivamenlc ás for- 
malidades a ipic csliio sujeilos os piupielcs Irniicczcs (piando (Milrfm noporln dn Rio de 
Janciro. 

Seria pura dcscjar, no iulcrcssc coiiuiiuíi!. quc i'sías fnrinalidadcs pudcssciu scr 
simplilicadas. 0 Sr. Ibloinoiícrccccm -«■ 11 ollicio os nicins; híislaria ipn: a visila da 
policia á hordo (h's piupieles lossc lcili pclnf. rcspcclivns (:¡ii|n'ogados, <pic scriao 
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einburcudosoni Vi UogHÍ|>'iioii, dumnle o Imjoclo deslo ponlo |iuru o uiicornilotii'o otido 
dcscmburcaririo us miloridmlcs da polici», em vcz dc cbrigar os piiquctcs n espcrnr 
com as Ibrriiilltns ucccsus, om ViIIegaignon mcsnio, ipicu visilu se lcrmiuc. 

V. Ex. conliccc it cxlrotna imporliuicift quc Im para o commcrcio cm rcccber o 
irtais prornplo possivcl a coiTCspondcncia da Europa, c a bcncvolcncia quc o govorno 
brasileiro lcm scrnprc lido pura com unm cmprcza cujos scrvÍQos sño juslnmentc apre- 
ciados, deixa-tnc cspcrur quc o pcdido que tcnlio a lionrn dc dirigtr á V. Ex. scrá 
favornvclmcn lc acolhido. 

Aproveito-me dcsla occasifio, Sr. minislro, parareitcrar-lhe as scguranQas de minha 
alla considcraijfio. 

A S. Ex. o Si’. iMurquez dc Ahrantes, ministro dos negocios eslrangeiros. 

C.ivAi.i.Eiao i)i; Saint-Georges. 


OFFICIO A QOE SK REFERE A NOTA SÜPIIA. 


Oflicio do Agente da Companhiu <i Leyucdo de S. M. o fmperador dos Francezes. 


Rio de Janeiro, 19 de Fevereiro de 1863. 


Sr. ministro.—Os paquelesá vapor quc vein da Europa estao sujeitos, á sua chc- 
gada nos porlos do Brasil a duas visilas diflerentes, uma loita pelas autoridades das 
administraQoes da policia e da saude, ea oulra pelasautoridades da alfandega. Nos 
portos do Brasil, exceplo o Riodc Janeiro, estas duas visilas süo 1‘eilas simullanea- 
mente no lugar onde ancóra o paquele. No Rio de Janeiro passfio-se as cousas de outro 
modo, e sómentea visila daalfandega sc faz no ancoradoro, isto é na ilhadas Enxa- 
das; as fornialidades de policia ede saude sfio eíTecluadas defronle do fortedc Ville- 
gaignoná chegada do paquete, quealli fica com as fornalhas accósas alé terminar-se 
aquclle scrvigo. 

Com o grande numero de passageirosque trazcm para o Brasil ospaquetes dacom- 
panhia Messagcries hnpcriales, apezar de toda a actividade dos funccionarios en- 
carregados desse servigo, imo é raro Sr. minislro. que decorra uina hora antes dc 
podcr o navio continuar sua inarcha para dirigir-se ao seu ancoradouro definitivo. 

Desta dupla opcracfio rcsulta inais dcum inconveniente, e o menorimo é o tempo 
perdido, ternpo liío prccioso c quc nos pcrmUtiria mui fiequenlemenlc fazcr uraa impor- 
lante opcra^ao que sonios quasi sempro ohrigadosaadiar paraodia seguinle. Quero 
fallar do desembarque dus bagagens. 

Comeffeilo, Sr. rninislro, em consequencia das necessidades do nosso ilinerario, os 
paqueles cliegao geralnienie ao llio (le Janeiro depois do meio dia, ás duas ou tres 
horas pouco maisou menos, e acónlcccquasi sempre que o tempo decorrido em l'renteá 
forlalezade V'illcgaignon, seria juslamcnle ocmpregado uo dcsembarquc das bagagens 
c naeulrcga ilas iiicsmas aos viajaulcs. Alcm disso acrcscentarei, pelo quc rcspeita 
áqueslaode inivegacfio, quc eni cerlas circumslaneias é algumas vezes dillicil para 
navios coino os nossos coiiservnrcm-se lanlo lempo emn as fornallías acccsas sem 
inconvenienlc. 
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lívi lítr-so-líiño loiliis oslns (lilliouMmlcs, se u govorno i|iii/(.’ssi.! conscnlir que o 
paquclc, cm vo/do ilomoritr-si! diinilo dit roi liilozn do Villi^nigiion ulóque osorvigo 
da polioia Iftrmino, pnrasso sómonlo o loiupo iiooossniio pmn omlmrcnr o ornprcg'ndo 
encnrrcgodo dcsln visiln i* oonliniinsso son eaiiimlio nló no inicoradouvo em frcntcda 
ilhn dns Enxndus, 

Nütt liosito ímii alliminr, Sr. miiiislro, quc osla inodidn nao nproscnlnrií inconvc- 
nicntc nlguni, qunidu ús loniialidiulcs quo lóm dc scr prociichidas; o Irurin urna van- 
tttgem iininoiisn (laraos viajnnlcs, c iicrcsccnlarci quo lonlm a convicgño clo quc,sca 
adrninisI rnQao daiill’amlegn fosso oonsullailn solirooslo m'gocio, dnria uinn informnqfu) 
inteiramcrilc lavoravcl no mou pedido. 

Ouso invocnr, Sr. minislro. lodo o lionovolo inlcrcsso quc V. Ivx. loin pclo serviqo 
que fazcni os nossos paquelcs o a nlla prolocqño (|iic se lern dignado preslar ern lantas 
circumslancins diversas aos irileresses da conipnnliia que ropresonto no Rio de Janeiro, 
e lomci a lilierdnde de oxpór os factos siipriitncncioriados o do solicilar lí lieni da 
nossaemprezu a alln o hcncvoln iiilervencfio do V. Ex. 


Tenho a lioura dc ser elc. 


A S. Ex. o Sr. Gavalleiro de Sainl-Georges, onviado e.xlraordinario e ministro ple- 
nipolenciario dc Franqa junto ;í córte imperial do Brasil. 


Amédiíf. Pitoin, agenle prineipal. 


N. 21. 


iVo/a da leyacño f'rancezo ao (joverm imperial. 


Legaqao dc Franca no Brasil.—Kio de Janeiro, 30 de Abril dc 1863. 


Sr. ininistro —Üm incidenlo dosagradavel. que lcvo lugar no dia 2b deste mez á 
bordo do paquele franeez Hsfremadure, durantc o lcmpo quc se conservava junto 
de Yilleguignon coin as Ibniullias accésas. Icva-mc a lombrar á V. Ex. uma nota 
que o Sr. do Sainl-Georgcs lcvc a lionra do dirigir-lhc no cornoco do mez deMargo 
ultirno, sobre os inconvenienles quc uprcseulúo ns fornialidndos irnposlas pela ad- 
minislracño nos riossos pnquelos, a' sua chcgada o sahidii. 

Scria ínuilo purn desojar. no inlcrossc commum. quc (>ssas formalidades fossem 
simplificadas o inais possivcl. e a lcgacfio do liiipei'ador nfio julga podcr insislir suífi- 
cienferncnle coni V. I‘a. puru que as visilasda policia o da suudo. lanto na chegada, 
corno na sahidii dos paquelos, so ofibctucm d'aipii om diiinlo diirante o Irajeclo de 
Villcgaignon ao ancoradouro. ou dcslcií \ illogaignon, c nfio noslo ullinio lugar com 
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as i'oi'iiulliits uccííkhs, o i|uc uccasioua gi’iivcs iiicoiivonicnles. Á clicgudu, cslu 
ínojlidu cuu.su unm donmra pivjudicial uo sorvi(;o dns inalus c aos inleresses dos 
viajuulos; á saliidu. oxpno nossos navios ií accidonlos crn conscquoncia dc umu 
dcnioru [ivoloii(íiula no porlo, onilo a oorronlc lom iitnis violcnoia , o onde r3o 
rnais paru vecoiur os abalroaincnlos. 

Porlanlo, rogo <i Hx. quoiru conccilor-rnc os seos lions oílicios ncslas cii'- 
cumslancias, com o lini do olilor quo a atlininislrngño lirasilciru simpliflque 
ns íorrnnlidadcs do onlrada c suliida dos nossos paquclcs da mancira seguinlc: i¡ 
cntrada, o paqudo so dcimnarin om Villcgaignon sómenlco lempo nccessario para 
salisfazcr a's fonnalidades da visila dc snudo o embarcar as auloridados da polícia, 
que precnclicriño suns funccocs iliirunlc o Irnjeclo do paquclc dc Villegaignon 
para o ancoradouro: u xahido., its auloridadcs brasilcirus da policia e da saude 
embarcariüo no aucoradomo, cimipririño us formalidades cxigidas duranleo trajecto 
do paquclo aló Villcgaigiion, c o navio nño sc demoruria nesle ultimo ponlo senño 
o tempo necCssario para passur as autoridades brasilciras para o scu cscalcr, que 
seria para esse fim rebocadu pelo paquelc alc Villegaignon. 

Assim poderño sor ovitadas as causas dc demora e dc accidenles prejudiciaes a 
lodos os inlorcsses, c, conlio ipic o governo lirasileiro nño se reeusnrá a uma simpli- 
ficaQao de formalidadcs. ipio nño diminue cm nada a ucquo dos scus agentes. 

límfirn. Sr. minislro, dcsejo cliamar a attemjño dc V. Ex. para um facto quc se 
produzio já muilas ve/.cs, e cuja roproduceño cumpre cvitar. ftuero fallar das prisóes 
á bordo, ilepois da [lartida <lo pai|ucte do ancoradouro, cscm ¡nlerve/ifdo da autori- 
dade consular comyelenle. —Esle laelo lcve aiitda lugar no dia 2Í» desle mez; e, se 
nño cslivesse presenle á bordo o Sr. corisul de Erangu, poderia tcrlmvido um con- 
fliclo lamentavcl enlro » ollicial da rnarinliaimperial, commandanle dopaquete, ea 
autoridadc dc pulicia brasileira. 

Todas as vczes que apolicia leni de prender um francez, fóra doscasos de ílagranle 
delicto, dove proccder de accórdo com a autoridade consular, e cuinpre nao mudar 
nada a uma ordem ile cousas quc lein impcdido ató lioje toda a especic de compli- 
cagño. Rogo, pois, á V. Ex. quescdigne do lembrar á administragño brasileira que 
nño sc aparte tlcsla muneira dc proccder. 

Foréin nño ó sómcnle sobre estc ponto que descjo chamar a atlencño de V. Ex. 
Os paquetes, quc existcm em virtudc ou como consequencia do convenio postal enfre a 
Franca c o Brasil, scndo commandados porum oíficialdamarinha deguerra, tendoá 
bordo um agente dos correios do Imperio, fórño sempre considerados como de uma 
classe especial c inlermcdiaria entre os navios de guerra e os navios simplesmente 
mercantcs. Foi em conscquencia dislo, e á bem do interesse geral, que o governo 
brasileiro se dignou conceder aos nossos paquetes muitos privilegios que nño sao con- 
cedidosaos navios dc comnicrcio. É para desejar, pois, quc se cvilem á bordo destes 
paquetes qualquer motivo de escandalo, e ao mesmo tempo de demora para oservigo 
das malas. E’ o quc aconlece quando uma prisño sc faz no ulti/no momento e só pela 
iniciativa dc um purticular que jalga-sc lesado, e que entrelanlo teve tres dias para 
reclamar a assistcncia da policia. 

A sahida dos paquetes, que sc efiéctua cm dias determinados, tem rcgularmente 
lugar ás 4 lioras. Paieccr-mc-liia muito prudenteque se fizesse um accórdo, em vir- 
tudc do qual a policia brasileira pudesse impedir a partida dc qualquer passageiro, 
communicando pura c siinplesmcnte a prohibigño de einbarque, ou á agencia des 
Messagcri.es, ou mcsmo ao consulado dc Franga. Estas communicagües seriño recc- 
bidas alóás 3 boras do dia incsiuo da partidado paquetc, eo passageiro dc que se tra- 
tasse seria recusado á bordo cm qualquer momento em quc quizesse embarcar. A 
execugño deslc accórdo íicaria sob a rcsponsabilidade do consulado de Fraqga c da 

*. í 
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u^cncin dos Messiujeries. A policin clíocliinria scmprc siut visiln ii Ihii'íIo; nms cslu 
visilu nuo loi’in mnis tlo quc iun intoiosso de principio, o nuo acurrclnria us prisOes 
u quo nlludo, lontlo jií os ugcnlos frnnoc/es cuinprido oom us prohibÍQSos de oin- 
barquo comiminicndns ptdn polioia, (• osln consiíloriindo o pitquclo oonio lendo 
parlido tís 3 horns. 

Ficn cntcndido (|tit.t n policia hriisilcirn loriit sompro o tlircilo tlo veriflcnr, du- 
vnnle n visiln ií bortlo, n oxccuqño do suns ordons ile impodir qunlquor embnrque 
conimunicadus no consulndo ott ñ ngcncin. o qnconiíim sua accfto nño scria jdmnis 
limilndn nos cnsos de interesso do Fjslatlo. 

V. Ex. apvcciarií sem duvitlu as razóos tle ordeiu c dc iitlercssc comrnum que 
induzcrn u lcgaqño a solicitar com iiisluiiciudogovcrno brnsileiro scu consentimento 
ao accórdo dc quc ncnbo dclallur; accórdo que nfio Ira/, oííónsa alguina aos direitos 
da autoridadc local, e cujns vanliigcns sño sulfícicnlomcntc patcntcs para tornar inutil 
que cu insista com V. E\. Nüo lcnbo sonáo que appollar para a completa bene- 
volencia dc V. Ex. ; atini tlc quo pcqucnas (lilliculdaties dc delalhe nñó venhao pór 
obstaculos á conclusño tle um accórdo que nao lcin oulro fim senño resguardar o 
mais possivol os inlcresscs tlos corrcios o tlo coinmercio tlosdous paízcs. 

Aproveilo csla nccnsiño para rcilerar ;¡ V. Ex. as .seguranqa.s tlc minlia muilo alta 
consideraqño. 


A S. Ex. o Sr. Marquez tle Abratiles, ministro tlos negocios estrangeiros. 


Des Mischels. 


N. 22. 


Notd do qoverno imperiaí a' leqagüo franceza. 


MinÍ9terio dos negocios estrangeiros.—Riode Janeiro, 23 de Junho de 1863. 


Recebi em tempo as notas que, eni 9 deiMafqo e 30 de Abril ultimos, dirigio-me o 
Sr. barño des Michels, cncarregado de negocios deS. M. o imperador dos francezes, 
para o fim de serem simplificadas as formalidades a' que estao sujeitos os vapores 
da companhia Messaqerm lmpcrial.es , na sua entrada e saliida desle porto. 

Submetti as referidas nolas á consideraqao do Sr. ministro da justiqa, e cabe-me a 
satisfaqao de communicar ao Sr. des Michels que as suas observaqóes á respeito da 
visita da policia fórño allendidns. tendo S. Ex. adoptado as providencias constautes da 
notnaqui junta. 

i. i 
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Dutulo-nii! conlio(!irncnlo dcssng i»rovidcncius, diz-nio S. lix. <jue cbIiIo cxpodidus 
us oi'dcns puva i|iic its nUcnujoos por ollus lcitiiB vigorcm desdcjtí, c nccvcscenla quc, 
scgundo l’oi infonnudo polos cncnrrcgudos dn rcfcnda,vÍ8Ílu, urnu dus cuusns quc muis 
podcrosurnonle lcrn concorrido puru lornar longo c inolcslo o processo du visila, é a 
tmpcrfoÍQfio corn qucsrio fcilnsú Itordo dos vunorcs du companlttu as rclnrjOes dos pas- 
sagoiros, fullundo us dccluragocs dc nacionulidnde, cslndo c proflssuo de cada pussn- 
gciro quc puva o scrvi^o du eslalislicu cxigcm os rcspcclivos rcgulamentos. 

Obscrvn íinalmente S. Ex. quc, lcita aquclla relagüo com as dcclaru^ocs indicadas, 
scrá muilo limilnda a dcmorn du visila da policia. 

Pareccndo-ntc desncccssavio insislir nas observagóes quc acabo de reproduzir, li- 
rnilo-me a Iransmilti-Ins ao Sr. dcs Michcls, aprovcitando esta opportunidnde para 
renovar ao niesmo Sv. as segurancas da minha muilo distincla considcraQño. 

Ao Sr. Bavfto des Michcls. 

MaHQUEZ DE AmtANTES. 


H. 23. 


Nota flo governo imperial á legayáo franceza. 

* 

Vinistcrio dos negocios eslrangeiros. Rio dc Janeiro, em l u de Julho de 1863. 


Em additamcnto á minha notadc 23 de Junlto ultiino, tenho a salisfagño de com- 
municar ao Sr. Barüo des Michels, encarregado de negocios de S. M. o Imperador 
dos Francezes, que o Sr. ministro do imperio, segundo t'ez-me sciente por aviso datado 
de hontem, adoptou para o servicoda visila de saude á bordo dos vapores dacompa- 
nhia des Messageries Impériales a mesma medida lomada pelo minislerio da justiga, 
relativamenteaoservico da visita dapo!icia,consistindoessamedida em dirigir-se para 
bordo dos mesmos vapores, logo qué estcsse approximern da fortaleza de Villegaignon, 
o empregado competcnte, c dcsempenhar o servi?o á seu cargo no trajecio delles 
daquelle ponto atco lugar do ancoradouro, dcmorando-se os vapores defronte da dita 
fortaleza o tempo necessitrio para rccebcr o referido empregado. 

Aproveito csta opportunidade para renovar ao Sr. Barfto des Michels as segurangas 
dc minha muito disfincla consideragáo. 

Ao Sr. Barfio dcs Michels. 


Mauqüez de Aurantes. 


B. i 
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Pmidcncias aduptadas |i(‘lo llinislcri» da Jusíini. 


N. 24. 


Ministcrio dos ncgocios da jusli qu.—H io dc Jaueiro, em 16 dc Junhodc 1863. 


Ogovcrno impcriul, tcndo cm attcnQüo a reprcsentagüo quc pelo ministcrio dosne- 
gocios cslrangciros lhc dirigio a legatjüo francc/a ncslacórtc, para o fun dc uccelerar a 
entruda c snhida dos paquctcs da companhia Messagertes Impóriales, resolveu fazer 
pclo ministerio á meu cargo as scguinics altera<;(¡cs no servico da visita da policia do 
porlo. 

1.’ 0 encarrcgado da visita, previamente inforrnado da chegada do vapor da corn- 

f ianhia franceza, sc dirigirá para bordo logo que elle sc appro.ximcda fortaleza de Vil- 
egaignon, para descmpcnhar o servigo á seu eargo no trajecto do mesmo vapor desse 
ponto alé o lugar doancoradouro. 

Para cste fim o vapor se dcmorará delronlc daquella fortalezao tempo neccssario 
para reccbcr á seu bordo esse cmpregado. 

2.‘ Na sahida, o servigo será feito no lugar do ancoradouro, comparecendo 
aquellc emprcgado á bordo do vapor ás 3 horas e meia. 

Terminada a visita se porá em seguida o vapor em marcha, sem poder ter mais 
communicacüo alguma com a terra nom com qualquer oulra cmbarcagüo, fóra dos 
casos exceptuados. 

3. 1 Compromcttcndo-sc a agcncia da companhia, sob a garanlia do consulado de 
Franga, a nao reccbcr á bordo de seus vaporcs passageiros cuja sahida c vedada pela 
policia; para se tornar effccliva cssa disposiqüo, cumpre que, quandoa policia tiver 
intcrcsseem impedira sahida de qualquer passageiro, l'aga scientc dcsla mesma reso- 
lucüo á refcrida agencia, ou directamcnlc ao commandanle do vapor. 

Esla communicagüo, cm que scrüo indicados o nome e signaes do passageiro, será 
dirigida á agencia até ás 2 horas, e ao commandante alé ás 3 horas da tarde do dia da 
sahida do vapor. 

Fica entendido quc ncsta disposigüo nüo sc comprehcndem oscasos crimcs, nos 
quaes a policia conservarácm todasua plenitude os direilos queáautoridade publica 
confcrcm as lcis, para procedcr á pesquizado crime, decretarc tornar cffcctiva aprisüo 
dos criminosos, onde, quando, c porquem entcnderconvenienle, seinallcndera ou- 
tras rcgras, senüo ás que sc achüo prcscriplas nas mesmas leis. 


Joáo Lin'sVieiiu Gansansáo de Sinimuu’. 
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Providencias adoptadas pcio Ministerio do Imperio. 


N. 25. 


Aviso do ministerio do imperio ao de eslrangeiros. 


Rio dc Janciro. Minislerio dosnegocios do imperio, em 30 dc Junho de 1863. 


lllm. e Exm. Sr.—Accuso o rcccbimenlo do aviso de V. Ex. dalado de 10 do 
corrcnte mez, com o qual me transmiltio as notas que á V. Ex. dirigio a legagáo 
franceza ncsta córle sobre os inconvcnientes que resultáo das fornialidades á que 
esláo sujeilos neste porto, quando enlráo ou saliem, os vapores francezes da companhia 
des Messageries, solicilando que o habilite a rcsponder á referida legagáo. 

Em resposta declaro á V. Ex. quc este ministerio adopta para o servico da visita 
de saude á bordo dos referidos vapores, a mcsma medida tomada pelo ministerio da 
justiga, relativamente ao servico da visita da policia, c da qual deu conhecimentoá V. Ex. 
o dito miuisterio em Aviso de 16 do corrente mez, segundo me cornmunicou ; con- 
sistindo cssa medida em dirigir-se para bordo dos mesmos vapores, logo que estes sc 
approximem da fortaleza de Villegaignon, o cmpregado competente, e desempenhar 
o servico á seu cargo no trajecto delles, dessc ponto até o lugar do ancoradouro. demo- 
rando-se os vaporcs defrontc daquella fortalcza o tempo necessario para receber o 
dito empregado. 

Previno outrosim á V. Ex. de que nesta data expego as ordens necessarias para a 
execugáo da medida adoptada. 


Deos guarde á V. Ex. 


Ao Sr. Marquez de Abrantes. 


Marquez de Olind.v. 



Coiicessoos lcitas nos puqndcs <ln «Kcal Companhia llrilannica.» 


N. 26 . 


Ofjkio <lo consuludo bntannico ao gooerno impcrial. 


Consulado britunnico.—Rio de Janciro, crn 18 dc Julho dc 1803. 


Senhor.—Tcndo sido conccdidas rccenlcmenlc algumus lacilidadcs, com relc- 
rencia a's visilas de policia e saude, aos vapores perlcncentes á companhia Mes- 
satjerm Impdna/es, e convcncido dc quc o govcrno impcrial nño lerá duvida ern 
fazcr cxlensivas essas facilidades á Real Conipanhia de l'aqucles á Vapor, lenho 
a honra de solicilar a V. Ex. sc digne ordcnar a expedicfio ncsse sentido dascon- 
venicnles instruccocs. 

Estou inforinado dc que essas lacilidades foráoconccdidassoharcsponsabilidade 
do consul Iranccz e do agenlc des Messageries Impériales, c na minha qualidade 
dc consul e cm nome da Real Companhia dc Paquctes á Vapor estou prornpto a 
assumir a mesma responsabilidade. 

Consta-me que a responsabilidade de quc se trata, consislc cm rnedidas quc 
sc tomárfio para impcdir o cmbarquc dc passagciros que náo tenhfio passaportc 
em regra, c na cxpcdigño dc ordens para o descmbarquc dos passagoiros que possño 
ser rcclamados pclas compctentes autoridades policiacs, comlanlo que a reclama^ño 
seja feita em dcvido lempo, isto 6, uma hora antes da marcada para a sahida 
do paquete. 

Tenho a honra de rcitcrar a' V. Ex. as segurangas dc minha alla consideraqño 
c rcspeito, e confcssar-me 

De V. Ex. o mais ohcdicntc e huinilde servo, 

J. J. C. Westxvood, 

Consul dc S. M. Brilannica. 


A S. Ex. o Sr. Marquez de Abrantes, minislro c secrclario de cstado dos ne- 
gocios cslrangciros. 
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fl. 27. 


O/ficio do (jovcrno impcrial ao amsnlado britannko. 


Ministerio dos negocios estrangeiros.—Rio (le .laneiro, 10 de Agoslo de 1863. 


Comrnunico ao Sr. .1. J. C. Wcstvood, consul deS M. Britannica, que, julgando 
o governo impcriul convcniente estender aosvapores inglezes da companhia «Royal 
Mail Stearn Packet», proccdenles dc Southanipton, ou (jue com destino aquclle porio 
sríiao desle, as facilidades conccdidasaos vaporesda cornpanhia 1‘ranceza des .) fessayc- 
rics Jmpérialcs, na parle do servico que coneerne á visila da policia, e tendo oSr. 
Westwood aceiladoa rcsponsabilidadc exigida, foráo expodidas as convenientcs ordens 
para esse lim, na lorma da nola aqui inclusa por cópia. 

Cornrnunico igualmeute ao Sr. Weslwood que, pelo rninislcrio du irnperio, foi 
ordcnado ao inspeclor de saude do porto para que nos dilos vapores inglezes se 
proceda ás visitas de saude como nos vaporcs da rcferida companhia l'ranceza. 

Aproveilo esta opporlunidade para renovar ao Sr. Wcstwood as segurqnrjas da 
minha muilo distincla considcragáo. 

Ao Sr. J. .1. C. Westwood. 

Marqoez 1)E Abuantf.5. 


Ampliaeao dcssas concessoes aos paqucles fraucezes dalinhapara 

o Rio da Prata. 


B. 28. 


Notn da lepagdo franccza ao ¡jouerno imperial. 


Lcgacáo de Franga no Brasil. Rio de Janeiro, 9 dc Novembro de 1863. 


Sr. minislro.— Porum acto que cornjrrova as benevolas intencócs do governo bra- 
sileiro para com a companhia des .)fessa<jcries Inipéria/es, as formalidades depolicia 
rclativas aos paquetcs desla companhia sofírerüo recentemenle, a instancias da lega- 
gfio, e gragas á alla intervengüo dc V. Es., uina simplificagfio cujas vantagens já 
tem sido facil apreciar. 

S. 1 



Nfio p«sho iloixar dii louvar, Sr. niiiiisíro, n ponlnalidndo e rcfíulnridiulc extrcmns 
quolom linviilo dn pnrle dos cinpregndoH Urnsiloiros dn policin, dn siiudo c du nll'im- 
ilognnn oxoc.injño dns vnnlnjosns modificnooos no sorvico, ordenndns porS. iix.« Sr. 
ministro dii justtyi, o cstou convcnciilo dc quc n ndininistrngiio Brnsilcirn tcm rcconhc- 
cido quc us rcprcscnlnijnes <ln compimliin frnncozn, anoindns pola legngño, nño linhfio 
outro íim senño o intorcsso gernl. lí o que mc leva n dirigir-me novuincnlc á 
V. Ex. afini dc obler qnc o accórdo nssignndo n 23 dc Junho por S, Ex. o Sr. Sinimbú 
lcnlin lodn auppliciu/io, quc comporlño seus lcrmos. Ncllcdiz-sc, coni cífieilo, quc 
as lbmudidttdes dc policin scrao niodificadas dc uin modo dolcrminado em rclapdo aos 
paquetcs fks Memgcrm Impéria/es, ¡ísun chcgadn esahida. Alc »i]iii ns vantajosas 
innovacfics dn adininislrnijao Brnsilcira tcm sido applicndns sómentc aos paquotes 
dc Fr¡m<;ii c nfio uosdo Bio da Prnla, postoquc nño tivcssc havido dislinctjño alguina 
no accórdo dc 23 de Junho. 

Nüo duvido quc o governo iinpcrial qucira consenlir cm gcneralisar o melhora- 
mento dcvido á sua bcnevola soliciludc, e eslcnder indislinctamente, por meu pe- 
dido, a todos os paquclcs da companliia des \iessaijcries Impérialcs, conformc ostermos 
do accórdo, os inelhoramenlos ullimamente adoplados. 0 Sr. agentc principal, in- 
sistindo, pcranlc mim, nesta pretencfio. sustenta quc ha nomcadamente interesse 
para o paquclc corrcio do Rio da Prata, crn obler as simplificacocs das forrnalida- 
des conccdidas aos outros paquetosda linha. Essc navio, comclTeito, nfio demora-sc 
no porlo tlo Rio scnño 48 horas, cnlrctanlo que os oulros tcm uma scmana para re- 
gularisar as suasoperagócs. 

Ila razücs cspcciacs para que o paquelc do Rio da Prata parlicipc das vantagcns 
do accórdo dc 23 de Junho, e estou convencido de que o goveno imperial, benevolo 
como tcm sidosempre para com a nossa companhiamaritima, n5o dcixará dcadop- 
tar mcdidas, cuja utilidade tcm sido reconhccida, e que sfio reclamadas igualmente 
pelo inleresse dos passagciros, do commercio, or do servico postal do Rio da Prata. 

Quciraaceilar, Sr. ministro, as segurancas de minha mui alla considera^ao. 

A S. Ex. o Sr. IMarquez de Abrantcs, ininistro dos negocios estrangeiros. 

Condz P. de Bréda. 


N. 29. 


A ’ota do governo imperial d legacdo franceza. 


Minislerio dos negocios cstrangciros.—Rio de Janeiro, cm 30 de Mar<;o de 1864. 


Tenho a lionra de communicar ao Sr. conde P. dc Breda, cncarrcgado dos 
negocios de S. M. olinperador dos Francezcs, que, em data de 21 do corrcntc, 
S. Ex. o Sr. ministro da fazenda expedio ordem á alfandega desta córte para 
que ao vapor da companhia des Messagcries Impcrialcs, quc navega cntre este 
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porto (i ct Hio da I'rata, sojao upplicatlas us mcsmas disposi(;5cs rcccntcrncntc 
adoptadus pava fucililur a cntrada c a saliida dos vuporcs da mcsma companhia, 
que a<|ui chcgño proccdenles dc Dordcaux. 

Ficando assirn snlisfcito o pcdido conslunle da nota do Sr. de Hrcda, dc 9 de 
Novcmbro ullimo, aproveito a occasifio para renovar-llrc as segurungas dc inirrha 
rnuito distincta considcraQao. 

Ao Sr. condc dc Hrcda. 


Joio Pedro Dus Vieiua. 


Facto occorrido á bordo do paquctc «Bcarn.» 


N. 30. 


Nota do governo imperial d legacao franceza. 


Ministerio dos negocios cslrangeiros.—Rio dc Janciro, 21 dc Margo (le 18G4. 


0 Sr. ministro da justnja trouxe ao conhecimenlo destc rninistcrio um faclo 
occorrido á bordo do paquele francez Iiearn no dia 24 do mez findo, á respeito do 
qual julgo neccssario offerecer algumas observaijües ao Sr. conde dc Breda, encar- 
rcgado de ncgocios inlerino de S. M. o Imperador dos Francczes, 

A rcquisigño do juiz de direito do commcrcio da 1* vara desta córte, recebidaás 
3horasda tardc do referido dia, expedio o cbefe dc policia ordcm ao cncarregado 
da visita do porlo para delcr a Bernardino Mazzini, que constava pretender sahir 
com nome supposto no mencionado paqucte, furlando-se assiin á acgño da justica 
peranle a qual tinha de responder. 

A ordein do cliefe dc policia só chegou ás mños do encarrcgado da visila ás 
3 lioras e meiada tardc, quando jáse achava á bordo para procedcr á visita do paquetc, 
mas nño póde dar-lhe execugño em consequencia dc haver declarado o comman- 
danlc quc Ihe nño era licilo consentir no impedimcnto da sahida de qualquer dos 
seus passageiros sem as formalidades cstabelecidas; dcclaracño quc ern scguida foi 
confirmada pelo Sr. conde dc Breda. 

Ao que purcce, o commandante do Béarn e o Sr. condc linhño cm inente a 
resolugño que o governo imperial tomou cin 16 dc Junho do anno passado, em 
attengao ás solicilagoes da legagño de Franga, para accelerar a entrada e sahida 
deste porto dos paquetcs da companhia dcs Mcssageries Irnpcrialcs. 

K. 1 



IH' li'ilo, ni'ssa ri'snlncao esliilii'loia'ii-so o inodo [iralieo do iinpedir a polÍKÍn a 
saliida do i|iiali|iun' piissagéiro a' liorilo ilos ililos vajioies nos seguinli's lcnnos: 

« r.oinpronicllcnilo-se a agcncia da coni|>anliia, soli a gariuiliu <lo consulndo ilo 
|’ntn(;a, a nño lecelior a’ lionlo dc seus vapnres pnssagciros, erijn snliida c vcdmla 
pi'la pnlicia ; para sc lornar cllcdiva csla disposicño, ciímpre (]uc, (¡uiuulon polieia 
livcr inleresso para iinpcdir a saliida do (¡iialqiicr passagoiro, laga scicnle dessa 
mesina rcsolncrm ¡i relerida agcncia, 011 (lireclamenlc ao commandnnle do vapor. 
Ksla coniiiiiinicacao, cin que scriio imlicados o noinc c sigunes do passagciro, scrá 
dirigida ¡í agcncia alc as 2 lioras, c no commandanlc alé ás !l horas da larilc do 
dia da saliida do vapor. 

« Fica cnlcndido ipic ncsla disposiqño náosc comprclicndeni os casos criincs, nos 
(¡uik's a policia conservará em loda a sna plenilude os dircilos r¡uc á auloridade 
pulilica conl’ercm as leis para proceder á pesquiza do crinic, dccrclar e lornar 
dlecliva a prisiío dos criminosos, ondc, quando e jior qucm enleiidcr convenionle, 
scm allcnder a oulras rcgras senfio :ís que se achao prcscriplas nas mcsruas leis.» 

l'.m visla do quiinlo íica exposlo, nfio duvida o governo iinpcrial rcconhcccr e 
conlessar que no laclo occorrido á hoido do íiñarn liouvc da pnrle dn auloridade 
policial inobscrvancia das rcgras oslahclccidus na rosohu/io iilludida, c por vonlura 
falla de defercncia pura com o commandiinle do paquole, ao qual, uma vcz csgolado 
o prazo ¡ircscriplo na resolucfui, devcra lcr-sc o rcspcclivo agcnle policiul dirigido 
nos convcnicnles termos, solicilaiulo o descmbarquo do individuo dc cuja delengño 
sc Iralavu, c dcclarando os molivos que inbibiráo a policia de procodcr do oonfor- 
midado com o oslabclccido na rcsolucfio alludida. 

Mas, sc o governo iinpcrial lcm a fran([ucza de fazer esla conlissao, espera que o 
Sr. conde nfio oslranhará que com igual franqueza Ihe pondere quc a delibcrucfto 
lomada pclo cominandanlc, c pclo Sr. conde apoiada, dc recusar'absolulamenle a 
enlrega do imlividuo procurado, foi do ccrlo um aclo dc inuilo rnaior gravidade c 
alcance do que aquelle que u ¡irovocou ; baslando para dcmonslra-lo a eonsidcraeüo 
de que deu ern resullado nada mcuos do quc privar a jusliqa do paiz do cxercicio 
de sua legitimu jurisdiccáo, emboru náo possa o govcrno impcrial crer que lal fosse 
a intencño do Sr. conde. 

Atlcntasas relacües deboa inlelligencia c arnizade que felizmcnle subsislem entre 
os dous paizes, admiUindo inesmo que a scvcridade do Sr. coiule chegasse ao ponlo 
de náo querer relcviir á autoridade policial a violaqáo casualdo estahelecido na reso- 
luqáo, ou mesmo a falla de deferencia de que já fiz rnonqño, pensa o governo 
imperial que seria facilao Sr. conde conseguir o seu inlento sern recorrer ao ineio 
exlrcmo de que lanqou máo, para o que fora sullicienlc, por excaiplo, ojipór-sc á 
que aauloridade policial eHéctuassc a delencáo á bordo do paquete, aconselhando 
porérn o commandante á que lizesse desernbarcar o individuo, para evilar assim 
que escapassc este, corno escapou, á accáo da jusliqa terrilorial. 

Lisongca-se o governo imperial de que o Sr. conde concordará na procedencia 
e justeza das obscrvacocs que dcixo enunciadas, c quc visáo sobreludo á prcvenir 
desinielligcncias scmpre dcsagradaveis enlrc paizes que reciprocamentc se estirnáo 
e rcspciláo. 

Itcnovo ao Sr. conde de Breila as seguranqas de rninha mui dislincla considc- 
raqáo. 

Ao Sr. conde de Breda. 


.JoAO PeDUO DiAS VIKIItA. 



— n> — 

N. 31. 

X'ita i.la /aijnril') fYmwczu uo gooerno íinpería/. 

Lejiarjüo do Frimou no Hiasil,—Rio rlo J¡uioiro. oin 22 dc Marr;odc 1801. 


Sr. Minislm.—Tcnlio n lionra iloiu.'oiisar o rocehiinciilo da noln dc V. K\. de 21 do 
ccirrcnlc, nn qnal lii/. nlpimas oliscrvacñcs ¡ícorca do ijiio so passou cm 2i dei’evereiro 
á l»ordodo piujuelc Héar/i. dn oonipaníiiu des Mmai/erio.s hnjicriulns. Os láclos reteri- 
dos por\ . L\. sño porl'cilanienle exaclos, e agradeco-llie lor roconliocido ijiie liavia 
sido esquecida, |»oslo(juo involiiiilariainciile, nolisorvancin das regrns oslabclecidas na 
conveucño dc 10 dc J unlio dc 1S03. Quanlo ao coininandante do pnrjuclo, aconvciujño 
oslipula (juo. dopois das 2 horas, ó jireciso diri¡iir-sc á osle ollicial para impcdir a 
saliida dos pnssagcirosdcsignados pcla auloridade brasiloira; e por coiisognintc, nño se 
llic lendo l’cilo coniimmicacño alguma, esln falla lornou-seaindarnais notavcl dcjrois 
da ullinia liora lixada no citado nccórdo. 

Enlrelanto á V. Ux. parocc ijuc, seiulo inuilo desagradavcis ns consequencias de 
uina rccusa ahsoluln ila minlia parlc, cu poderia, doixando doentregaro Sr. Mazzini 
aosagenles da jrolicia, ordcnnr quc lossedeseinharcado para cvilav que sc suhtrahissc 
:i nutoridade brasileira, o quc nño era por ccrto o íneu dcscjo, como V. Ex, diz, 
com toda a razáo. 

Em vista das relacócs dc hoa inlelligencin e amizade, quc tño felizmcnte existem 
enlrc os nossos dous govcrnus, scnli com ellcito, Sr. Ministro, ler deixado saliir o 
iudividuo dc que se tratn, apezar dn diligcncia do Sr. cliefc de polieia. 

Exprimi-me nesle senlido l'ullnudo coni o ngenlc cncarregado davisila; lisongeio- 
me, porém, dc que V. Ex. ajireciará os molivos que ohslárño á quc eu mandasse 
fazer esle dcscinbarque no líio de Janciro. U agente cncarrcgado da visita nao veio 
só, como cosluma, massiin ncompuuhado dcdousou tres outros, como paracíTectuar 
uina jirisño, e havia-.se dcclarado quo com clleito queriüo prcnder o Sr. Mazzini. 
Ora. ou poclia impedir a sahida dcsle imlividuo, mas nño jiodin deixa-lo prendcr á 
hordo, e o infcliz apparalo exliihido ncsla occasiño jjcIos agcnles da policia imperial, 
foz-ine rccoiar que sc cuordenasse o desembarquc iinrncdialo do Sr. Mazzini, osnu- 
merosos passageiros presenles acrcditariño (juc com elTeito havia sido preso. Etoda- 
via tal era o mcu desejo dc conciliar lodas as cousas, islo é, inanler a nllilude que mc 
cra imposla pclas circumslancias, pr.ovando ao incsino tempo todo o meuempenho 
ein respeilaros dircilos legitimosda jurisdiccño hrasileira, que oíl'creci maudardesem- 
burear o Sr. Mazzini na Haliia. 0 Sr. Rayc nño sc julguu autorisado para escrcver ás 
auloridades dosta cidade, ncm quiz tomarsobre sia accitacfio do incuolTcrccimento. 
K, porém, esla, Sr. Minislro, a inelhor prova das disposÍQócs conciliadoras em que eu 
eslava, eque V. Ex. pódc eslar ccrlo dc cnconlrar scmjire cin mim. 

Queira V. Ex. aecitaras seguramjas da miulia mui alla considcragño. 


Condi; P. df. Bueda. 

A S. Kx.oSr. Joño Pedro DiasVieira. ministro ndiiiinrhn dos ncgociosestrangeiros. 

t. i 
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N. 32. 


iXo/a do (joverno mperial d legofüo franceza. 

Minislcrio dos negocios cslrungciros.—Rio dc Junciro, 2 dc Abril dc 18Gí. 

Accuso rcccbida a nolu quc, cm «lata dc 22 dc Marqo proximo passado, dirigio- 
mc o Sr. conde dc Brcdu, cncarrcgado dc negocios intcrino dcS. M. o Impcrador 
dos francezes ncsta córtc, cm rcsposla ú quc livc a Iionra dc passar-llic nodiaun- 
tcrior, onercccndo á sua aprcciagüo algumas obscrvacócs rdalivamcntc ao laclo 
occorrido no dia 24 dc Fcverciro ullinio, á bordo do paquete Jicarn, da companhia 
des Messageries frnpériales. 

As explicaqóes quc sobre o rcferido facto dá o Sr. condc, c principalmentc a de- 
claraqao quc laz dc haver proposto ao agcnlc du policia mandar desctnbarcar na 
provincia da Bahia o individuo, cuja sabitla á bordo do fíóarn se tratava de impc- 
dir, circumslancia de quc o governo iinperial nfio fóra informado, tranquillisao o 
mesmo governo, e o lisongeao dc liavcr bcin julgado que nüo podia cstar nas in- 
tcnqóes do Sr. conde dc Breda autorisar quc o dito individuo escapassc áacqftoda 
jusliqa tcrrilorial do paiz. 

Considcrando assim tcrminado cstc incidcnle, que está comprchendido nos casos 
dc simples impedimcuto dc sabida dc passagciros, de quc frala a primcira parte 
do art. 3° da conccssüo dc 16 de Junho dc 1803, julga o govcrno impcrial con- 
venientc ponderar ao Sr. conde dc Brcda quc a rcjerida concessüo foi feila em 
consequcncia (las representaqócs contidas na nola dc 30 deAbril domesmoanno 
do Sr. barüo des Miclicls, cntfio encarrcgado de ncgocios inlcrino da Franqu, 
na qúal pedio ao governo impcrial providencias, nüo só para facilitar a entruda 
e sahida dos paqucles des Mcssagcries Iinpóriaics, como tambem áccrca das prisóes 
que por ventura houvessem dc ser elfectuadas á bordo dos mesmos paquclcs: e 
que o governo impcrial, alleudcndo quanlo lhe cra possivcl áquellas represcnla- 
cócs, adoplou unicamcnte medidas cm relaqüo aos iiripcdimenlos dc sahidu dos 
passageiros, rcscrvando á auloridade publica, nos casos criines, o pleno dircito 
que lhe confercm as leis do paiz, para procedcr á pcsquiza do crime, decrctarc 
lornar eíTccliva a prisüo, onde, quando, c por qucm enlcndessc convenicnle, sem 
attender á outras regras senao ás quc se acliüo prescriplas nas mesmas leis; o que 
tudo se acha claramcntc definido na 2‘ partc do cilado arl. 3.° 

E lcndo a concessüo sido aceila, scin observaqüo algurna, pcla legaqüo franccza, 
nüo pódc o govcrno irnperial deixar scm reparo uma prclcnqüo que se pódc de- 
dnzir da nota do Sr. dc Brcda, á que rcspondo, c quc consisle cin tornar appli- 
cavel aos dilos paquctes o principio dc cxterriloriulidadc auferido sómente pelas 
embarcaqócs dc gucrra: prelencüo com a qual nüo poderá dc ccrto o govcrno 
iinpcrial conformar-sc, por nao tcr l'undamcnlo, qucr no dircito das genlcs, qucr 
ern convcnqüo algnrria cclebrada entrc os dous Eslados; scndo certo quc o proprio 
antcccssor do Sr. condc, na mcncionada nola dc 30 dc Abril proximo passado, 
rcconhcccu quc, com a intervcncüo do consul dc Franqa, sc podiüo effcctuar 
prisócs á hordo dos rcferidos paquetcs. 

Itenovo ao Sr. condc de Brcda as seguranqus dc ininha rniii dislincla consi- 
dcraqüo. 

Ao Sr. condc dc Brcda. 

S. i 


JoAo Psuno Dus Viiíira. 



Noyo accrti’do complcmcalar do qnc (oi celcbrado cntrc o govcrno 
inipcrial c o dc S. M. Calliolica, cm 14 dc Maio dc 1861. 

N. 33. 


Nota da legacao hcspanhola ao governo imperial. 


Leg¡i<;¡ío dc Hespanha.—Rio dc Janeiro, em 11 de Novembro de 1863. 


Sr. minislro.—A sutisfacloriu resposla quc V. Ex. sc dignou dar, em sua nota 
dc 2 do correnlc inc/, á que tive a honra de dirigir-lhc em 25 de Dezembro do 
anno proximo passado, rcclamando os juros que tcria vencido o capital relativo ás 
prezas hespanholas, scopacto internacionul, de que procedia, tivesse tido opportuna 
exccu^üo, obriga-me a nüo oppór objeecüo alguma ao olíerccimento que a citada 
nota cncerra, c a nüo dizer uma só palavra sobre as apreciagóes quc a acompanhüo, 
com quánlo tenha o pezar dc divergir inteiramentc das mcsmas. 

Limitado portanto o mcu dever a aceitar pura e simplesmente o oflerecimento, 
á que sc allude, isto c, a recebcr, pela fórma enunciada, para os credorcs hespa- 
nhócs o juro dc 5 °[ 0 sobre a quantia de 600:043^746 rs., a contar dc 15 de 
Setembro de 1861 a 29 de Setembro de 1862, coraa clausula dc que secffcctuará 
o seu pagamento depois que fórem votados pelo podcr lcgislativo os fundos neccs- 
sarios, a aceito, porlanto, inteiramcnte em nomc do meu governo e com plena 
aquiesccncia dos procuradores dos citados credores, na convicgüo de que, uma vez 
reunidos os corpos colcgisladorcs do Imperio, proverüo em sua primeira lcgislatura, 
soh proposla do governo de S. M. o lmperador, á tüo urgcnte nccessidade. 

Profundamenlc rcconhccido á extrema benevolenciade V. Ex. por uma concessüo 
quc tanlo o hónru, c quc em tüo alto gráo cxalla a sua reetidüo dc principios c do 
illuslrado gabinetc de quc íaz parte, c fclicitando-me, ao mcsmo tompo, por se 
havcr poslo termo dcfinilivo, com uma solucüo lüo plausivcl, á esta negociagüo 
prolongada e cnfadonha, aprovcito esta opporlunidadc para reilerar á V. Ex., 
Sr. marquez, as scguranqas dc minha inais alla consideracüo. 

A S. Ex. o Sr. Marquez dc Ahranles. 


J. Blanco del Vai.i.e, 



N. 34. 


\oto (/» ijowriio iin/iaria/ rí /ejw;ao licspanhola. 


Miiiislcrio dos ncgocios eslrangeii'os.—llio dcJaaciro, cin I 2 (lo Novcmbro dc 1803. 


Jüslou do [iossc da nola i|iic S. 1\\. o Sr. I). Juan lilanco dcl Vallc, ininislro 
rcsidcnle de S. !M. Calliolica, diiigio-mc cin dala dc lionlcrn, doclanmdo (|iic, 
om nomc dc scu govem’o c plena acquiosccncia dos procmadores dos crodores 
hcspanhócs, accita o oHorcciincnlo dc pagaincnlo de juros sobrc a quanlia dc 
indcninisagíu) paga pclas rcclainacoes hospanholas, quc, porparlc do govcrno iinpc- 
rial, apresentci á S. Ex. ein nola de 2 do corrcnle. 

AÍceito o rcferido oflerecimcnlo pclo Sr. del Valle nos lerinos em quo foi pro- 
posto, só nie resta dizer á S. Ex. cin rcsposla á sua supracilada nota, fjnc o 
govcrno imperial lárá lodos os eslorcos para obler a nccessaria conccssao de liindos 
para o pagamcnlo dc quc sc Irala, na proxima sessüo do poder legislalivo, rnas iiiío 
póde garanlir que scrá concluida na mesma sessüo. 

Renovo á S. Ex. o Sr. dcl Vallc, as scgurampis dc niinlia niais dislincla consi- 
dcracüo. 

A S. Ex. o Sr. D. Juan Blanco dcl Vallc. 


iMauoukz dr Aiirantks. 
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N. 1. 

Quadro da scerolnria dc cslado dos ncgocios cstrangciros. 

llinisti'o o Mcci'ctnrio «lo cstnilo. 

0 Kxm. Sr. conselhciro scnador Joüo Pedro Dias Vieira. 

lünbinctc ilo iiiiiiÍMtro. 

Os Srs.: 

Director da I* secgüo, José Pedro dc Azevedo Peganha. 

1° O/ficia/ da secrctariu do hnperio, .loao Baptista Calogeras. 


Dircctor gcrnl. 

Conselhciro Joaquim ¡Maria A'ascentes de Azamhuja. 

ConMultor. 

Conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 

Seccao ccntral. sol» n iiiiinciliata «lirccciío do director geral. 

t°’ Officiaes, Joaquim Teixeira de Macedo. 

Consfancio Neri de Carvalho. 

Honorio Ilermclo Carneiro Leáo. 

2* Official, JoFio Luiz Keating. 

Primeira «cccSo. dos ncgocios politicos e do contencio.so. 
Ulrector Interino. 

1° Officia/, Manoel Fcrreira Lagos. 

2" Official, JoFio Pinhciro Guimarács. 

Amamtense, Manoel Pachcco da Silva Junior. 



\ 


fteguntia socfilo, dos ncgoc^ou coniineroines e coimilaroi. 

Dlrrrtoi'. 

¡Jpíío PcdíQ figrvulho dc Moraes. 

I* ófficutl , Adolpho Paulo dc Olivciru Lisboa. 

Amanuense, Lui/. Pcdro da Silva Rosa. 


Tcrcelra iccfito, «la clianccllarin o archlvo. 
Dlreetor. 

Antonio .losé Cupeitino do Amaral. 

V O/ficial, Joao Carneiro do Amaral. 

2*“ Officiacs, Pedro Pinhciro Guimaracs. 

Thomaz Angelo do Amaral. 


.Wi'í'l-.m . . i: '■ ■ ' '' • ■ > *' 

Quarln (scccíto, «la contabilidadc. 


Dlreetor. 

Alexandrc Allonso de Carvalho. 

Amanve?tscs, Fredcrico de Souza Rcis Carvalho. 

Feliciano José da Costa. 

Acha-sc ausente o 1 0 Oííicial, o Sr. Anlonio Gongalves Dias, e em commissao no 
ministerio da agricultura o 2° Oflicial, o Sr. Luiz Plinio de Oliveira. 

T 

Trailuctor eoiupllador. 

Antonio Diodoro de Pascoal. 

Fortelro. 

Francisco Servulo de Moura. 

Coulinnoe. 

Joáo Fernandes Pereira. 

Felisberto Deolindo Barbosa. 

Correlou. 

Carlos Mauricio da Sílva. 

José Antonio de Olivcira Leitáo. 

Candido José Cardoso. 

Joáo Augusto de Paula Pereira. 

Aflonso Pachcco da Cunha. 

Secrelaria deestado dos negocios cstrangeiros, cm 30 de Abril dc 1864. 

Joaquim Maria Nascentes di¡ Azambujá. 



Quadro do corpo diplomatieo brasileiro. 


Anierlea. 




fíolivia. 

Os Srs.: 

Anlonio Pedro de Garvalbo Borgcs, enearregado dc negocios. 

Benjamin Franklin Torrcáo dc Barros, addido dc 1' classe. 

Perii, Chile e Equador. 

Francisco Adolpho de Varnhagcn, ministro rcsidente. 

Joao Duarlc da Pontc Ribeiro, secretario de legarjáo. 

Joño Vieira de Carvalho, addido de 1* classe. 

Eslados- Unidos. 

Conselheiro Migucl Maria Lisboa, cnviadoextraordinariocminislroplenipotenciario. 
Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, secretario de Iega^áo. 

Luiz Augusto de Padua Fleurv, addido de I* classe. 

Páraguay. 

Caelano Maria de Paiva Lopes Gama, encarr egado de negocios. 

Jarbas Muniz Barreto, addido dc 1* classe. 

Republica Oriental do Uruguay. 

MISSAO ESPECIAL. 

Conselheiro José Antonio Saraiva, enviadoextraordinario e ministro plcnipotenciario. 
Aureliano Candido Tavares Bastos, sccretario de legagáo. 

Joao Alves Loureiro, ministro residenle. 

Henrique Cavalcanti de Albuquerque, secretario de lega^áo. 

Julio Henrique de Mello e Alvim, addido de 1* classe. 

Venezucla e Nova-Granada. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, encarregado dc negocios. 

Harmodio de Tolcdo Marcondes de Móntezuma, secretario de lega?áo, servindo de 
encarregado de negocios intcrino. 

ñepublica Árgentina. 

Fclippe José Pereira Leal, ministro résidente. 

Antonic Rodrigucs Fernandcs Braga junior, addido de 1* classe,servindo de secretario. 



Eiiroim. 


Austria. 

Domingos Josó Gongalvcs ile Magalhacs, minislro rcsidcnto. 

José Pcdro Wcrncck Ribciro dc Agnilar, addido dc 1* classc, scrvindo dc secrclario. 


lidgica. 

Joaquim Thoniaz do Ainaral, minislro rcsidcnlc. 

Josc Marques dc Souza Lisboa, sccrctario do lega(;fio. 
Anlonio Maria Dias Vianna Bcrquó, addido dc 1* classe. 


fíaviera. Wurtemberg , Grüo-Ducado de fíaden , líesse E/eitora/. Ilessc Grao-Ducal 

c Confederacao Suissa. 

Cesar Sauvan Vianna de Lima, encarregado dc negocios. 


Estados Ponlificios. 

José Bernardo de Figneiredo, encarregado de negocios. 

Franca. 

Conselhciro Josó Marqucs Lisboa, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario. 
Henriquc Luiz Batlon, sccretario dc legacao. 

Luiz Cesar de Lima c Silva, addido dc l'classe. 

Joáo Arlhur de Souza Corrca, addido de 1* classe. 


Ilespanha. 

Antonio José Duarte de Araujo Gondim, encarrcgado dc negocios. 


Italia. 

Thomaz Fortunato de Brito, encarrcgado de negocios. 


Por/agal. 

Baráo de Ilamaracu, enviado exlraordinario c ininislro plenipoleneiario. 
Joáo Pcreira da Costa Motla, sccretario de legaQáo. 

José dc Almeida e Vasconcellos, addidode 1* classe. 

Joáo Bernardo Vianna Dias Bcrquó, addido de 1* classe. 





/VkW«, ('khuks Jhuimüicas , IJanover, Mecldemburgo Schwerin e Strclitz 

o Oldemburqo. 

Consülheiro Marcos Antonio de Araujo, cnviado cxtruordinario c ministro plenipo- 
lcnciario. 

Julio Constancio Villencuve, sccretario dc legagiio. 

Egas Muniz Barreto dc Aragáo, addido dc 1* classe. 

Ruscia. ,r 

fl 

Visconde de Santo Amaro, ministro residenle. 

Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, addido de 1' classe, servindo de sccretario. 
Sccrctaria de estado dos negocios cstrangeiros, em 30 de Abrilde 1864. 

Joaquim Maria Nascektes de Azamuuja. 


N. 3. 

Quadr» d« Corpo Diplomatieo Eslrangeiro. 

Amerira. 

Estados-Unidos. 

Os Srs. : 

James Watson Webb, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Thomaz Biddle, secretario de legagáo. 

George N. Davis, addido. 

fíepublica Argentina. 

D. José Mármol, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

D. Alejandro Paz, secrelario de legagao. 

D. José Ignacio de Garmendia, oüicial da legágáo. 

D. Eduardo Ibarbaíz, dito. 

Republica do Perú. 

D. Buenaventura Seoane, minislro .residente. 

D. JuanFrancisco Selaya, secretario'de Pclasse. 

D. Julio Pedernera, adjunto. 

Francisco Teixcira de Aragáo, adjunto honorario. 

* 

Europa. 

Austria. 

Hyppolito de Sonnleithner, ministro residenle. 



Ilelgirn. 

Cnutlu tlt! Uorelijrruv« «l’ A ll«*n¡* y mini.iiio hjsMoiiii' (uusonlo). 

líduurilo Anspuiili, soi.Tolnrio tlo legaijüo, cncarrcgaao dc ncgocios inlorino. 

Esturfos /‘fMfificm. 

Monscnlioi' Doincnico Snnguigni. intcrnuncio apostolico c cnviudo cxtraordinario 
ponlilicio. 

Monscnlior Migucl Fcrrini, auditor. 

Dcsidcrio Marlins Vianna. clianc,cllcr. 


I'ranm. 


Cavallciro L. <le Saint-Georgcs. cnviado cxtruordinario e 
(ausente). 

CondcP. ileBrcdu, encarregado dc ncgocios inlcrino. 
Tlicodoro Taunay, chanccllcr da lcgacfio. 


rninislro plenipotenciario 


Uespaa/ia. 

I). .luan Blunco dcl Valle, ministro rcsidenle. 

D. Lorenzo dc Castellanos, socrctario dé legagao. 

Italia. 

Condc Alexandre Fé d'Ostiani, ministro residente. 

Porfugal. 

.loséde Vasconcellos’o Souza, enviudo cxtraordinario e ministro plenipolcnciario. 
Frederico Francisco de Figanicre, secretario de lega?üo. 

Jorge Firmo Lóureiro, 2°addi'dó honorario. 

Joüo Henrique Ulrich, 2”addido honorario (ausente). 


Prussia. 

Frederico d’Eichmann, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Theodoro de Bunsen’, secretarió de lega^ao. 1 " " 

Russia. 

Dimilry de Glinka, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario: 
Michel de Gamaleya, secretario dfe légacüo. ,u " 


Suecia e Noruega. 

G. 0. Hyllen Cavallius, encarregado de negocios (ausente). 

Secretaria de estado dos negocios estrangeíros, ém 30 de Ahril de 1864. 

Joaquim Maria Nasckntes iik Azambuja. 
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N. 4. 

Qiiüdro (Ioh ompro(>¡ulos iliplonialieoH oni oHoctividade de servico, dispo- 
nibHidaile e apoaeiiliuloH, e dos ¡i{¡eiileH eoiisularoH brasileiros, eomprc- 
bciidendo lodus as coininissdes <le «|iie lóm sido inciunbidos desdc a suu 
primcira iiomeaeao até ao prcscnlc. 


Kovlniloü cx(i-noi'illiinrl»H e iitliilntros |ileni|iotenclnrIo«. 


SOMES DOS EMPREüAUOS 


Conselheii-o José Marques 
Lisboa. 


Nonieado 


CATEGORIAS 


Promovido 

Cxonerado 

Nomeado 

Rcmovido 

» 

Promovido 

» 

Removido 


Olllcial da secrelaria dees 

ladodosncg.eslrangeirosl 

Servionamcsma secretarlal 

no intervallo de varias 
commissües diplomalicas| 

regcndo-a como oflicial 

inaior inlerino por tres 

diffcrentcs vczcs. 
Sccrctario de erabaixadal 
do Marqucz de Palma. 

Lnc. de ncg. e consul gcral 


PAIZES EM Ql’E F0RA0 
ACREDITADOS 


Conselheiro Miguel Maria 
Lisboa. 


Nomeado 

Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Exonerado 

Posto em 


Nomeado 


Exoner. e 


Promovido 

Rcmovido 


.Ministro residente. . . 
Env. cxlr. e min. plenip 


\ddido dc 2 a classe . 
Secrelario. . . . 


Encarregado de negocios 
» » 

» » 

Commissiio nasecrctariade¡ 

estado dos negocios cs 

trangeiros por Aviso de 

23 de Agosto de 1847 cj 

20 dc Fevereirode 1849. 

Ministro residente. . . 

» » em' 

raissao especial em. . 

Posto em disponibilidade 
activa na sccretaria dc 
estado dos negocios cs- 

trangeiros. 

Enviado extraord. c mi 
nislro plenipotcnciario 


Venezuela, Equador' 
e Nova-Granada 


Bolivia 


21 Maio 1824 


Paizes-llaixos 

» 

Belgica 

Estados-Unidos 

Gra-Bretanha 

Paizes-Baixos 

Grá-Bretanha 

Franca 


Grá-Bretanlia 

» 

» 

Chile 

Venezuela 

» 


DATAS 

D0S DECRETOS 


17 Junho 1829 
30Janeiro 1830 
11 Julho 1831 

27 Fever. 1834 

28 Julho 1837 
22 Oulub. 1838 
16 Set. 1840 

1 Junho 1841 
27 Sot. 1831 


15 Dez. 1828 
29 Nov. 1831 

6 Abril 1836 

21 » 1838 

12 » 1842 

23 Agosto 1847 


18 Nov- 1851 
10 Mar«o 1852 


Perú 

Eslados-Unidos 


25 Agosto 1854 

7 Dez. 1853 
7 Maio 1889 


l. '2 





























t)aii4iiutnv¡i» ilott mvlailiiM i"Vti'iiiii a illiini'liiM <> iiiliilMlron |iloiil|iotiiiit a lui a l»w< 


NOHES I)0S EMI'UEOADOS 


OATEdOUIAS 

l'AIZES r.M ()L'E 1'0II,\0 
ACIIEDITAUOS 

DATAS 

DOS DECllETOS 

Conselheiro Marcos An- 
tonio do Araujo . . . 

1 

Nomoado 

Acrcdilado 

lambem 

Promovido 

)) 

1 

Encarregado de nugocios 
inlorino o consul goral . 

Encarrcgado de negocios. 

Minislro residenle. . . . 

Enviado exlraordinario e 
minislro plcnipolcnciario 

Cidados JFanseaticas 

Ilanovcr. Oidom- 
burgo, Mecklem- 
burgo Schwerin o 
Mecklemb. Slrelilz 

Nosmcsmospaizose 
na I’russia 

Nos paizes acima e 
naI)inamarca,Sue- 
cia e Noruega 

!) Maio 1834 

25 Nov. 1837 

14 Nov. 1851 

31 Jan. 1857 

Cons. Francisco Ignacio 




1 

de Carvalho Moreira . 

Nomeado 

Env. cxlr. o ínin. plenip. 

Eslados-lnidos 

18 Nov. 1851 


Removido 

)) » 

Grii-Bretanha 

4 Maio 1855 

Conselheiro Barao de Ila- 





nisríiCci i • • • • • 

Nomeado 

)> )) 

1‘ortugal 

3 Set. 1853 


UlnlHli oM lerililculen. 


NOMES DOS EMPKEGADOS 


CATEGOIIIAS 

PAIZES EM QLE FOIlAO 
ACUEDITADOS 

DATAS 

DOS DECnETOS 

Viscondede Santo Amaro 

Nomeado 

Addidode l’ classe. . . 

Grü-Brelanha 

31 Agosto 1825 


Removido 

)) » . . . 

Auslria 

IG Abril 1826 


Promovido 

Nomeado 

Secrelario. 

Secrelario da einbaixada 
do Marquez de Sanlo 
Amaro (vollou para o Rio 

Fran?n 

23 Outub. 1829 



do Janeiro eml83l) . . 


20 Abril 1830 


Proraovido 

Encarregado de negocios. 

Belgica 

17 Nov. 1838 


Exonerado 

)) )) . . . 

)) 

I Junho 1844 


Nomeado 

» » ■ . . 

Sardenlw 

14 Nov. 1851 


Removido 

Exonerado 

Nomeado 

» » . . . 
Eposto em disponibilidade 

acliva. 

Encarregado dc negocios. 

Napolcs 

Dinamarca, Suecia e 
Noruega 

lá Junho 1854 

30 Jan. 1857 

9 Maio 1859 


Removido 

>» » . . . 

Napoles 

5 Nov. 1859 



» » . . . 

l’aizos-Baixos 

3 Abril 1861 

Domingos JoscGonfalves 

Proraovido 

Ministro residenlc . . . 

Russia 

30 Maio 1863 

de MagaMes.... 

Nomeado 

Addido de 4* classe. . . 

Franga 

9 Jan. 1835 


Exonerado 

» » . . • 

» 

20 Abril 1830 



















l'oaUliuuici'io ilim ■iilnlHlroH iu-híiIoiUch. 


MOMES 1)0S EMPREGAOOS 



.foaqiítli) Tliomaz doAma- 
ral. 


Francisco Adolpho de 
Varnhagen .... 


Nomeado 

lixoncrado 

Promovido 

Removido 


Promovido 

Nomeado 


Exonerado 

Mandado 

Nomcado 


Promovido 

Removido 

Promovido 

Rcmovido 
Promovido 
Acr. tamb. 
Finda a 
Removido 

Nomcado 


Mandado 


Removido 

Promovido 


IncuinJ). de 


ÍPromovido 

» 

¡Rcmovido 


IUTF.fíOIIIAK 


Consulgcral e encarrcgado 
do ncgocios inlcrino. . 
Sómenlc do consul gcral. 
Encarreg. ilo.nog. cflcclivo 


» í. . . . 

Minislro residcnto , . . 

¡Conainissario arbitro da 
commissiío mixla brasi- 
loira o inglcza. 


,üa mesma commissao. 
Fmpregar com uma grali 
iicagao na legacao . . . 
Addido dc 1* classc (scrvio 
como cncarrcgado dc ne- 
gocios inl.doliide Margo 
dc 18ü0a I Junlio 18ül¡ 
Secrctario. 


Encarrcgado denegocios. 


Mininstro residenlc . . 
» » . . 
Missiío ospecial. . . . 
Ministro residentc. . . 


Felippe José Pereira Leal-N’omeado 


Proinovido 


[Addido de 1* ciasse (servio 
de secrelario de Abrila 
Setembro de 1843). . . 

Em uma commissao espe 
cial á Hcspanha de Margo 
a Noverabro de 1846. 

Addido de r classc. . . 

|Secrctario (servio de en- 
carregado de neg. de 18 
de Junho a 11 dc Agosto 
dc 1847). 

Uma commissao nos archi- 
vos de Hespanha.cujo des- 
empenho foi approvado e 
louvado em despacho rc- 
servadode 17Fev.l848. 

Encarrcgado dc negocios. 

Minislro residentc. . . . 


ser- 


Addido de 1“ classe, 
vindo de socrclario. . . 

Secrclario. 

(Scrvio de encarr. de ncg. 
dc 9 dc Julho do 1847 a 
19 de Margo de 18'i9). 


I’AIZES IIM QUE rOlUO 
ACIUIDITADOS 


Napoles 

» 

» 

Sardcnha 

Russia 

Hespanha 

Auslria 


Scrra-Lcóa 


Gra-Bretanha 


27 Set. 

0 Julho 
14 Nov. 
12 Junho 

6 Fovor. 
9 Dez. 

7 Maio 


14 Out. 1840 
14 Junho 1842 

3 Oul. 1842 


Franga 
Gonfed. Arg. e Est. 
de Buenos-Ayres 
Rep. 0. do Uruguay¡2' 


17 Julho 1845 
11 Nov. 1851 
14 Agosto 1854 


l'araguay 

» 

Bruxellas 


Portugal 


Hespanha 


Paraguay 
Venezuela, Nova' 
Granada e Equador 
Perú.Chile o Equad. 

Rep.O. do Uruguayj 
Eslados-Unidos ’ 


DATAS 

D0S DECIIETOS 


1847 

1850 

1851 
1854 

1857 

1858 

1859 


25 Fever. 1855 
:6 Set. 1856 
9 Dez. 1858 

» 

14 Fevcr. 1859 
5 Fever. 1861 


19 Maio 1842 


4 Jan. 1847 


8 Junho 1847 


14 Kov. 
9 Dez. 

19 Jan. 
30 Maio 


1851 

1858 

1861 

1863 


31 Maio 1843 
1 Fovor. 1845 
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CDinlliimifiVi iIoh iiiIiiImIi'oh miIiImiIm. 


NOMF.fi nofi r,Mrnr.(¡\i)os 


Jo5o Alves Loureiro 


l'romovido 

Rcmovido 


Promovido 


INomeado 

¡Promovido 


O.UT.COmAS 


Iincari’cyado de ncgocios 


Minislro residcnle. 


I'AIZKS KM Ol'l’. FOUAO 
Af.llKlllTADOS 


DATAS 

nos DKr.nr.TOs 


Paraguay • *2!) 
Veiiezuela, Nova- 
ÍGranada o Equador 
Hcspanlia 
Cliiic 


Marco I8S2 


Oul. 18S5 
Maio 1859 
Nov. 1861 
Ilalia ] 13 Agoslo 1862 
Ilepub. Argcnlina ¡30 Maio 1863 


25 

7 

20 


Addidode l a classe. 
Secrelario(servio como en 
¡‘ carregado de negocios in-] • 
] lerino dc 22 dc Abril dc 
! 1851 a5dcJan.de 1852) 
Removido iSecrelario. 


Grá-Brclanlia 


8 Junlio 1849 


iPromovido ¡Encarregado dc negocios. 


¡Removido » » 

iPromovido Ministro residente 


Pranca 

(Jiü-Brelanha 
l’ranca 
Nos reinos de Bavie-j 
ra, AVurlemberg ,¡ 
Grao - Ducado dei 
Baden, Hesse Elci-¡ 
. toral, Uesse Grao-¡ 
Ducal e Confeder ' 
Suissa ..... 
Rep. 0. do Urugnayj 
» 


Fever. 1851 
Agoslo 1854 
Marío 1855 


Jan. 1857 
Nov. 1862 
Maio 1863 


EucarrejiiMloH ile iicgociott. 


N0MES DOS EMPnEGADOS 


CATEGOniAS 

¡I'AIZES EM QCE F0n\0 
! ACnEDlTADOS 

i 

DATAS 

DOS DECRETOS 

José Bernardo de Figuei- 
redo. 

Nomeado 

Addido dc 1“ classc. . . 

1 

I 

i 

Franca 

17 Margo 1835 


Exoncrado 

» )) . . . 

» 

20 Abril 1836 


Nomeado 

)» » . . . 

» 

4 Jan. 1837 


Rcmovido 

Promovido 

» » servindo 

dc secrelario. 

Secretario cffeclivo . . . 

■ Itoiua o Sardenha ¡ 
Roma 

8 Abril 1839 
22 Julho 1846 


Removido 

» » . . . 

Napolcs 

6 Julho 1850 


Promovido 

Encarrcgado de negociu.-. 

Uoma e l'lorcm;a | 

3 Nov. 1851 



(Dc 1840alé i850exerccu 
iiilerinamcnteasfnncíoe? 
de encaiTogado de nego- 
ciosduranlc alguusmezes 
em cadaamvi). 


Aiitonio José Diiarle de 

1 




Arauio (íondim . . . 

Numcado 

Addido ile 2 1 ' rlMssi' . . 

l’orlugal 

1C Jan. 1839 


Proiuovido 

■ -I.' 1 ■• . 


25 Agosto 1845 
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Coiilliitinffto iIoh <uicnrr«|;a<loH ilo nc|(otloi, 


NOSIES l)OS EMPHI'.GAUOS 


Promovido 


llleniovido 

¡ 


Cesar Sauvan 
Lima . . . 


Vianna do 


Promovido 

Removido 


Nomeado 

Promovido 

Nomeado 

tambem 

'Promovido 

Removido 

Proinovido 

Removido 


Thomaz Fortunalo de! 
Brito. 


Nomeado 


ílandado 

servir 

Promovido 

Removido 

jl’romovido 

¡Removido 


Secrctario (sorvio d’cncar- 
rcgado de negocios do 1 
doJunlioai7 dcNovcm- 

bro dc 1851). 

Sccrc!ario(servio dccncar-¡ 
regado de ncgocios de 4 
do Maio a20 de Oulubro 
de Í8o7cdci2do Maio 
a lo de Outubro de 1858) 


F.ncarregado dc negocios. 


Addido de 2 U classe 


CATKGOHIAS 


PAIZES EM QIE FORAO 
ACREDITADOS 


dc 1* 


Secrctario. 

» . 

Kncarregado dc negocios 


\ddido de i* classc. (Por 
dcsp.iclio de 24 de Margo 
de 1851 foi Iransferido 
para a legaQáo em Turim. 
epelodc i 3 dc Marco de 
1852 ficou servindo só- 
mentc cm Roma e Tos- 
cana). 

Inicamento. 

Secrelario. 


Lncarrcgado de ncgocios. 


A. P. dc Carvallin BorgosiNomeado ¡Addido dc I' classo . 


Kslados-Lnidos 


Prussia, Cidad. ilau- 
seaticas, Iianovor, 
Oldembur., Meck- 
lcmburgo Schvve- 
rin e Meckl. Strcl 
Chile 
Ilespanha 


Austria 

» 

Prussia 
Coul'eder. Argenlina 
Crra-Bretanha 
Sardenha 

II. 0. do Uruguayl 
Bav. Wurl. G. D. de 
Baden, HesseElei- 
loral, Hesse Grao- 
Ducal e Confcder. 
Suissa. 


Roma, 'l’oscana.Sar- 
denha e Parma 

llomu 

Conf. Argentina 
eE.deBuenos-Ayres 
Repub. Orienlal do 
Uruguay 
Duas Sicilias 
Dinamarca 
Succia o Noruega 
Italia 

Paraguay 


DATAS 

DOS DECHETOS 


24 Nov. 1848 


1 Set. 1851 
7 Maio 1859 
20 Nov. 1861 


30 Junho 1846 
23 Set. 1850 

12 Doz. 1851 
3 Agosto 1853 
3 Margo 1855 
6 Fever. 1857 

13 Agosto 1862 


8 Nov. 1862 


25 Jan. 1847 

26 Abril 1852 

3 Margo 1855 

31 Jan. 1857 
9 Dez. 1858 

5 Nov. 1859 
30 Maio 1863 

9 Nov. 1848 




















( oiltlnillU'Ao llOM OUU'llk'l'OUIIllOM lll' iiükiiHhii. 


NOMUS DOS l'.MPUF.GADOS 


F. Xavier da Costa Aguiai' 
de Andrada. . . . 



Ucmovido 


l'roinovido 

Nomcado 

lambcm 

Exonerado 

Reinovido 


I'romuvido 
llemovido 
Exoner. o 
Nomeado 
llemovido 


Nomoado 


i 

I 

jPromovido 


i 


Caetano Maria de raiva 
Lopes Gama . . . 


Uemovido 


Promovido 


¡Nomeado 

Promovido 


Addido de i ,: classe (scrvio 
de encarregado do nego- 
cios dn S de Dez.do 18511 
a 3(ldo .íanoiro iln 18.‘ií) 

Secrelario. 

C.tla junla de rrctlilo pub. 

M ti i) ii 

Secrctariojsorvio doenc.de 
negociosde 1" dcSel. de 
Í8ü8 a3deOnl.de 1830)1 

Ivncarrepado de negocios. 

u n 

Posto em disponibilidade. 

Encarregadn de negocios. 


I'AIZI'.S KM (Jl)K l'Olt.VO 
ArilKlllTAIIOS 


Rcp. 0. do I ruguay 


Moiilovidéii 


Eslados-lTiidus 
Ven.,N. G. eEquad, 
l’aragtiay 

Cliile 

llolivia 


Addidu de 1" classe (scrvio 
de secrelariodeül dc Sc-| 
lembro dc 1852 a 20 do! 
Dcz. dc 18511 c do 6 dcj 
Agoslo a 30 de Sot. 1854) 
Secretarlofsci'vio de cncar- 
regado dh negocios de r 
do Agoslo de 1855 a 29 
dc Maio de 185(5) . . . 
Secrclarioísci'vio deencar- 
rogado dcnegocios de 31 
dc Jullio a20 dc Sclemln’o 
dc 1857 cde3dc Fevcr 
a -4 ilc Margo de 1838) 
Encarrcgado de negocios 


Addido de l- classc . . . 

Secrelario(scrvio de cnear- 
regado dc negocios do 15 
deOulubro de 1858 a 15 
de Abril de 1859) . . . 

Enearregado dc negocios. 


Estados-l'nidos 


Giá-Bretanha 
Ven. e N. Granada 


Gri-Brelaiilia 


Austria 

l’aragnay 


DATAS 

nos DKCnuios 


15 Junlio 
10 Jan. 


1852 

1884 


30 .Maio 1854 
29 Scl. 185(1 


31 Jan. 1857 

7 Maio 1859 
19 Jan. 1801 

8 Maio 1862 
13 Agoslo 1802 
30 Maio 1863 


22 Margo 1852 


24 Fever. 1855 


31 Jan. 1857 
9 Out. 1863 


26 Margo 1852 


27 Margo 1857 
30 Maio 1803 










M«rro(uiiu». 


1 

SOMUS l)OS KSII'HKUADOS 

OATKUOIUAS 

I’AIZKS KM Ql'E FOItAO 
ACHF.UITADOS 

UATAS 

DOS UKCRETOS 

llcnriqu» Lniz llallon . 

XomoiMlo Adilido (le$* cla^so scrvin- 




do dc socr. 

Pranca 

24 Agoslo 1843 


Itemovido .. .. rlasse. . . 

Portugal 

25 Sct. 1847 


)» ! i» » » , , , 

l’rnncn 

12 Margo 1849 


Proinovidoj « dc 1' .. ... 

« ¡Sccrclario. 

‘ 

* 

>1 

17 Agosto 1849 

■losé Marquos de Souza 

)) 

31 Jan. 1887 

Lisbóa. 

Nomeado ¡Addido de 2‘ classn. . . 

Grñ-Brelanba 

20 Dez. 1848 


Promovido; » dc )“ » . . . 

>» 

2 Abi il 1851 


Hemovido | » » . 

Franga 

13 Fever. 1852 


Promovido ¡Sccrelario. 

Perú 

18 Maio 1859 

H. C. de Albuquerquo. 

Hemovido ! .. . 

Nonteado Addido de l a clusso (scrvio 
¡ desecrelariodcKidoNo- 
; vcmbro dc I8ü2 a lü de 
i Agoslodc 1853, do2Gdo 
Maio a 21 dc Novcmbro 
dc lSoíede 2GdeMaio 

Rrnxcllas 

G Fevcr. 1801 


a 10 de .Tulbo de 1835). 

Gifi-Brelan!ia 

5 Nov. 1850 


Promovido Secretario. 

Perú 

2 Maio 1856 


Removido » . 

Russia 

9 Dez. 1858 


» . 

R. 0. do Uruguay 

30 Maio 1863 

Jo5o Duarle da Pontc Ri- 




beiro. 

Nonicailo Addido dc I 4 cl.á mis.csp. 

(Servio de secretario dc 27 
deJaneiro a láde De- 
zembro dc 1838, e desta 
dataaté24 de Dczembro 
dc 18ü9 como cncarre- 

Repub l “ do Pacifico 

25 Fever. 1851 


gado de negocios). . . 

Perú 

14 Jan. 1853 


Promovido Secrclario. 

Bolivia 

7 Maio 1859 


Removido » . 

Perú 

8 Fever. 1861 

0. de Toledo Marcondes 




de Montezuma . . . 

Nonteado Addido de 2“ classe. . . 

Grñ-Brelanlta 

21 Junlto 1852 


Promovido » de 1’ » ... 

Uemovido » » «... 

Confeder. Argentina 
Baviera, VVurt., G. 
D. de Baden.Hessc 
Eleit., ncsse G. D. 
e Confcder. Suissa 

31 Maio 1854 

11 Julho 1857 

Julio Constancio Villc- 

Promovido Secretario. 

Removido » . 

1 

1 

Fstados-Unidos 
Ven. Nova-Granada 
c Equador 

18 Maio 1859 

5 Abril 1861 

neuve. 

Nomeado lAddido de2' classe . . . 

Franca 

lü Abril 1853 


Promovido! » dc 1 a » ... 

l’stados-Ünidos 

7 Dez. 1855 


Removido ¡ » » . 

Grñ-Bretanlia 

31 Jan. 1857 


)) | )> )) )) . . . 

Franga 

8 Margo 1862 


Promovido Sccrctario. 

1 

Prussia 

30 Maio 1863 





















10 


Coiillniiiifilii ilou Mnri'i'tnrloi». 


NOIIES DOS EMl'UEOAnOS 


CATKfiOHIAS 

I'AIZES l’M oun rou.lo 
ACnF.niTAI10S 

IIATAS 

nos nícnETOS 

Jo5o Percira ila Cosla 
Molta. 

Noincado 

Consul geral. 

lielgica 

8 Eover. 

1834 


»> 

Addido de 1 J olasse. . 

» 

13 Julho 

1841 


Promovido 

Secrclavio. 

T.isboa 

30 Maio 

1803 

Ignacio de Avellar Bar- 
bosa da Silva.... 

Nomcado 

Addido dei°classo (scrvio 
deencarreg.do nefi.do23 
dcDozembro de 1838 a 
27 do Peverciro dc 1839) 

Rop. 0. do Uruguay 

31 Marco 

1886 


Piomovido 

Seerclario. 

» 

7 Maio 

1859 


Removido 

)i . 

Eslados-l'nidos 

30 Maio 

1803 


tililiiloM «le l' clnMuet 


N0MF.S nos EMPHEfiADOS 


CATEGOMAS 

PAIZES EM QÜE FOHAO 
ACHED1TAD0S 

DATAS 

D0S DECRETOS 

J. B. Dias Vianna Berquó 

Nomcado 

Addido de 2" classe . . 

Porlugal 

21 Julho 

1840 

Promovido 

» de 1 J » . . 

» 

4 Jan. 

1847 


Exonerado 

» » )) . . 

» 

3 Nov. 

1831 


Nomeado 

)> )) » . . 

Eslados Ponlificios 

7 Dez. 

1835 


llemovido 

» >» )> , , 

Porlugal 

2G Maio 

1858 

Jo2o Pereira de Andrada 





Junior.. 

Nomcado 

Pralicante desla secrclaria 


30 Dez, 

■1842 


Promovido 

Amanuense da mesma. . 


22 Junho 

1846 


Mand°como 

Amanucnse. 

Gra-Bretanha 

12 Margo 

1883 


Nomeado 

Addido de 1“ classe . . 

» 

17 Out. 

1857 

Anlonio'M. Dias Vianna 






Berquó . 

Nomeado 

» 2" » . . 

rorlugal 

9 Margo 

1847 


Promovido 

» 1 “ » . . 

Russia 

31 Jan. 

1837 


Rcmovido 

» )) )) , , 

Bruxellas 

30 Maio 

1863 

L. A. de Sá Barbosa da 






Silva. 

Nomeado 

)> >i » , , 

Russia 

26 Margo 

1832 


llemovido 

» » » . . 

Duas-Sicilias 

G Fever. 

1837 


)» 

» » )) , . 

Paizes-Baixos 

3 Abril 

1861 


)» 

)) )) » • . 

Russia 

30 Maio 

1863 

Visconde de Carvalho . 

Nomeado 

» 2“ » . . 

Lisboa 

4 Nov. 

1832 


Promovido 

» 1“ » , . 

Gra-Bretanlia 

3 Set. 

1834 

Joao Vieira de Carvalho. 

» 

» dc 2“ » . . . 

Franga 

28 Margo 
30 Maio 

1854 


Promovido 

» del* » . . . 

Perú, CbileeEquad. 

1803 


























Coiitlituuf&o iIon nUliH ie t' elaiM. 



AnlonioGuilhcrnio do I r i- 

gucircilo. .... . Nomeado Addido dc 2* classo. 

P.i;opnpvido » do 1* » . 

Heinbvido » ' » » . 

B> l’. TpirMfjo do Barros. Nomeado Addido de i* clapso . 

^cipqyj^o »• •» '» . 


IcpizjCosíft djo Lima e Silva Npippado 


Proijjovido 

Rqipovido 

José do Almeida Vascon- 

cejlos ..Npmeado 

Promovido 


2 * >!, 

» >| 


J.P.WerneckR. d’Aguil- 
jítf • • • 

Mw eS . Fer - 

9^ndqsfli¡agá|J|unior . 


Removido 


oma 

DOS DECñKTOS 


Uoma . 7 Favcr. 1887 
» " 26 Maip 1 1)888 

Vqn. o N.-Granada 30 Maio 1003 

Estados-Unidos 14 Fover. 1887 
Bólivia 30 Maio 1863 


>U II 


Removido 


JulioHenriquc deMqJlpq 
jVjyira ....... N.pnjmatlo 


Russja 
Auslña 
Baviera q Confcder. 

Suissa 7 Maio 1839 

Franpa 23 Sft, l|jjjj 

Lisboa 7 Agosto 1857 

Venqzji¿)a, Wova- 

Gpqnada c Equador 9 Jan. 1863 
; ' ' ‘ tisbqa 30 Maio 1863 

Aqslria 19 Agosto 1§57 


»s.dcsec. Venqzuela, Nova- 

1 'Graiiada e Equador 12 Abril 1858 
» . . . ' Berlim 7 Maio 1859 

». . . . Rcpub. Argentina 30 Maio 1863 


» » » (Ser- 

vio de secrctario desde, 

7 deSeterabro''de lffe9 , 
e tambcm de encarregadó 
de ncgócios desde 21 dc ■ 
Setembro alé 22 de No- 
vembro de 1863) . . . .1 


. RcpublicaOriental 

d.o Urufjuay' 7 Maio 1859 


Vatlasqups Siymejtto, » 

Removido 

Promovido 

Rqnyjvido 

Joáo Arthur de Sauzp 
Corréa. . . . Noiqqa.dO 
«pinqyido 

Jprtjqs Mup.iz Bqrrpjo . Ijotqcadp 
Luiz jVug^tpdp P.Fleug » 

F.g. M.B. d’Aragqo. . . » 


Addido de 2* classe. 

1 . . . <í 

» » » • 

» de 1“ » • 


26 Maio 1859 
3 Julho 18E0 
9 Marpo 1861 
30 Maio 1863 


Gra-Brctanha 18 Junho 1859 


Lisboa 

L'óWdhes 

li'stjoa 

tóndres 


Fraura 


30 Maio 1863 
17 Out. 1861 


Paraguay 17 Out. 1861 
Estadps-Unidos 30 Maio 1863 


Prussia 













1H 


CoiimuIch KcrneHi 


NOHES I)0S EMPIIEGADOS 


CATI'.f.OHlAS 

I'AIZES EM (JUE F01l,\0 
Af.ltF.MTAIIOS 

DATAS 

nos DF.cnr.Tos 

Joaquira l’creira A'ianna 



Gibraltar 

22 Jan. I82G 

dé Lima. 

Nomcado 

Consul . 

Lxoncrado 

». 

)) 

10 Fever. I83B 


Nomcado 

Consnl goral . 

Ilespanha 

20 Abril 1830 


Exonerado 

» )). 

)) 

28 Julho 1837 


Nomcado 

» ». 

TriestceFiume 

ij Margo 1838 

Juvcncio Maciel da Koclia 

)) 

Addido de 2* classc. . . 

Franga 

16 Abril 1831 

Promovido 

» de 1* » ... 

Estados-Unidos 

20 Junho 183G 


Nomcado 

Dito dilo, scrv. cons. gcral 

Franga 

13 Marco 1837 

AntoniodeSouzaFerreira 

)) 

Acredilado 

Consul gcral. 

l'erú 

10 Julho 183ü 


lambem 

Fxonerado 

Encar. denegocios interino 

)) 

4 Out. 1844 


sómenlc 

)) » )) 

» 

7 Junho 18i52 

Luiz HcnriqueFerreirade 
Aguiar . 



Eslados-ünidos 

28 Nov. 1837 

Noracado 

Addido de 2- 1 classe. . . 

Licumbido 

Do consulado geral. . . 

» 

1G Abril 1841 


Noraeado 

Consul geral. 

» 

12 Abril 1842 


Exonerado 

Poslo 

Nomcado 

)) )>. 

Em disponibilidade activa 

com 8005000. 

Consul geral . 

» 

Republica Oricnlai 
do Uruguay 

10 Mar?o 1852 

o Abril 1852 

2 Fever. 1854 


Uemovido 

» ». 

Estados-Unidos 

7 Nov. 1854 

Yicenlc Ferreira daSilva 

Nomeado 

)) ». 

l’orlugal 

10 Maio 1839 

Ernesto Antonio deSouza 





Leconte . 

» 

» ». 

Uespanha 

2 Marco 1844 


Exonerado 

» ». 

» 

19 Junho 1845 


Nomeado 

)) )). 

Grecia 

25 Jan. 1847 


Removido 

Nomeado 

» )). 

Sardcntia e Toscana 

21 Dez. 1849 


tambem 

» ». 

Tarma 

16 Junho 1852 


Removido 

» 

» )). 

» ». 

Prussia 

Sardenba c Grüos- 
Ducados de Toscana 
c Parma 

30 Maio 1854 

2G Fever. 1857 


» 

)) ». 

Grecia 

5 Maio 18G0 


» 

» )). 

Suecia e Dinamarca 

8 Jan. 1801 

Jolin Pascoc (irenfcli. . 

Nomeado 

)) ....... 

Grü-Iírctanlia 

1 Julho 184G 

FredericoMagno d’Abran- 





chcs . 

» 

)) )). 

Cavcnna 

5 Dez. 1850 


Removido 

» »....., 

Nauta 

10 Agoslo 1858 


» 

)> ». 

Cayenna 

12 Jan. 1861 

Joáo Carlos Fcreira Pinto 

Nomcado 

» )). 

Confeder. Argenlina 

21 Jnnho 1852 

Amaro José dosS.Darljosa 

» 

)) ». 

I’araguay 

17 Jan. 1853 





































10 


C'i>ntluuii('iio iliia euiinulow gerueu. 



DATAS 

«os mxnKTOS 


VelixP. do Ilritoo MclloNomoado 

lirnosto Suffcrt .... » 

Josó dc Alinciila. ... » 

Antonio AlvcsMacliatlodo 
Andradc Carvallio . . » 

Ilcraovido 

)> 

Francisco Muniz Barrelo 
de Aragfio.N’omeado 


Removido 


Joüo Wilkens de Mallos, Nomcado 
Removido 

llanoel Anlonio Moreira. Nomcado 


Consul gcral. Ilospanlm 14 Out. 1833 

Consul.Cabo da Boa-Espor. 0 Out. 1830 

.. Singaporc 9 Out. 1830 


Consul gcral.Dinamarca.Sueciae 

Norucga tl Fcvor. 1837 
» »..,.... Turquia 7 Maio 1839 

» »..".... Rollanda 8 Abril 1801 


» » 

» » 


Confeder. Suissa, 

Bavicra, Badcn , 

Wurtcmb , Hesse 
Elcitoral c llesse 
Grao-Ducal ... 12 Out. 1837 

, Cidadcs llanseaticas, 

Hanover, Grác- 
Ducado dc Old. , 

Meckl. Sclnverin e 

Meckl Slrclitz . . 8 N'ov. 1862 

Cayenna 26 Nov. 1838 

Nauta 12 Jan. 1861 


•1" oflicial desta sccrclaria 

de cstado..19 Fever. 1839 

Consul gcral. Belgica 30 Maio 1863 


Manocl de Araujo Forlo- 
Alegro. 

Dr.Cesarl’ersiani . . . 

Melcliior Carneiro dcMen- 
dO{a Franco .... 


Frussia 18 Maio 1859 

Sardenha 3 Maio 1860 


Republica Oriental 

do Uruguav 6 Junho 1860 


Luiz Pcixolo dc Laccrda 
Werneck. » 


Baviera, Wurlcmb., 

Suissa, Grño-Duc. 
de Badcn , Grño- 
Ducado dc Ilesse, 
llcssc F.leiloral, e 
Cidadc livrc dc 
Francfort.... 7 Julho 1863 
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**»»*•* dliiloina4le»M e eniiiiiilufeH i|iie wr uelii'io eni dU|inullilllilnile. 


NOMES liOS EMl'llV.f.ADOS 


tonsellieiro Scrgio Tci- 
xeira tlc Macedo. . . 



CATEGOniAS 


VAI7.KR F.M QUi: FOIIÍO DATAS 
AC.nKDlTADOS DOS DKC.UF.TOS 


Nomcado 

l’romovido 

Rcmovido 

Acrodilado 

tambem 

Rcmovido 

Promovido 

Acrcditado 

Rcmovido 

Promovido 

Rcmovido 


Exoncrado 


;Sccrctario. 

Encarrcgado de negocios. I 
» ■» 


Ministro residentc . . . 
Duranle asnissao dcAraujo! 
Ribeiro.cmLondrcs. . 
Ministro rcsidenle. . . . 
Env.cxtraord.cmin.plen. 


E posto emdisponibilidade 
acliva. 


Eranca 

Porlugal 

Sardcnlia c Roma 

FlorcnQa c Parma 
Fraiifa 
Sardcnba 

Franfa 

Austria 

» 

EsLTdos-Unidos 

Grá-Brclanlia 

Estados-Unidos 


25 Junho 1833 
20 Agoslo 1834 
24 Abril 1837 

11 Agoslo 1837 
28 JulKo 1837 

12 Abril 1843 

27 Abril 1843 
7 Marfo 1844 
22 Fcver. 1847 
20 Julho 1848 
27 Scl. 1851 
4 Maio 1855 

7 Dcz. 1855 


Conselheiro José Maria 

doAmaral.Nomeado 

Promovido 

Reinovido 

Nomeado 

Promovido 

» 

Rcmovido 

Exoncrado 

Nomeado 

Rcmovido 

Acrcditado 

tambcin 

Exonerado 

Removido 

Exoncrado 


Addido de 2 l classc. . . Grá-Brclanha 

» dc 1* » servindo 

de secretarioj Estados-Unidos : 
» » classc- . . Portugal c Hcspanha í 

Secretario intcrino ... » 

» cíTectivo. . . Russia 

Encarregado dc negocios. Belgica 

» . Fraiifa í 

» » » * 
Env.oxlraord. e min.plen. llepublica Oricnlal 

do Uruguay 

M » • ;Confeder. Argentina! 


Luiz l’crcira Sodré. 


. Nomeado 
l’romovido 

Removido 

Exoncrado 

Nomcado 

Exoncradu 

Nomendo 

Rcmovido 

Acrcdilado 

Exonerndo 


» sómcnto noj 

» e minislro plenipJ 
Eposloem disponibilidade 
actlva. 

Addiilo do 2’ clnssc . . . 

» dc 1‘ » incum-- 
bido doconsulado geral 
Addido dc 1" classc servin- 
do dc sccretario. . . . 

Idom Idcm. 

Secrelario. 


Adüido e cncarrogado dc 
ncgocios inlerino . . . 
¡Addiilo c cncarrcgado dc 
ncgocios intcrio. . . . 
Encar.dcncgociosinlerino 
E poslo cm disponiljilidadc 
acliva. 


Paraguay 


Franga 


Auslria 


Eslados-Unidos 


Julho 1833 

Abril 1837 
Agoslo 1839 
Jan. 1841 
Out. 1842 
Maio 1840 
Nov. 1848 
Fever. 1851 

Jan. 1834 

Sct. 1830 

Jan. 1857 
Dcz. 1858 
Maio 1801 

Sct. 18G2 

Jullio 1830 

Junho 1832 

Marco 1834 
Juníio 1835 
Jilllio 1837 
Marfo 1839 

Fevcr. 1850 

Sel. 1831 
Jan. 1852 


Margo 1852 
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Coniliiunf&o ilo» iiWfMitm illpIoniBllc** e MnnUm <|ue m ncliño 
em tllM|ioiillillldaric. 


NOMF.S DOS FMI’HKGADOS 


CATEGOIIIAS 

PAI7.ES EM QÜE FOlUO 

datas 




ACUEDITAnOS 

'ios df.cretos 

Joüo da Costa Itcgo Mon- 






tciro . 

Nomcado 

Promovido 

Exonerado 

Addida dc 1" classo . . . 
lincarregado de negocios. 

» » 

Consul geral e cncarrcgado 

Perú o Bolivia 
Bolivia 

Bolivia ( raas abi 
funccionou alé 20 
deNov. do 1840). 

23 Margo 
12 Abril 

17 Nov. 

1840 

1842 

1843 


Nomeado 



dc negocios intcrino . . 

Chilc(ondcservioaté 




llemovido 

Encarregado de negocios. 

5 dc Jullio 1851). 

8 Julho 

1848 


Bolivia 

1 Marco 

1831 


)> 

» )) 

Chile 

18 Nov. 

1851 


Promovido 

Minislro rcsidentc . . . 

Bolivía 

7 Maio 

1859 


Exonerado 

E posto cm disponibilidade 


30 Maio 

1803 

José Ttibeiro da Silva. . 

Nomeado 

Addido do t" classe á mis- 






süo esp. do Baráo de Cavrú 

• • 1 • • • • 

3 Dez. 

1840 


)) 

Offic. da secret. de estado 





dos neg. estrangeiros. . 


23 Julho 

1842 


Exonerado 

Da missáo especial do Ba- 
rüo de Cayrú. 


6 Fever. 

1843 


N’omcado 

Secretario (scrvio dc enc. 




de neg. de t” de Nov. de 
1846 a 30 de JudIio de 
4 847, e de 20dcMaio de 
1848 a Junlio dc 1 850). 

Hussia 

7 Maio 

1846 


)) 

Para servir lambcm de sec. 


10 Dez. 

1847 


Uemovido 

Sccretarctarlo . 


0 Julho 

1830 


Promovido 

lEncarregado de negocios. 


1 Sel. 

1851 


Nomeado 

Env.ext.emln.plcn.ad/ioc 

)) 

13 Maio 

1856 


lletnovido 

Encarregado de ncgocios. 

Duas-Sicilias 

31 Jan. 

1857 


Promovido 

Ministro residcnte. . . . 

Hussia 

9 l)ez. 

1858 


Exonerado 

E poslo cm disponibilidadc 


30 Maio 

1803 

JoaquimCaelano da Silva 

Nomcado 

Encarregado de ncgocios. 

Paizcs-Baixos 

14 Nov. 

1831 


)) 

Tambem consul geral . . 

)) 

8 Fevcr. 

1854 


Exonerado 

Eposto ctn dispon. activa. 


3 Abril 

1801 

Joao J. F. dos Santos. . 

Nomeado 

Secrctario (servio decncar- 






regado dc negocios de 3 
dc .lunlto a 20 de De- 






xernbro de 1848, de 9 
dcJunlio dc 1833 a II 






deJancirode 1834, dc 20 
(!c Main a 12 dc Sclem- 






bro de 1853). 

Portugal 

10 Abril 

1848 


Exoncrado 

Eposlo em disponibilidade 

30 Maio 

1803 

Amcrico de Caslro. . . 

Nomeado 

Amanuensc da secrctaria 






do Tmpcrio. 


17 Nov. 

1852 


)) 

» desta sccretaria 


11 Oul. 

1853 


)) 

Atldido dc 1 J classe (scrvio 





inlcrinamcnle dc sccrc- 





t 














t'wiUlniunvMM duM iiKeaUc.4 dl|iloinnilritu e ruiiMiilurm ijue hc urliiio 
rm diMiionllilllilndr. 


NOSIliS IIOS KMI'HKG.VDOS 

1 

i 

CATKfiOlUAS 

l'AIZKS KM «IJIi F0ll.\0 
AC.UKDITADOS 

UATAS 

DOS nECUETOS 


l’romovido 

Exoncrado 

lariode 24 doMaio a I ! 
de Junlio de 1850). . 

Sccrctario (rcgcu a legafáo 
na auscncia do seu chcfc, 
dc 12 de Junlio a 0 dc 
Oulubro do mcsino anno, 
dc 20 de Maio a ii de Ou- 
tubro do 1860, c dc 1 dc 
Junho a 21 dc Oulubro do 
1801, dc28 de Maio a 14 
de Outubro dc 1803, c do 
1° de Junho a 20 de So- 
tembro dc 1803). . . . 

E postocui dispon. activa. 

Prussia 

» 

19 Agoslo 1837 

7 Maio 1839 
30 Maio 1803 

Lconel Marliniano dc 





Alencar*. 

Mandado', 

Servir nesta secrclaria . 

. 

8 Maroo 1834 


Nomcadó 

Addido de 1' classe. . . 

ltep. O. do Uruguav 

18 Abril 1834 


ltcuiovido 

Proinovido 

» » » (ser- 

vindo de secrelario) . . 
Secrelario. 

Austria 

Confeder. Argenlina 

2 Maio 1830 
12 Fever. 1837 


Encarreg. 

VcioácórlL' 

Removido 

Da lcgacáo inlerinamente 
por despacho de. . . . 
Em commissao rescrvadá 
em 23 de Dezembro de 
1839. 

)) . 

Estados-Unidos 

1 Dez. 1839 

3 Abril 1861 


Exoncrado 

Eposlo cradispon. acliva. 

• .. 

30 Maio 1803 

José Lucio Corréa. . . 

Nomeado 

Consul geral. 

Cidades llansealicas 



» 

tambem 

Exonerado 

» » em . . . . 

» ». 

de Hamburgo, T.u- 
beck e Breincn. . 

Ilanover.Mccldemb. 
Sclnverin, Meckl. 
Slrelilz e Oldem- 
burgo. 

18 Nov. 1831 

9 Agoslo 1834 
1 Fever. 1802 


Posto cra 

Disponibilidade acliva. . 


30 Julbo 1802 

José Maria da Gama Dias 





Bcrquó. 

Nomeado 

Addido de 2' classe. . - 

Porlugal 

8 Agoslo 1834 


)) 

Consul geral. 

Grecia 

M Jullio 1837 


Removido 

» )>. 

Succia e Dinainarca 

3 Maio 18(50 


)) 

» ». 

Grecia 

8 Jan. 1801 


Exoncrado 

» )). 

» 

13 I)ez. 1801 


Posto em 

Disponibilidade acliva. . 


10 Dez. 1802 























Afenlei illi»loiuu<lcu« nuo w mcIiSa apowentndou. 


NOMI'.S nos EMPIIEGADOS 


CATEGOIIIAS 

PA17.ES EM QtiK FORAO 

da tas 


ACnEniTADOS 

nos d ecretos 

Conscllioiro Duartc da 






Pontc Ribciro. . . . 

Nomeado 

Consul gcral. 

ílespanba 

20 Maio 

1820 


)) 

Dito, e cncarrcgado do nc- 




gocios interino .... 

Perú eCliile 

10 Fevor. 1829 


Exoncrado 

Encar.de negocios interino 

» 

29 Nov. 

1831 


Nomcado 

)> » 

Estados Moxicanos 

12 Jullio 

1833 


Exonorado 

)> )> 

» 

6 Fever. 

1835 


Nomcado 

» » 

Perú c Bolivia 

G Julho 

183G 


Finda a 

Missáo para serincumbido 





de outra. 


17 Agoslo 1837 


Noraeado 

OlBcial da secretaria de es- 






lado dos negocios estran- 
geiros e cbefe da 3’ seccio 


23 Nov. 

1841 


)) 

Minislrorcsidente. . . . 

Confcder. Argentina 

12 Abril 

1842 


Exonerado 

)> » . . . . 

)> 

20 Jan. 

1844 


Nomeado 

Env. extraord. e ministro 





plenipotenciario em mis- 
sáo cspecial. -. 

Nas Repnblicas do 
Cbile, Boliv.,Perú, 
Equad., Venezuela 
Nova-Granada. . 

25 Fever. 

1851 



Sem effeito cssa missáo . 

Quanto ás tres ult. 





Missáo. 

Republicas 

10 Marco 1852 


Finda a 

25 Jullio 

1852 


Exonerado 

De oflicial da secretaria de 






eslrangeiros, e conside- 
rado em disponibilidadc 





Aposentado 

activa. 

Enviado extraordinario e 


3 Jan. 

1833 


ministro plenipotenciario 
com 3:200íí000. . . . 

. 

2G Junho 

1857 


Consel. José de Araujo 






Ribeiro. 

Nomeado 

Secretario. 


24 Julho 

1826 


Removido 

» . 


18 Jan. 

1828 


Promovido 

Encarregado de negocios. 

Estados-Unidos 

29 Dez. 

1828 


)> 

Enviado exlraordinario e 






ministro plenipolenciario 

Grá-Brelanha 

2 Dez. 

1833 


Exonerado 

Enviado extraordinario c 






minislro plenipolenciario 

» 

30 Jan. 

1835 


Nomeado 

Enviado Exlraordinario e 






minislro plenipotenciario 

Porlugal, afim de 






comprimentar a 






Rainha. 

28 Agosto 1834 


)) 

Env. Extr. e min. plenip. 

Franga 

I Dez. 

1837 


)> 

)) » 

Grá-Brelanha. em 






missáocspccial 

27 Abril 

1843 


Exonerado 

Missáo espccial. 

Grá-Bretanha , vol- 






tando para a mis- 
sáo de Franga. . 

24 Nov. 

1848 


Aposentado 

Com 2:153^333 rs. . . . 


19 Jan. 

1854 



















CuntliiiiRfKo iIwh n(entiw iII|iI«iiiiiIIpoh i|iie mi> uvliBo n|inHpnluilo«. 


NOMI-.5 UOfi KMl'IlKflADOfi 

■v.-* 

CATKflOHIAfi 

1’AIZF.S HM QIIK FOIlAO 
ACIIKDITADOS 

DATAS 

DOS DKCHKTOS 

Conselhoiro Antonio do 






Monezos ’Vasconcellos 






do Drummond . . . 

Nomoado 

Encarrcgado do nogocios 






inlerino o consul goral . 

Prussia, Saxonia, 






Cidades Hanseati- 






cas, Ifooov., Meck- 






lemb. Sohwerin e 






Mookl- Strelitz. . 

2 Set. 

1830 


Vromovido 

Encarregado do negocios. 

Sardenlia 

9 Maio 

1834 


Rcmovido 

)) )) 

ltoma, Florcnca, 






Parma o Napoles 

6 Fever. 

1833 


Promovido 

Ministro residontc . . . 

Homa e Florcnca 

8 Abril 

1830 


AcrcditJdo 






tambcm 

» » 

Turipi 

11 Maio 

1836 


Promovido 

Enviado exlraordinario e 






ministro plonipotenciario 

Porlugal 

24 Abril 

1837 


Exonerado 

Eposto era disponibiüdada 






activa . 


6 Agosto 18;i3 


Aposontado 

Enviado exlraordinario e 






minislro plenipotenciario 






com o orden. de 3:200«;. 


21 Junho 

1862 

Joáo Alves do Brito . . 







Nomoado 

Consui garal e encarregado 






de negocios interino . . 

Austria 

29 Nov. 

1831 


Promovido 

Secretario. 

» 

10 Dez. 

1833 


Ñomeado 

Consulgeral e encarregado 






de negocios interino . . 

Hollanda e Belgica 

28 Julbo 

1837 


Exonerado 

» » 

» 

9 Set. 

1837 


Nomeado 

Sccretario. 

Russia 

tO Out. 

1838 


Éxonerado 

» . 

» 

30 Dez. 

1841 


Noraeado 

» . 

Auslria. 

2 Dez. 

1844 


Exonerado 

E posto Qtn disp. inactiva- 

. 

7 Julho 

1834 



Posto » activa. . 


28 Abril 

1838 


Aposentado 

Secrelario.como ordenado 




1 

1 

de 9419369 rs. 


21 Junho 1863 


Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, ctn 30 de Abril de 1864. 


Joaqcim Macia Nascentes de Azambuja. 
















Quiuh’O ilo coi'po coiiftuliir brasileiro. 


I'AIZES 


EMI'HEGOS 



UIGAUES ONDE 
HESIDEM 


DATAS D\S CAHTAS 
PATENTES 
01! IIENEPLACITOS 


Auslrift’. . . 

Baden . . . 

Baviera. . . 
Bclgica. . . 

Bremcn. . . 

Cliilc. . . . 
Dinamarca . 


Consul geral 
Vice-consul 
Idem 
Idein 


íoaqiiim l’ereira Vianna del.ima. 

Carlos Esporcr. 

José l’alella. 

llauricio Sclmapper. 


Consul geral'iLuiz I’eixoto de Laccrda Werncck 
Vico-consnl il'rederico llattei. 


Consul geral 
Ideui 

Vicc-consul 

Idcm 

Consul lion. 
Vicc-consul 


Triestc 

lMumo 

Vencza 

Yienna 


Calsrulie 


Luiz l’eixolo de Laccrda AYerncck 


Egyplo e Syria. 
Estados-linidos. 


Manocl Anlonio Morcira 

milio Ullicin. 

Conslanl Vernhaege . . 
Julio Nagelmakcrs. . . 
imilio Péclier .... 


Consul geral 
Vice-consul 

Idem 

Consul gcral 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idom 
Consul 

Cons.g. Iion. 

Consul geral 
Vice-consul 
Consul lion. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idein 
Idem 
Idem 
Idem 
Idcm 
Idcm 
Idcm 


Erancisco Muniz Barrclo de Aragüo, 
l’rancisco Frederico Drosle . . 


José llenrique Pearson. 


13 Kovcmb. 1844 
o Janeiro .1841 
?i Dezcrnb.1803 
7 Novemb.lSüO 

<8 Jullio 1803 
21 Dczeinb. 1850 

18 Jullio 1803 


l’rnesto Antonio de Souza Leconte 

Viggo AYhil. 

Carlos Thoodoro Arncman . . . 
Eredegodo Frederico Peterson. . 

Joao Schrocder . 

Jacob Henrique Moron. 


Franga. 


Conde Migucl de Debbane . . . 

I.uiz Henrique l’errcira de Aguiar 
Luiz Fredcrico Figaniérc. . . 

Archibald Foster. 

Cduardo S. Sayres. 

C. Oliver 0. Donelí. 

Adolfo T. Kieckhoefer .... 

Myer Mycrs. 

Hermañ R. Baldvvin . . 

Eugenio Esdra . 

André F. Valls. 

AVilIiain Hcnry Judah ... 
Oscar G. Parsley. .... . . 
Kdwin E. Ilcrtz. 


Bruxcllas 
» 

Gand 
I.iége 
Antuerpia 

Bremen 

Valparaizo 

Copenhague 
» 

Allona 
Elseneur 
Gluckstadt 
llha deS. Thomaz 

Alexandria 


Ncw-York 

» 

Boslon 
Philadclphia 
Dallimore 
AVashinglon 
N’orfulk • 
Riclimond 
Cbarleston 
New-Orleans 
Pcnsacola 
AAilminglon 
Savannah 


II) Junlio 
20 Marco 


18G3 

1803 


OSeteinb. 18 ü4 


8 Jullio 
G Fcvcr. 

3 Janeiro 
27 Abril 


18a3 

18G4 

1863 

1859 


8 Janeiro 1853 


19 Janciro 
I2Selemb. 
25 Junlio 
12 Junlio 
25 Junho 
18 Janciro 


1861 

1859 

1828 

1844 

1828 

1862 


21 Fcvcr. 18G3 


Edocons.g. Juvcucio Jlanocl da Rncha . 
Vice-consul José Albino Pereira de Faria 
lilcm .Eduardo Fcrreira Alves. . . 
Consul lion.'A. Ronfils. 


14 Noveinb. 

8 Janeiro 
30 Agoslo 
10 l’evcr. 
2G Agosto 

7 Dczeinb. 

20 Oulubro 
2G Margo 

21 Janeiro 
25 Fever; 

9 Agoslo 
27 Oulubro 
25 Jaiieiro 


l’aris 

» 

llavrc 

Clierburgo 


1854 
1S39 
1859 
1842 
1847 

1855 
1832 
1859 
1859 
185« 
185G 
1859 
18U0 


13 Fcver. 1853 
23Noveml) 1840 























CoiiUuiinfiio iln iiiiiuli'w ilo rni'iio i'iiiimiiIiii' Iii'iihIIoIi'o. 


PAIZLS 

F.MPRGG0S 

NO.MI'S 

LCGAUrS ONDK 
itF.sinr.M 

UATAS WAS GAIITAS 
PATENTES 

OU nilNEPLAC'TOS 

l'ranfa , . . 

Vice-consul 

J. A. Asigoud. 

Abbevillc 

25 Junlio 1827 

Idcm 

llorculcs Adams. 

Boulogno 

(¡ Marf o 18113 


Idcm 

Idcm 

1). A. Viclor Vialars. 

Gduardo Frcdliolm. 

Monlpdlicr 

Marscillo 

9 Maio 1827 


Idcm 

J 13. Mouliniú. 

Bayonno 

27 Junho 1827 


Idcm 

B. ruy Fillio. 

Lyon 

7 Janciro 1828 


Idcm 

J. iM. Basil. 

Bresl 

1(1 Junlio 181)8 


Idcm 

J. M. llciscnlliel. 

Calais 

1 Agoslo I83fi 


Idcm 

Joao Baplisla Ernesto Vieira . . . 

Bordcaux 

1G Sclcmb. 1803 


Idcm 

ltcnc Dcnis Cronan. 

Nantcs 

ilJnlho 1833 


Idcm 

CarlosGuslavo Feron. 

Dunkerque 

G Abril 1833 


Idem 

Carlos Luiz Picrre Schyat . . . . 

Ccltc 

S Agoslo 1830 


Consui 

Francisco llavan. 

Argcl 

8 Abril 1838 


Vice-consul 

Lcon Sellier. 

Lorient 

10 Dczemb. 1838 


Idem 

J. Mass.. 

l’ortvendrcs 

lOJulho 1837 


Idcm 

Joáo Baplisla Bárla. 

Nizza 

13 Marfo 1838 


Idem 

Viclor Masurel. 

Oran 

23 Agoslo 1801 


Consul 

Frederico Magno d’Abranchcs . . 

Cayenna 

19 Janciro 18G1 

Francforl. . . 

• • • • • 

Luiz Peixolo dc Lacerda AVerneck. 

18 Julho 1803 

Grá-Brelanha e 





suas possessües 

Consul geral 

John l’ascoe Grcnfell ..... 

Liverpool 

27 Jullio 1840 

Vice-consul 

Josc Marqucs Braga. 

» 

21 Janciro 1833 


Chanceller 

Rieardo Hcnriquc Fosler.... 

» 

G Novemb.l8Gl 


Vice-coDsul 

Alfredo Fox. 

Falmoulh 

2 Maio 1827 


Idem 

Samucl AVellard West. 

Deal 

3 Junho 1833 


Idcm 

Guilliermc CroíT. ....... 

IIull 

12 Setemb. 183G 


Idem 

Samucl M. Lallian. 

Dovcr 

20 Dezemb. 1833 


ldem 

í.ulz Auguslo da Cosla. 

Londrcs 

11 Outubro 1853 


Idcm 

Viccnte Papalardo. 

Porlsmoulli 

18 Junho 1847 


Idcm 

Frcdcrico Dashvvood Lakc Hirlzcl- 

Exeter 

29 Abril 1847 


Idera 

Ucnriquc Fox. 

Gloucesler 

20 Abril lí¡i7 


Idcm 

Eduardo Billon. 

N'ew-Castlc 

10 Abril 1847 


Idem 

Tliomaz Hill. 

Soutliampton 

3 Janeiro 1847 


Idem 

Tlioinaz Werc Fox Junior.... 

Plymoutli 

11 Janeiro 1858 


Idem 

Tliomaz llarling. 

Cowcs 

5 Julho 1837 


Idem 

Iloberlo Gray. 

Glasgow 

2 Janciro 1840 


Idem 

Henrique Donavon. 

Lcilh 

2G Janeiro 1853 


Idem 

Charles ltecvcs. 

Birmingham 

Troon 

11 Abril 1859 


Idem 

James FylTcking. 

20 Julho íoí7 


Idcm 

Guilhcrme Collier. 

Dundec 

)) 


Idcm 

Georgc INcrvham Uarvey .... 

Cork 

27 Abril 1857 


Idcm 

Tliomaz Snow.. 

Duhlin 

)) 


Idcm 

llicardo G. Sloncliousc. 

New-Port 

10 Dezcmb. 1850 


Idcm 

Carlos Batli. 

Swansea 

G Oulubro 1800 


Idem 

Alcxamlro Diclc. 

Sidncv (Auslralia) 

1G Margo 1839 


Consul 

C. S. Poppc. 

Cabo ’daBoa-Esp. 

8 Janoiro 1804 


Vicc-consul 

Jorgc llerg. 

» 

23 Janciro 18G2 


Idcm 

Horacio I.c Boulillier. 

Gaspc (Canadá) 1 

GFover. 1863 


Consul lion. 

Eduardo Scrcndat. 

Mauricia 

13 l’cvcr. 1803 


Idcm 

Clarencc Edgard Anlonio dc Souza 

Calculá 

12 Agoslo 18G2 


Vice-consnl 

Guiihcrnic Lc Masurier. .... 

Gucrncsoy 

lOSctemb. 1832 


Idcm 

Hcnrj' Charlcs Bcrlram. 

Jciscy 

3 Junho 1853 
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('Oiithiiiiiviío ilo «iiinilro ilo ror|io «■oiiHiilnr bnmllclro» 


PAI7.ES 

EMPUnCOS 

NOMES 

I.UCA11ES O.NDU 
KF.SIDEM 

DATAS DASCAllTAS 
PATEKTES 

OU UENEPLACITOS 

Gra-Bi’danlia c 





suaspossossocs 

Vice-consul 

Jamcs Uobin. 

Adelaido 

12 Dczomb. 1863 


Idem 

Julio José Pcirc. 

Gibrallar 

23 Janciro 1801 


Idem 

Micbacl 'l'obin. 

Halifax 

21 Novemb,1830 


Idem • 

Guiihcrinc Ilarrison. 

Sliields 

18 Agoslo 1849 


Idcm 

Joao Logan Hooc .. 

Serra Leóa 

0 Dezcmb. 1847 


Idern 

Jorge Moss. 

Sanlalleleria 

29 Marfo 1848 


Idom 

Micliael Ilobcrl llyan. 

Limeric 

26 Oulubro 1833 


Idem 

Georgc Gcrald Bingliam. 

Belfast 

0 Junbo 1859 


ldem 

Eduardo Auguslo Cox. 

Cardiff 

ONovemb. 1861 


Idem 

Jonalalias Bines Were. 

Melbournc 

26 Oulubro 1853 


Consul lion. 

Alfrcdo Lcwlon Uodges .... 

Hamsgatc 

5 Junho 1855 


Idem 

Ccrolanno Tessi. 

MaUa 

27 Margo 1851 


Idem 

Jcsé dc Almeida. 

Singapore 

12 Maio 1857 


Vice-consul 

Braz Fernandes. 

Bombaim 

5 Junho 1841 


Idem 

Arlhur Bellair Ilarries. 

Milford 

3 Novcmb. 1862 

llaili. 

Consul 

Joüo Miwcll Savage .. 

. 

21 Janeiro i86i 

llamburgo . . 

Consul gcral 

Francisco Muniz Barrelo de Aragao 

llamburgo 

3 Janeiro 1863 


Aice-consul 

Baráo F. G. dc Linstow. 

)) 

H Maio 1861 

llanovcr . . . 

Consul gcral 

Francisco Muniz Barreto de Aragilo 


3 Janeiro 18C3 


Vice-consul 

Carlos Matliies. 

Hanovcr 

8Agosto 1861 

llcspnnln. . . 

Consul geral 

Fclix Peixoto dc Brilo e Mello . 

Cadiz 

21 Outubro 1853 


Vice-consul 

Monlaguc Bellamv. 

» 

6 Abril 1864 


Consul lion. 

Tliomaz de Arssu. 

Malaga 

25 Agoslo 1846 


Vice-consul 

José Congalves de Faria .... 

liarcelona 

2 Abril 1846 


Idem 

Manocl Calbó. 

Tarragona 

5 Dezemb. 1861 


Idem 

Fernando Arola. 

Gcrona 

23 Sctemb. 1836 


Idem 

André Perfumo. 

Corunlia 

31 Agosto 1837 


Idcm 

Thomaz José Espalza. 

Bilbáo 

20 Sctemb. 1838 


Idem 

Mateo Bover y Oliver. 

Palma 

23 Mareo 1855 


Idem 

Hamon Sarapio Esguiquiza . . . 

Santandcr 

5 Fever. 1839 


Consul hon. 

José Migucl Fernandes. 

Havana 

16 Sctemb. 1859 


Viice-consul 

D. Alcxandre Barba. 

Valencia 

12 Agoslo 1861 


Idem 

D. José Lourengo N’egrüo. . . . 

Manillia 

25Setemb. 1854 


Idem 

Javme Uhler. 

Mabon (11. Min.) 

26 Abril 1843 


Idem 

I). Bernardo Torresana. 

Sevillia ' 

8 Jullio 1861 


Idem 

José Gadia y Moralo.¡ 

Alicanle 

4 Agosto 1855 


Idcin 

Francisco Filgueiras. 

Vigo 

6 Abril 1859 


Idem 

Angelo Crosa. 

Teneriffc 

23 Fcver. 1860 


Consul 

Joüo Emilio Tuiuli *. 

PoiTo-Hko 

17 Sctemb. 1802 


Vicc-consul 

Joüo Manoel Adalid. 

Huclva 

6 Aril 1804 

Ilcsse Elciloral. 

Consul gcral 

Luiz Peixoto de Laccrda Wcrncck 


18 Jullio 1863 

llcssc GrJci-Du- 





cal. 

ldcm 

Luiz Pcixolo de T.accrda Wcrncck 


18 Jullio 1863 

Ilalia. 

Idcm 

Dr. Cosav Pcrsiani. 

Gcnova 

23 Agoslo 1862 


Vico-consul 

Francisco Damasio dc Carvaliio . 

» 

6 Novcmb. 1855 
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lloiltlllllnyilll llo l|Hlllll'l> llo t'Ol'llll t'OHHIlllll' lirilKllcll'll. 


tai/rs 

F-Hl'nKCOS 

KOSIia 

i,lt..\uks ofttiE 

UKSIUEM 

IIATAS UAS CAItTAS 
1’ATESTr.S 

OU nKNKPI.ACITOS 

Ilalia. .... 

Vicc consul 

Gaudencio Conlri ....... 

Spozia 

DAgoslo IGÜ8 


Idem 

Gaclan Grbano. 

Cagliari 

111 Fever. I8ül 


Idcrn 

I.tiiz Uozzano. 

Lerici 

11 Scleml). 1803 


Idcin 

Marqucz Francisco Felicc Carroga. 

Sampietlarena 

lü Selemb. 1803 


Idem 

Manoct Signorili. 

Bari 

lü Scleml). 1803 


Idem 

Nicoláo Pacollo. 

Ancona 

iüSelemb. 1803 


Idem 

Agostinho Mollino. 

ltapallo 

Girgenli 

iüSelomb. 1803 


Iflcrn 

Anlonio Cardella ....... 

lü Selemb. 18G3 


Idem 

Garlos Vcnlurini. 

Sinigaglia 

iü Selemb. 1803 


Itlcm 

Carlos Mazzoni. 

Milfio 

lü Selemb. 1803 


Idcm 

Luiz Joaqnim Sauvaiguc .... 

Turiin 

IDAbril i8üü 


Idem 

Josó Mttzio. 

Savona 

lOJullio 1851 


Idern 

.lacomo llanicl lluosli. 

Palcnno 

20.lanciro 1810 


Itlem 

Aulonio Lipari. 

Trapani 

iíSelemb. 1813 


Itlcm 

Emmanucl Sigorilli.. 

Bari 

lOAgoslo 1819 


lilem 

Gaclan Morclli. 

Colroni 

üJunlio 1800 


Idem 

Anlonio Laqnitlara. 

Mellazo 

10 Oulubro 1837 


Itlem 

Gactan Barbora. 

Caiania 

20 Setcmb. 1859 


Idem 

I’invgdio Coppa. 

l’escara 

lGAgosto 1819 


Idem 

Viccnzo de Lrsedila.. 

Taranto 

10 üezemb. 1831 


Idein 

Salvador Lalola. 

Messina 

0 l’ever. 1864 


Idcm 

Jacomo Agostinho Carbone . . . 

Quinlo 

10 Agoslo 1832 


Idem 

Paulo Anliuri. 

Liorne 

7 Janeiro 1864 

Lubeck. . . . 

Consul gcral 

Francisco Muiz Barrelo de Aragáo. 


3 Janeiro 1863 


Yice-consul 

Guslavo llubeck. 


20 Julho 18G1 

Marrocos . . . 

Idem 

Josó Daniel Colaco. 

Tangcr 

üJaneiro 1861 

Meck Schwerin. 

Consul gcral 

Francisco Muniz Barrclo de Aragao 

. 

3Janciro 1803 

Meckl. Slrelilz . 

Idem 

Francisco Muniz Barrelo dc Aragao 


» 

Kova-Granada . 

Vice-consul 

Josó Marcellino Ilurlado .... 

Panamá 

14 Dezemb. 1853 


Idem 

í'edro Mucia. 

Carlhagena 

13 Junbo 1854 

Oldcmburgo. . 

Consul geral 

Francisco Muniz Barrelo de Aragao 


3 Janeiro 1863 

raizes-Baixos . 

Idem 

Vice-consul 

Antonio Alves de Andradc Machado 

Carvaliio. 

G von Weslerloo. 

llollerdam 

Amsterdam 

14 Abril 1801 
29 Dezemb. 1851 


Idem 

Jacqucs H. C. von der Keen . . . 

Rolterdam 

22 Fevcr. 1819 


Idcm 

Ypius Uodcrnliuis Pielcrszoon . . 

llarlingcn 

4 Fever. 1802 

Paraguay . . . 

Consul gcral 

Amaro Josó dos Sanlos Barbosa . 

Assumpíáo 

10 Fever. 1853 

Perii. 

Idem 

Anlonio de Souza Ferrcira . . . 

Lima 

3! Maio 1837 


Vice-Consul 

Alexandrc Wcslphal. 

)) 

4 lYovcmb. 1863 


Consul 

Joüo Wilkcns tle Mallos. 

ProY.lil.de Lorcto 

24 Setcmb. 1861 

Porlugal c scus 





dominios . . 

Consul gcrai;Vicenlo Fcrrcira tla Silva. . . . 

Lisboa 

iüMaio 1839 


Vice-consul 

Marcelliuo Josó 'I'avarcs. 

)) 

22 Julho i 828 
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(.'imiltiuiifilo ilo <{|iinilp» il» oorjio cuiimuIiii 1 lirwnlluli'». 


PAI7.ES 

EMPUEGOS 

KOMES 

IXGAHKS ONBP. 
IIKSIDEM 

DATAS DAS CAHTAS 
PATENKES 

OU DENF.PLAC1T0S 

1'orlng.il o pcns 





(lmninios. . 

Vicc-consul 

Josú Bcllamio. 

Porlo 

12 Junho 1857 


Idcm 

Joaquim JoséTavares. 

Faro 

13 Fever. 1833 


Idcm 

l'rancisco Boavonlraa Ilodrigues . 

F.riceira 

IDJaneiro I8J6 


Idem 

Ignacio Aligucl Hirsch. 

Bclúm 

14 Oulubro 1830 


Idem 

Anlonio Barbosa Lobo Vianna. . 

I.agos 

)) 


Itlem 

Manoel Silvcira dos Sanlos. . . 

lllia do l'ico 

21 Maio 1862 


Idem 

Luiz Thomú dc Miranda. 

Illia da Madcira 

3Agosto 1837 


Idcm 

.1. A. dc Mcmlonga c Monczcs . . 

Illia Torc. (Angra) 

10 Margo 1832 


Idcm 

Lniz Anlonio Cardoso dc Mello . . 

Illia dc Maio 

8 Novcmb. 1831 


Idcm 

Manocl Josc llibciro. 

lllia dc S. Miguel 





(Ponla Delgaila) 

7 Novcmb. 1830 


Idcm 

Josú Antonio Marlins. 

lllia do Sal 

12 Junlio 1853 


Idem 

Franciseo da Cruz da Silva Bios . 

Illia do I’ayal 





(Horta) 

26 Abril 1841 


Idcm 

Thoinaz do Souza Machado . . . 

Ilha Graciosa 

24 Setemb- 1858 


Idem 

Joao Antonio Marlins. 

lllia dc S. Vicenle 

12 Junlio 1855 


Irlcm 

Josc Pinlo Saares. 

Villa do Conde 

12Janeiro 1837 


klcm 

Manoel Anlonio das Chagas Junior. 

Tavira 

3 Julho 18-44 


Idem 

Anlonio Luiz Gongalvcs Vianna J or 

Vianna do Minlio 

12 Setemb. 1850 


Idem 

Diogo Josc Gucrrciro. 

VilluNovadc Por- 





timáo 

29Setemb. 1856 


Idcm 

Josú de Souza c Olivcira Sobrinho. 

Figucira 

7 Novcmb.1839 


Idcm 

Josú Maria Duarlc. 

Setubal 

12Janeiro 1837 


Consul 

Manoel Sobral Pinlo. 

I.oanda (Reino de 





Angola) 

23 Novemb.1861 


Idcm 

Alcxan(lrinoAnlonio(loMel!o(barao 





doCercal). 

Macáo 

11 Abril 1849 


Vicc-consul 

Anlonio Alexandrino de Mello. . 

» 

1 Fever. 1860 


Idem 

Francisco Baptisla. 

S Martinho.Naza- 





reth c Alcobaga 

5 Margo 1862 


Idem 

Joao Severino Gago da Camara . 

II. dc Santa Maria 

21 Maio 1862 

I'russin. . . . 

Consul geral 

Manocl de Araujo Porto-Alegrc . 

Bcrlim 

24 Maio 1839 


Vicc-consul 

Josú Behrcnd . 

Sletlin 

12 Margo 1861 

Rop. Argenlina. 

Consul geral 

Joao Carlos Vcreira Pinto .... 

Buenos-Ayres 

23 Janeiro 1852 


Vico-consul 

Anlonio Marques de Mendonga J or 

)) 

12 Janeiro 1857 


Idcm 

PalricioTcjo .. 

Paraná 

11 Agoslo 1836 


Idem 

Vago. 

Rosario 



Idem 

Luiz Vidal . 

Gualeguaychú 

12 Maio 1858 


Idem 

Joao Leite Guimaracs . 

Conc. do l'ruguay 

2Janeiro 1864 


Idcm 

Doiningos Dnarte Monsores . . . 

Coucordia 

11 Agosto 1856 


Idem 

Josú Albcrto . 

Federagao 

2Janeiro 1804 


Idcm 

Josú Marrú . 

Monlc Caseros 

)) 


Idcin 

Joño Gongalves Vianna . 

Hcstauragüo 

)) 

Hnssia .... 

Consul gcral 

Auguslo Lduardo Scbwabe. . . . 

S. Fclcrsburgo 

3 Agosto 1838 


Vicc-consul 

Josú Lugcnio Flandin. 

)) 

4Selcmb. 1802 


Idcm 

Alexandrc IIill. 

lliga 

3 Setemb. 1861 


Idum 

Carlos C. Frcdcrico Hoeppncr . . 

Roval 

12 Dczemb. 1856 


Idcm 

Frcdcrico Krafl. 

Moscow 

8 Abril 1850 


Consul lion. 

llermann Rallalowicli. 

Odessa 

27 Oulubro 1859 




























4'<iiiUiiiint/i'ii> ilo <|iiuilro iln r«i'i»> <‘iiii«iilur iM'nxllnlr» 


PAIZES 

EMPllEROS 

NOMKS. 

1,1'GAHES ONIir 1 
IIESIDKM 

DATAS DAS CAIU'AS 
l'ATENTKS 

OU IIENEPLACITOS 

llussia .... 

Vicc-consul 

Simiío Suppicliicli. 

Odessa 

9 Janciro 

1858 


lclcm 

Alcxandro ft. AVilkens. 

Cronstadl 

18 Fcvor. 

1864 


Consul 

ttehnold Frenkell. 

Ilelsingfors 

14 Julbo 

1860 

Saxonia . . . 

Consul geral 

Manocl de Araujo l’orlo-Alcgro. . 


13 Junlio 

1861 


Vicc-consul 

.loaquiin Fcrreira dc Sampaio . . 

Dresde 

2 Abril 

1864 

Succia e Xorucga 

Consul geral 

[■rncslo Anlonio de Souza Leconle 

Stoclcolino 

19 Janciro 

1861 


Vice-consul 

Gabriel dc I.a Grangc. 

» 




Consul lion. 

Joiio Fredcrico L. Druzervilz. . . 

Golhemburgo 

23 Maio 

1854 


Vice-consul 

Nicoláo II. Kmitzoii. 

Chrisliansund 

10 Julho 

1852 


Idom 

Cristi m Biebcr Molm. 

Bergen 

1G Marco 

1859 


ldein 

Coran rrcderico Goranson . . . 

Gelle 

18 Fever. 

1842 


Iflem 

Conrado Stal. 

Nykoeping 

fj Maio 

1834 


Idem 

Luiz Theodoro von Lcesen. . . . 

Xord Koeping 1 

8 Maio 

1858 


Consul Iion. 

Anlonio Malhias Jcnssen .... 

Tronndvbjen 

27 Dezemb. 1851 


Vice-consul 

Axel Tcnger. 

Weslerwick 

16 Junho 

1862 

Suissa .... 

Consul geral 

Luiz Peixolo de Lacerda Wcrneck. 

Bernc 

18 Julho 

1863 

Urnguay (Rep. 






Orienlal do). 

Idem 

Melcliior Carn 0 do Mendoca Franco 

Monlevidéo 

23 Junlio 

1860 


Vicc-consul 

José Belbczé dc Oliveira Nery . . 

)) 

29 Abril 

1863 


Idem 

Silverio da Costa Pereira .... 

Maldonado 

11 Fever. 

1857 


Idem 

Migucl Joaquim de Souza Machado 

Sallo e Paysandü 

19 Abril 

1864 


Idem 

Joáo Ciuillicrme Marialh. 

S. José Canelones 






eCol.do Sacram 10 

)) 



Idem 

Joáo Jacinllio Teixeira de Mcllo. . 

Serro Largo 

19 Janeiro 

1861 


Idcm 

José Miguel Dias Fcrreira . . . 

Merccdes 

3 Agoslo 

1858 


Idem 

Danicl José de Frcilas. 

Taquarembó 

20 Maio 

1862 


Agente com. 

Barlolo Vidal. 

Santa Rosa 

» 



Idem 

André Barrios. 

Constiluicáo 

)) 


Venezuela. . . 

Consul lion. 

Joáo Uoelil. 

Caracas 

18 Janciro 

1862 


Vice-consul 

Theodoro Roehl. 

Guayra 

)) 



Idem 

Clcmenle Dcsteim. 

Bulivar 



AVualemberg. . 

. 

Luiz Pcixolo de Lacenla Werncck. 


18 Julho 

1803 


Soerelaria de eslado dos negocios eslrangeiros, 30 de Abril de 1864. 


Joaquim M*nu Xascentes de Azambuja. 






















Quadro ilos consiilcs 'ionorarios do Brasil, quc uíio cstíío cin excrcicio. 


PAIZES 


NOMF.S 

LUOAHF.S ONDE 
RESIDF.M 

DATAS DAS CARTAS 
PATENTES 

rorlugal . . 

Consul hon. 

Anlonio Joaquiin rcreira de Faria . . . 

I'orlo 

11 Selcm. 1822 

Hespanlia. . 

Idcm 

Angd Maria dc Caslrisionis. 

Cadiz 

19 Jullio 1830 

llamburgo . 

Idem 

Joaquim David Ilinscli. 

Hamburgo 

10 Julho 1833 

» 

Idem 

Luiz Courvoisier. 

)) 

11 Maio 1861 


Secretaria de eslado dos negocios estrangciros, 30 de Abril dc 18G4. 

Joaquim Maria Nascestes de Azambuja. 














N. 7. 


Quíulro tlo corpo ctmsular csli'anjfeiro rcsidciilc nn Inipcrio, 


I’AIZES 

ESIl'llEUOS 

NOMF.S 

LUOAIIES ONIIE 

lU'.sinEJi 

DATAS DO EXE- 
Ql'ATUK 

Austria. . . • 

Consul gcral 

I’ernando Schmid. 

llio dc Janciro 

18 Fovcr. 18¡)3 


Consul 

J. C. Lolunann. 

Bahia 

28 Fevcr. I8íi9 


Idem 

C. L. P. Boock. 

Pcrnambuco 

G Abril 18(14 


Vice-consul 

Joáo W’inlcr. 

Scrgipe 

28 Fever. I8üo 


Idcm 

Clomcnle José da Silva Nunes (au- 





scnlc). 

Maranhilo 

» 


Idem inlcr. 

Manoel Joaqnim dc Azevcdo Maga- 





llvlcs. 

Ulem 

4 Outubro l8C2 


Vico-consul 

Josó Barbosa Cordeiro. . . 

Ceará 

28 Fever. I8oo 


Idem 

Joaquim Francisco Fcrnandes. . 

l’ará 

)) 


Idem 

Carlos Budich. 

Sanlos 

29 Jullio 1803 


Idem 

Virgilino Josc da Porciuncula . . 

RioGrandedoSul 

28 Fcver. 18iio 

Baden .... 

Consul 

Eduardo von I.acmincrt (anscnlo). 

11 io dc Janeiro 

13 Selemb.1838 


Vice-consul 

II. Laemmert (auscnle) . . 

Idem 

Iti I)ezcmb.l8o9 


Idem inter. 

Carlos Guilhcrme Ilaring . . . 

Idcm 

16 Mar?o 1804 

Baviera. . . . 

Consul 

Carlos llieke. 

Idcm 

11 Maio 1800 


Vicc-consul 

Joaquim Tliomaz de Faria . . 

Campos 

13 Dezcmb.1830 


Idem 

KpiTanio Manocl Zuannv . . . 

Bahia 

19 Margo 18G3 


Idcm 

Manoel Joáode Amorim . . . 

Pernambtico 

20 Margo 1848 


Idem 

Jacol) Feller. 

IlioGrandcdoSul 

29 Janeiro 1803 


Idem 

José Luiz Cardoso de Salles . . 

Porto-Alegre 

24 Oulubro l843 

Belgica. . . . 

Consul gcral 

Eduardo Pécher. 

Rio dc Janeiro 

18 Janciro 183.3 


Vicc-consul 

Victor Pécher .. 

Idem 

2 Abril 1861 


Consul 

E. Cliampion. 

Bahia 

o Fever. 1802 


Idem 

Luiz Anlonio dc Siqueira . . . 

Pcrnambuco 

28 Fevcr. 1833 


Vice-consul 

CharJes Colsoul. 

Idem 

18 Oulubrol859 


Consul 

Uenrique Season. 

Maranlihao 

18 Janeiro 1840 


Vice-consul 

Manocl AntoniodosSanlos. . . 

Idem 

2 Maio 1840 


Consul 

Manoel Anlonio da llocha Junior . 

Ceará 

2 Outubro i857 


Idem 

Joaquim Anlonio Alves. . . . 

Pará 

10 Jullio 1840 


Idem 

C. Budich. 

Sanlos 

12 Janeiro 1803 


Idcm 

Henrique Scliulel. 

Sanla Calharina 

24 Janciro 1831 


Idem 

Evaristo Ferreira Nunes . . . 

RioGrande do Sul 

13 Abril 1860 

Bolivia. . . . 

Consul 

Candido Casimiro Guedcs Alcofo- 





rado 

Pornambuco 

7 Mar?o 1801 


Vice-consul 

George Píesbitt (ausenle) . . . 

Idem 

10 Selemb. 1838 


Idem inler. 

Joáo Anglada Filho. 

Idem 

)) 

Hrcmen . . . 

Consnl geral 

Christiano Slockmeyer (ausentc) . 

Riode Janciro 

23 Fcvcr. 1800 


Idem inler. 

II. JulioLaekcmann . . . . 

Idem 

15 Maio 18133 


Consul 

QtloNeussell. 

Baliia 

15 Margo 1838 


Idem 

C. L. P. Rocck. 

Pcrnambuco 

8 .Taneiro 1804 


Idem 

W ilhelm Tappcnbeck .... 

Pará 

21 üezemb. 1835 


Vice-consul 

C. Budicli. 

Sanlos 

20 Novcinb. 1802 


















n 


tanitluiiiifü» iln i|iuiilrii ilo roi|io «onMiilnt* MiNni|t«lrii, 


PAIZGS 

HMPnEGOS 

NOMES 

I.UGAUES ONDE 
nESIDEM 

DATAS DO EXE- 

QiWun 

Bremon. . . . 

Vico-consul 

Willielm Uerlram. ! 

RioGrande'do Sul 

23i Janeiro ■ 1801 


Idcm 

C. N, Frael (aiiscnte) .... 

Porto-Alegrc 

18 Janciro '1853 

Brunswick (du- 

Idcm inler. 
Consul 

V. Volmann. 

HenriqucM, Bmnn. 

Idem 

Ceará e Rio 
Grandc do Norle 

23 Janeiro 1801 

18 Jullio 1803 

cailode) . . 

Idom 

Reinliold (laerlner. ..... 

Sanla Catharina 

28 Abril 1857 

Cliilc. 

Idem 

.loáo Orlon Oven (ausenle). . . 

Riodc Janeiro 

19 Oulubro 1858 


Idem inler. 

Hcnrique Harper. 

Idem 

30 Dezemb.1802 


Idem 

José Joilo de Amorim .... 

Pernambuco 

27 Fever. 1863 


Vice-consul 

LuizdaRocha Santos . . . . 

Maranhüo 

li Fever. 1852 


Consul 

Henriqiie de laRocque. . . . 

Pará 

18 Setemb. 1849 


Idcm 

José Vcrgueiro. 

Santos 

5 Junho 1848 


Idem 

Antonio Pereira da Cosla . . . 

Paranaguá 

» 


Idem 

Henrique Schutel. 

SantaCatharina 

20 Julho 1849 


Vice-consul 

Joüo de Freitas. Travassos. . . 

Porto-Alegre 

26 Junho 1850 

Dinamarca. . . 

Consul geral 

Luiz Adolplio Prylz. 

Rio de Janeiro 

23 Novemb.1849 


Vico-consul 

José' Francisco de Maltos I’imonta. 

Campos 

16 Setemb. 1847 


Consul 

Matheus Wvlie. 

Bahia 

18 Novemb.1862 


Vice-consul 

Antonio Caínillo de Hollanda . . 

Parahyba 

4 Junho 1851 


Consul 

IJmilio Bidoulac. 

Pernambuco 

15 Margo 1848 


Vice-consul 

Marlinus Hoyer. 

Maranhao 

22 Agosto 1856 


Idem 

Joao Lourenco Paes de Souza. . 

Pará 

10 Setemb. 1851 


Idem 

C. Butlich. 

Santos 

6 Margo 1863 


Idem 

Idem 

Joaquim Anlonio Guimaraes . . 
FranciscoErncsto Krannichfeld (au- 

Paranaguá 

3 Outubrol856 



senle). 

RioGrande do Sul 

21 Agosto 1855 


Idem inler. 

J. R. Luchsinger. 

Idem 

7 Junho 1858 


Vice-consul 

Richard lluch. 

Porto-Alegre 

23 Janeiro 1860 


Idem inter. 

W. I. Hasche. 

Idem 

27 Janeiro 1863 


Vice-consul 

Luiz Sand. 

Forlaleza 

28 Maio 1862 


Idem 

Fernando Ilackradl .... 

Sahta Catharina 

5 Maio 1856 


Idem 

C. R. Finke. 

Maceió 

20 Agosto 1863 

Eslados Pontific. 

Consul geral 

Carlosvon Hochkoflcr. . . . 

Rio4e Janeiro 

27 Agosto 1856 


Vice-consul 

José de Villaflor. 

r Idem 

6 Fever. 1864 


Idem 

Francisco José de Mattos Pimenta. 

-Campos 

21 Abril 1847 


Consul 

José Parena. 

Babia 

12 Setemb. 1844 


Vice-consul 

Thomaz de Faria . ‘ . . . . 

Pernambuco 

12 Secemb.1859 


Idem 

Antonio da Cunha Sobrinho . . 

Pará 

24 Dezemb.1840 


Idem 

Francisco Fernandes de Mesquila. 

RioGrande do Sul 

15 Maio 1847 


Idem 

Carlos Henrique da Roclia . . . 

Maranháo 

1 Maio 1860 


Idem 

V. L. Basil Conde de la Hure . . 

Santa Catbarina 

20 Novemb.1863 

Eslados-Unidos. 

Consul 

James Monroe. 

Rio de Janeiro 

30 Janeiro 1863 


Idem 

Thomaz S. Wilson. 

Babia 

10 Maio 1862 


Idem 

Thomaz Adamson Junior . . . 

Pernambuco 

23 Janeiro 1862 


Idem 

William II. Evans. 

Maranháo 

30 Junbo 1862 


Idem 

Samuel G. Pond. 

* Pará 

27 Novemb.1862 


Idem 

Carlos F. de Vivaldi .... 

Santos 

21 Janeiro 1862 


Idem 

Benjamin Lindsav. 

Santa Catharina 

18 Dezemb.1861 

1. 

Idcm 

Aaron Young Junior .... 

RioGrando doSul 

27 Outubrol863 

6 
















CiMitlmiilfñ» ilo I|«iiiiIi i ii ilo r«li'|lo viiaiMiilur «>mIi-iiiik«I|‘». 



EsUidos-Unidos. 
rranga . . . . 


Vico-consul 

Uonsul 

Chaiicol. da 
lcg. o consul 
honororio 
Vice-consul 
Consul 
Idem 
Idem intcr. 
Vicu-consul 
Ideui 
Idom 
Idem inlor. 
Vicc-consul 
Idem 
Idem 

Agenle V. C 
Idem 


Francforlícidade 
livrede). . 


Gra-Bretanlia 


Tristfio .losé Montnirn . 

Mario Joso|)h Kdmond Brníiil 
sonlo). 


Greeia . . 


au- 


Tlieodoro T'annay . . . 

Julcs Lamhcrl . ‘ . 

l’oullain de St. Foix. . . 

Kinmanucl de Lémont (visconde; 

G. Izarié. 

Ilr. Frébourg .... 
Cliarles Roliillanl . . 

All'rodo Dorival (ausenlc) . 
Cliarles Marquois . . . 

Leoncio Aubé .... 
l’ascal Lirou .... 

Noel Paulo Baplisla do Oriiano 
lídouai'd Louis. . . . 

Manoel N'unes dc Mollo. . 


LllfiAIICS OSDI'. I IIATAS 1)0 KXK- 
IIKSIDEM I OUATL'll 


l’orlo-Alfigro i 0 Dczomli,4844 


Itin iln Jancirn I 3 Düzemli. 4tífí;t 


Idem 
Campos 
Baliia 

l’ornainbuco 
Idcni 
.Maranhüo 
L'batuba 
Sanlos cS. l’aiilo 
Idem 

Sanla Calharina 
RioGrande do Sul 
Porlo-Alegre 
Bclém' 
Forlalezft 


Consul l’elippe Ilermaiin Andreae. 

Idem. Polippe l’iedel .... 

Vice-consul Tliomaz Uollocombo . . 

Consul Jolin Morgau Junior (ausenle) 
Vice-consul 

interino J. G. Goodair . . . . 

Vice-consul Shalders (ausenle). . . 

Idcni inlei'. Dr. Uenrique Krause . . 

Consul Gcorge Samuel Lenion liunl 
Vicc-consul Jolin W. Sloddarl. . . 

Consul John David Jlay ilill . . 

Vice-consul Williani Bingham Wilson . 

Consul Gcrald llaul l’erry. . . 

Vice-consul Hcury Hurilley. . . 

Idem Manoel Lcocadio dc Oliveira 

Consul Randall Ballandei'. . . 

Idem Henrique P. Vercker (ausenle) 

Idem inter. Alexandre Gollan . . 

¡Vice-consul Beujamin Aveline . . . 

Ideui Gustavo William Wuchorer 

Consul HcnriqueRiédy. . . . 

Vice-consul Candido Soaresde Mello 

Ideov José Auguslo de Figueiredo . . 

Idem AntoniodaCunhaSoares Guimaracs 

Idem Francisco José da Silva Araujo. . 


Junlio IBüS 
Agoslo 4851 
Oulubrol863 
Janeiro 1856 
Setemb 1863 
Agosto 1862 
Outubro 1842 
Selemb. 1851 
N'ovemb.1859 
Jullio 1844 
Setemb. 1859 
Janeiro 1855 


Rio deJaneiro 
Pcrnambuco 

Hio de Janeiro 
Baliia 

Idcm ' 
l'arahyba 
Idem 

l’emambuco (*) 
Ceará 
Ilaranháo 
Idem 
l’ará D 
Sanlos 

i Paranaguá 
j Santa Calharina 
|R¡o GrandedoSul 
, Idcm 
i l’orlo-Alegrc 
Maceió 

Rio de Janeiro 
Idenrr 
Baliia 

Pernambuco 
llio Grantle doSul 


29 

Abril 

» 

1863 

21 

Fever. 

1848 

27 

Agoslo 

1851 

27 

Fever. 

1866 

16 

Abril 

1852 

4 

Abril 

1860 

18 

Agoslo 

1859 

6 

Dezemb 

.1861 

12 

Agosto 

1862 

27 

Margo 

1854 

21 

Dezemb 

.1853 


22 0utuhrol860 

23 Agosto 1862 
12 Janeiro 1863 
14 Oulubi’01854 
16 Abril 1852 


Jiíllio 1862 
Setemb. 1838 
Fever. 1861 


12 Abril 1845 
28 Maio 1847 
19 Dezemb.1856 

16 Setemb. 1845 

17 Juliio 1851 


0 Eslc districlo.consular cuin|ireliemte as inovinciíis d:t Paraliylia, AlagOas, llio Gran.le do Norlc cCMr.t. 
(*•) Estc districto consular coiiipreiicndc as prnvinciii:, do Amazonas c Jlaranliito. 
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PM7.KS KMPKI'liOS I NrtMKS 


Hnmbiirgo. . Consul goral Joüo .lorgo Schmilinsky . . . 

Idom inlnr. ¡Hormann Hauck. 

Vice-consul Anlonlo .losft Francisco da Crnz . 

Consnl Lloiío VV'ilh. 

Idom C. I., I’. Uoock. 

Vice-consul |JosA Smilhdc Vusruiiccllos. . . 
Idcm ¡Igniicirt I’razan da Cnsta . . . 

Tdeni Hamlnn fioorge Domiss (ausente; . 
Idcminler. iMannol <lo Vasconcellos .Iunior. 
Vicc-consnl l.loaquim Francisco Fornandes. , 

| Idcm ÍKmilio Elvers. 

j Consnl Ollokar Doerlíel .... 

Vice-consnl O. A. Jlicliaolis. 

Idem !C. N. Frael (ausenle) . . 

Idom inler. ¡.losó AVolmann .... 

Hanover . . Consnl !Auguslo lloyn. 

j Vice-consul jJoaqnim <la Cosla l'imcnla. . 

. ldcm 'C. A. Foelscr. 

Idein C. A. (iullzow (ausenle) . . 

j Idem intor. 'Otlo Ncussd. 

Consul .Gnilherme Ollo. 

jVicc-consnl jC. II. Claussen. 

I Consnl Fclix .loaquim Unrmanii . . 

laem .loilo Ollo l.udwig Nicrneycr . 

Idcm Lui/ Santl. 

¡ 

I 

Hespanha . . i Vice-consul Antonio <:le Aranaga . . . 

Idem 'Cypriano Lopcs de Oliveira . 
Idem Raymundo Franco dc Miranda. 

Idem Manocl Rodrigucs Campos. . 

Idem Francisco Xavicr Macliado. . 

Idem 0. Joiio Ruson. 

Idem C.amillo de Andradc . 

; Idem AnloniodeOliveira . ■ • 

■ Idem Francisco .losé Magalhies Baslos 

j Consnl Joaquim JoscAlvcs. . . ■ 

! Vice-consul Joaquim José Alves .lunior. 

! Idem Manoel Oncly . . . .. . 

¡ Ulem inlcr. Vietoriano Murriela . . • 

Vicc-consul Joiio Manocl Alfaia. . . • 

Idcm Manoel Miró. 

Idem Carlos Duarlo Silva. • . . 

I Idem Zcfcrino A. de Azambuja . . 

¡ Idem Bcnito Maurel. 

Tdem Eduardo Pellew Wilson • • 

Chancellcr Domingos Ilenriquesde Oliveira 
. Vice-consul José l’rancisco dos Santos 
Idem Lui/ Vianna dc llcrmogcnes . 
Ulem Ramon Galibeni .... 
Idcm Francisco 1$. Lopcs do Aguiar. 
Idem Jesnino l’creira da Silva . . 


MIGAHK8 ONDK DATAS 1)0 KXE- 
HESIDKM QUATUn 


Ilio iloJanciro 12 Outuhro 1888 
Idom 2(1 Fcver. 1803 
Campos 2 Jullio 1846 
Bahia 4 Novemb.1862 
l’ornambnco 18 Novemb.1802 
Ceará 16 Maio 1880 
Maranbüo 18 Novemb.1888 
.: Alagóas 26 Agosto 1853 

klcm I Dczcmb.1889 
. I l’ará ¡29 Setemb. 1845 

Sanlos jl4 Jnlho 1863 
(Tolonia de I). ¡ 

Francisca jtfi Fover. 1860 
. RioGrandodoSull 2 Julho 1863 
Porlo-Alegre ¡11 Julho 1853 
Idcm lll Fever. 1861 

. Uio deJanciro ! 5 Agosto 1846 

Campos. 30 Setemb.1847 

. Col. Lcopoldina21 Sclemb. 1858 
Bahia 11 Maio 1859 
. ¡ Idcm H Marfo 1863 
l’ernamhuco 26 Novemb.1863 
. ÍRioGrandodoSul I" Agosto 1843 
.; Porto-Alcgre 4 Jnlho 1863 
. ¡Colonia D. Fran- 

cisca 12 Janeiro 1863 

.; f.eará 3 Mar?o 1864 

I 

.1 llio de Janeiro 13 Janeiro 1835 

• 'iS. .Toáo daBarralO Mar?o 1859 
.¡ Campos 3 Agosto 18á6 
■ : Espirito-Santo 7 Janeiro 1858 
Bahia 9 Setemb.1854 

Parahyba 23 Outubrol861 

Pernambuco 23 Dezemb.1863 

Ccará 22 Junho 1861 

Alagóas 7 Janeiro 1861 

Maranhao o Novemb.1841 

Idem 3 Agoslo 1846 

.i Pará 31 Agosío 1853 

.• Idem 13 Abril 1863 

Santos 1 Junho 1857 

.. l’aranaguá 20 Maio 1854 

. Santa Catharina 22 Margo 1859 
. BioGrandedoSul 20 Maio 1861 
I’elotas 19 Junho 1861 

.j Natal 6 Fever. 1862 

.1 Idcm 23 Janeiro 1863 

l’orlo-Alegre 24 Maio 1861 
. Bananal 23 Jnnho 1862 

Bagé 28 Fever. 1801 

Ouro-Prcto " 

.1 Uriioiiavana 8 Jnlho 1863 

I “ ‘ 









OoiiUiinnfhii ito iiuuilft» ilo roi‘|iu roiunilni' «NtrniiKclro. 


PAI2ES 

EMPllKCOS 

Nostr.s 

I.UGARKS ONIIE 

nr.sinEM 

DATAS DO EXFi- 
QUATUn 

Hcsso (Grao-Du- 
cado do) . . 

Consul goral 

Attguslo Ilcyn. 

Itio dc Janoiro 

18 Novcmb.l84G 

Vicc-consul 

.loño José l'eroira liastos . . 

Campos 

28 OutubroI847 


Idcm 

Eufrasio Lopes dc Araujo . . . 

Rio Grantlo doSul 

21 Janeiro 1848 

Italia. 

Consul 

Vice-consul 

do 

I* categoria 

Barüo Carlos Kompcrle de l’hilip- 
psborn . 

Jeronimo Vitaloni. 

llio de Janeiro 

Idem 

19 Fover. 1864 

12 Setemb. 1861 


Vice-consul 

I.. CTomos Pereira. 

Idcra 

31 Maio 1860 


Deleg. con- 
sular 

Joaquim Josó Uarbosa. . . . 

Ceará 

7 Outubrol863 


Tdem 

Consul 

Vice-consul 

Augusto Gonies da Silva . . . 

Joao Baptista Cerruli (exerce o utes- 
mo cmprogo nas provincias do 
Sergipe, Alagóas, l’ernambuco, 
llio Grando do N'ortc , Ceará, 
PiauJty, Maranliáo e l’ará) . . 

Edttardo ÁVilsott. 

Parahyba du 
Norte 

Bahia 

Pernambuco 

)) 

30 Novemb. 1861 
28 Outubrol862 


Idem 

Francisco Gaudencio da Cosla Junior 

Pará 

6 Dezemb.1833 


Idem 

José Vergueiro. 

Santos 

M Setemb. 1837 


Idem 

Manoel Leocadio de Olivcira . 

l’aranaguá 

18 Margo 1862 


Del. constil. 

Joao Slrambio Sciiutel.... 

SantaCatharina 

2 Abril 1861 


Vice-consul 

Antonio da Silva Ferreira Tigre . 

Rio Grandc doSul 

18 Abril 1832 


Idcm 

Anlonio F. Darreto Queiroz . . 

Porto-Alcgre 

3 Julho 1834 


Idem 

Luiz Joaquim llodrigttes I.opcs. . 

Maranliao 

19 Dezemb.1860 


ldem 

Medardo Rivani. 

Cuyabá * 

10 Selemb. 1862 

Lubeck. . . , 

Consul geral 

Alexandre Avé Lallemant . . . 

Rio de Janciro 

17 Junlio 1833 


Vice-coñsul 

Guilltcrme Boje. 

Idem 

17 Setemb. 1857 


Idem 

Joño de Olivcira Guimañes . . 

Campos 

M Agosto 1837 


Consul 

Joüo Frederico Luctjens . . . 

Bahia 

23 Setemb. 1832 


Vice-consul 

Guillterme Ollo. 

Pernambuco 

16 Dezemb.1862 


Idem 

Miguel Tito de Sá. 

Rio Grande doSul 

18 Janeiro 1850 


Idem 

Manoel l’ereira daSilva Lima . . 

rorlo-Alegro 

1 Selemb. 1848 


Idem 

Joao Carneiro I’ernira Prazeres . 

Maranliifo 

17 Novemb.1860 

Lippe Detraold. 

Consul 

Bernardo Slockmeyer .... 

Rio de Janeiro 

2 Julbo 1837 

Meckl. Schwerin 

Idem 

L. von Bocningliausen. ■ . . 

Rio de Janeiro 

14 Margo 1853 


Idem 

Tlieodoro Teixcira Gomcs. . . 

Baliia 

30 Julho 1849 


Idcm 

Aiiíonio dc Moracs Gomes Fmdra 

Pernambuco 

17 Janeiro 1845 

Meckl. Slrclilz. 

Ident 

Justiniano .losé de Araujo . . . 

Bahia 

20 Selemb. 1848 


Idcm 

José Antonio dc Araujo. . . . 

Pernamlmco 

2 Abril 1855 

Oldemburgo. . 

Idem 

Joao Liberali. 

Itio de .lanciro 

29 .lultio 1853 


Idem 

Theodoro Teixeira Gomcs . . . 

Raliia |!)ü Agoslo 18at 


Vice-consul 

Luiz Mauoel (luucalvcs Lrrnos. 

Idcm 

'i Selemb.1851 


Consul 

TlieoiloioDaniinp.ver . . . 

Pi.’rnambiico 

8 Janeiro 1861 


Vico-consul 

G. II. Praeger. 

ldem 

4 Jullio 1853 

S 

ídcm 

P. F. A. Rnelligen. 

PoiTo-AIegre 

i 

18 Jullio 1836 
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PAIZF.R 

EMPllEOOS 

NOMKR 

I.UGAUES ONIIE 
UESIDF.M 

nATAS D0 F.XB- 
QlIATUIl 

Paizos-Baixos . 

Consul goral 

JulioPosno. 

Bio do Janoiro 

0 Jullio 1858 


Vico-consul 

Johan Pliilippo llodnor . . . 

(dcm 

5 Agoslo . 1887 


Iilom 

Conslantino ('ardoso fiuimarües . 

Campos 

23 Maio 1848 


Consul 

llichard Deppcrinann (auscntc) . 

Bahia 

(9 0utubrol861 


Idcm inlor. 

CarlosWachsmami. 

Idem 

21 Abril 1863 


Consul 

P. C. vonSohsten. 

l’crnambuco 

20 Dezemb.1856 


Vico-consul 

Joaquim Mendes daCruz Guimat áes 

Ceará 

16 Fever. 1838 


Idem 

Movscs Benediclo. 

Maranhüo 

19 Novemh.1856 


Idem 

Auguslo Kdnardo da Costa. . . 

Pani 

22 Marfo 1856 


Idem 

C. Budicli. 

Sautos 

12 Fcver. 1863 


Idem 

A. lí. de Bitlencourl . . . 

Rio Grande doSul 

2 Selcmb. 1857 


Idem 

Emilio l'raol (ausente) .... 

Porto-Alegre 

30 Jullio 1861 


Idem intor. 

.ToséWollmanu. 

Idem 

16 Mar?o 1863 


Vice-consul 

Ed. Wvnno. 

Sergipe 

30 Maio ■ 1860 

Paragnay . . . 

Idem 

Augusto Gomes Moncorvo. . . 

Bahia 

14 Setemb. 1850 

Ferú. 

Consul 

Adolfo Page. 

Pará 

14 Junho 1862 


Vice-consul 

D. Manoel Calbó. 

Itio do Janciro 

4 Abril 1861 


Idem 

Pedro Pereira de Andrade. . . 

Maceió 

G Abril 1861 


Idem 

Josc Jocomo Tasso. 

Pcrnambuco 

» 


Idem inter. 

Jorgc Tasso. 

Idem 

25 Fever. 1864 


Vice-consul 

Cuslodio Moreira de Souza. . . 

Bahia 

0 Abril 1861 


Idem 

joaquim José Alves Filho . . . 

Maranhao 

» 


Idem 

Tlieodoro dc Mcnczes Forjaz . . 

Santos 

» 


Idem 

Manoel Leocadio dc Oliveira . . 

Paranaguá 

» 


Idem 

José Antonio Nicolich .... 

Santa Catharina 

» 


Idem 

José Ignacio Gomes Cardia. . . 

Rio Grande doSul 

» 

Portuga!. . . 

Consul geral 

José Hcnriqiies Fcrreira . . . 

Rio de Janeiro 

8 Margo 1864 


Vice-cons’ul 

Antonio Emilio Machado Rcis . . 

Idem 

6 Outubrol863 


Idem 

José Maria dc Souza Loureiro. . 

ltaguahy 

10 Abril 1861 


Idem 

Joaquim Pinlo de Magalhücs . . 

Mangaratiha 

28 Fcver. 1862 


Idem 

José Joaquim dos Santós . . . 

Paraty 

23 Janeiro 1860 


Idcm 

Josc Maria Trovüo. 

Angra dos Reis 

15 Maio 1841 


Idem 

Manoel Anlonio Vidal . . 

Cabo-Frio 

14 Agosto 1860 


Idem 

Jeronvmo Paclieco Pcrcira. ■ . 

Macahé 

28 Fever. 1862 

• 

Idcm 

Josó fliomaz Pinlo de Magalhües . 

BarradcS. Joüo 

10 Selemb. 1853 


Idem 

Manocl Pinlo da Cosla .... 

S. Joüo da Barra 

20 Outubrol852 


Idem 

José Custodio Ozorio .... 

Campos 

11 Agosto 1843 


Idem 

Yicenle José Gonfalves do Souza . 

Victoria 

6 Abril 1854 


Consul 

Augusto Peixolo. 

Bahia 

27 Janciro 1863 


Vice-consul 

JoaquimFernandes Coelho- • . 

Idem 

3 Setemb. 1861 


Idem 

Yalcmim Albino daCunhaBessa . 

Rio das Contas 

20 Maio 1853 


Idem 

Joaquim Ignacio Pereira Junior . 

Rio Grandc do 





Norte 

21 Julho 1848 


Idem 

Joüo do Almeida Monteiro. . . 

Alagóas 

3 Fevcr. 1845 


Idem • 

Francisco Fcrrcira ÍSovacs. . . 

l’arahyba 

9 Abrií 1857 


Idcm 

HoracioUrpia. 

Scrgipc 

22 Marco 1859 


Idcm 

Paulino José Coelho Baslos. . 

Piauhy 

17 Abril 1845 


Consul 

Claudino de Aranjo Guimarües. . 

Pcrnambuco 

2 Fever. 1864 


ldem 

Manoel Caeno de Gouvéa . . . 

Ceará 

4 Marfo 1839 


Idcm 

José Corréa l.oureiro .... 

Maranhüo 

13 Abril 1864 


Idem 

Joaquim Baplisla Mnrcira. . . 

Pará 

22 Maio 1857 
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I'AIZES 


l’orlugal. . 


K3ll'lir.G0S 


l'russia 


Vico-consiil 

Iclcm 

lilcm 

Idcin inlo- 
I rino 
I Vice-consul 
Idcm 
! Idoin 
i Idcm 
! ldcm 
I IJcin 
! Idem 
| Tdein 


1 Consul 
Iilem 
Idem 
: Idein 
¡ Idem inle- 
vino 

; Vicc-consul 
¡ Idcm intc- 
rino 
Consul 
Idein 

■ Idem inle- 
rino 
! Consul 


Anloiiio l'aulino dcBrilo Amorimli' 
Anlonio do l’rcilas (iiiimnritcs. J 
Jonquim Viclorino dn Curilin . . i 

Mnnocl .losé VieiruilcMaccilo. .1 
Anlonio ila Hoclia l’aranlios 
■loño Barbosa Cnellio . . 

Francisco .losé Bdlo . 

Baniel 'loaquim Itibciro . 

Joño Vicira Pimcnla . 


Rejtub. 

tina 


Argen- 


Consul geral 
Vice-consul 
1 Idem 
j Consul 
' Vice-consul 
! Idem 
J Consnl 
1 Vice-consul 
i Consul 
Idem 

| Vice-cousul 
i ldcni 
jConsnI intci*. 
: Vice-consul 
¡ Consul 
jVice-consul 


llusSia 


XOMKS 


IJrnno Alvnrcs l.obn . . . . 

Alcxandrc l'niilo ilo llrilo Amnrim 

(nnsonlc). 

'fnsé Macliado dc (iouvén . . . 


l.i;ilAIIKS flXI)K 
IIKSIDF.M 


Pnvá 

Amazonas 

(íranja 


Ainazonas 
Sanlos 

■ i L’lvaluba 

. | S. Scbasliño 

• j Sanla Cnlharinn 

• Rio (IrniHlo doSul 
.! Porlo-Alegrc 

.! Parnnhylia 

■ i l’elolas 


Itodolplio Slengcl . . . 

C. A. Klcinschmidl. . 

Cuslavo A. Praegcr 
G. Tappenbeck. . . . 

.fonquiin l’rancisco I’ernandos 
Theodoro Willo (ausenle) 

I.. Diedorickseu. . . 

k. von r.ocssl . 

Pmiando l’oelzer (ausenlc). 

(iuilhcrmc TerBrucggcn . 
Fcrnando Ilaclvradl. . . 


Joño h’rias .auseiUc; . . 

.losó M. doFrias . . . 

Joao I’r.mcisco Mnrlins. . 

José Joáo dc Amorim . 

Francisco Percira da Silva Nov 
Anlonio Tcllcs dc Mcnozcs. 
José Cocllio da (iama c Abrcu 
Manoel K. Carneiro . 

Ilygino Durao .... 

C Kasten ....,■ 
|Carlos Maria Iluurgo . 

José Aguslin dc Maria • . 

Joaquim l’ercira Marinlio . 

D. Darlo Saracliaga. . . 
Fredcrico Duvnl ... 
Ilenrique Varcs. . . 


■Ollo Kochlcr 
I !C. I’. Laporlc 


! Consul 
¡Vico-consul 

Iilcin -José Candido dc Uarros 


Idem 

Idcm 


Auguslo F.duardo daCosla 
Joño Francisco (loncalves 


aes 


| Bio de Jaueiro 
Bahia 

! Pcrnamhuco 
Pará 

Iilcm 

Santns 

Idem 

!llio Grande doSui 
Pnrto-Alogrc 

fdcm 

Dcslcrro 


: Bio de Janoiro 
, Itlcm 
■ Campos 

Pcrnamhuco 
Maranhño 
Ccará 
Pará 

Paranaguá 
¡Itio Granclo doSul 
Cruguayana 
Ilaqui 

, Siiulfi Catliarind 
Baliia 
•Itiguarño 
Porlo-Alegra 
Sant’Ann'a tío f.i- 
! vramcnto 
¡ Bio tle Janciro 
! Bahia 
i Pmiambui:<> 
l’ará 

Kioflrandc tloSul 


ÍUTAS DO KXE- 
QUATUIt 


1‘i Novomh.1801 

21 Abril 1854 

28 Fovcr. 1863 

?» Junlio 1800 
C Otilnbro 1863 

29 .M,ir?o 1852 
8 Novcmb. I83G 

23 Dczcmb.1853 
21 Janciro 1831 
10 N’ovemb.l8o6 
10 Janciro 1862 
20 Malo 1863 


3 Dezemb.1863 
20 Oulubro i854 

22 Marco 1854 
5 Abril 1861 

1 Abril 1861 
í Dezeinb.1844 

23 Agoslo 1853 
28 Junho 1859 
18 Abril 1856 

22 Fcver. 1862 
27 Fevcr. 1863 


Abril 1852 
Mat’QO 1861 
Novemb. 1837 
Janeiro 1863 
Abrll . 1861 
Sctemb. 1839 
.Tanciro 1863 
Margo 1863 
Abril 1861 
Marco 1863 
Selemb. 1857 
Marco 1863 
Julho 1863 
Dczcmb.1862 


Marco 1863 
Janeiro 1859 
Agosto 1862 
Maio 1850 
Dczemb. 1853 
Junho 1845 








Ciiiillnuitfño iUt Miutili'o ili» riii'iiii roiiNiiliif «»tritii||«lwi 


HÜBÜB 



I.UGAHF.S ONDE 
HF.SIDUM 


DATAS DO EXF,- 
QUATUIl 


Saxouia . . . Consul Daviü Mocrs (ausonlo) . 

Vico-consnl Carlos Guilhcrmo Gross. 
Iiloin Anloro A ugusto A1 buquorc 

Iilein Anlonio .Insc T.oal dos 1U 
¡ Itlem .losó l.uiz Lopes da Silva 


Idcm Kmilin Wiodmaim . . 

Succin o Nornega Vico-consul llugo llteggslrom (auscnlo) 
¡Encarrcgado 
¡ do consu- 

¡ ladogor.il llr. Lconardo Akerblom. 
¡Vice-consul Luiz do Siqucira Tinoco. 
Consul David T.indgren . . . 


navid Mocrs (anscnlo) .... nio do Janeiro 10 Fovcr. 1883 
Larlos Gnilhcrmo Gross.... [dcm 20 Jullio 1803 

Anloro AugusloAlbuquorqucBloem Bahia 4 Aliril 1880 

Anlonio Josó T.eal dos Uois. . 1‘crnambuco » 

•losó l.uiz l.opes da Silva . . . llio Graíido doSul 21 Novemb.1848 


l’orlo-Alogro 16 Mar?o 1804 
Kio do Janeiro 2 0ulubrol801 


Consul 
! Idemiutc- 
' rino 


A. lüoinsciimidt 


¡ Vico-consul .losó I.uiz l’ereira de l.inia 


Manocl Theopliilo Alves Kibeiro 


Snissa . 


Idem 

Consul inlc- 
rino 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idom 

Idem 

Idem 

Consul geral 

Vice-consul 

Consul 


Idem iulc- 
rino 
Consul 


ldcm 

Idem 

Vice-consul 

Encarregado 

do 

Vjcc-consul 

Vicc-consul 


E. I). 'Vvnn 


G. II. l'racgcr. 

Josú Smilh dc Vasconcellos. . 
Ignacio Frazáo da Costa. . . 
Auguslo Eduardo daCosla . . 

C. Dudich. 

Luiz l.oessl. 

"'oncesláo Joaquim Alves Leile 


E. E. RalTard. 

Tlieopliiio Kcller. 

llodolfo SteíTen (exerce o mesmo 
cinprego nas provincias de Ser- 
gipe c Alagóas). 


Henriquc üacholiier. 

F. Linden (exercco mesmoeraprego 
nas proviucias do Ceará, Para-I 
liyba c llio Grande do Norle). .! 

Luiz Krélaz. 

.). Uodolpho Luchsinger. . . . 
llcnri Diclricli. 


Idcm 

Campos 

Knhia 

Idem 
Paraliyba 
KioGrandc do 
Norle 
Scrgipc 


18 Fever. 1803 
29 Setemb. 1843 

20 Novemb.1843 

29 Agoslo 1862 
4 Janeiro 1889 

1 Junbo 1839 

21 Novcmb.1848 


l’crnambuco 28 Fever. 1861 


Ceará 

Maranbáo 

I’ará 

Sanlos 


1 Junho 1889 
4 Janeiro 1889 
1 Junho 1889 
12 Janeiro 1863 


Rio Grande doSul 6 Agosto 1860 
Porlo-Alegre 13 Dezemb.1842 


Rio dc Janeiro 12 
Idem 24 


Fever. 1839 
Setemb. 1861 


ídem 23 Agosto 1862 


Pernambuco 24 
Pará 8 

Rio GrandedoSul 27 
Canlagallo 30 


CruguayfRepub. 

Oriental do) . Consul geral 
Vice-consul 
Idem 
Idcm 


CarlosEuler. Idcm 2 

George Krug.S. Paulo, com re- 

sidcncia em 
Campiuas 17 

Fernando Hackradt.Santa Calliarina e 

Paraná 6 

Gabricl l’erez.Rio deJaneiro 18 

Domingos Josó do Campos Porlo . Idcm 18 

F.pifanio Franco do Miranda. . . Campos 14 

JosóAnlonio doFreitas. . . . Daliia 18 


Selemb. 1861 
Dezemb.1843 
Outubro 1886 
Outubro 1860 


Abrií 1804 


Junho 1861 

Setemb. 1861 

Abril 1856 
Dezemb.1886 
Janeiro 1839 
Maio 1853 
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' * 1 

PAIZES 

EMimUGOS 

NOMES 

I.UGAHUS ONDE 

IIESIDEM 

DATAS DO EXK- 
QUATUU 

Uruguay(Uepub. 
Orientaldo) . 

Vico-consul 

Paulo .loaquini Tellcs .funior . . 

Alagóas 

8 Outubrol840 

Idem 

José Narboni. 

Sergipo 

20 Abril 1864 


Consul 

Anlonio V, dc Sanla Barroca . . 

l’ernambuco 

20 Abril 1804 


Vice-consul 

José Dias Macieira. 

Ceari 

20 .Tunho 1839 


Idem 

Carlos IIenric|ac da Hoclia . . . 

Maranbüo 

23 Novemb.1847 


ldem 

D. Manocl Onoty. 

Pará 

13 Agosto 4860 


Idem 

Viclorino José (iomcs Cannillo. . 

Sanlos 

4 Noverab.1838 


Consul 

José I’rancisco Corróa .... 

Paranagui 

11 Oulubro4862 


Vicc-consul 

L. .1. de Sá Rivas. 

Idem 

3 Selemb. 1837 


Idem 

José Maria da Luz. 

Sanla Catharina 

18 Agosto 1836 


Encarregado 
do vicc- 
consulado 

l’. Lirou. 

Itio Grando doSul 

28 Julho 1860 


Vice-consul 

F. JoséBello. 

l’orlo-Alogre 

16 Maio 1863 


Idem 

Manoel Montano. 

Pelotas 

31 Outubrol861 


ldem 

D. Canavarro . 

Amazonas 

13 Agosto 1860 

Venezuela . ■. 

Consul 

l’edro Uodrigues Fernandes Cliaves 

Uio deJaneiro 

3 Fever. 1862 

Wurtemberg . 

Idem 

Francisco Sammann (auscntc) . . 

Idcm 

12 Fevei'. 1839 


Idem inte- 
rino 

Uermann Haupt. 

Idem 

31 Dezemb.1860 


Vice-consul 

Gustavo P. Kleinschmidt . . . 

Bahia 

17 Junho 1863 


Idem 

Jorge Pfeiller. 

Porlo-Alegre 

18 Mar?o 1864 


Secrelaria de cslado dos negocios eslrangeiros, 30 de Abril de 1864. 


Joaquim Maiua Naíoentes de Azambuu. 
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N. 8. 


Quailro dos ¡njiMilrs ronsnlarrs i‘slraii{>rii , os rosidrnlos no linjicrio. 


l’AIV.KS 

NO.MKS UOS A0F.NTF.S 

I.LT.AIIKS ONDF, RKSIDKM 

n.VTAS 1)0 EXK- 
QKATKR 

Eslados-Unidus 

Joiio Hoislclmann . . . 

Maeció 

l’rovincia das Alagóas 

27 Nov. 1802 


Josú Smilli dc Vasconccllos 

Forlalcza 

•'rovincia do Ceará 

10 Marco 1801 

Franca. . . . 

Luiz Maulaz. 

Caravellas 

l’rovincia da Babia 

18 .Tulho 1834 

Manocl Nuncs dc Mcllo. . 
An ciiio ('icnlil Auguslo . 

Forlaleza 

l’rovincia do Ccará 

23 Sct. 1801 


Silva. 

Sanlarcm 

: Provincia do Pará 

20 Fevcr. 1859 


llarismcndy. 

llclúm 

14 Margo 1800 


Joiio Luiz dc l.a Ho(|iic. . 
Josú Francisco dc Miranda 

Camclá 

20 Abril 1859 

rortugal. . . 

Fillio. 

jAidoiiiu Jusú Uodrigues dc 
Olivcira. 

l’arnaliyha 

I 

Estrdla 

Provinciado Piauliy 

i 

11 Doz. 1802 

1-30 Jiillio 1858 


Jo«l‘ Maiiins Corrúa. 


l’etropolis 


JoaoCoclliodeSouzaUaii"cl 1‘arahyba do Sul 
Anlonio da Itosa Jlonlcs . jS. .1° do l'rincipc 
Joao Baplisla de AranjOj 

T.eile .. 

Anlonio .!. tla Silva Ennes 

Ilraga. 

Manoii Simóes ilc Souza 

l’inlo. 

Tlcmclerio J. I’ercira Cui- 

| mariies. 

Francisec Josú dc .Magalliácsj Nova-Friljurgo 
¡Antmiio Joaquim tla Cosla.j S. Fidelis 
iFoiiuiialo dos Santos Xavicr. 

¡Josc Marques ila Motla Oui- 

maraes. 

I.uiz Antonio Godiiilio Si- 

mOcs. 

Lino Machado Vallc. . .! 

Antonio.Marqucs da Silva .! 
jJosú Pereira ilaSilval’orlo. 1 
Fclix Lui/. de Barros . .' 

Viiiorino llodrigues IVibciro 1 
Joaquim José de Campos .1 
Manool l’inlo dc Carvallio.j 
Jo;To do Castro Vicira 


Valcnca 

Piraliy 

Vassouras 

Canlagallo 
va-Fribur; 

>. Fidtiis 
Iguassú 

Bczcnde 

Jlaricá 
llio-Bonito 
llaboraliy 
Nicthcroy 
Tbcrcsopolis 
Macacos 
Barra-Mansa 
Magú 

S u M. Magdalcna I 
Anlonio Alfrcdo Flonry de'Santo Antonio dc/ 
BarrosI’aqucqucr 
Francisco Bernardcs Lopcs] 

dc. Aguiar.I Ouro-l’rcto 

Hcnriquc Cuclho dc Souz.aj 

Bastos.Juiz dc Fóra 

Joilo Tcixcira Lopcs Guima- 

nTcs.| Lcopoldina 

Thcodoro Liias do Carvallio! Bagagcm 
Josc (lonfalvcs da Cosla . Mar de llespanha 


>l’rov. a lliodc Janciro 


l’rovincia do Minas 


30 Junho 1839 
14 Nov. 1802 

11 Agostol8ü8 

14 Abril 1800 
22 Set. 1839 

12 Sel. 1802 

30 Junlio 1839 

13 Dez. ISGO 
13 l)ez. I8G0 

31 Dez. 1802 

28 Jullio 1800 

2 Sct. 1802 
22 Set. 1859 

15 Dez. 1800 
1 Jullio 1803 

13 Dcz. 1800 
30 Agoslo 1802 
21 Jan. 1801 

14 Nov. 1SG2 
9 Dez. 1802 

13 Fcver. 1804 

JlO Agoslo 1838 

¡2T Sct. 1839 

| 9 Dez.. 1802 
13 l)cz. 1800 


I 


r, 2 


4 


















tiiiUlmiiif'ño il iih iiKi'iili'H i'iiii^ii lui'OH oi-li'iiiaKi'li'üM í rnlilriiii'M ■ mi|ii>i‘l<i l 



NOMI'.S ll»S AliENTES 

UKiAllKS ONIIE IIEStllEM 

IIATAS 1)0 EXE- 

l'AI/l.S 

QEATL'U 

Porlugal. . . 

Aiilonio llorges Sampaio . 
Manocl Conslanlino i'ereira 

rboraba 

\ 

( 

1¡» Dez, 

18(50 


('iiiirnaráos. 

¡ llacpcndv 

M’rovincia ilo Minas 

\\ Nov. 

18f>2 


Josó da Cosla llodriguos . 
Iticardo Serapliim do Sou/.a 

'S. Joáo d’l'.l-Rei 

! 


)> 



Porto. 

Nicoláo tioncalves reiTeira 

Paracaló 


27 Kover. 

18(53 


da Silvu \'inna. . . . 

ArOas 

\ 

23 Sel. 

18i¡!) 


Jeronyino Taclieco Pereira. 

Taubaté 

¡ 

lii Nov. 

18Í59 


Josó Soares do Couto . J 

Campinas 


10 Mar(o 

1804 


Joáo Anlunes daSilva • J 

Rrolas 

! 

3 Nov. 

1858 


Manocl Josó Soares. . .: 

Sorocaba 

^Provincia dc S. Paulo 

i» Out. 

1858 


Alcxandro daSilva Yillela.l 

l’ouso Alcgrc . 


18 .lan. 

1800 


A nlonio Kugenio de A zevcdo ■ 

Consliluifáo 

j 

1 JlllllO 

1803 


Anlonio Ramos Moreira J 
[Anlonio Josó Pinln ile Mo-i 

l'aialiybuna 

I 

1 Oul. 

1800 


> racs.i 

Pindamonliang. 

¡ 

i 

24 Kever. 

1803 


'Pedro .loséNuncs . . J 

Rio-Formoso 

l’rov. dePcrnambtico 

20 Kcvcr. 

1802 


Uiitonio Domingucs deSouza 

(ioyanna 

» 

28 Maio 

1803 


José Vicira dc Azevedo. . 

Alamanguape 

ProvinciadaParaliyba 

20 Kevei'. 

1802 


Fernando Pcnluado Rosas . 

l’onta-Grossa 

Provincia do Paraná 

13 Dez. • 

1859 


Aiilonio (iongalvcs Ribeiro 

Coriliba 

» 

14 Nov. 

1802 


José Antonio lloncalves . 

Benevenlc 

Prov. doCsp.-Sanlo 
Prov. doRio G.doSul 

il l’evcr. 

18G3 


Josó dc Azevedo Torres . 

Jaguaráo 

30 Dez. 

1803 

José Joaquim de Abreu. . 

Brejo 

Prov. do Maranháo 

27 Abril 

1804 

Russia. . . . 

iJoáo Gualberlo da Costa . 

S. I'UÍz 

» 

27 Abril 

1830 

Saxonia . . . 

¡Roberlo Scliolobach. . , 
Fredcrico T.uiz Jcainmonod 

Philadelphia 

Provincia de Minas 

28 Abril 

1859 

Suissa. . . . 

Caravellas 

Provincia da Baliia 

ü Set. 

1801 


Sacretaria de cslado dos negocios estrangeiros, :t0 dc Abril de 18Gi. 


Joaquim Mari\ ÍN'ascentes de Azambuja. 










Balanqo geral resumido dos creditos e das despezas do Ministerio dos Negocios Estrangeiros 

no exercicio financeiro de 1862—1863. 


VERBAS 

CREDITOS 

DESPEZAS. 

SALDOS. 

LEl N. 1,114 

DE 27 DE SETE1IBR0 

DE 1809. 

DECHETO N. 3,116 
de27 de ju.niio de 1863. 

TOTAL. 

i' 

Socrelaria d’Eslado, moeda do paiz.... . 

133:890*088 


133:8909088 

148:2879213 

5:6029875 

2* 

Legacócs o Consulados, ao cambio do 27 d. 

533:7309364 

9 ‘ 

333:7309554 

473:6589354 

60:0729200 

3* 

Eraprcgados om disponibilidade, moeda do paiz. 

9:1999999 

9 

9:1999990 

7:2479816 

1:9529183 

4’ 

Coramissóes mixlas, idcm. 

13:8809000 

9 

15:8809000 

9 

15:8809000 

5' 

Dita exploradora dc limites com a Guyana franceza. 

16:8009000 

9 

16:8009000 

9 

16:8009000 

6* 

Exploragoes e esludos topographicos e gcograpliicos sobre limites e navcgaQáo fluvial. 

18:8009000 

9 

18:8009000 

16:9689381 

1:8319619 

7* 

Ajudas de custo. 

40:0009000 

09:0009000 

109:0009000 

107:4129779 

1:5879221 

8* 

Extraordinarias.. 

30:0009000 

9 

50:0009000 

48MG99255 

1:8309745 

9* 

Eventuaes. 

23:2009000 

9 

25:2009000 

23:7199884 

1:4809116 

10* 

DifferenQas de cambio e commissóes [*) . 

56:0009000 

9 

5G:0009000 

9 

9 


• 

919:3009641 

69:0009000 

988:5009641 

825:4639682 

107:0369959 


CREDITOS ESPECIAES. 






’ ARTIGO 11 § 4° DA LEI N. GG8 DE li DE SETEMBRO DE 1832. 





H» 

Excrcicios findos. 

• • • • ••• • 


3979777 

3979777 

9 


ARTICO 22, § 2° DA LEI N. 1,177 DE 9 BE SETEMBRO DE 1862. 






Tara pagamento das reclamaQoes hespanholas. 



775:0969708 

775:0909708 

69000 


CREDITO EXTRAORDINARIO. 






DECRETO N. 3,113 DE 18 DE JUNH0 DE 1863. 






l’ara pagamento da reclamaQáo inglcza... 



28:4449444 

28:4449444 

9 ! 





1,792:4399570 

1,629:3969011 

107:0429959 1 


(*) Kño se menciona a quantia despendida ncsta verba por se ignorar ainda sua imporlancia. 






Secgío de Conlabilidado, era 1° de Maio de 1864. 


0, Direclor, Alexakdhe Affonso de Carvaluo. 


7 














Oreamcnlo <Ia dcspcza <lo .lliiiistcrio dos Ncgocios Estrangciros 
para o anno íinancciro do 186 í> —- 1860 . 

¡ . I ' , ff r 


Art. 4.° § 1." Socrctaria dc lüslad'ómoetla do paiz .... 130:9435000 

§ 2.° Lcgafóes e consúladós, ao cambio dc 27 d. por 1» 431:G005000 

§ 3.° Empregadosem disponibilidade. moeda do paiz. 13:3995909 

§ 4.° Ajudas dc cnslo ao cambio do 27 d. 60:0005000 

§ 3.'’ Extraordinarias no exterior, idem. 70:0005000 ! 

§ G.° Ditas no inlcrior, mocda do paiz . . ... 23:0005000 737:1449999 


Tabellas e.xpHcalivas do orcamcnto da (lespe/a do ilíinislcrio dos iXejjoei 
Eslranyeiros paraoauno linanceiro de — ISiío. 


ocios 


NATUUE7.A. DA DESPEZA 

LEG1SLAQÁ.0 

VENCIMENTOS 

SOMM\S 

VOTADA l’AKA 

1863 - 1864 

§ i." 





SECHETAHIA DE ESTADO 



• 


Ministro.Ord. 

Lei de7 de Agostol832 

12:0005000 



Director geral . . . Ord. 

üec. dc 19 Fever. 1839 

3.0005000 



Grat. 

Idcm 

4:6005000 



1 Consultor. . . . Ord. 

Idem 

4:0005000 



Gral. 

Idem 

2:0005000 



4 Directores de secgüo Ord. 

Idem 

14:4005000 



Gral. 

Idem 

3:6005000 



Augmonto de 10 “/. ao 





director da 3 1 sccgüo . . 

Idcm 

tJOO^OOO 



G Primeiros oíHciaes . Ord. 

Idem 

18:0005000 



Grat. 

Idcm 

6:0005000 



G Scgundos ofliciaeS . Ord. 

Idem 

13:6005000 



Grat. 

Idcm 

4:8005000 



4 Amanuenses. . . Ord. 

Idcm 

0:0005000 



Grat. 

Idcm 

2:0005000 



1 Traductor compilador Ord. 

Idem 

3:0005000 



Grat. 

Idem 

1:0005000 



2 Olficiaes dc gabincte Gral. 

Idem 

3:0005000 



Gralificagáo a um oli- 





cial que serve de di- 





rclor. 

Idem 

1:0005000 



A Iransportar . . . 


109:1005000 















4fi 


ConlluiiNfko du do urfimriito tln rieipria, 


NATUnEZk DA DESPEZA 

LEGISLAfAO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA I’AnA 

1803 - 1804 

Transporte.... 


109:t00»000 



1 Portciro .... Ord 

Grat. 

2 Continuos . . . Ord. 

Grat. 

3 Corrcios . . . . Ord. 

Grat. 

Gratificagüo diaria aos 
correios quando es- 
tñodescrvigo . . . . 

Dec. de 19 Fovcr. 18S9 
Idcm 

Idom 

Idem 

Idcm 

Idem 

Idcm 

1:0005*000 

8005J000 

2:000515000 

800515000 

SrOOOJfOOO 

2:0005f000 

1:09o$000 

122:39055000 


Expeaicntc. 





Objeclos necessarios para 
oexpcdienle e registro. . 
Encadernagíio da corrcs- 
pondencia ofiicial . . . 
Impressüo do relatorio e 
actos do govcrno. . . . 
Cavalgadura para oscor- 

reios . 

Alugucl da casaonde func- 
ciona a secretaria de 
Estado. 


3:00085000 

80055000 

0:00055000 

75055000 

4:00055000 

14:33055000 





136:94355000 

148:00055000 




















('oiitlmiuffto du tobdlua tlo ur(»inrnlo •<■ dcopozo, 


NtTUHEZA I)A DESPEZA 

LECISLA^AO 

VENCIMENTOS 

SOMMA8 

■ 

VOTADA I’AIU 

1863 — 1864 

§ *.• 





LEGAgÓES E CONSULADOS. 





listados-Unidos da Amcrica.' 





1 Enviudo cxtraordinario e 
ministro plenipotcnc. Ord. 

Rep. 

1 Secrclario de legacño. Ord. 

Grat. 

1 Addido de 1'classc . Ord. 

Grat. 

1 Consul geral . . . Ord. 
Expedifintp, da lfigafñn . . . 

LeideüS Agosto 1831 
Dcc. de 4 Agosto 1833 
Lcido 22 Agoslo 1831 
Dec. dcüde Abril 1832 
Lci de 22 Agosto 1831 
Dcc. de 0 de Abril 1832 
Dec. 7 Novembro 1834 

3:2008000 

10:8008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

1:3008000 

>¡nnwn/rn 



» do consulado . . 


3008000 

29:5008000 


fícfiublica Argcnlina. 





1 Minislro residente. . Ord. 

Rep. 

i Addido de 1‘classe . Ord. 

Grat. 

\. Consul geral . . . Ord. 

Expediento da legacao . . . 
» do consulado . . 

Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 30 Maio 1863 
Leide22 Agosto 1831 
Dec. de6 deAbril 1832 
Dec. de 21 Junho 1832 

2:4008000 

12:6008000 

8008000 

2:2008000 

1:3008000 

3008000 

3008000 

20:5008000 


Estado-Oriental do Urnguay. 





i Ministro residente . . Ord. 

Rep. 

i Secretario de legafño. Ord. 

Grat. 

i Addido de 1* classe . Ord. 

Grat. 

1 Consulgeral . . . Ord. 
Expediente da legacüo . . . 
» do consulado . . 

Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 30 Maio 1863 
Leide22 Agosto 1831 
Dec. de 30 Maio 1863 
Lei de 22 Agoslo 1831 
Dec. de 6 de Ahril 1832 
Dec. de 6 Junho 1860 

2:4008000 

12:6008000 

1:2008000 

2:8008000 

8008000 

2:2008000 

1:3008000 

3008000 

3008000 

24:5008000 





Pcrú, Chilc c Equador. 





1 Ministro residente . . Ord. 

Rep. 

Grat. do art. 3íi regul. 

de 1832 . 

i Secretariode legagüo. Ord. 

Grat. 

Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 30 Maio 1863 

Desp. 20 Fever. 1861 
Lei de 22Agoslo 1831 
Dec. de 7 deMaio 1839 

2:4008000 

12:6008000 

4:0008000 

1:2008000 

2:8008000 



A transportar. . . . 


23:0008000 

74:5008000 












¡8 


CiiiiUnuiifñii ilim IiiIiuIIiih iIii iir^iinioiitii iln iti'H|ii-/u. 


N\TUUKk\ ÍIA DRSI'K/.A 

i.r.msuyAO 

VENC.IMK.MTOS 

SOMMAS 

i 

i 

r - 1 

VOTAUA PAIIA 

1803 - 1804 

Transporle . . . . 


23 ()00500() 

| ! 

! 74:5005000 


1 Addido dc r dassc . Ord. 

I.oi dc 22 Agoslo 1831 

Koorooo 


(Jrai. 

l)ec. iloGiloAliril 1832 

2:2()OSOOO¡ 


1 C.onsul gcralom láma Ord. 

l)oo. dc 28 Fever. 1833 

3:000“000¡ 


I Cousul cm l.orclo . . Ord. 

Dcc. dc 12 Fevcr. 1800 

3:OOOSOOO 


l'xpc'.licnle da loga«;üo . . . 

.i 

íiOO-rOOO 1 


« do consulado geral 

. 

200.-000 

1 


i) » cin Lorelo 

.- • 

OOOíOOO 

¡ 33:2005000 


fíolivi'i. 





1 l'.ncaiTog do ncgocios Ord 

ít.ei de 22 Agoslo 1831 

2:0005000 



llop.inec. dc :i0 IMaio 1803 

• 8:0005000! 


t Additlo do l 1 dassc . Ord. 

d.oi dc 22 Agoslo 1831 

8003000 



Gral. 

Dec. de (IdoAbril 1832 

| 2:20050001 


Kxpedicnlc da lcgacáo . . . 

. 

3005000 

13:3005000 


! 

t crwzwAa c Nom-Gfimaún .j 





1 

i Kncarrcg. dcncgocios Ord. 

Lci dc 22 Agosto 1831 

2:0005000 



Itop. 

Dec.deCdcAbril 1832 

8:0003000 



1 Addido do l :l dassc . Ord. 

Lcidc22 Agoslo 1831 

8003000 



Gral. 

Drc. dc OdeÁliril 1832 

2:2005000 



Kxiicdicnlo da legarao . . . 


3005000 

13:3005000 


Paraijnny. 





1 Kocarrcg. dc nogocios Ord. 

Loi de 22 Agoslo 1831 

2:0005000 



Hep. 

Doc. de Ode Abril 1832 

8:0005000 



1 Addido de 1 :| classc . Ord. 

'Lci dc 22 Agoslo 183i 

8003000 



Grat.J 

Dec.dc 0 de Abril 18421 

2:2003000 



•1 Consul gcral . . . Onl.i 

Lci n.!)3D 20 Sct. 1837 

3:0003000 



F.xpedicnledalcgac3o . . j 


3005000 



» do consulado . J 

i 

i 


3005000 

17:0003000 


(ira-fínlavha. 





1 Enviailo cxtraord.c ministro! 





plcnipotcnciario. . . Ord.'Loi dc±2Agoslo 1831 

3:2005000 



Jlcp.'Dcc. dc fidc Áliril ISiiü 

21:8005000 



t Sccrotariodclcgacün. Ord.ll.eido 22 Agoslo 1831 

1:200g000 



l.ral.; 

Dcc. dcOdcAbril 1832 

3:8005000 



3 Addidos dc l 'classe- Ord.! 

Lci dc 22 Agoslo 1831 

2:4003000 



(trat.: 

Dco. (lcddc Abril 1832 

0:0003000 



Expedienlc da lcgaijao . . .' 


4:0005000 



» doconsulado . . 


2003000 

43:2003000 


A transporlar. . . . 



l'Jí:D005()00 















<'nntl)iuafSo ilut tiilxillitai du orfuninutu ila denpr^a, 


* 

SATUnRZA 1)A DESPKZA 

I.EGISLAgAO 

VKNCIMENTOS 

SOMMAS 

HHÍ 

Transporte . . . . 

* 


194:9009000 


Franga. 




i EnviadooxtiTord cminislro 





plenipotenciario . , . . 

Lci de 22 Agosto 1851 

3:200^000 



llep. 

nec.de (ideAbril 1852 

16:800^000 



1 Sccrolario dc legaQüo. Ord. 

Lci de 22 Agosto 1851 

1:2009000 



Grat. 

Dec.de G cle Abril 1852 

2:8009000 



2 Addidos do 1* classe. Ord. 

Lei dc 22 Ago'slo 1851 

1:0009000 



C.rat. 

Dec. dcljdcAbril 1852 

1:4009000 



i Cousul geral em l’aris Ord. 

Dec. de 15 .Marg.o 1837 

2:5009000 



I C.onsul em Cayenna . Ord. 

üec. dc 12 Jan. I8C0 

3:0009000 



Kxpedientc da legagño . . . 

. 

1:0009000 



» doconsulado . . 


5009000! 



» » om Cayenna 


5009000 

37:5009000 


Portuyal. 





1 Enviado extraord. e ministro 





plenipolenciario. . . Ord. 

Lei de 22 Agoslo 1851 

3:2009000 



Uep. 

Dcc.de CdeAbriI 1852 

14:3009000 



I Secretariode legaoüo. Ord. 

Lei de 22 Agoslo 1851 

1:2009000 



Grat. 

Dec. deCde Abril 1852 

2:8009000 



2 Addidos dc i : ' classe. Ord. 

Le¡ de 22 Agoslo 1851 

1:C009000 



Grat. 

Dec. deCdeAbril 1852 

4:4009000 



1 Consul em Angola. . Ord. 

Dec. de 20 Nov. 1801 

5:0009000 



Expediente da legagño . . . 

. 

1:0009000 



» do consulado em 





Lisboa. . . 


2009000 



» do consulado cra 





Angola. . . 


5009000 

34:2009000 


Prussia. 





i Enviadoextraord.eministro 





plenipoteneiario. . . Ord. 

Leide22 Agosto 1851 

3:2009000 

• 


Rcp. 

Dec. de C de Abril 1852 

12:C009000 



1 Secrelario de legagño Ord. 

Lei de 22 Agoslo 1851 

1:2009000 



Grat. 

Dec.de CdeAbril 1852 

2:8009000 



1 Addido de 1* classc . Ord. 

Leidc 22Agosto 1851 

8009000 



Grat. 

Dec. deGdeAbril 1852 

2:2009000 



i Consul geralnaPrussia Ord. 

Dec. de 18 Maio 1859 

4:0009000 



A transportar . . . 

K. 9 


20:8009000 

2G6:C009000 



ü 
















OtHtluiiufñii dn» iHltrllHH iln ni'faaiirntn dn tlmiinsw. 


NATUREZA l>A DESPKZA 


Transporto. 


1 Consul goral nas Cidadcsj 
Hanseaticas.... Ord 
Expodicnte da legaQño . . 

» do consulado na 

Prussia. . 

» do consulado nas 

Cidades Ilan- 
seaticas . 


Austria , 


I Ministro residento. . Ord. 

Rep. 

1 Addidode I" ciasse . Ord. 

Grat. 

I Cons. geralemTriesle Ord. 
Expediente da legafao . . 

» do consulado . 


Russia. 


I Ministro residente . . Ord 
Rep. 

1 Addido de 1‘classe . Ord. 

Grat. 

Expedienle da legagño . . 

» doconsuladogcral 


Belgica. 


1 Ministro residente . . Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legagáo. Ord. 

Grat, 

I Addidodc -r classe . Ord. 

Gral, 

I Consul gcral . . . . Ord. 
Expediente da legagño . . 

» do consulado geral 


A transporlar 


I.EGISLAgAO 


Dcc. de<S do Nov. 18(52 


Lei de 22 Agosto 18oI 
Dec. dc7 deMaio 18ü9 
Lei de22 Agosto 1851 
Dcc. de 6 deAbril 1852 
Dec. de 5 Margo 1838 


Lei dc 22 Agoslo 1851 
Dec. de 30 Maio 1803 
Lcide22 Agoslo 1851 
Dec. defide Abril 1852 


VENCIMENTOS 


20:800)5000 


'cOOOSOOO; 

500)5000 

500)50001 


5005000 


2:400)5000 

12:600)5000, 

8003000 

2:2003000 

2:5005000 

5003000 

5003000 


2:4003000 
12:6003000^ 
8003000 
2.2003000¡ 
3003000 
3003000 


1851 

2:4003000 

1861 

12:6003000 

1831 

1:2003000 

1859 

2:8003000 

1831 

8003000 

1852 

2:2003000 

1863 

4:0003000 

» • 

5003000 

• . 

3003000 


SOMJIAS 


206:00030001 


VOTAUA PAIIA 

1803 - 1864 


32:3003000 


21:5003000 


18:8003000 


27:0003000 


360:2003000 



















51 


AftiitliiunfSo riMM tnhnllim do nrfnmeiitn dn deipe», 


NATUIIEZA IIA IH'SPEZA 

LF.filSLAQAO 

VENCIMENTOS 

S0H.MA8 

VOTAbA PARA 

1803 - 1804 

Transporte. 


. 

306:2003000 


Homa. 





1 Enearreg. de negocios OrdJ 
Rep. 

Expediente da legaciio . . . 

Lei de 22 Agosto I8ijt 
Dec defide Abril 18ü2 

2;000j>000 

8:000jí000 

(innwnnn 



Despezas do etiqueta . . . . 

. 

1:250®000 

11:7503000 


Italia. 





t Encarreg. denegocios Ord. 

Rep. 

1 Consul geral. . . . Ord. 
Expediente da legagáo . . . 
» do consulado geral 

Eei de 22 Aguslo 1831 
Dec. de 6 de Abril 1832 
Dee. deSdeMaio 1800 

2:000?ü000 

8;000íi000 

3:7303000 

5003000 

4003000 

14:6503000 

, 

Hcspanha. 





t Encarreg. de negocios Ord. 

Rep. 

1 Consul geral.Ord. 

Expedienle da legagao . . . 
» do consulado geral 

Lei de 22 Agosto 1831 
Dec. de 6 Abril 1832 
Dcc.de 14 Out. 1833 

2:0003000 

8:0003000 

3:0003000 

5003000 

3003000 

14:0003000 


Paizes-Batios. 





t Consul geral.Ord. 

Expediente doconsulado . . 

Dcc. de 8 Abril 1861 

4:0003000 

5003000 

4:5003000 



• 


Snma. 





1 Encarreg. do negocios Ord. 

Rep. 

Lei dc 22 Agosto 1831 
Dec.deRdnNov. 1862 1 

2:0003000 

8:0003000 



A transporlar. . . . 

i 

i 10:0003000 

411:1003000 














flontlmiiifña iliiN «nlielliiH ilo <ii'<;nniriito dn <li‘»|irrn. 


SATUUEZA DA DKSI'EZA 

IiEGIUiAQXO 

VF.NCIHKSTOS 

SOMMAS 

VOTADA TAUA 

1803 - 1864 

Transporlo. 


10:000^000 

411:1009000 


Grrat. do art.38 do regul. 

do 20 doMarco 1852. . . 

1 Consul geral. . . . Ord. 
Kxpediento dalegafao . . . 
» do consulado geral 

Avisode li,!unho 1861 
Dcc. de 7 .lulho 1863 

1:000»000 
4:0009000 
500S000 
5009000 

10:0009000 


Succia « Dinamana. 





1 Consulgeral.Ord. 

Expedienle do consulado . . 

Dcc. de 8de Jan. 1862 

4:0009000 

5009000 

4:5009000 




- 

431:6009000 

532:9419666 


NATUIIEZA DA DESPEZA 

LEGISLAfiiO 

VEXCIMESTOS 

S0MJIAS 

VOTADA l’AKA 

1863 - 1864 

§ 3.° 

EMPUEGADOSEH DISPOMBILIDADE 

2 Enviados extraordinarios e 
minislrosplenipolcne. Ord. 

2 Ministros rcsidcules . Ord. 1 
1 Encaricí.'. de nepocios Ord. 

Dec. n. 940 de 20 de 
Marcode 1852. . . 
Idem 

Idem 

4:2669666 
! 3:2009000 

1 1:3339333 

! 

; i 


4 Secretarios.Ord. 

Idem 

3.2009000! 1 


2 Consulcsgcraes . . . Ord. 


1:0005000 

1 

i 13:599*99'). 

5:8669666 

" 























('üllllllllilfñu iIiim tllVmlliiN ilo ni , ('lllll«lllii llu ilüN|ieiir 


NATUUUÍA l)A DE8PF.ZA 

LF.r.ISI.AC.AO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADA FARA 

1803 - 1804 

§ 4.* 

AJUDAS DE CUSTO. 

Do nomeacóos, roinococs, ro- 
tiradas do expressos aocam- 
bio de 27 d. 



60:0008000 

60.0008000 



NATUUE/.A l)A DF.SPE/A 

I.ECISLAgXO 

VRNCIMLSTOS 

SOMMAS | 

VOTADA PARA 

1863 - 1863 

§ 8 ." 

F.XTIVA0RD1NARUS NO EXTEniOll 

Para despezas de exploragoes, 
estudos topograpliicos, soc- 
corros a brasileiros desva- 
lidos e naufragados em pai- 
zes estrangeiros e oventuaes 
reservadas, ao cambio de 
27 d. 


70:0008000 

65:0008000 

i 

1 



NATUREZA ÜA DESPEZA 

i.ecislai;.Vo 

VEN'CIMEM'OS 

SOMJIAS 

VOTADA PARA 

1863 - 1864 

§ C." 

EXTRAORDINAUIAS NO NTERIOR 

I»ara servigos exlraordinarios 
no inlerior, oxploratoes, 
estudos c planlas do lerri- 
torio do Imperio a quc se 
tem dc procedcr cm virlude 
de ajusles internacionacs c 
despezasevenluaes. . . 

¡ 

1 

■1 •»••• •• •• 


26:0008001 

) 25:2008000 




Secgio liu eoiilaljiliducle , om I do Maio cle 18<»í. 

Ali'aandrk \noNso de C.auvaliio . Divoclor da Succáo. 
























(Milo sii|i])l<‘in<Milnr. 


Sf.niiok. 

» « 

Quando l'oi proniulgada a lei do orcamonlo vigeuk! achavao-se cm disponibi- 
lidade qualro omprcgados. scndo dous cnviados oxlraordinarios, um secrelnrio 
dclegagúo, cinn consul geral: acliinlniciiU- cxislcm maissclc. sondo dous ministros 
residonlcs. um encarregado dc nogocios, Ircssccretarioso uin consul gcral. 

Por sciuolliantc molivoadespe/a qiio pcla rclcrida lci l'oi calculadacm ;i:8(i(i,S(i6<) rs., 
eleva-se agora a I l:57¡i)j¡804 rs., occasionando assim no correnlo cxercicio urn dc- 
íicil dc 15:709^138 rs.. coino o dcinonsfra a lalrcllajunla. 

lí para quc scja snpprido esse deíicil quc na conl'orniitladc do arl. 13 da lei 
11 . 1177 de 9 de Setcrnbro de 1862, tenho a honra de submctlcr ;í itnpcrial assignatura 
de VossaMagcstadc o decreto nnindando applicar ádcspczada verba « Eniprcgados 
em disponihilidadf‘ » noexcrcicio de 1863 — 1864. a quanlia ilc 'i:709,<|138 rs., 
tirada das solnas cxislcnlcs na de « AjwJos- d<> w/o » ilu rncsmo cxcrcicio. 


Sou, Senhor, deVossa Magcsladc Inipcrial, sulidilo lid c rcvcrcnlc, 


•loXo Pedko Dias Vieira. 



N. 1). 


Tnbell;) (bnitoiiNli'nlivii iln iloHpc/n qm* at; tcm (lefnxor no coiTcnlt; o.xttrcicio ilc 
I8IIU n lSliicoin os f.iiipi'Cjjfndos <lo Coi*|io Diploinntico e CoiiHiilai', que sc 
iicliíio cm dis|ioii¡l)ilidndc. 


Consclhciro Sergio Teixoirn dc Mncedo: ordcnudo de 

12 mczes. 

2:133/1333 


Conscllieiro José Marin do Airiarnl; idem . . . . 

2 :133$333| 


Dr. Joaquim Caelario tlaSilva: idein. 

1:333$333j 


Luiz 1‘creira Sodrc : idcm. 

800 (,'000| 


José Marinda (jnina Dias Berquó: idem. 

800(í000j 


José Lucio Corréa: idcm . 

800#000 

7:999/j999 

José Ribciru tlaSilva. dis|n>nibilidade inacliva : orde- 
nado tle ."i mczos c 7 dias, c ac.liva 3 tnez.es e 24 dias. 

1:02;íí(8()o 


Joüo da Cosla Itcgo .Uonleiro. rlisponiliilidade inac- 
tiva: ordenadode íl mezcs. 

OOOjsOOO 


Americo deCaslro. idom acliva: itlem. 

OOOííOOO 


Leonel Marliiiiano dc Alcncar • idern. 

600$000 


Joao José l'V.rreiru dos Sanlos: inacliva. 

ínOjüOOO 




11:6761(804 

Creilito. 

. . . . 

6:866#666 

Deficit. 

. . . 

5:709$138 


SecQño de Contabilidade em 6 de Abril de 1864. 


0 Director, Alexandhe Affonso di Carvalho. 


















i)(MT(‘lo ii. :V24o (lo (I d(‘ Abril (lo iHM. 


Antortsn n nu'n/s/rn n sari'a/drio /l» rsh/do t/os i/cf/ocios csh'atHjeirnsn applicar iís i/es- 
f/osiis tln L'orhd « iMtipr(‘¡>!i(los om «lisponil>il¡da<lo » /io nxrroir.ia do -1803 —1804« 
//ii/rulid /Ir ;i:709.s‘ 138 rs. liriirln /his \oliriisih/ nrrbn « Ajudas dacuslo » /lo iiirsnio 
r.rnrririn. 

Nüo sondo sullicionlc a <|iinnli¡i volada no 5; II" do arl. 4" da lci n, 1177 de 9de 
Sclembvo 1802 pava as dcspo/as eom os nmpivgiulos cm dis|ionibili(lade no cxcrcicio 
dc 1803—1801 •, c lcrnlo ouvido o conscllio d(' minislvos: llci pov licm, na conlcvmi- 
dade do avl. 13 da vel'cvida lci.anlovisavao iniuislvo c secvclavio deeslndo ilosnegocios 
eslrangeivos aapplicav ao pagamenlo dnf|iicll¡is dcspczas a i|iianlia dc o:709 ( Sl 38 vs., 
liradadas sobvas da vcvlia « .{/iu/cis/lrri/s/o ». na Idrma dadeiiioiislvacriojunla, dando 
contaao covpo legislalivo pava scv dcliiiilivameiileappvovado, 

Joño Pedvo Dias Vieiva, domeu consellio, minislvoesccvelavio dceslado dosnegocios 
eslvangeivos, assim o lenlia cnlendido c 1‘aea cvcculav, cxpcdindo os despachos neccs- 
sarios. 

Palacio ilo líio de .lanoivo, em 0 de Alivil dc 18(M, i|iiadvagesimo-levccivo da inde- 
pendcncia cdo Impovio. 


Covn avubriea dc S. ,M. o Impevadnv. 


Joáo Pr.uiio Dias Vieiha. 
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